
























































Os  Descobrimentos  Marítimos  Portugueses,  a  partir  da  primeira  metade  do 
século  XV,  deram  lugar  a  uma  nova  Era  e  proporcionaram  um  diálogo  cultural  e 
religioso  com  diferentes  povos  em  África,  na  Ásia  e  na  América.  A  diversidade 
cultural  e  religiosa  na  Índia,  na  China  e  no  Japão,  com  as  quais  os missionários  e 
mercadores  europeus  tiveram  contacto,  resultou  numa  tomada  de  consciência  do 
outro civilizacional e na partilha de experiência. 
Neste  diálogo  intercultural  e  interreligioso,  a  representação  visual  das 
narrativas sagradas tornou‐se uma ponte para um entendimento mútuo e permitiu o 
reconhecimento de um imaginário comum. Os missionários europeus usaram a arte 
para  explicar  as  Escrituras  Sagradas,  o  significado  da  iconografia  cristã  e  para 




que  forma  os  missionários  europeus  e  os  artistas  locais  fundiram  elementos 
iconográficos da arte cristã e das artes locais; de que forma os missionários europeus 
procuraram  compreender  a  arte  religiosa  da  Ásia  de  modo  a  estabelecerem 
paralelos com o  imaginário  cristão e,  finalmente, de que modo as relações entre a 
arte cristã e a arte religiosa da Ásia deram lugar a novas formas artísticas. 
 













a  new Era  and  prompted  cultural  and  religious  dialogue with  different  civilizations 




narratives  became  a  bridge  to  mutual  understanding  and  to  recognition  of  a 
common imaginary. European missionaries used art to explain sacred scriptures, the 
meaning of Christian  iconography and describe  saint’s  lives  to  local  sovereigns and 
theirs subjects, hopeful to convert them to Christianity. 
In this thesis I will focus the processes of artistic confluence between Christian 
and  Asian  religious  art;  how  European  missionaries  and  local  artists  assemble 
Christian and Asian religious iconography; how did European missionaries attempted 


















que  tenho sobre a  investigação, em particular  sobre a  investigação em arte, é que 
todo o conhecimento que daí advém constitui um património inalienável do domínio 
público. Qualquer suposta verdade histórica que se resgate da espuma do tempo é 
imediatamente  restituída  ao  domínio  público,  sendo  que  a  investigação  é  sempre 
um  trabalho  contínuo,  que  se  constrói  colectivamente  através  de  várias 
contribuições e perspectivas metodológicas. 
Por este motivo, este trabalho é resultado de um esforço colectivo, para o qual 
contribuíram  várias  pessoas  e  instituições,  directa  e  indirectamente,  através  de 
apoios institucionais ou de orientações de trabalho. 
Ao Professor Doutor Fernando António Baptista Pereira, orientador desta tese, 
devo  o  despertar  para  uma  ideia  de  investigação  em arte  que  se  situa  no  eixo  de 
uma  relação  intrínseca  entre  o  objecto  artístico  e  a  sua  normativa  conceptual  e 
transcultural. Agradeço ainda a confiança que depositou neste projecto, sobretudo 
considerando a sua amplitude temporal, geográfica, cultural e artística. O seu saber, 





À  Fundação  Oriente  que,  pela  confiança  depositada  no  projecto,  através  da 
concessão  de  uma  bolsa  de  investigação  de  três  anos,  tornou  possível  todas  as 
viagens de pesquisa documental e de acervos museológicos em vários países, bem 
como o acesso a vasta bibliografia  que não  se encontra  nas bibliotecas e arquivos 
nacionais. 
Aos  docentes,  investigadores  e  colegas  do  Centro  de  Investigação  e  Estudos 
em Belas‐Artes, Secção de Ciências da Arte e do Património “Francisco de Holanda”, 




Ao  Ricci  Institute  ‐  University  of  San  Francisco,  em  particular  ao  Director 
Xiaoxin Wu, por me ter recebido e disponibilizado todos os materiais bibliográficos, 
documentais  e  iconográficos,  fundamentais  para  esta  tese,  e  por  ter  dado  a 




da  Fundação Oriente  em Pangim, me  recebeu  no Bairro  das  Fontaínhas  e me deu 
preciosas orientações de trabalho e de metodologia de trabalho em Goa, nas visitas 
às inúmeras igrejas, conventos e templos. Aos técnicos dos Arquivo Histórico de Goa 



















Ao  Professor  Vítor  Serrão  pela  disponibilização  de  textos  inéditos,  na  altura 
ainda por publicar,  relativos à viagem de  investigação ao Arquivo Histórico de Goa. 
Fico  grato  pela  partilha  de  conhecimentos,  pelas  palavras  de  incentivo  e  pelo 
entusiasmo contangiante pela história da arte. 
Ao  Centro  Científico  e  Cultural  de Macau,  nomeadamente  ao  Professor  Luís 
Filipe Barreto pela cooperação em projectos de divulgação de culturas da Ásia e por 
manter o CCCM um espaço de encontro e intercâmbio de ideias fundamentais para o 
conhecimento  da  realidade  de Macau  e  dos  portugueses  na  Ásia.  À  Doutora  Ana 
Cristina Alves pelas conversas enriquecedoras sobre cultura chinesa, que decorreram 
no  CCCM  e  também  nos  Encontros  de  Imagética  na  Faculdade  de  Letras  da 
Universidade de Lisboa. 
À Doutora Maria Leonor Garcia da Cruz, pela  forma aberta e ampla com que 
realiza  o  Projecto  Imagética,  revelando‐se  num  espaço  de  partilha  e  comunhão  e 
conhecimentos de diversas áreas do saber. 
Aos  responsáveis  e  técnicos  de  vários  Museus  em  Portugal,  que  me 







Sousa  do  MNAA  pela  partilha  da  experiência  do  trabalho  de  inventário  que 






Uma última  palavra  para  aqueles  que  tiveram a  paciência  de me ouvir  falar, 
por  vezes  incessantemente,  sobre  a  tese,  sobre  as  pesquisas,  as  frustrações  e 
alegrias. Aos meus Pais, irmãos e amigos que sempre acreditaram em mim. 













































































































Considerando  a  diversidade  cultural,  linguística  e  geográfica  que  este  estudo 
contempla tornou‐se fundamental definir critérios em relação ao sistema de datação 
e à grafia dos nomes e títulos de livros europeus traduzidos para as línguas asiáticas. 
No  que  respeita  à  cronologia  optámos  por  seguir  o  calendário  gregoriano, 
embora,  sempre  que  se  justificasse,  recorrêssemos  à  abreviatura  ANE  (Antes  da 
Nossa Era), no lugar da designação a. C. (antes de Cristo). Apesar disso, sempre que 
nos  referimos  à  história  e  cultura  das  tradições  locais  respeitámos  a  cronologia 
dinástica  que  nos  permite  situar  no  tempo  (e.g.  dinastia  Ming  ou  Período  Edo, 
respectivamente nos casos da China e do Japão). 



















“De  facto,  as  minhas  deduções  foram  feitas  correctamente,  parece‐me  que  os 
chineses, que em outros aspectos são notáveis, e por natureza não são inferiores a 
qualquer  outro  povo  na  terra,  são muito  primitivos  no  uso  destas  últimas  artes, 
porque eles nunca estiveram em contacto íntimo com outras nações para além das 
suas  fronteiras.  Tal  encontro  teria  indubitavelmente  sido  bastante  útil  para  os 
ajudar a progredir nesse aspecto. Eles não sabem nada sobre da arte da pintura a 
óleo  ou  do  uso  da  perspectiva  nas  suas  pinturas,  que  resultam  parecem  mais 
mortas do que vivas. Parece também que também não têm tido grande sucesso na 
produção  de  estatuária,  na  qual  eles  seguem  regras  de  simetria  a  olho.  Isto,  é 
claro,  resulta  frequentemente  em  ilusões  e  causa  defeitos  de  luz  /  brilho  de 
grandes proporções nas suas obras”.1 [Matteo Ricci, c. 1604] 
 
Percorrendo de  uma  forma  transversal  a  evolução  dos  estilos  e  das  técnicas 
artísticas ao longo dos tempos e das distintas partes do mundo, torna‐se evidente a 
influência  que  os  contactos  entre  diferentes  culturas  e  ideias  exercem  na 
permanente construção de uma incomensurável diversidade artística. 
                                            







do  progresso  civilizacional.  Por  outro  lado,  é  interessante  notar  que Matteo  Ricci 
observa  as  artes  da  China  de  acordo  com  o  quadro  dos  princípios  estéticos  da 
pintura europeia, dotada das técnicas de perspectiva, do realismo e do trompe l’oeil 
que viriam a  fascinar os  imperadores do  final da dinastia Ming e  início da dinastia 
Qing. A questão fundamental é que o grande legado da presença europeia na Ásia, 
entre  os  séculos  XVI  a  XVIII,  definiu‐se  a  partir  do  diálogo  civilizacional  entre 
diferentes culturas e do estabelecimento de pontes para o despoletar de processos 
de miscigenação artística. 
O  tema  que  nos  propomos  desenvolver  como  tese  de  doutoramento  em 
Ciências da Arte  incide  sobre o estudo  dos processos de confluência da arte  cristã 
com as artes dos outros povos entre os séculos XVI e XVIII, como  resultado de um 
encontro de culturas entre a Europa e a Ásia, com particular incidência na Índia, na 
China  e  no  Japão.  Conjugamos arte  e  alteridade  porque  se  trata‐se  de  um estudo 
que  se  debruça  sobre  os  objectos  artísticos  resultantes  de  uma  relação  de 
interdependência com as artes dos outros povos, de uma conveniência, similitude e 
proximidade  com  os modelos  e  esquemas  de  representação  das  artes  asiáticas.  A 
miscigenação  artística  decorrente  deste  encontro  de  culturas  e  do  diálogo  entre 
religiões é resultado de uma consciência sobre o outro, a  identificação espontânea 
da  diferença  e  da  semelhança,  a  partir  das  quais  se  establece  o  diálogo.  Desta 
relação de interdependência surge uma nova identidade artística que se caracteriza, 
de  forma  transversal,  por  uma  sistematização,  combinação  e  miscigenação  de 
símbolos  e  elementos  iconográficos  das  diferentes  realidades  artísticas.  A  ideia  de 
estudar  a  arte  cristã  em específico  prende‐se  não  só  com a  carga  proselitista  com 
que muitos  europeus  chegaram aos Novos Mundos  a  partir  do  final  do  século  XV, 





Cronologicamente,  partimos  da  chegada  de  Vasco  da  Gama  a  Calecute,  em 










converter  em  seu  uso  e  proveito  e  de  seus  sucessores,  os  reis  de  Portugal,  em 
perpétuo,  os  supramencionados  reinos,  ducados,  condados,  principados  e  outras 






de  Deus  e  o  serviço  da  pátria  eram  considerados  não  somente  compatíveis,  mas 





                                            
2    Bula  papal Dum Diversas,  publicada  pelo  para  Nicolau  V  a  18  de  Junho  de  1452.  IN: Portugaliae 










várias  estratégias  de  missionação  e  conversão  dos  povos.  O  desenvolvimento  de 
diferentes  metodologias  de  missionação  consistiu,  sobretudo,  numa  estratégia  de 
aproximação social, cultural e religiosa às comunidades  locais, seja pelo auxílio aos 
enfermos,  moribundos  órfãos  e  demais  necessitados,  seja  pela  acção  diplomática 
junto  dos  Rajás  hindus  e  dos  imperadores  da  Índia  Mogol,  da  China  e  do  Japão, 







de  abertura  ao  outro  através  de  uma  permeabilização  cultural,  possibilitou  aos 
missionários da Ordem fundada por Inácio de Loyola um entendimento rigoroso das 




expressividade  visual  das  religiões  asiáticas,  bem  como  da  importância  que  as 
imagens  sagradas  têm no contexto dos  rituais e na  relação espiritual dos devotos. 
Neste  sentido,  como  veremos  adiante,  algumas  cartas  escritas  pelos  missionários 
demonstram  uma  procura  de  entendimento  dos  diversos  textos  sagrados  dos 
gentios,  bem  como  os  significados  da  representação  dos  ídolos,  nomeadamente 
daqueles  que,  visualmente,  correspondem  aos  modelos  de  representação  da 
iconografia cristã. A consequência destas evidências é o papel preponderante que as 




através  da  representação  figurativa  e  simbólica  das  narrativas  sagradas  ou  de 
princípios morais e espirituais associados à vida  cristã. Os missionários procuraram 
identificar  e  estabelecer  pontos  de  confluência  entre  as  narrativas  sagradas  do 
Cristianismo,  Hinduísmo,  Budismo,  Taoismo  e  Shintoismo,  resultando,  ao  nível  da 
cultura visual, numa expressão artística miscigenada.  
De  acordo  com  as  tradições  cristãs  da  Igreja  e,  sobretudo,  com  as  ideias 
defendidas  pelo  Papa  Gregório  I,  as  imagens  cristãs  têm  três  funções  específicas: 
aedificatio  e  instructio,  intendere,  a  suscitação  do  sentimento  de  compunctio  e 
também de ornamentação da Casa de Deus4. Esta função que as imagens adquirem, 
de instrução das histórias sagradas, de edificação e entendimento de uma estrutura 
espiritual  e  de  estabelecimento  de  uma  relação  devota  com a  Igreja  Triunfante,  é 
reabilitada,  em  grande medida,  com a  redefinição  geográfica  do mundo  e  com as 
determinações  Contra‐Reformistas  como  reacção  aos  movimentos  da  Reforma 
Protestante. 
Sob o espírito da instructio através das imagens, defendida pelo Papa Gregório 
I  na  sua  carta  a  Sereno,  Bispo  de Marselha,  os  missionários  europeus  usaram  as 





lado, o  contacto permanente dos missionários  com o gentilismo  e bramanismo  da 
Ásia  exigia  resguardo  ao  nível  da  consolidação  da  sua  fé,  suportada  em modelos 
                                            
4 Cf. Rui Oliveira Lopes. “Fundamentos da imagem cristã. Em torno de uma conceptualização e uso da 
imagem cristã na arte ocidental”.  IN: Artis. Revista do  Instituto de História da Arte da Faculdade de 
Letras  de  Lisboa,  nº  5  (2006),  pp.  207  ‐  216.  Sobre  a  função  da  imagem  cristã  desde  a  Alta  Idade 
Média  ao  Renascimento  Cf.  Rui  Oliveira  Lopes.  Imagens  para  edificar.  Os  modelos  didácticos  na 
pintura  portuguesa  do  Renascimento.  Dissertação  de  Mestrado  em  Teorias  da  Arte  apresentada  à 
Faculdade de Belas‐Artes da Universidade de Lisboa, 2006, pp. 38 ‐ 57. 






exegéticos  representados  em  pintura  e  em  escultura  no  interior  das  mais 
importantes igrejas. 
Considerando,  por  um  lado,  que  a  comunicação  implica  necessariamente 
contextualização,  para  que  haja  entendimento  de  estruturas  básicas  do 
conhecimento e, por  outro  lado, a necessidade  permanente em recorrer a artistas 
locais  para  a  produção  de  iconografia  e  imaginária  cristã,  surge,  deste  modo, 




na  arte,  com  base  numa  similitude  e  conveniência  conceptual,  assente  nas 
estruturas  fundamentais  e  universais  do  sagrado,  e  numa  paridade  formal  que 
permite  o  entendimento  de  significados  à  imagem  do  conhecimento  adquirido  a 
priori. 
Volvidos  cerca  de  cem  anos  após  o  início  do  interesse  da  historiografia 
moderna no tema das relações artísticas entre a Europa e a Ásia e da produção de 
vasta bibliografia, nacional e estrangeira, é  fundamental  investigar na arte  cristã o 
reflexo  do  contacto  com  as  realidades  religiosas  asiáticas  e  os  processos  de 
alteridade artística. 
Contextualizado  o  tema,  consideramos  fundamental,  em  primeiro  lugar, 
entender  de  que  modo  a  historiografia  tem  abordado  o  assunto  e  identificar  os 











Descobrimentos,  que  ainda  hoje  subavaliamos,  não  é  nosso,  tem  uma  dimensão 
global,  é  uma  questão  universal.  Para  além  da  experiência  visual  absolutamente 







remanescente  das  ligações  marítimas  proporcionadas  pelos  portugueses,  uma 
dimensão universal deslocada de uma perspectiva nacionalista e “luso‐oriental”. 
São,  na  realidade,  pontuais  os  estudos  sobre  a  confluência  artística  entre  a 
Europa e a Ásia sob uma perspectiva inequivocamente transversal à acção e domínio 
geoestratégico  dos  portugueses  na  Ásia,  sendo  importante  referir,  a  título  de 
exemplo,  o  clássico  sketch  histórico  e  arqueológico  de  Goa,  elaborado  por  José 
Nicolau  da  Fonseca,  em  1878,  para  o  British  Imperial  Gazetteer2.  No  seu  estudo, 
recorrentemente ignorado pela historiografia moderna, analisa a produção artística 







em  Goa  durante  os  séculos  XVI  a  XVIII,  recorrendo  aos  importantes  registos  de 
viajantes  coetâneos  e  também  à,  na  altura,  recente  edição  do  Archivo  Portuguez 
Oriental, por Joaquim Heliodoro da Cunha Rivara. 
O  estudo  das  relações  artísticas  entre  a  Europa  e  a  Ásia  foi,  entre  nós, 
abordado  à  luz  de  um  conjunto  de  medidas  de  inventariação  e  identificação  do 
património  Português  no  mundo  durante  o  Estado  Novo,  conduzidas  por  Mário 
Tavares  Chicó  e  Carlos  de Azevedo,  durante  a  década  de  1950,  com o  subsídio  da 
Junta de Missões do Ultramar e, mais tarde, através da profícua produção cultural e 
editorial  que  desenvolveu  a  Comissão  Nacional  para  a  Comemoração  dos 
Descobrimentos Portugueses entre 1986 e 2002. 
Por  outro  lado,  é  ainda  importante  referir  que  a  nível  internacional, 
nomeadamente na Alemanha, Reino Unido e nos Estados Unidos da América, existiu 
uma  tradição  historiográfica  que  viria  a  ficar  conhecida  por  postcolonialism.  Esta 
perspectiva  pós‐colonialista  tem  em  vista  o  quebrar  de  um  verticalismo 
antropológico  da  leitura  de  relações  colonizador  /  colonizado  e  da  ideia  de  que  a 
supremacia  cultural  da  metrópole  ocidental  se  diluía  na  aculturação  dos  povos 
selvagens  das  colónias  nos Novos Mundos.  É  neste  contexto  que  Anna  Jackson  e 





conceitos  em  torno  da  produção  artística  que  resultou  de  um  vasto  intercâmbio 
cultural e artístico entre a Europa e a Ásia entre os séculos XVI e XVIII. 
Em  Portugal,  o  interesse  sobre  as  artes  emergentes  dos  contactos  entre  a 







refere  à  arte  indo‐portuguesa  pela  primeira  vez.  Ne  sequência  desta  exposição 
realizou‐se  em  Lisboa,  no  Museu  Nacional  de  Bellas  Artes  e  Archeologia  (actual 
Museu  Nacional  de  Arte  Antiga)  a  Exposição  Retrospectiva  de  Arte  Ornamental 
Portugueza  e  Hespanhola.  Nos  comentários  que  tece  ao  catálogo  da  exposição, 
Sousa Viterbo discorre sobre a arte indo‐portuguesa, que se define pelo conjunto de 
objectos executados na  Índia por artífices  locais ou em Portugal,  sob  influência de 
uma tradição e cultura indiana3. 




por  artífices  portugueses;  3)  obras  genuinamente  provenientes  do  Oriente  e 
manufacturadas por artistas orientais4. 
De  facto,  os  primeiros  estudos  revelam  uma  clara  preocupação  de 
caracterização e definição de um vocabulário artístico bem como uma categorização 
bem  ao  estilo  da  historiografia  do  final  do  século  XIX,  notando  já  uma  evidente 
evocação nacionalista que viria a ser o timbre da geração seguinte. 
Após  a  exposição  de  1882,  apenas  a  partir  da  década  de  1930  é  que 
historiadores  como  Panduronga  Pissurlencar,  Reynaldo  dos  Santos,  João  Couto, 
Maria  José  de Mendonça,  Maria Madalena  de  Cagigal  e  Silva,  Luís  Keil,  Bernardo 
Ferrão Tavares e Távora, Mário Tavares Chicó desenvolveram os primeiros estudos 
sobre as relações culturais e artísticas entre o Ocidente e o Oriente. Estes estudos, 
apesar  de  surgirem  no  contexto  de  um  movimento  nacionalista  que  pretendia 
manter as colónias indianas indianas ameaçadas pelos movimentos anti‐colonialistas 
que se fizeram sentir desde a independência da União Indiana, em 1948, assumem‐








se  como um  incontornável  contributo  ao  nível  da  identificação  e  inventariação  do 
património cultural, artístico e arquitectónico da Índia. 
Por  isto,  os  estudos  conduzidos  pelos  historiadores  portugueses  incidem 
sobretudo  na  arquitectura  religiosa  e  militar  e  nas  artes  decorativas  do  Estado 
Português  da  Índia,  colocando  em  perspectiva  uma  realidade  extensiva  à  da 
metrópole europeia que procura dar particular ênfase às raízes culturais portuguesas 
no continente asiático. Neste contexto,  logo durante a década de 30, Reynaldo dos 
Santos  publica  um  pequeno  estudo  sobre  a  influência  do  império  nas  artes  em 
Portugal5. 
Durante  este  período,  num  panorama  dominado  por  uma  historiografia  de 
carácter  nacionalista,  apenas Maria Madalena  de  Cagigal  e  Silva  se  distanciou  de 
uma abordagem estreitamente ligada às artes do Império Português e em particular 
do  universo  artístico  da  Índia  em  geral  e  de  Goa  em  particular.  Em  1946,  Maria 
Madalena  de  Cagigal  e  Silva  apresentou  a  sua  tese  de  licenciatura  à  Faculdade  de 
Letras da Universidade de Lisboa, onde estudou as Relações artísticas entre Portugal 
e  a  China  (séculos  XVI  a  XVIII).  Este  estudo  incide,  de  uma  forma  geral,  sobre  a 










Faculdade  de  Letras  da  Universidade  de  Lisboa.  Tese  de  Licenciatura  em  Ciências  Históricas  e 
Filosóficas apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 1946. Idem. Elementos para 





No  Museu  Nacional  de  Arte  Antiga  desenvolveram‐se  os  primeiros  estudos 
sobre  a  colecção  de  proveniência  asiática7  e  realizaram‐se  importantes  exposições 
que  procuraram,  de  algum  modo,  desenvolver  investigação  de  uma  forma 
transversal  sobre  as  relações  artísticas  entre  Portugal  e  a  Ásia,  juntando  vários 
investigadores. 
Sob  a  direcção  de  João  Couto,  foi  no Museu Nacional  de Arte Antiga  que  se 
organizou,  em 1954,  a  exposição  Portugal  na  Índia,  na  China  e  no  Japão:  relações 
artísticas,  comissariada  por  Maria  José  de  Mendonça.  Em  1957,  um  conjunto  de 
especialistas, constituído por João Couto, Diogo de Macedo, A. Cardoso Pinto, Mário 
Tavares  Chicó,  Maria  José  de  Mendonça,  Abel  de  Moura,  Carlos  de  Azevedo  e 
António Manuel Gonçalves  organizaram a  exposição  Influências  do  oriente na arte 
portuguesa  continental:  a  arte  nas  províncias  portuguesas  do  ultramar, 
complementada  com  a  reunião  científica  no  III  Colóquio  Internacional  de  Estudos 
Luso‐Brasileiros8. 
Em 1951, Mário Tavares Chicó publicou um estudo sobre a arte e arquitectura 
religiosa  em Goa  e  do  património  aplicado  à  arquitectura  das  igrejas  em Goa9,  no 
seguimento  de  uma  viagem  de  dois  meses  que  realizou  a  Goa,  Damão  e  Diu, 
                                            
7  João Couto. Alguns subsídios para o estudo técnico das peças de ourivesaria no estilo denominado 
indo‐português  :  três  peças  de  prata  que  pertencem  ao  Convento  do  Carmo  de  Vidigueira.  Lisboa: 
Sociedade Nacional de Tipografia,  1938, pp. 35 ‐ 49. Publicação no âmbito do primeiro congresso de 
história  da  expansão  portuguesa.  Idem. A  prataria  indo‐portuguesa:  elementos  decorativos.  Lisboa: 









9  Mário  Tavares  Chicó.  “Aspectos  da  arte  religiosa  da  Índia  Portuguesa”.  IN:  Boletim  geral  do 
Ultramar. ‐ Ano 27º, nº 318 (Dezembro de 1951), p. 119‐140. Idem. A igreja dos Agostinhos de Goa e 
a  arquitectura  da  India  Portuguesa.  Lisboa:  Separata Garcia  de  Orta:  Revista  da  Junta  das Missões 
Geográficas  e  de  Investigações  do  Ultramar,  (1951)  vol.  2,  nº  2,  p.  233‐240.  Idem.  A  escultura 





acompanhado  por  Carlos  de  Azevedo  e  pelo  fotógrafo  Carvalho  Rodrigues,  com  o 
patrocínio da Junta das Missões Geográficas e de Investigações do Ultramar. Durante 
a década de 1950 publicou vários textos que incidiram, sobretudo, nos aspectos em 
torno  da  arquitectura  religiosa  e  civil  na  Índia  Portuguesa10.  Carlos  de  Azevedo 
publica,  logo  em  1959,  um  estudo  sobre  a  arte  cristã  na  Índia  Portuguesa, 
debruçando‐se,  pela primeira vez,  sobre a pintura que ainda era visível em muitas 
das  igrejas  de  Goa11.  Mais  tarde,  traz  à  estampa  um  dos  seus  mais  importantes 
estudos sobre a arte de Goa, Damão e Diu12, onde discorre particularmente sobre a 
influência  das  tradições  italianizantes  na  construção  das  igrejas  na  Índia,  focando 
ainda  o  recurso  aos  desenhos  de  Sebastião  Serlio.  Sublinha  ainda  que  os motivos 
renascentistas e maneiristas se misturam com outros motivos  indianos, afirmando‐




verificar  nas  igrejas  indianas  entre  o  Renascimento,  Barroco  e  Rococó:  os motivos 
hindus,  simples  e  combinados;  e  os  motivos  persas  e  hindo‐muçulmanos 
provenientes do Guzarate e da Índia Mogol. 
No XXIII Congresso Luso‐Espanhol  realizado em Coimbra, em  Junho de  1956, 
Maria Madalena de Cagigal e Silva apresentou uma comunicação que consistiria num 
                                            
10  Idem. Algumas observações acerca da arquitectura da Companhia de Jesus no distrito de Goa: as 
igrejas,  fachadas, planta e espaço  interior. Lisboa: Junta das Missões Geográficas e de  Investigações 
do Ultramar, 1956. Idem. A “cidade ideal” do Renascimento e as cidades portuguesas da Índia. Lisboa: 
Separata Garcia de Orta: Revista da Junta das Missões Geográficas e de Investigações do Ultramar, N. 
especial  (1956),  p.  319‐328.  Idem.  Igrejas  de  Goa.  Lisboa:  Junta  das  Missões  Geográficas  e  de 
Investigações do Ultramar, 1956.  Idem. “A arquitectura indo‐portuguesa”. IN: Colóquio. ‐ Lisboa ‐ 17, 
Fev. 1962, p. 11‐15. 
11  Carlos  de  Azevedo. Arte  cristã  na  Índia  Portuguesa.  Lisboa:  Junta  das Missões  Geográficas  e  de 
Investigações do Ultramar, 1959.  Estes  estudos  foram  retomados apenas por  Vitor  Serrão em 1994 
num volume da revista Oceanos. Vítor Serrão. “A pintura antiga na Índia Portuguesa nos séculos XVI e 
XVII”. IN: Oceanos. ‐ Lisboa ‐  nº 19/20 (Set. / Dez. 1994), pp. 102 ‐ 112. Mais recentemente, em 2008, 









e,  no  ano  seguinte,  de  um  extensivo  estudo  sobre  as  artes  decorativas  indo‐
portuguesas, desenvolvendo uma análise a partir de três parâmetros: características 
gerais;  proveniência  e  significado;  e  origens  e  evolução15.  No  seguimento  de  uma 
influência  da  historiografia  da  arte  anglo‐saxónica16,  que  desenvolveu  estudos  e 
exposições de artes decorativas que consideravam obras emergentes de um gosto 







trazem  à  historiografia  da  arte  portuguesa  uma  abordagem  particularmente 
inovadora, sobretudo por se distanciar dos estudos circunscritos às artes decorativas 
                                            
13 Maria Madalena de Cagigal e Silva. Uma composição da arte indo‐portuguesa. Coimbra: Associação 
Portuguesa  para  o  Progresso  das  Ciências,  1957.  Idem. Oratórios  indo‐portugueses.  O  oratório  do 
Museu de Évora. Lisboa: Separata A Cidade de Évora, Nº 16/17, 1962. 
14  Idem.  Aspectos  das  relações  entre  a  arte  oriental  e  os  objectos  denominados  de  arte  popular 
portuguesa.  Lisboa: Junta de Investigações do Ultramar, 1965. 
15 Idem. Arte indo‐portuguesa. Lisboa: Edições Excelsior, 1966. 






Colóquio.  nº  43,  ‐  Lisboa  ‐  Abril,  1967.  Idem.  “Uma  camilha  de  Menino  Jesus  indo‐portuguesa  da 
época de D. Pedro II”. IN: Colóquio. nº 45, ‐ Lisboa ‐ Outubro, 1967. Idem. “Uma rara placa de marfim 
cingalo‐portuguesa de motivo alegórico”.  IN: Gil Vicente,  1971.  Idem. A  imaginária  de marfim  luso‐
oriental nas colecções do Porto. Porto: Separata o Porto e as Descobertas, 1972. Idem. O presépio na 
arte  indo‐portuguesa.Gil  Vicente,  1974.  Idem.  Imaginária  indo‐portuguesa  setecentista.  Braga: 
"Bracara  Augusta",  1974.  Idem.  Imaginárias  hispano‐filipina  e  indo‐portuguesa.  Gil  Vicente,  1974. 





e  à  arquitectura.  Caracteriza‐se,  ainda,  por  uma  tentativa  de  identificação  da  arte 
luso‐oriental  remanescente  do  contacto  dos  europeus  com  as  diversas  culturas 
asiáticas, distinguindo, pela  primeira vez, uma  imaginária  sino‐portuguesa,  cingalo‐
portuguesa,  nipo‐portuguesa,  fora  da  atribuição  tradicional  da  designação  indo‐
portuguesa  e  estabelecendo  paralelos  com  as  imagens  de  Malines  e  outros 
protótipos  flamengos19.  Em  1983,  a  edição  póstuma  da  Imaginária  Luso‐Oriental, 
publicada sob os auspícios do Comissariado para a XVII Exposição europeia de Arte 
Ciência e Cultura, constituiu, em grande medida, um estudo de profundidade sobre a 
imaginária  em marfim  de  origem  asiática.  Nesta  obra,  Bernardo  Ferrão  Tavares  e 
Távora define a imaginária do Oriente Português como aquela “que foi esculpida no 
Extremo  Oriente  por  artesãos  locais,  inicialmente  sob  a  égide  das  missões 
portuguesas, copiando protótipos ocidentais, inspirando‐se neles ou recriando‐os em 
variantes  próprias,  mas  utilizando  materiais  e  técnicas  locais  e  actuando  sob  o 
influxo  da  etnia  e  dos  cânones  das  artes  e  religiões  ancestrais  dos  países 




grandes  colecções particulares”  21.  Em a  Imaginaria  Luso‐Oriental, Bernardo Ferrão 
conduz  um  inventário de mais  de duas mil peças em marfim que estuda à  luz das 
suas  próprias  características  comparando‐as  com outros  paralelos  euro‐orientais  e 
agrupando  por  zonas  de  produção,  cronologia  e  classificação  iconográfica,  sob  o 
ponto de vista estético e histórico, de forma a perceber a sua evolução estilística e 
permeabilização  cultural.  Contudo,  e  apesar  do  incontornável  contributo  de 
Bernardo Ferrão Tavares e Távora, ficou ainda a  faltar o estudo da  imaginária luso‐
oriental  à  luz “dos  cânones das artes e  religiões ancestrais dos países  respectivos”, 























é  revelador  de  uma  clara  intenção  de  ruptura  com  uma  perspectiva  nacionalista 
procurando,  pelo  contrário,  “retratar  as  repercussões  profundas  das  descobertas 
portuguesas  na  Europa  quinhentista”23,  através  de  uma  análise  transversal  do 
conhecimento emergente tanto ao nível cultural, artístico e científico. 
A Comissão da XVII Exposição europeia de Arte Ciência e Cultura, presidida por 
Pedro  Canavarro,  reuniu  vários  historiadores  com  vista  à  organização  de  um 
conjunto  de  seis  exposições,  espalhadas  por  vários  locais,  com  o  tema  Os 
Descobrimentos  portugueses  e  a  Europa  do  Renascimento.  A  Exposição  foi 
estruturada em cinco núcleos distribuídos ao longo da zona ribeirinha da cidade de 
Lisboa,  no  Convento  da Madre  de  Deus,  na  recém‐restaurada  Casa  dos  Bicos,  no 
Museu Nacional de Arte Antiga, no Mosteiro dos Jerónimos e na Torre de Belém. 
                                            
22 Maria Helena Mendes Pinto. Biombos Namban. Lisboa: Museu Nacional de Arte Antiga, 1986. 





O  núcleo  coordenado  por  Luís  de  Albuquerque,  Avelino  Teixeira  da Mota  e 
Maria  Helena Mendes  Pinto  apresentou,  no Mosteiro  dos  Jerónimos,  a  exposição 
“Cumpriu‐se  o  mar.  A  arte  na  rota  do  Oriente”,  que  procurou,  sobretudo,  incidir 
sobre  a  diversidade  artística  emergente  do  encontro  de  culturas  em  toda  a  sua 
extensão  geográfica,  considerando o mobiliário,  a  joalharia,  a  pintura,  e  os  têxteis 
religiosos  e  profanos,  provenientes  não  só  das  colecções  dos  museus  nacionais, 
como também de reconhecidos museus internacionais e de colecções particulares. A 
exposição  iniciava‐se  com  um  sector  dedicado  à  cartografia,  aos  desenhos  de 
construção  e  arquitectura  naval  e  ao  urbanismo;  seguia‐se  a  referência  à  arte 
africana e à arte indo‐portuguesa, com base na produção em marfim, inclundo uma 
sala  reservada ao mobiliário,  abrangendo  também a ourivesaria  indo‐portuguesa e 
os retratos de dois dos vice‐reis da Índia. No Refeitório, encontravam‐se expostos os 
objectos de arte Namban e chinesa, enquanto, na Sala do Capítulo, se expunham os 
objectos  e  literatura  de  índole  missionária.  Existia,  ainda,  uma  sala  dedicada  à 
imaginária  luso‐oriental  com  figuras  e  placas  em marfim  estudadas  por  Bernardo 
Ferrão Tavares e Távora. 




do  Heroísmo  (1996),  Nova  Deli  (1998)  e  Salvador  da  Bahia  (2000).  Em  2006  foi 
organizado  em  Lisboa,  pelo  CHAM,  em  colaboração  com o  Centro  de  Estudos  dos 
povos e culturas de expressão portuguesa da Universidade Católica Portuguesa, o XII 
Seminário  Internacional de História  Indo‐Portuguesa, dedicando uma das  linhas de 







Estes  seminários  internacionais  revelaram  avanços  significativos  no 
conhecimento histórico não só da presença portuguesa na  Índia, como também de 
missionários europeus  que aí  chegavam nas  frotas portuguesas. Os  contributos de 
vários historiadores, entre os quais Luís de Albuquerque, C. R. Boxer, Artur Teodoro 
de Matos,  José Wicki,  Geneviève  Bouchon,  John  Correia‐Afonso,  Isaú  Santos,  Luís 




Na  sequência  do  sucesso  do  empreendimento  cultural  e  científico  resultante 
da  XVII  Exposição  europeia  de  Arte,  Ciência  e  Cultura  é  constituída,  em  1986,  a 










de  uma nova  historiografia,  caracterizada  por  uma  sistematização metodológica  e 
                                            
24 Decreto‐Lei n.º 391/86, de 22 de Novembro 
25  Francisco  Hipólito  Raposo  (coord.).  A  expansão  portuguesa  e  a  arte  do  marfim.  Lisboa:  FCG  / 
CNCDP, 1991;  Francisco Faria  (coord.) Tapeçarias de D.  João de Castro.  Lisboa: CNCDP /  IPM, 1995; 
Pedro  Dias  (coord.).  Reflexos:  símbolos  e  imagens  do  Cristianismo  na  porcelana  chinesa.  Lisboa: 
CNCDP, 1996; Mafalda Soares Cunha (coord.). Arte do marfim: Lisboa: CNCDP, 1998; Maria Rosa Perez 
(coord.).  Culturas  do  Índico.  Lisboa:  CNCDP,  1998;  Fernando  António  Baptista  Pereira  (coord.).  Do 
mundo antigo aos  novos mundos: humanismo,  classicismo e notícias dos descobrimentos em Évora, 
1516  ‐  1624.  Lisboa:  CNCDP,  1998;  Jorge  Manuel  Flores  (coord.).  Os  construtores  do  Oriente 






por  uma  dialéctica  transversal  que  contempla  a  continuidade  dos  estudos 
conduzidos por Maria Helena Mendes Pinto26. 
No âmbito da Europália 91, um festival cultural que tinha Portugal como país‐
tema,  foram organizadas  várias  exposições  ilustrativas  da  expansão  portuguesa  na 
Ásia,  entre  as  quais  a Via  Orientalis  e De  Goa  a  Lisboa,  ambas  comissariadas  por 
Maria Helena Mendes Pinto27. 
Durante  a  década  de  1990,  Pedro  Dias  desenvolveu,  pela  primeira  vez,  um 
estudo sistemático da arte portuguesa no mundo, procedendo a um  levantamento 
documental que se refere à circulação de obras de arte europeia em África, no Brasil 
e  nos  diferentes  países  da Ásia.  Por  outro  lado,  elabora  um extenso  inventário  do 
legado artístico da arte portuguesa na  sua  relação com as artes dos outros povos, 
abordando  não  só  a  pintura  e  a  escultura,  mas  também  a  arquitectura  religiosa, 
militar e civil, o urbanismo, a ourivesaria, os têxteis, o marfim, etc. Os dois volumes 
da  sua  História  da  arte  portuguesa  no  mundo,  que  vai  de  1415  a  1822  entre  o 
Atlântico  e  o  Índico,  constituem  o  único  estudo  que  apresenta  uma  perspectiva 
global da arte  subsequente aos Descobrimentos  portugueses. Publica, em diversos 
volumes, os estudos sobre a arte de Portugal no Mundo, com particular  incidência 
no  inventário  da  pintura,  do  mobiliário,  da  joalharia,  das  artes  decorativas,  da 
arquitectura e do urbanismo28 e no levantamento documental referente a artistas e 
obras de arte. Em 2009 voltou a  publicar um extenso estudo, em quinze volumes, 
sobre  a Arte  de  Portugal  no Mundo,  que  recebeu  o  reconhecimento  científico  da 
                                            
26 Maria Helena Mendes  Pinto.  Lacas Namban  em Portugal:  Presença  portuguesa  no  Japão.  Lisboa: 
Inapa, 1990; Idem. Arte Namban. Os portugueses no Japão. Lisboa: MNAA / Fundação Oriente, 1990; 
Idem. Museu de Arte Sacra Indo‐Portuguesa de Rachol. Lisboa: FCG: 2003. 




Mundo  (1415  ‐  1822).  Lisboa:  Círculo  de  Leitores,  2  volumes,  1998  e  1999;  Idem,  Arte  indo‐
portuguesa. Capítulos da História. Coimbra: Almedina, 2004  (Este volume constitui uma compilação 
de  vários  estudos  publicados  anteriormente  em  actas  de  conferências  e  catálogos  de  exposições); 





Fundação  Calouste  Gulbenkian,  pela  atribuição  do  Prémio  História  Portuguesa  no 
Mundo. 
Por  sua  vez,  Vítor  Serrão  desenvolveu,  mais  recentemente,  estudos  sobre  a 
pintura em Goa que ainda hoje permanecem nas igrejas e conventos de Goa Velha, 
na  esteira  dos  estudos  de  pintura  publicados  por  Carlos  de  Azevedo29.  O 
levantamento  documental  que  realizou  no  Arquivo  Histórico  de  Goa  permitiu  a 
identificação  de  alguns  mestres  de  pintura  e  de  imaginária,  aparentemente  de 
origem indiana. 




Maria  Antónia  Pinto  Matos  estudou  amplamente  a  cerâmica  chinesa  de 
exportação para os mercados europeus, a sua importância nas colecções privadas e 
ainda a sua forma de miscigenação da porcelana de iconografia cristã31. 
                                            
29 Vítor Serrão. “A pintura antiga na Índia Portuguesa nos séculos XVI e XVII”.  IN: Oceanos. ‐ Lisboa ‐ 
nº 19/20 (Set. / Dez. 1994), pp. 102 ‐ 112. Já neste artigo Vítor Serrão alertou para a importância em 
retomar  os  estudos  da  campanha  Chicó  /  Azevedo  da  década  de  50  e  que  apenas  recentemente 
(2008) foram retomados pelo próprio ao abrigo de uma bolsa de curta duração da Fundação Oriente. 
Cf. Vítor Serrão. “A arte da pintura no Mosteiro de Santa Mónica em Goa (1611 ‐ 1640)”. IN: Actas do 
Colóquio  Internacional Artes Decorativas e a Expansão  Portuguesa.  Lisboa: Escola Superior de Artes 
Decorativas (no prelo). 
30 Nuno Vassallo e Silva (coord.). No caminho do Japão: arte oriental nas colecções da Santa Casa da 
Misericórdia  de  Lisboa.  Lisboa:  SCML,  1993.  Idem.  A  Herança  de  Rauluchantim.  Lisboa:  CNCDP  / 
Museu de São Roque / Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, 1996.  Idem. O púlpito e a  imagem. Os 
Jesuítas e a Arte. Lisboa: SCML / Museu de S. Roque, 1996.  Idem. “Obras da  Índia nas Misericórdias 
Portuguesas”.  IN: Oceanos.  ‐  Lisboa  ‐ nº 35  (Julho  ‐  Set. 1998), pp. 123  ‐  132.  Idem.  “Missions and 
merchants:  Christian  art  in Macao”.  IN: Oriental  Art.  ‐  London  ‐  vol.  XLVI,  nº  3  (2000),  pp.  84  ‐  91. 
Helmut Trnek e Nuno Vassallo e Silva (coord.). Exotica: os descobrimentos portugueses e as câmaras 












Miscigenadas”  num  estudo  sobre  a  arte  portuguesa  entre  os  séculos  XVI  a  XVIII, 
referia que “O encontro entre o Ocidente e o Oriente, entre a Europa e a África, entre 
Portugal  e  a  Índia  ou  entre  os  Europeus  e  o  Extremo‐Oriente  materializou‐se  em 
realizações artísticas claramente miscigenadas: há mestiçagem ao nível das formas e 
dos  materiais  juntam‐se  as  contaminações  funcionais  e  simbólicas.  O  jogo  de 
aculturações  derivado  de  uma  presença  colonizadora  e  missionária  ou  de  meros 
contactos comerciais, que dinamizaram os mercados  locais, no Oriente, ou as rotas 
intercontinentais,  produziu  simbioses  de  formas  ou  de  conteúdos  religiosos, 
adaptações de  funções, ou  simplesmente, a  criação de novas necessidades da vida 
quotidiana  (...)”32.  De  uma  forma  muito  sumária  discorre  sobre  uma  relação 
intrínseca entre a  forma e a  função das artes miscigenadas,  remanescentes de um 
contacto cultural e religioso, e onde os motivos hindus e a mitologia greco‐latina se 
combinam. Desenvolveu, também, os primeiros estudos sobre a arte e arquitectura 
jesuíta  em  Macau  e  as  relações  artísticas  luso‐chinesas,  tendo  estado  envolvido 
como  autor  da  programação  museológica  das  Ruínas  de  S.  Paulo  em  Macau,  do 
Museu da Igreja de S. Domingos em Macau, do Museu de Macau e do Seminário de 
S.  José,  também  em Macau,  e, mais  recentemente,  na  concepção  e  programação 
museológicas do Museu do Oriente, em Lisboa33. 
                                                                                                                             




pp.  66  ‐  75. Maria  Antónia  Pinto Matos  (coord.). Azul  e  Branco  da  China.  Porcelana  ao  tempo  dos 
Descobrimentos.  Lisboa:  IPM,  1997.  Maria  Antónia  Pinto  Matos.  Porcelana  chinesa  da  Fundação 
Carmona  e  Costa.  Lisboa:  Assírio  e  Alvim,  2002.  Idem.  Porcelana  chinesa  na  colecção  Calouste 
Gulbenkian. Lisboa: FCG, 2003. 
32  Fernando  António  Baptista  Pereira. História  da  Arte  Portuguesa.  Época  Moderna  (1500  ‐  1800). 
Lisboa: Universidade Aberta, 1992, pp. 225 ‐ 226. 
33  Fernando  António  Baptista  Pereira.  “Ocidente  e  Oriente  na  Obra  Jesuítica  de  S.  Paulo, Macau”. 
Separata  de  Congresso Histórico  sobre Missionação,  Lisboa, Universidade  Católica,  1993.  Fernando 
António  Baptista  Pereira  (coord.).  Macau.  As  Ruínas  de  S.  Paulo.  Um  monumento  para  o  futuro. 






Annemarie  Jordan  Gschwend  desenvolveu  os  estudos  sobre  o  interesse 
europeu  nas maravilhas  do  Oriente,  dos  naturalia  e  artificialia  que  chegavam  ao 
kunstkammer  de  Catarina  da  Habsburgo  e,  através  de  Lisboa,  às  principais  cortes 
europeias34. Em 2010, foi comissária da exposição Ivories from Ceylon Luxury Goods 









como  nas  zonas  envolventes,  resultado  daí  a  investigação  para  tese  de 
doutoramento publicada recentemente35.  
                                                                                                                             
“Arquitectura  "Chã"  e  Ornamentação  interior  nas  Igrejas  Portuguesas  do  Oriente  (séculos  XVII  e 
XVIII)”. IN. AA. VV. Os Construtores do Oriente Português. Porto: CNCDP, 1998, pp. 167‐193. Idem. Os 
Fundamentos  da  Amizade.  Cinco  Séculos  de  Relações  Culturais  e  Artísticas  Luso‐chinesas.  Lisboa: 
Centro  Científico  e  Cultural  de  Macau  /  Instituto  Cultural  de  Macau,  1999.  Idem.  “A  conjectural 
reconstruction  of  the  church  of  the  College  of Mater  Dei”.  IN:  J. W. Witek  S.J.  (org.), Religion  and 
Culture. An  International Symposium Commemorating the Fourth Centenary of the University College 
of St. Paul. Macau: Instituto Cultural de Macau / Ricci Institute, 1999, pp. 203‐243. Fernando António 
Baptista  Pereira  (coord.).  Presença  Portuguesa  na  Ásia.  Memórias.  Testemunhos.  Coleccionismo. 
Lisboa: Fundação Oriente, 2008. 
34  Annemarie  Jordan  Gschwend.  Portuguese  Royal  collections,  1505  ‐  1580.  A  bibliographic  and 
documental  survey.  Washington:  Dissertação  de  Mestrado  apresentada  à  George  Washington 
University, 1981. Idem. “Catarina de Áustria: colecção kunstkammer de uma princesa renascentista”. 
IN: Oceanos. ‐ Lisboa ‐ (1993), nº 16. Idem. The development of Catherine of Austria's collection in the 
Queen's  household:  Its  character  and  cost.  Michigan:  Dissertação  de  doutoramento  apresentada  à 
Brown University, 1994.  Idem.  “In the tradition of princely collections:  curiosities and exótica  in the 
kunstkammer  of  Catherine  of  Austria”.  IN:  Bulletin  of  the  Society  for  Renaissance  Studies,  nº  13 
(October),  1995.  Idem.  “As  maravilhas  do  Oriente:  Colecções  de  curiosidades  renascentistas  em 
Portugal. IN: Nuno Vassallo Silva (coord.). A Herança de Rauluchantim. Lisboa: CNCDP / Museu de São 
Roque / Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, 1996, pp. 82 ‐ 127. 
35  Hélder  Carita.  “Arquitectura  civil  indo‐portuguesa:  génese  e  primeiros modelos”.  IN: Oceanos.  ‐ 
Lisboa  ‐  nº  19‐20  (Set.  Dez.  1994),  pp.  114  ‐  135.  Idem.  Palácios  de  Goa: modelos  e  tipologias  de 




Nos  últimos  anos,  os  estudos  sobre  as  relações  artísticas  entre  a  Europa  e  a 
Ásia  têm  sido  desenvolvidos  no  âmbito  de  dissertações  de  mestrado  ou  de 
doutoramento,  como  é  o  caso  de  Cristina  Osswald  que,  em  1997,  apresentou  à 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto a sua dissertação de mestrado sobre a 
representação  do  Bom  Pastor  na  imaginária  indo‐portuguesa  e  tem,  desde  aí 
continuado  os  estudos  sobre  a  imaginária  em  marfim  e  da  arte  jesuíta  em  Goa. 
Recentemente, apresentou tese de doutoramento no Instituto Universitário Europeu 
em Florença sobre a arte jesuíta em Goa36. 
Alexandra Curvelo, que  já havia desenvolvido uma  tese de mestrado  sobre A 





Ainda  em  2008,  Sofia  Diniz  apresentou  dissertação  de  mestrado  sobre  a 
arquitectura  jesuíta  no  Japão  entre  1549,  com  a  chegada  de  Francisco  Xavier  ao 
arquipélago, e 1614, data em que  foi publicado o édito de expulsão dos cristãos38. 
Neste estudo recorre a documentação produzida pelos padres jesuítas, onde procura 
                                                                                                                             
para  tese  de  doutoramento  em  História  da  Arte  Moderna  (História  da  Arquitectura  e  Urbanismo) 
publica Arquitectura indo‐portuguesa na região de Cochim e Kerala. New Delhi: Transbooks, 2008. 
36  Maria  Cristina  Osswald.  O  Bom  Pastor  na  imaginária  indo‐portuguesa  em  marfim.  Porto: 
Dissertação de Mestrado em História da Arte apresentada à Faculdade de Letras da Universidade do 
Porto,  1997.  Idem.  Jesuit  Art  in Goa  between  1542  and  1655:  From Modo Nostro  to Modo  Goano. 
Florença: Tese de Doutoramento apresentada ao Instituto Universitário Europeu, 2003. 







38  Sofia  Diniz.  A  arquitectura  da  Companhia  de  Jesus  no  Japão.  A  criação  de  um  espaço  religioso 





uma  descrição  dos  espaços  religiosos  e  da  sua  permeabilidade  às  estruturas 
arquitectónicas tradicionais do Japão do século XVI e XVII. Por outro lado, recorre à 
iconografia,  em  particular  à  representação  dos  edifícios  jesuítas  presentes  nos 
biombos, uma vez que a maior parte da arquitectura jesuíta pereceu com o tempo. 
 
O  interesse  da  historiografia  internacional  pelas  relações  artísticas  entre  o 
Ocidente e o Oriente tem por base o sentimento de exotismo exercido pela Ásia que 
é característico do final do século XIX e foi, sobretudo, motivado pelas importantes 





sobre  a  história,  antropologia  e  arte  resultante  dos  contactos  entre  a  Europa  e  o 
Mundo42. 
Diversos  historiadores  de  arte  de  diferentes  países,  como Michael  Cooper43, 
Emma  Devapriam44,  Michael  Sullivan45,  Fernando  Garcia  Gutierrez46,  Lauren 
                                            
39 Paul Pelliot. “La peinture et la gravure européenes en Chine au temps de Mathieu Ricci”. IN: T’oung 
Pao, 20, series 2 (1921), pp. 1 ‐ 18. 
40  The  Art  of Mughal  India  (Asia  Society,  1964);  Gods,  Thrones,  and  Peacocks  (Asia  Society,  1965); 




41 Milo  C  Beach.  The  imperial  image:  paintings  for  the  Mughal  court.  Washington:  Freer  Sackler 
Gallery, Smithsonian Institution, 1981; Idem. The Grand Mogul: Imperial Painting in India 1600 ‐ 1660 
Clark Art Institute, 1978. 
42  A  teoria  pós‐colonialista  centra‐se  na  investigação  da  herança  cultural  derivada  dos  contactos 
culturais  entre  a  Europa  e  o Mundo,  sob  uma  perspectiva  não  europeísta  e  antes  concentrada  no 
hibridismo,  nas  identidades  tangenciais  e  nos  processos  de  relação  intercultural.  Cf.  Edward  Said. 
Orientalism. New York: Vintage Books, 1979. 
43  Michael  Sullivan.  “Some  Possible  Sources  of  European  Influence  on  Late  Ming  and  Early  Ch’ing 
Painting”. IN: Proceedings of the International Symposium on Chinese Painting. Taipei: National Palace 
Museum,  1970,  pp.  595–625;  Idem.  The  meeting  of  Eastern  and  Western  Art.  From  the  sixteenth 




Arnold47,  Gauvin  Alexander  Bailey48,  Elisabeta  Corsi49,  Arthur  Chen50  ou  Hui‐Hung 
Chen51,  apenas  para mencionar  alguns,  desenvolvem estudos  sobre  os  reflexos  da 
acção e interacção missionária na arte e no uso da imagem cristã na conversão dos 
gentios.  Desenvolvem  os  primeiros  estudos  sobre  a  arte  da  Índia  Mogol,  da 





45  Michael  Cooper  (ed.).  The  Southern  Barbarians:  the  first  Europeans  in  Japan.  Tokyo:  Kodansha 
International, 1971. 
46  Fernando  Garcia  Gutierrez.  “Artistic  Trends  in  the  Meiji  Period  (1868‐1912)”.  IN:  Monumenta 
Nipponica. Tokyo: Sophia University, 1968;  Idem. A Survey of Namban Art (Arte producido en Japón 
bajo  la  influencia  de  las  obras  llegadas  de  Occidente  en  los  siglos  XVI  y  XVII").  Tokyo:  Kodansha 
International,  1971;  Idem.  Japón  y  Occidente:  Influencias  recíprocas  en  el  arte.  Sevilla:  Ediciones 
Guadalquivir,  1990;  Idem.  San  Francisco  Javier  en  el  arte  de  España  y  Japón.  Sevilla:  Ediciones 
Guadalquivir,  1998;  Idem.  La  Arquitectura  japonesa  vista  desde  Occidente.  Sevilla:  Ediciones 
Guadalquivir,  2001. 
47 Lauren Arnold. Princely Gifts and Papal Treasures: The Franciscan Mission to China and its Influence 
on  the  Art  of  the  West  1250‐1350.  San  Francisco:  Desiderata  Press,  1999;  Idem.  “Folk  Goddess  or 
Madonna?  Early  Missionary  Encounters  with  Guanyin”.  IN:  Encounters  and  Dialogues:  Changing 
Perspectives on Chinese‐Western Exchanges from the Sixteenth to Eighteenth Centuries, Wu Xiaoxin, 
ed., Monumenta Serica Monograph Series, Vol. LI, Sankt Augustin, Nettetal, Germany, 2005. 
48  Gauvin  Alexander  Bailey.  Counter‐Reformation  symbolism  and  allegory  in Mughal  Painting.  Ph.D. 
dissertation presented to the Harvard University, 1996; Idem. “The Jesuits in Mughal India: The ritual 
use  of  Catholic  art  in  imperial mural  painting”.  IN: Art  Journal,  57,  nº  1  (Spring  1998),  pp.  24  ‐  30; 
Idem. The Jesuits and the Great Mughal: Renaissance art and the Imperial court of India, 1580 ‐ 1630. 
John W.  O'Malley,  Gauvin  Alexander  Bailey,  Steve  Harris,  and  T.  Frank  Kennedy,  eds.,  The  Jesuits: 
Cultures,  Sciences,  and  the  Arts  1540‐1773.  Toronto:  University  of  Toronto  Press,  2000;  Gauvin 
Alexander  Bailey, The  Jesuits  and  the Grand Mogul:  Renaissance  Art  at  the  Imperial  Court  of  India, 
1580‐1630. Washington,  Smithsonian  Institution, 1998;  Idem. Art on  the  Jesuit Missions  in Asia and 
Latin America, 1542‐1773. Toronto: University of Toronto Press, 2001. 
49 Elisabeta Corsi. “Jesuit Perspective  in Qing Court”.  IN:  Encounters and Dialogues: Papers from the 
International Symposium on Cross‐Cultural Exchanges between China and the West  in the Late Ming 
and  Early Qing Dynasties.  Zhuo Xinping  (ed.). Beijing:  Zongjiao wenhua chubanshe, 2003, pp. 418  – 




50  Arthur  Chen.  “Macao.  An  historical  imagination  in  perspective”.  IN:  Review  of  Culture  ‐ Macao  ‐ 
(1994), pp. 185 ‐ 200. Idem. Transporting the  idea of  linear perspective. Macau:  Instituto Cultural de 
Macau, col. Cadernos de Investigação, 1998. 
51  Hui‐Hung  Chen.  Encounters  in  peoples,  religions  and  sciences:  jesuit  visual  culture  in  seventeeth 






influência  da  arte  cristã  na  pintura  mural  dos  palácios  em  Fathepur  Sikri  e  da 
proximidade simbólica entre o Cristianismo e o  Islão,  revelando uma  reciprocidade 




à  tradução  para  mandarim  de  muitos  dos  tratados  de  pintura  e  arquitectura 
europeus. Ainda no contexto dos missionários  jesuítas, discorrem sobre as missões 
no  Japão e na produção artística emergente do  Seminário do Colégio dos  Jesuítas, 
onde  a  escola  do  pintor  jesuíta  italiano Giovanni Niccolò,  funcionava  activamente, 
usando modelos importados da Europa na formação de artistas locais. 
É  interessante  verificar,  após  este  levantamento  de  fortuna  crítica,  uma 
complementaridade entre os estudos desenvolvidos pela historiografia portuguesa, 
que focam, em larga medida, os aspectos mais arreigados à persença portuguesa na 
Índia  e  ao  comércio  na  China,  ao  passo  que  a  historiografia  internacional  se 
caracteriza por uma perspectiva mais globalizante e focada no diálogo intercultural. 
Todavia,  não  poderemos  deixar  de  referir  que  urgia  realizar  um  estudo  de 
profundidade  que  analise,  de  uma  forma  transversal,  a  extensão  geográfica  e 
cronológica  de  uma  problemática  global,  indo  além  de  uma  identificação  das 
relações  da  arte  sagrada  na  Ásia.  A  partir  destes  estudos  fundamentais  tornou‐se 











[A  imaginária  luso‐oriental  é aquela]  “que  foi  esculpida no Extremo Oriente por 











entender  o  espírito  cultural  da  época,  de  onde  emergem  a  idea  e  os  significados 
intrínsecos  da  pintura  executada  com  o  propósito  específico  de,  em  alguns  casos, 
servir a devoção pessoal ou colectiva, em outros, a instrução das histórias sagradas 
através das narrativas  retabulares e,  ainda  também, a encomenda de pintura  com 
vista à contemplação edificante de um clero letrado, ou em formação. 
É  neste  sentido  que  falamos  em  continuidade,  na  ideia  de  que  a  arte  e  as 
imagens sagradas encontram, a partir do  início do século XVI, nas missões da Ásia, 
um campo  fértil  como mecanismo de  formação  cultural de  uma  tradição  religiosa, 
que as  culturas da  Índia, da China e,  sobretudo,  do  Japão  ignoravam praticamente 
por completo. Enquanto no Japão o contacto directo com a iconografia cristã apenas 






se  concretizou  no  final  da  primeira metade  do  século  XVI,  na  Índia  e  na  China  os 
cristãos  nestorianos  e  os missionários  franciscanos  deixaram  um  legado  cultural  e 
artístico  relativamente  significativo.  No  contexto  das  missiões  católicas  que 
decorrem  a  partir  do  século  XVI,  estas  imagens  têm  também  uma  importância 
fundamental  enquanto  suporte  para  uma  edificação  espiritual  dos  missionários 
afastados de uma Europa cristã e expostos ao gentilismo e aos  ídolos das  religiões 
gentias. 
O  carácter  inédito  e  original  deste  estudo  concentra‐se  em  torno  de  um 
entendimento  dos  processos  de  confluência  e  alteridade  artística  por  via  das 
tradições de representação do sagrado, que têm implícita não só uma necessidade 
de permeabilização cultural, de parte a parte, mas também de influências recíprocas 
no  que  respeita  às  técnicas,  materiais,  pensamento  estético  e  esquemas  de 
representação  do  sagrado.  No  contexto  da  arte  cristã  na  Ásia,  não  houve  ainda 
qualquer  estudo  que  procurasse  elaborar  uma  análise  de  um  conjunto  de  leis 
universais assentes na base das estruturas antropológicas representadas através de 
arquétipos do  imaginário transversais a todas as culturas2. Com este nosso estudo, 
pretendemos  perceber  de  que  forma  é  que  a  identificação  e  a  conveniência  de 
arquétipos  se  manifestam  na  evolução  dos  estilos  artísticos  e  /  ou  dos  atributos 
iconográficos do sagrado. 
De acordo com Gilbert Durand, a concepção simbólica da imaginação define‐se 








4  Cf.  Carl  G.  Jung.  Psycological  types.  London:  Routledge,  1989;  Idem.  Symbols  of  transformation. 





Durand,  é  “no  prolongamento  dos  esquemas,  arquétipos  e  simples  símbolos  que 
poderemos  considerar  o  mito”5,  isto  é,  a  formulação  das  imagens  no  contexto 
histórico e epistemológico,  responsáveis pela diversidade  identitária das diferentes 
culturas.  Em  resumo,  sobre  as  estruturas  matriciais  do  pensamento,  a  que 
chamamos  imagem  matricial,  que  são  universais  e  colectivas,  verifica‐se  uma 
continuidade  a  partir  dos  processos  racionais  do  homem,  como  a  assimilação,  a 
acomodação  e  a  convergência  de  conhecimentos,  a  que  chamamos  imagem 
dinâmica. 





concentra‐se  numa  expressão  da  verdade  absoluta,  porque  se  trata  de  uma 
revelação transhumana que decorre na origem dos tempos7. Por natureza, uma vez 
que  se  trata  de  uma  representação  dos  arquétipos,  o  mito  consubstancia  os 
princípios  morais  e  éticos  que  definem  a  ordem  social,  à  semelhança  da  ordem 
cosmogónica. Como Mircea Eliade demonstrou, a dimensão exemplar das narrativas 
sagradas,  assim  como  a  sua  repetição  através  da  imitação  dos  arquétipos,  dos 
deuses e dos heróis míticos, são consubstanciais a toda a condição humana8. 
A  dimensão  universal,  colectiva  e  exemplar  dos  arquétipos,  que  se 
representam através das narrativas do mito, constitui um reflexo das necessidades 
espirituais  primordiais  do Homem. Os  princípios  da maternidade,  da  valentia  e  do 
herói ou da salvação perante o caos iminente, que a cultura clássica chamou Deus Ex 
Machina,  são  arquétipos  intemporais  presentes  em  todas  as  civilizações,  embora 














de contacto com o  sagrado, é  transversal  a diversas  culturas e  sistemas  religiosos. 
Foi no Monte Sinai que Moisés recebeu de Deus as tábuas da lei. De acordo com os 
ensinamentos de Lao Tse, fundador do Taoismo, a montanha é o espaço onde vivem 
os  espíritos  ancestrais  e  pela  sua  proximidade  ao  céu  tornam‐se  portais  para  um 
Universo  celestial,  onde  habitam  os  “imortais”,  figuras  lendárias  como  o  Velho 
Mestre,  o Mestre  Celeste  e  os  Espíritos  das Montanhas.  As dongtian  (grutas)  nas 
montanhas são o espaço onde o qi (energia vital) se liberta e onde se criam todas as 
coisas.  Esta  matriz  original,  pela  acção  cíclica  e  espontânea  do  Tao,  liberta  a  sua 
energia  e  os  ventos  leves  e  transparentes  sobem  para  formar  o  Céu  enquanto  os 
ventos pesados e escuros descem para se transformarem na terra10. Esta geografia 
do sagrado, na proximidade da montanha em relação ao Céu reflectiu‐se, no Antigo 
Egipto,  na  Mesopotâmia  e  nas  culturas  dos  Andes,  na  edificação  de  estruturas 
piramidais que serviriam de túmulos imperiais ou de locais de rituais de sacrifício aos 
deuses11.  A  edificação  e  a  verticalidade  dos  templos  representam  em  todas  as 
culturas o arquétipo do axis mundi, um espaço de contacto com o universo celeste, 
com os modelos incorruptíveis face ao caos do universo dos Homens12. 













com  o  sagrado,  neste  sentido  são  edificadas  igrejas,  templos,  santuários  ou 
pequenos  oratórios.  As  cidades  crescem  em  torno  dos  templos.  Os  símbolos  do 
sagrado  tornam‐se  portáteis  com  oratórios  cilíndricos  que  encerram  imagens  de 
vulto  ou  em baixo  relevo  no  interior  ou  ainda  na  pintura  de  rolos  de  seda  com a 
imagem de Buda como os que foram encontrados nas grutas de Dunhuang no final 
do  século  XIX.  Não  deixa  de  ser  interessante  que  S.  Jerónimo,  quando  esteve 
retirado no deserto,  perante a ausência de espaço  sagrado  faz uma  cruz  com dois 




encontram‐se  também  as  histórias  sagradas  que  conservam  um  carácter  moral  e 




europeu,  ou  numa  única mandala  com  a  narrativa  da  vida  de  Buda  em  pequenas 
cenas, coloca em evidência a criação de heróis que despertam emoções, motivando 
a repetição desses modelos edificantes. 
A  evolução  do  conhecimento  e  a  constante  construção  do  pensamento 
religioso,  em  particular,  criaram  uma  série  de  modelos  transversais  às  diferentes 
estruturas  civilizacionais.  Perante  a  experiência  da morte,  da  doença  e  da  guerra, 
surgem agentes de protecção e  intercessão  junto dos  deuses. Estas manifestações 
da  relação  do  Homem  com  o  sagrado  encontram  na  arte  não  só  um  veículo  de 
expressão  figurativa  das  narrativas  mitológicas  ou  a  criação  de  uma  linguagem 
simbólica,  como  também  representam  uma  reactualização  e  celebração  dessas 







narrativas.  A  arte  transporta  as  narrativas  sagradas  para  o  presente,  torna‐as,  de 
certa forma, parte do quotidiano social através dos rituais sagrados14. 
Como  Claude  Lévi‐Strauss  afirma  acerca  das  estruturas  antropológicas  do 
Homem,  uma  das  conclusões  que  se  podem  tirar  é  que,  apesar  das  diferenças 
culturais existentes nos diversos grupos sociais da humanidade, a mente humana é 
em  todas as partes uma e a mesma coisa,  com as mesmas capacidades15.  Embora 
não  o  afirme  explicitamente,  poderemos  entender  que  a  mente  humana  e  as 
capacidades  do  homem,  referidas  por  Claude  Lévi‐Strauss,  constituem,  em  última 
análise, a base de toda a actividade humana que obedece às pulsões do consciente e 
do  subconsciente.  Como  veremos  ao  longo  do  nosso  estudo,  os  missionários  e 
viajantes  europeus  foram  tomando  consciência  desse  princípio  de  igualdade,  no 
decorrer da experiência missionária. 
A formulação das imagens no contexto histórico e epistemológico, seja através 
das  narrativas  textuais  ou  figurativas  do  sagrado,  apresenta‐se  como  uma 
expressividade  dos  códigos  fundamentais  de  uma  cultura,  isto  é,  nas  palavras  de 
Michel Foucault, “aqueles que regem a sua linguagem, os esquemas perceptivos, as 
suas permutas, as suas técnicas, os seus valores e a hierarquia das suas práticas”16. 
É  este  conjunto  de  possibilidades,  determinadas  em  função  de  uma 
geografia17, de um tempo histórico e de um conjunto de saberes, que caracteriza o 
conhecimento cultural das civilizações e que diferencia as narrativas sagradas entre 
si,  reportando‐se  à  identidade  cultural  dos  povos.  Deste  modo,  as  narrativas 
distanciam‐se de uma representação literal dos arquétipos universais, aproximando‐











se,  por  outro  lado,  de  uma  dimensão  empírica  das  coisas  em  redor  do  homem18. 
Assim, percebemos que as narrativas sagradas se definem por contornos próprios e 
que  determinados  arquétipos  tenham mais  importância  no  contexto  sociológico  e 
antropológico das diferentes culturas. Como afirma Mircea Eliade, “sendo a religião 





importância  determinante  na  agricultura  e,  por  sua  vez,  para  a  estabilidade  e 
prosperidade  da  cultura  egípcia.  Apesar  das  narrativas  mitológicas  de  cada  uma 
destas  divindades  serem  completamente  distintas  não  deixam  de  representar  o 
arquétipo das águas primordiais, das águas cósmicas e da oscilação entre a ordem e 
o  caos20.  O  carácter  cíclico  e  devastador  das  monções  e  de  outros  fenómenos 
naturais  está  na  origem  da  criação  de  personificações  divinas,  às  quais  os  povos 
prestam culto para apaziguar a sua  ira. Nas palavras de Mircea Eliade, estamos “na 
presença de uma massa polimorfa e, por  vezes,  caótica de gestos, de  crenças e de 
teorias constitutivas daquilo a que poderemos chamar fenómeno religioso”21. 
Quando esta dimensão de  lugar,  de geografia e de distância  se dilui,  a partir 
dos  encontros  entre  diferentes  culturas,  desencadeia‐se  um  novo  paradigma  no 
âmbito  do  diálogo  intercultural  e  das  confluências  do  conhecimento.  Como  refere 
Thomas  DaCosta  Kaufmann,  a  própria  noção  de  geografia  se  torna  mais  ampla, 
englobando o  impacto sobre a geografia cultural, o estudo sobre como as culturas, 










com  características,  sistemas  e  complexidades  próprias,  se  disseminaram  pelo 
espaço22. 





instrumentos  do  diálogo  intercultural,  estabelecendo uma ponte  de  entendimento 
mútuo  entre  as  religiões.  No  entender  de  Michel  Foucault,  a  construção  do 
conhecimento  define‐se  a  partir  dos  princípios  de  conveniência,  de  emulação,  de 
analogia  e  das  relações  simpáticas23.  O  princípio  de  conveniência  actua  sobre  as 
coisas  que  estão  próximas,  que  “chegam a  confinar‐se;  tocam‐se  pelos  bordos,  as 
suas  fímbrias  misturam‐se,  a  extremidade  de  uma  designa  o  início  da  outra”24.  A 
conveniência é da ordem da conjunção e do ajustamento das coisas distintas. 
Recentemente, no campo da  psicologia  perceptual, da percepção visual e da 
neuroestética,  cientistas  como  Semir  Zeki  e  Vilayanur  Subramanian Ramachandran 
têm desenvolvido estudos ao nível do comportamento neurológico na relação com a 
arte,  no  sentido  de  identificar  e  entender  o  funcionamento  de  leis  universais  que 
definem a essência da arte. Uma destas leis universais definidas por estes cientistas, 
e que se aproxima dos graus de similitude definidos por Foucault, é a conformidade 
ou  o  agrupamento.  Estes  conceitos  consistem  na  resolução  de  um  problema  de 
percepção do córtex visual ao tentar atribuir um significado ao objecto observado e 
enviar  uma  mensagem  ao  sistema  límbico  que,  posteriormente,  transmite  uma 
emoção. Na realidade, este processo cognitivo desencadeia uma série de processos 
que  permitem o  encadeamento  e  comunicação  entre  o  conhecimento  empírico,  a 













Neste  contexto,  ao  princípio  da  conveniência  está  implícito  um  princípio  de 
alteridade, na medida em que  se verifica  uma  relação de  interdependência de um 
padrão cultural com o padrão cultural do outro. Estamos perante uma construção do 
conhecimento  a  partir  do  reconhecimento  dos  valores  identitários  do  outro 
civilizacional, da assimilação, da acomodação e da confluência de todas as coisas que 
permitem  um  enriquecimento  cultural.  Como  veremos  adiante,  quando  Akbar 
convida os missionários da Companhia de Jesus para a corte Mogol assume querer 
“aprender  e  estudar  a  Lei  [dos  evangelhos]  e  o  que  há  de melhor  e mais  perfeito 
nela”26.  Os  processos  de  assimilação  e  acomodação  no  diálogo  intercultural 
decorrem  nos  dois  sentidos.  Veremos  também  como,  em  Goa,  os  missionários 
europeus  procuraram  nos  textos  maratas  “descubrir  muytas  falsidades  que  nos 
ajudem para confundir os que nelas confião...”27. 
 No nosso entender, são estas articulações entre as  identidades culturais que 
desencadeiam  processos  de  alteridade  artística,  através  da  miscigenação  de 
elementos  iconográficos  das  tradições  religiosas  locais,  de  modo  a  tornar  os 
princípios  fundamentais  mais  próximos  e  facilitar  o  seu  entendimento.  É  neste 
sentido que, a nosso ver, a arte cristã produzida no contexto das missões na Ásia só 
poderá  ser  compreendida  na  sua  relação  intrínseca  com  as  tradições  religiosas  e 
artísticas locais; no entendimento, na assimilação, na acomodação e nas relações de 
                                            
25 Cf. 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the 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2001 ‐ 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51 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o 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S. 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A 









paridade  que  os  missionários  europeus  estabeleceram  entre  o  Cristianismo  e  as 
religiões da Ásia e, consequentemente, nos esquemas de representação do sagrado. 
Este é o campo do conhecimento “dos cânones das artes e religiões ancestrais” 
que Bernardo  Ferrão  Tavares  e  Távora  enuncia  no  seu  estudo  de  Imaginária  Luso‐
Oriental, mas que, na verdade, não chegou a concretizar. Em todo o texto, no que 
respeita  às  relações  entre  a  imaginária  luso‐oriental  e  a  arte  e  religiões  da  Ásia, 
prossegue com afirmações que evidenciam as “expressões tipicamente chinesas” das 
figuras sino‐portuguesas, ou da “expressão búdica” do Menino Bom Pastor, mas não 
entra  a  fundo  nos  cânones  das  artes  e  religiões  ancestrais  para  justificar  a 









quais,  os  processos  de  confluência  e  alteridade  da  arte  cristã  deram  lugar  a  uma 
identidade artística própria, na relação com as religiões e artes asiáticas. 
As  obras  e  temas  abordados  nesta  tese  são  meramente  ilustrativos  e  não 
pretendem de modo algum ser exaustivos. Não pretendemos também elaborar um 













específicos  de  algumas  igrejas  em  Goa  e  Macau,  não  deixaremos  de  analisar  a 
ornamentação  das  fachadas  e  de  focar  os  aspectos  que  sobretudo  ilustrem  uma 
conveniência entre a arte cristã e a arte religiosa local. 
Num primeiro capítulo, discorremos sobre os primeiros momentos da presença 
do  Cristianismo  na  Ásia,  desde  os  mitos  de  S.  Tomé  aos  primeiros  missionários 
franciscanos durante o século XIV. Assim, poderemos estabelecer uma comparação 
dos  mecanismos  de  confluência  cultural,  religiosa  e  artística  entre  os  diferentes 
momentos do Cristianismo na Ásia. 
A  partir  do  século  XVI,  no  contexto  da  arte  cristã  na  Índia  dever‐se‐ão 
considerar  duas  realidades  distintas.  Em  primeira  análise  e  de  uma  forma  global, 
torna‐se  pertinente  discorrer  sobre  o  contacto  directo  dos  europeus  com  o 
gentilismo da Índia e a forma como os ocidentais olhavam e procuravam entender as 
religiões da Índia. As questões sobre a tolerância e entendimento das estruturas do 
sagrado  hindu  geraram  celeumas  que  mereceram  discussão  nos  Conselhos 
Provinciais  e  resultaram  numa  activa  correspondência  com  as  mais  importantes 
personalidades  da  Igreja  em  Portugal  e  na  Europa.  Neste  sentido,  chegavam  à 
Europa as Notícias do gentilismo e os tratados sobre a religião dos gentios, na forma 
de tradução directa e comentada dos textos sagrados ou das epopeias do Ramayana 
e  do  Mahabarata,  ou,  muitas  vezes,  como  descrições  das  divindades  hindus 
acompanhadas  de  ilustrações.  Uma  análise  a  esta  perspectiva  ocidental  do 
                                            
28 Sobre as colchas  indo‐portuguesas 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os estudos: 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Tipos de Colchas Indo‐Portuguesas na Colecção do Museu de Arte Antiga”. IN: Boletim do Museu, vol. 
II, 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 Janeiro‐Dezembro,  pp. 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 Teresa  Pacheco  Pereira  e  Teresa  Alarcão.  Fábulas 
Bordadas.  Uma  colcha  indo‐portuguesa  do  séc.  XVII.  Lisboa: Museu Nacional  de  Arte  Antiga,  1988; 
Susana Margarida Portas Ruivo Pedroso. Uma colcha  indo‐portuguesa do Palácio Nacional de Sintra: 
entre  as  artes  decorativas  nos  interiores  portugueses  quinhentistas  e  seiscentistas,  dissertação  de 












Europa  com  as  estruturas  arquitectónicas,  funcionais  e  simbólicas  autóctones.  É 
fundamental considerar a importância da acção de um clero nativo que simplifica os 
processos  de  confluência  cultural  e  religiosa,  que  se  reflecte  não  só  na 
ornamentação das fachadas das igrejas, mas também na ornamentação interior das 
mesmas. A evidência de uma arte miscigenada ainda hoje visível na ornamentação 
interior  das  igrejas,  nas  suas  diferentes  dependências,  pressupõe  uma  actividade 
recorrente a artistas locais para as demais técnicas artísticas, desde a pintura sobre 
tábua  e  a  fresco,  à  talha  aplicada  aos  púlpitos  e  às  estruturas  retabulares,  ao 
mobiliário e à ourivesaria. É necessário entender a organização oficinal da produção 





O  espírito  proselitista  dos missionários  europeus,  em  particular  dos  jesuítas, 




portabilidade  necessária  a  um  contacto  permanente  com  o  sagrado  e  à  criação 
imediata  de  um  espaço  sagrado.  Sobre  o  trabalho  brilhante  de  inventariação  e 









Existe  ainda  uma  outra  realidade,  que  deriva  da  presença  dos  missionários 
europeus  na  corte  Mogol.  Sabe‐se  que  os  jesuítas  Rudolfo  Aquaviva,  António 
Monserrate e Francisco Henriques chegaram à corte do  imperador Akbar em 1580, 
com o intuito de converter o Grão‐Mogol. Da presença jesuíta na corte Mogol surge 
a  produção  de  pintura  cristã  que  era  oferecida  a  Akbar  como  resultado  de  uma 
história  comparada  das  religiões  resultante  das  discussões  no  palácio  imperial  em 
Fathepur Sikri. O contacto dos missionários jesuítas com a tradição pictórica islâmica, 
com  uma  produção  artística  secular  e  fortemente  concentrada  na  figura  do 
imperador, associado a uma acomodação característica dos métodos de missionação 




escala,  numa  reprodução  de  princípios  fundamentais  que  servem  o  próprio 
imperador e não propriamente a acção missionária na conversão das massas. 
Na  China,  existem  igualmente  duas  realidades  a  considerar.  Por  um  lado,  o 
estabelecimento dos portugueses em Macau criou, no Sul da China, uma plataforma 
de  circulação  de  mercadores,  missionários  e  outros  viajantes  que  transportavam 













particularmente  na  assimilação  de  elementos  ornamentais  e  simbólicos  do 
imaginário religioso chinês. Por outro lado, é fundamental perceber a importância do 
culto  da  deusa  A‐Ma,  como  reflexo  de  princípios  universais  da  maternidade, 
intercessão  e  protecção,  e  de  outras  figuras  do  imaginário  sagrado  chinês  para  a 
tradução  dos  princípios  fundamentais  do  Cristianismo.  Finalmente,  Macau  foi  o 
porto  de  abrigo  de  centenas  de  missionários  expulsos  do  Japão  na  sequência  da 
publicação do Édito de proibição do Cristianismo. Entre estes cristãos encontravam‐
se  vários  artistas  japoneses  que  haviam aprendido  a  pintar  ao  estilo Ocidental  no 
Seminário  dos  Jesuítas,  sob  orientação  de Giovanni  Niccolò,  e  que  desenvolveram 
actividade ao  serviço da missão da China, não  só ao nível da pintura a óleo,  como 
também ao  nível  da  escultura,  de  que  é  exemplo  a  fachada  da  Igreja  de  S.  Paulo. 
Neste sentido, é determinante perceber de que forma as obras remanescentes deste 
período evidenciam uma relação entre diferentes perspectivas culturais.  
Desde  a  chegada  dos  primeiros  missionários  a  território  chinês  que  se 
acreditava que o sucesso da missão estaria na obtenção de autorização imperial para 
a  disseminação  do  Cristianismo  no  Império  do Meio.  Naturalmente  que,  tal  como 
havia sido experimentado em outras missões, esse sucesso passaria pela conversão 













reproduzidos  em  larga  escala  para  a  biblioteca  imperial.  Será  interessante 
compreender a receptividade da arte cristã na corte  imperial e a  influência da arte 








período  ficaria  conhecido  pelo  “século  Namban”  marcado  pela  acção  dos 
missionários  jesuítas  e  pelas  perseguições  intermitentes  que  dificultaram  à 
afirmação  da  arte  cristã  e  do  culto  cristão  no  Japão. Neste  capítulo  procuraremos 
entender de que forma estas perseguições aos cristãos determinaram as formas de 
representação  da  arte  cristã;  as  relações  de  proximidade  e  adaptação  com  as 
estruturas  sagradas  locais  remanescentes  de  uma  influência  da  cultura  chinesa.  É 
ainda  essencial  caracterizar  a  organização  dos  colégios  jesuítas  e  a  estrutura  de 
ensino  da  arte  ocidental,  em  particular  da  oficina  de  Giovanni  Niccolò.  E,  em 
conclusão,  iremos  discorrer  sobre  as  influências  recíprocas  da  arte  cristã  e  das 
















Os  primeiros  contactos  comerciais  e  culturais  entre  a  Europa  e  a  Ásia 
remontam ao  século  II ANE, na  sequência à acção do  Imperador Wudi, da dinastia 





da  China  e  de  outros  produtos  vindos  da  Índia,  “transportados  pelo  Mar  Cáspio, 




entre  Louyang,  capital  da  dinastia  Han  do  Ocidente  (206  ANE  ‐  24),  Dunhuang, 







Mathura,  Bactra,  Hecatompylos,  junto  ao  Mar  Cáspio,  e  Damasco,  Antióquia, 
Alexandria, Constantinopla e Roma, a partir do Mediterrâneo. 
No Império Kuchan, entre o século I e III, assiste‐se ao surgimento de um estilo 




estilo  indiano,  mas  também  ao  nível  da  arquitectura,  com  a  presença  de  capitéis 
indo‐coríntios, decorados com folhas de acanto e a imagem de Buda. Por outro lado, 
verifica‐se a  introdução de um conjunto de divindades do panteão grego, entre os 
quais,  o Deus  do Vento,  Atlas  e  os  cupidos,  que  também  se  poderão  entender  ao 






                                            
2 Traje típico grego. 
3  É  importante  considerar  a  eventual  herança  artística  deixada  pelas  campanhas  militares  de 
Alexandre, o Grande, entre 327 e 325 ANE, na região de Gandhara e Bactra. 










A  presença  do  Cristianismo  e,  consequentemente,  da  arte  cristã  na  Ásia 
remonta, tradicionalmente, à missão dos Apóstolos Tomé e Bartolomeu, no final da 
primeira metade  do  século  I.  De  acordo  com Eusébio  de  Cesareia,  na  sua Historia 
Ecclesiae1, escrita durante o início do século IV, o Apóstolo Tomé partiu de Jerusalém 
rumo  à  Ásia  para  difundir  o  evangelho,  tendo  passado  pela  Pártia,  actual  Irão,  e 
chegado  à  Índia,  levando  o  Cristianismo  à  Costa  do  Malabar,  onde  ainda  hoje 
encontramos reminiscências dos “cristãos de S. Tomé”2 ou Nasrani de Kerala, isto é, 
seguidores de Jesus de Nazaré. 
O Apostolo  Tomé  terá  passado  dezassete anos na  Índia  a  pregar,  tendo  sido 




predicar  num  lugar  destinado  a  todos  os  pobres  do  reino  da  Índia  e  orou  pelos 
enfermos. Depois de todos terem dito Ámen, brilhou no céu um relâmpago de onde 
emanou uma luz intensa iluminando‐os a todos durante meia hora. Quase todos os 
presentes  pensavam  que  estavam  mortos,  mas  Tomé  pôs‐se  de  pé,  no  meio  de 
todos, e disse: “Levantai‐vos. O Senhor, em forma de centelha, veio em vosso auxílio 





pello...  Senhor Dom  Frey Aleixo Menezes Arcebispo Metropolitano de Goa...  aos 20. dias  do mes de 






e  curou‐vos”4.  Todos  se  levantaram  de  imediato  e  ao  comprovar  que  estavam 
curados  glorificaram  a  Deus  e  ao  Santo  apóstolo.  Depois  Tomé  doutrinou‐os  e 
instruiu‐os  nas  coisas  da  Fé  em  Deus.  Para  conseguir  o  Amor  de  Deus  teriam  de 
receber o baptismo; abster‐se da fornicação; não se deixar levar pela avareza e pela 
gula; fazer penitencia; preservar o exercício das boas obras; praticar a hospitalidade; 
procurar  fazer  sempre  a  vontade  de  Deus;  ter  caridade  com  os  amigos  e  com  os 
inimigos; exercer sobre si mesmo suma vigilância a fim de viver de acordo com estas 
normas.  Terminou  a  sua  catequese  e  baptizou  nove mil  pessoas,  sem  contar  com 
mulheres e crianças5. Antes de ser martirizado em Mylapore, no ano 72, na região de 
Chennai  do  Estado  de  Tamil  Nadu,  o  Apóstolo  Tomé  fundou,  na  Índia,  uma  das 
primeiras Igrejas Cristãs, que ficaria conhecida por Igreja Siro‐Malabar. 
Por  volta  do  final  do  século  II,  Panteno,  fundador  da  Escola  Teológica  de 
Alexandria, foi indicado por Demétrio, Bispo de Alexandria, para uma missão à Índia6 
“para pregar [a Palavra de] Cristo aos Brâmanes e filósofos”7, sendo considerado o 
primeiro  missionário  cristão  na  Ásia.  Na  Índia,  encontrou  pessoas  que  tinham 
conhecimento  de  Cristo  e  encontrou  um  Evangelho  de  Mateus  em  Hebraico, 
preservado  desde  os  tempos  de  Bartolomeu,  o  Apóstolo8.  A  Igreja  Siro‐Malabar 
estrutura‐se  com  base  numa  relação  religiosa  entre  a  herança  judaico‐cristã, 
remanescente  das missões  apostólicas  na  Índia,  da  tradição  ancestral  do  Jainismo 
indiano, do Hinduísmo e da crescente influência do Budismo na zona Central e Norte 
da Índia durante os primeiros séculos da nossa Era. 
As  denominadas  cruzes  de  S.  Tomé,  também  conhecidas  como  cruzes  de 
Kerala,  foram encontradas em vários  locais do Sul da  Índia e no Sri Lanka, onde se 











pensa  terem  sido  bastante  populares,  particularmente  ao  nível  da  decoração 
tumular e nos altares das igrejas. Em 1992, na cidade de Anuradhapura, no Sri Lanka, 
foi  encontrada  uma  pedra  tumular  com  uma  cruz  no  tampo,  datada  do  início  do 
século VI, sendo a mais antiga identificada até hoje (Fig. 1 e Fig. 2). 
As  cruzes  de  S.  Tomé  tradicionalmente  não  ostentam  a  imagem  de  Cristo 
crucificado  e  são  decoradas  com  as  extremidades  em  forma  de  flor.  Na  parte 
inferior,  normalmente  a  cruz  emerge  de  uma  flor  de  lótus  que  por  sua  vez  se 
encontra  sobre  uma  estrutura  de  três  ou mais  degraus.  Em  alguns  exemplos  está 
representado  o  Espírito Santo, na  forma da  pomba sobre a  cruz. Como afirmámos 
anteriormente, muitas  vezes  estas  cruzes,  cuidadosamente  entalhadas  em granito, 
eram  em  rigor  altares  de  devoção,  acompanhados  com  inscrições  em  siríaco, 
semelhantes, na forma, aos altares hindus9. 
Datadas  do  século  VI  até  ao  século  X,  estas  cruzes  representam  uma 
combinação  de  linguagens  simbólicas  ao  fundir  na mesma  composição  a  cruz  e  o 
lótus,  flor  que  na  tradição  hindu  é  indissociável  aos  Deuses.  Por  outro  lado,  não 
deixa de ser interessante relacionar a particularidade de o lótus flutuar sobre a água, 
tal  como  Jesus  caminhou  sobre  as  águas,  uma  passagem  do  Evangelho  segundo 
Mateus10 que, de acordo com Panteno de Alexandria, era conhecido na  Índia  já no 
século  II. Contudo, a nosso ver,  a  justaposição da cruz e o  lótus  tem por base um 
princípio  de  equidade  e  de  correspondência  na  representação  do  símbolo  do 
sagrado  e  da  divindade  máxima.  O  lótus,  tal  como  a  cruz  cristã,  representa  o 
recomeço de Deus para uma nova existência. 
A  execução  de  altares  em  granito  com  a  cruz  de  Cristo  segue  de  perto  os 
modelos das narrativas sagradas hindus sobre estelas de granito em baixo ou alto‐
relevo  com  o  topo  curvilíneo.  Muito  provavelmente,  a  ausência  de  imagens  e 
                                            
9 Sobre inscrições em siríaco na Índia Cf. Jacob Thekeparampil. “Vestiges of East Syriac Christianity in 













A  génese  deste  dogma  remonta  a  Apollinaire  de  Laodicée,  no  Concílio  de 
Constantinopla  de  381,  que  reconhece  o  símbolo  de  Niceia  (325)  e  assume  a 
Trindade como uma só essência (ousia) e três hipóstases. O primeiro termo designa 
a  natureza  da  divindade,  enquanto  o  segundo  se  refere  às  propriedades  das  três 
pessoas divinas12. Teodoro de Mopsueste, Bispo da Escola da Antióquia e fundador 




a  união  do  prosôpon,  reunindo,  com  efeito,  as  propriedades  humanas  com  as 
divinas.  A  Igreja  Assíria  do  Oriente  entra  em  litígio  com  o  Patriarca  Cirilo  de 
Alexandria e com o Papa Celestino, levando à convocatória do Concílio de Éfeso, que 
contou  apenas  com  o  pars  Orientis  e  com  alguns  representantes  de  Roma.  As 
declarações  de  Éfeso  acusaram  Nestor  de  heresia,  sendo  deposto  por  blasfémia 
                                            
11 António Gouvea, durante o Sínodo de Diamper, em 1599, afirma que as antigas igrejas de Mylapore 
estão  repletas  de  cruzes  de  S.  Tomé.  Cf.  Synodo  diocesano  da  Igreja  e  Bispado  de  Angamale  dos 
antigos christaõs de Sam Thome das serras do Malauar das partes da India Oriental. Celebrado pello... 
Senhor Dom Frey Aleixo Menezes Arcebispo Metropolitano de Goa... aos 20. dias do mes de Junho da 
era  de  1599...  no  lugar, &  reyno  do Diamper... Em Coimbra:  na  officina  de  Diogo Gomez  Loureyro, 
impressor  da  Vniuersidade,   1606.  Sobre  a  datação  desta  estela  veja‐se  Pius  Malekandhathil. 








contra  Cristo,  e  determinou  a  excomungação  todos  os  seus  seguidores  e  daqueles 
que não aceitarem os decretos do Concílio13. 
Na sequência destes acontecimentos, os cristãos nestorianos da  Igreja Assíria 
do Oriente estabelecem‐se em Nisibis  (Nusaybin),  actual Turquia,  junto à  fronteira 
com  o  Irão  e  o  Iraque14.  Daí,  as  suas  actividades  missionárias  espalharam‐se  um 
pouco  por  toda  a  Ásia  Central,  Arábia,  Índia  e  China,  onde  surgem  inicialmente 
documentados  como  Bosijiao  (Religião  Persa)15.  Isto  significa  que  o  Cristianismo 
entra  na  China,  ainda  durante  o  século VII, muito  provavelmente  na  sequência  da 
queda do Império Sassânida, perante as revoltas dos Árabes. 
                                            
13 Op. Cit. p. 530. 
14 A descoberta de um mosteiro  cristão, onde  se  encontraram  fragmentos  com a  cruz de Cristo, na 
ilha Sir  Bani  Yas, em Abu Dhabi,  aliado à  existência de  inscrições em siríaco gravadas nos altares  e 
cruzes  provam  que,  ainda  durante  os  séculos  VI  a  XII,  o  Cristianismo  na  Índia  mantinha  a  rota 
marítima  iniciada  por  Hippalus,  no  século  I.  É  também  na  sequência  desta  ligação  que  emerge  a 
importância do Cristianismo na  Etiópia,  sobretudo a partir do  século  XII,  com a  construção das dez 
igrejas escavadas na  rocha em Lalibela. O florescimento do Reino da Etiópia tornar‐se‐ia  célebre na 












dinastia  Tang  (Fig.  4  e  Fig.  5).  Três  anos  depois,  no  seguimento  do  interesse  do 
jesuíta Português Álvaro Semedo1, eventualmente despertado pela cruz gravada no 
topo  da  estela,  as  inscrições  foram  traduzidas  e  publicadas  na  Europa  pelo  padre 
Nicolas Trigault. 
A  estela  foi  composta  a  4  de  Fevereiro  de  781  por  um  monge  chamado  o 
Jingjing  (Adão),  que  se  descreve  como  padre  do Mosteiro  Da  Qin  (do  Ocidente)2. 
Com cerca de duas toneladas, dois metros e meio de altura e um metro de largura, 
contém  uma  inscrição  com  trinta  e  duas  linhas  verticais,  num  total  de  mil  e 
oitocentos caracteres chineses. Na margem inferior, encontram‐se ainda vinte e três 
linhas  em  siríaco  antigo  e  mais  setenta  linhas  em  chinês  e  siríaco  nas  margens 
laterais. No topo da estela,  ladeado por duas figuras,  tem uma  inscrição com nove 
caracteres  que  se  poderá  traduzir  por O monumento  que  comemora  a  difusão  da 
Ocidental  Religião  da  Luz  na  China.  O  texto  apresenta  primeiro  uma  perspectiva 
doutrinal  descrevendo  alguns  episódios  dos  evangelhos  referindo‐se  ao  Messias 
como  o  Deus  que  aparece  como  Homem;  à  Virgem  que  deu  à  luz  O  Salvador  no 
Ocidente e que uma estrela anunciou o momento do seu nascimento3. 
                                            
1 O jesuíta Português foi o primeiro ocidental a observar a estela depois da sua descoberta entre 1625 











Para  além  de  uma  narrativa  doutrinal,  que  recorre  a  um  vocabulário  e 
linguagem comuns ao Taoismo e Budismo, conta ainda a história da  introdução do 
Cristianismo na China. O texto refere‐se a Alopen como sendo o primeiro missionário 
do  reino  de  Da  Qin  e  à  sua  chegada  a  Xi’an  em  635.  Alopen  foi  recebido  pelo 
imperador  Taizong  e  na  biblioteca  imperial  foram  traduzidos  os  primeiros  textos 
cristãos que Alopen trazia consigo. O próprio  imperador  interessou‐se pelo Jingjiao 




Foi  permitido  aos  missionários  que  construíssem  um  mosteiro  na  capital  e, 
após  a  morte  do  imperador  Taizong,  o  seu  sucessor,  Gaozong,  autorizou  que  a 
construção de mosteiros se alargasse a outras cidades do império. O texto prossegue 
com a descrição como, durante os primeiros anos do século VIII, primeiro os budistas 
e  depois  os  taoistas  caluniaram  o  Cristianismo,  mas  que  apesar  de  tudo  isso 
conseguiram o apoio dos sucessivos imperadores, a partir de 705. Apesar de Jingjing 
não dar qualquer detalhe sobre este momento em que o Jingjiao  sofreu um revês, 





reinado  de  Taizong  e  que  doou uma parte  dos  seus  bens  para  a  reconstrução  dos 
mosteiros do Jingjiao na China6. A inscrição termina com uma celebração da verdade 
                                            
4 Op. Cit., p. 2 
5 Jürgen Tubach. “Deuteronomistic theology in the text of the stele of Xi’an”. IN: Jingjiao. The Church 
of the East  in China and Central Asia,  edited by Roman Malek. Sankt Augustin:  Institut Monumenta 
Serica, s.d., pp. 181 ‐ 196. 




da  religião  luminosa  e  com  uma  glorificação  à  prosperidade  dos  imperadores  da 
dinastia Tang que a adoptaram. Em siríaco, nas laterais da estela, constam os nomes 
dos  Bispos,  padres  e monges  que  difundiram o  Cristianismo na  China  entre  635  e 
781. 
O discurso da estela ao nível do vocabulário permite perceber que existe uma 




das  mais  importantes  passagens  da  Rota  da  Seda,  que  servia  de  mediação  do 
comércio entre a China e a Ásia Central. A Rota da Seda  foi  igualmente o meio de 
difusão  do  Budismo  durante  o  século  II,  com  grande  concentração  em Dunhuang, 
onde,  no  final  do  século  IV,  um  monge  budista  teve  uma  visão  que  inspirou  a 
escavação  de  templos  na  rocha.  As  Grutas  de  Mogao  tornaram‐se  num  local  de 
peregrinação,  reclusão  e meditação,  conservando‐se  aí  durante  cerca  de mil  anos 
milhares de  sutras, pinturas em rolo de  seda, pintura mural,  textos  confucionistas, 
taoistas  e  um  conjunto  de  textos  cristãos,  que  ficariam  conhecidos  por  Sutras  de 
Jesus. Por outro lado, a queda a dinastia Han, durante o século II da nossa Era teve 
como  consequência  a  falência  do  Confucionismo,  que  funcionava  como  o  suporte 
ideológico  de  uma  elite  de  eruditos  e  conselheiros  imperais.  Perante  o  cenário  de 
instabilidade política, os súbditos do imperador encontram esperança na alternativa 
popular do Taoismo e na novidade da religião budista. 




                                            








Budismo,  tanto na estela de Xi’an como nos  textos  cristãos encontrados por Aurel 
Stein  e  Paul  Pelliot  nas  Grutas  de  Mogao  no  início  do  século  XX,  não  existe  um 
sincretismo  religioso9. No  nosso  entender,  o  que  se  verifica  é  que  os missionários 
cristãos dos séculos VI a IX usam paralelismos conceptuais e simbólicos para facilitar 
o entendimento do Cristianismo à semelhança do Taoismo e do Budismo. Perante a 
ausência  de  uma  relação  directa,  que  exige  por  si  só  um  conhecimento  das 









a  inscrição  e  a  cruz,  um  globo  flamejante.  É  interessante  notar  que  a  própria  cruz 
tem uma pequena chama na parte superior que poderá ser relacionada com a chama 
de Buda e que representa o seu conhecimento e Iluminação, da mesma forma que a 
cruz  de  Cristo  representa  a  sua Morte  e  Ressurreição  e  a  sua  condição Divina. No 
mesmo sentido, o globo  sobre a  cruz,  suportado pelas  figuras aladas  também está 
envolto  com  uma  chama  que  representa  a  difusão  da  luz  e  conhecimento  pelo  o 
mundo. 
Relativamente às figuras aladas que seguram o globo, a nossa proposta é que 
se  trate  da  representação  de  um  tema  da  tradição  chinesa  que  remonta,  tanto 
quanto temos conhecimento, ao Período dos Estados Combatentes. A representação 
                                            
9  Sobre  as  relações  entre  os  textos  cristãos,  budistas  e  taoistas  encontrados  em  Dunhuang  ver 
Stephen  Eskildsen.  “Parallel  themes  in  Chinese  Nestorianism  and  Medieval  Daoist  Religion”.  IN: 





imaginário  simbólico  da  tradição  taoista,  no  qual  o  dragão  representa  o  cume  da 
hierarquia  celestial.  É  precisamente  do  dragão  que  emana  o  mítico  Imperador 
Amarelo, Huangdi. Por por  sua vez,  a pérola  flamejante  representa o  universo e o 
conhecimento de todas as coisas. De facto, a representação do dragão remonta às 
esculturas  em  jade  da  cultura  Hongshan  (4600  ‐  2900  ANE)  do  período  Neolítico, 
provavelmente como símbolo do poder celestial. Estas esculturas, de forma circular, 
eram usadas como pendentes ou peitorais, provavelmente, pelo líder do clã. 
 A  mais  antiga  representação  do  dragão  com  uma  pérola  de  que  temos 






na  Província  de  Henan.  O  cabo  da  espada  é  detalhadamente  decorado  com  dois 




















foi  também  no  contexto  de  uma  confluência  e  harmonização  religiosa  entre  o 
Budismo  e  o  Taoismo  que  o  tema  dos  dois  dragões  e  a  pérola  flamejante  se 








o  vasto  conjunto  documental  e  iconográfico  nas Grutas  de Mogao,  em Dunhuang, 
datados  do  século  V  ao  século  XI.  Wang  Yuanlu  vendeu  a  maior  parte  destes 
documentos  ao  arqueólogo  húngaro  Aurel  Stein,  que  já  desenvolvia  algumas 






imperador.  O mais  antigo  destes  textos  é  o  Sutra  de  Jesus  o Messias,  datado  por 
Saeki  entre  635  e  6381.  Outros  textos  que  poderão  ser  atribuídos  a  Alopen  são  o 
Discurso  sobre  o Monoteísmo;  a  Parábola  e  o  Sutra  sobre  o  único  governador  do 
Universo,  eventualmente  escritos  em  641.  Em  1908,  Paul  Pelliot  descobriu  um 
conjunto  de  cinco  textos  nas  grutas  de  Dunhuang,  quatro  dos  quais  datados  do 
século  VIII  e,  presumivelmente,  da  autoria  do  Bispo  Ciríaco  (Hino  Da Qin  Religião 
Luminosa em Adoração da Santíssima Trindade; Hino da Transfiguração; Sutra das 
Origens  das  Origens  e  Sutra  para  atingir  Paz  e  Descanso).  O  Livro  da  Honra, 
provavelmente do século X, faz referência ao autor da estela de Xi’an, Jingjing, e terá 
sido um dos últimos textos elaborados antes de as grutas terem sido seladas pelos 
Tibetanos,  em  1036,  na  sequência  da  conquista  de  Dunhuang  por  Li  Yuanhao  do 






Império  Tangut  (Xia  Ocidental)2.  Este  último  texto  prova  que,  mesmo  após  a 




também  foram encontradas algumas  imagens,  de que é exemplo  um  rolo de  seda 
vertical que representa uma figura dando a bênção com a mão direita e segurando 
uma  vara  com  a  mão  esquerda.  A  figura  enverga  as  roupas  tradicionais  de  um 
bodhisattva e está representada com um halo dourado, uma cruz sobre uma flor de 
lótus numa espécie de  tiara e uma outra num colar ao  peito  (Fig. 7). O  fragmento 
não  permite  contemplar  a  pintura  completa;  contudo,  Aurel  Stein  executou  um 
desenho supondo a existência de uma cruz na extremidade da vara crucífera (Fig. 8). 
Esta  imagem é  de  facto,  na  nossa  opinião,  uma  representação  de  Cristo  e  não  de 
uma  qualquer  figura  cristã,  elaborada  a  partir  dos  modelos  da  arte  budista, 
relacionando  a  figura  de  bodhisattva  ou  de  Avalokitesvara  como  guias  das  almas 
com  Cristo  Salvador  do  Mundo  (Fig.  9,  Fig.  10  e  Fig.  11).  Gostariamos  ainda  de 
acrescentar, que a linguagem corporal, em particular da bênção com a mão direita, a 
presença  da  cruz  no  lugar  do  Buda  Iluminado,  que  caracteriza  Avalokitesvara,  e 
ainda a substituição da bandeira pela vara crucífera representam uma equiparação 
do sagrado que permite estabelecer uma relação entre o modelo de representação 




Qin,  localizado  em  Lou Guan  Tai,  na  Província  de  Xi’an,  onde  em  tempos  Laozi  se 
fixou e escreveu o Tao Te Ching. Em Fevereiro de 2001, numa comunicação na Asian 
Society, em Hong Kong, apresentou as conclusões de investigação, defendendo que 
o  Pagode Da Qin  é  a  única  e mais  antiga  estrutura  arquitectónica  cristã  na  China, 
                                            




datada  do  século  VII  /  VIII,  tendo  sido  posteriormente  transformada  em  templo 
taoista  e  depois  budista,  até  ter  sido  completamente  abandonado  após  um 
terramoto em 15563. 
Desde  aí,  apenas  em 1932  é  que  foi  redescoberto  por  Peter  Yoshiro  Saeki  a 
partir  de  um  mapa  que  recebeu  de  um  grupo  de  japoneses  que  identificou  um 
pagode  de  Da  Qin,  sem  nunca  o  reconhecer  como  tendo  sido  uma  igreja  cristã4. 
Martin Palmer propõe que este pagode se trata de uma antiga igreja cristã com base 
num  conjunto  de  argumentos  relacionados  com  a  orientação  Este  /  Oeste  do 
pagode,  à  imagem  das  igrejas  Cristãs  e  ao  contrário  da  orientação  Norte  /  Sul 
normalmente visível nas estruturas taoistas, Confucionistas e budistas. 
Nos  pisos  superiores  do  pagode,  que  se  pensa  estarem  inacessíveis  desde  o 
terramoto  em  1556,  encontram‐se  dois  relevos  em  estuque  que  Martin  Palmer 




Todavia,  tal  como Ken  Parry  sugere,  de  facto  a  posição  da  figura  é  bastante 
comum  na  arte  budista  da  dinastia  Tang  e,  mais  tarde,  durante  a  dinastia  Song, 
caracterizada como a postura de relaxamento real (rajalilasana ou maharajalilasana) 
                                            
3 Martin Palmer. The Da Qin project:  Early Christianity  in China. Comunicação apresentada na Asian 















tem  sido  desenvolvida  vasta  investigação  para  um  melhor  entendimento  desta 
herança artística e patrimonial da Igreja Assíria do Oriente durante a dinastia Tang, 
particularmente entre 635 e 845. 
Em 845,  o  imperador  taoista Wuzong  reage  ao  crescimento  da  influência  do 
Budismo na China publicando um édito que proíbe o culto de religiões estrangeiras, 
em  particular  o  Budismo,  o  Cristianismo,  o  Maniqueísmo,  o  Zoroastrianismo  e  o 
Islamismo,  procedendo  à  ocupação  de  mosteiros  e  obrigando  à  deslocação  de 
monges e muçulmanos para as regiões dos Uyghur e para as estepes da Mongólia. 
Deste  primeiro  momento  de  introdução  do  Cristianismo  na  Ásia  Central, 
sobretudo durante a dinastia Tang, e no Sul da Ásia, desde a pregação de S. Tomé, 
subsiste  uma  herança  cultural  e  artística  reveladora  de  uma  permeabilidade  e 













Na  sequência  da  perseguição  religiosa  do  imperador  Wuzong  durante  o 










que  foram  os  cristãos  autóctones  que  durante  a  dinastia  Yuan  difundem  o 





está  certamente  relacionada  com  as  rivalidades  entre  os  Uyghur  e  o  Khanato  de 
Kara‐Khitan, uma vez que,  logo em 1219, viram a sua capital, Kashgar, conquistada 
por Genghis Khan2. Em 1273, Marco Polo passou por Kashgar e relatou a presença de 
                                            
1 Cf. Zhou Liangxiao. “Chinese nestorianism in the Jin and Yuan Dynasties”. IN: Jingjiao. 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Church of 









após as  suas  conquistas no Cáucaso, China e Ásia Central,  abriu  caminho a que os 
seus descendentes dessem continuidade ao maior império territorial da história e à 
implementação da dinastia Yuan na China, entre 1271 e 1368, fundada por Khubilai 
Khan.  O  império Mongol  aglomerou  uma  vasta  diversidade  cultural,  adoptando  e 
incorporando  as  estruturas  culturais  existentes.  Tanto  Genghis  Khan,  como  o  seu 




sua área de  influência pela posição privilegiada  dos Uyghur  junto dos  imperadores 
mongóis  ao  longo  do  séc.  XIII  e  XIV.  Desde  o  final  do  século  XIX  que  têm  sido 
descobertos  túmulos  com  a  cruz  e  o  lótus  desde  Almaliq,  Província  de  Xinjiang, 
passando pela Mongólia Interior3, e a Este de Pequim até à cidade de Quanzhou, na 
Província  de  Fujian,  onde  foram  encontradas  mais  de  trinta  túmulos,  juntamente 
com túmulos islâmicos, maniqueístas e hindus 4. 
Particularmente,  Quanzhou  tornou‐se,  ainda  durante  a  dinastia  Tang,  um 
entreposto  comercial,  continental  e  marítimo  que  servia  o  comércio  dos  persas, 
árabes  e  hindus.  Contudo,  os  indícios  de  presença  do  Cristianismo  em  Quanzhou 
datam  da  dinastia  Yuan.  De  acordo  com  Xie  Bizhen,  o  Cristianismo  chegou  a 
Quanzhou ainda durante a dinastia Tang, tal como o Islamismo, o Maniqueísmo e o 
Hinduísmo, mas, durante a política de intolerância religiosa de Wuzong, as religiões 
estrangeiras  perderam  a  sua  influência  que,  voltaria  mais  tarde,  com  o 
                                            
3  Tjalling  Halbertsma.  “Some  notes  on  past  and  present  field  research  on  gravestones  and  related 










Quanzhou  e  publicou  na  Europa  gravuras  das  inscrições  e  decoração  destes 
túmulos6.  As  estelas  funerárias  e  os  túmulos  cristãos  encontrados  em  Quanzhou 
contêm  inscrições  em  chinês  e  em  turco‐siríaco,  o  que  revela  que  estes  cristãos 
descendiam certamente das comunidades cristãos de Turfan e nativos chineses. 





poderá estar  relacionada com o contacto próximo com outras  realidades  religiosas 
durante  os  séculos  XIII  e  XIV.  No  Budismo  e  no  Hinduísmo,  as  apsaras  são  seres 
celestiais  que  transportam  os  mortos  para  uma  nova  existência.  O  templo  de 
Kuaiyuan,  o  maior  templo  budista  em  Quanzhou,  datado  de  686,  faz  convergir  o 




Hamalat  al‐'Arsh,  na  ligação  entre  o  contexto  celeste  e  o  contexto  mundano  são 
comuns e transversais a todas as tradições religiosas. Por outro  lado, o recorte das 
estelas  tumulares  denota  uma  influência  islâmica  no  delinear  de  arcos  que  são 
igualmente visíveis na Mesquita de Quanzhou, datada do  século XIII  (Fig. 21 e Fig. 
22).  Estes  aspectos  da  imaginária  cristã  em  Quanzhou  têm  ainda  uma  inspiração 
budista não só na presença de um dossel sobre a cruz, característico da iconografia 
                                            












próspero  momento  de  intercâmbio  comercial  e  cultural  da  Pax  Mongolica.  Os 
confrades de Francisco de Assis estabeleceram uma ponte entre a Europa e o vasto 
Império dos Yuan, trazendo para um lado e para o outro, ofertas que, por um lado, 
procuravam  apoio  para  as  missões  na  Ásia  e,  por  outro,  a  permissão  para  a 
continuação das missões dentro do Império nas Partes Orientales. 
Ainda durante a década de 40 do século XIII, o Franciscano Giovanni di Pia n  del 
Carmine  foi  enviado  pelo  Papa  Inocêncio  IV  ao  Império  do  Grande  Khan,  com  o 
objectivo de converter Guyuk, filho de Ogodei. Passados dois anos, Carmine regressa 





de  converter  os  Tártaros  e  obter  a  aliança  do  Imperador  Mongol  contra  os 
Sarracenos. No seu regresso, em 1255, entregou ao Rei Luís  IX o registo da viagem 
com o  título  Itinerarium  fratris Willielmi de  Rubruquis de ordine  fratrum Minorum, 
Galli, Anno gratia 1253. ad partes Orientales. No seu relato, Guilherme de Rubruck 
refere  a  existência  de  cristãos  nestorianos,  relatando  que  estes  eram  respeitados 
acima  de  todos  os  outros8.  Afirma  ainda  que  estes  nestorianos  convivem  com 
Sarracenos  em  toda  a  parte  da  China,  em  mais  de  quinze  cidades.  Têm  sede 
episcopal em Segin, mas exceptuando esse  facto considera que os nestorianos  são 
                                            









Quando  visitou  a  corte  do  Imperador  Rubruck,  foi  recebido  por  um  oficial 
nestoriano e viu um altar. Junto a este havia um paramento com a imagem de Cristo, 
da Virgem, de S. João Baptista e dois anjos. Conversou com os nestorianos da corte 
sobre  as  suas  intenções  e  refere  a  existência  de  uma  imagem  da  Natividade  à 









final  de  1293  e  daí  partiu  para  a  capital,  em  Pequim,  onde,  eventualmente,  terá 
chegado pouco depois da morte de Khubilai Khan, em Fevereiro de 1294. Apesar das 
hostilidades  por  parte  dos  cristãos  nestorianos,  que  o  acusaram  de  espionagem, 
João  de Montecorvino  conseguiu,  em  1298,  autorização  para  construir  a  primeira 
igreja  católica  em Pequim. A  partir  das  cartas  do Bispo  de  Pequim,  sabe‐se  que  a 
Igreja deveria ter sido decorada com base nas  ilustrações da Bíblia Pauperum e de 
outros  livros  iluminados  que  haviam  sido  trazidos  em 1294  para  Pequim11.  Lauren 
Arnold avança com uma proposta conjectural sobre a decoração da igreja de Pequim 
com base nos registos de Matteo Ricci, do início do século XVII, sobre a aversão dos 










da  Vida,  retirada  da  meditação  de  S.  Boaventura,  na  qual  Cristo  está  ao  centro, 






missionários  e mercadores  europeus  que  faziam  chegar  notícias  sobre  as  gentes e 
coisas que aí acorriam de toda a Ásia. É bastante provável que trouxessem consigo 
objectos portáteis de devoção pessoal, particularmente comuns na Europa Medieval, 
tais  como  breviários,  trípticos  portáteis  em  marfim,  evangeliários  e  legendas  dos 
santos ilustradas ou outro tipo de iconografia cristã. 
O  crescimento  do  Cristianismo  católico  em  Quanzhou  levou  João  de 
Montecorvino a estabelecer Sé Episcopal e a nomear Andreas de Perugia Bispo de 
Quanzhou, em 1322. No entanto, não deixa de  ser  interessante notar que a pedra 
tumular  de  Andreas  de  Perugia  é  decorada  com  iconografia  nestoriana,  com  dois 
anjos que seguram uma cruz sobre o lótus (Fig. 24). 
Porém,  foi  em  Yuangzhou  que  foram  encontradas  as  únicas  duas  pedras 
tumulares com iconografia católica, datadas de 1342 e 1344. As pedras tumulares de 
Katerina  Vilionis  e  Antonio  Vilionis,  filhos  de  um  mercador  genovês,  Dominico 
Vilionis, estão, respectivamente, decoradas com cenas da vida de Santa Catarina de 
Alexandria  e  Santo  António.  As  estelas  poderão  ter  sido  executadas  pelo  mesmo 
artista  e  seguem  um  programa  iconográfico  similar.  A  pedra  tumular  de  Antonio 
Vilionis  está  gravada  com  temas  alusivos  ao  Juízo  Final,  com  a  representação,  no 
topo  ao  centro,  de  Cristo  em  Majestade,  ladeado  por  dois  anjos  ao  estilo  das 




ilustrações  do  flos  sanctorum,  de  breviários  e  outros  livros  populares  na  Europa 
durante  os  séculos  XII  a  XV  (Fig.  25).  Por  baixo,  à  direita,  as  almas  erguem‐se  dos 
túmulos  para  o  peso  das  almas,  no  Dia  do  Juízo  Final.  À  esquerda,  vê‐se  uma 
representação de Santo Antão  sentado no chão e apoiado na cruz em  tau,  junto a 
uma pequena figura que parece ser um demónio e que, em conjunto, simbolizam a 
tentação e consolidação da fé. Frente a Santo Antão, está uma figura feminina com 
uma  criança  no  colo  que  Laura Arnold  aponta  como  sendo um erro  interpretativo 
sobre  o  episódio  da Aparição  da Virgem e  o Menino  a  Santo António  de  Lisboa13. 
Contudo,  parece‐nos  que  não  se  trata  de  um  “erro”  iconográfico,  ou  de  qualquer 
combinação das legendas de Santo Antão e de Santo António, mas sim de um único 
registo da legenda de Santo Antão, representando a Virgem e o Menino com Santo 







que Laura Arnold  identifica  como sendo a entrega da alma, enquanto criança,  por 
um frade franciscano15. 
No  seguimento  do  estudo  sobre  esta  pedra  tumular,  Lauren  Arnold  elabora 
uma  interessante  tese  relacionando  a  lenta  transformação  do  bodhisattva 
Avalokitesvara na deusa popular Guanyin com a devoção mariana dos missionários 
Franciscanos16.  Refere  que  nas  grutas  de  Dunhuang,  Guanyin  é  representada 
conduzindo as almas ao Paraíso de Amitabha e que a Virgem representada na pedra 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tumular  de  Katerina  de  Vilionis  é  claramente  uma  Virgem  da  Humildade,  que  se 
assemelha  profundamente  com  a  representação  formal  de  Guanyin  nos  séculos 
subsequentes,  em  particular  nas  figuras  popularizadas  em marfim  e  nos  Blanc  de 
Chine apreciados não só na China e no Japão como também na Europa17. 
De  acordo  com  Lauren  Arnold,  as  primeiras  referências  a  Guanshiyin 
encontram‐se nas Grutas de Mogao em Dunhuang, referindo‐se ao bodhisattva que 
“olha pelos filhos do mundo” enquanto intercessor de todas as almas, tendo o culto 
de  Guanyin  chegado  ao  Sul  da  China  durante  o  século  XII.  Afirma,  por  fim,  que 
durante  o  final  do  século  XIII  a  religião  popular  chinesa  adopta  uma  divindade 
budista,  transformando‐a  numa  deusa  que  simboliza  a  protecção materna.  Com  a 
chegada  dos  Franciscanos  durante  o  século  XIII  e  XIV,  são  ainda mais  estreitos  os 
valores da piedade e da castidade que, tanto Guanyin como a Virgem da Humildade, 
representam. Durante o século XIV, Guanyin passa a ser representada, à imagem da 
Virgem  da  Humildade,  com  uma  criança  no  colo,  certamente  pela  influência  da 
devoção mariana  e  das  imagens  portáteis  dos missionários  Franciscanos  no  Sul  da 
China18. 
Para  além destas  propostas  pertinentes,  existem ainda  dois  aspectos  que  na 
nossa  opinião  são  fundamentais,  por  um  lado,  para  perceber  a  génese  da 
transformação do bodhisattva Avalokitesvara  na Deusa Guanyin e, por  outro  lado, 
para perceber a popularidade de Guanyin no Sul da China, ainda antes da chegada 
de  João  de  Montecorvino  e  dos  missionários  Franciscanos,  a  partir  da  segunda 
metade do século XIII. 
No  vasto  espólio  arqueológico  das  Grutas  de  Mogao,  em  Dunhuang,  foram 
encontrados oitocentas e sessenta cópias do Sutra do Lótus, datados entre o século 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 Lauren Arnold. 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 and 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 Images 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 China”. 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foi  traduzido  pela  primeira vez na China durante o  século  IV e  tornou‐se num dos 
mais importantes textos sagrados a partir do século VI, difundindo a doutrina através 
de  um  conjunto  de  parábolas  e  de  acontecimentos  fantásticos.  Uma  das 
particularidades  do  culto  do  Budismo Mahayana  é  a  introdução  na  China  de  um 
panteão de Budas e bodhisattva, que se tornou evidente através de uma profusão de 
imagens do Buda Amitabha (Buda do Ocidente), Buda Maitreya (Buda do Futuro) e 
Avalokitesvara  (Buda  da  Compaixão)20,  este  último  conhecido  na  China  por 
Guanshiyin  ou Guanyin. O Sutra  do  Lótus  tem um  capítulo  totalmente  dedicado  a 
Avalokitesvara, que se tornou de tal  forma popular que foi difundido  isoladamente 
logo durante o  início do século V, sob a denominação Sutra de Guanshiyin  (Pumen 
pin)21.  Só  em  Dunhuang  foram  encontrados  cento  e  vinte  e  oito  exemplares  do 
capítulo XXV do Sutra do Lótus, o que demonstra a popularidade de Avalokitesvara 
durante as dinastias Sui e Tang. Este texto foi certamente uma das mais importantes 




offer  obeisance and  alms  to  bodhisattva  Perceiver  of  the World's  Sounds  and  then 
she will bear a son blessed with merit, virtue, and wisdom. And if she wishes to bear a 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 céleste.  Mythologie  populaire  chinoise.  Paris:  Éditions 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On, 1997, p. 203. 












É  interessante  notar  que  Guanshiyin  significa,  literalmente,  “olha  pelos  filhos  do 
Mundo”  atribuindo‐lhe  um  estatuto  de  mãe  e  em  simultâneo  de  criadora  da 
humanidade. O Sutra do Lótus é claro em relação à manifestação de Avalokitesvara, 
que  está  acima  de  qualquer  forma,  não  tem  criação  ou  destruição,  pureza  ou 
impureza, sentimento ou percepção. 
Durante  os  breves  momentos  de  intolerância  religiosa  e  rivalidade  com  o 




dinastia  Tang,  através  da  poesia  onde  é  enaltecida  a  sua  protecção,  em particular 
como  guardiã  das  mulheres.  Esta  compaixão  e  relação  de  proximidade  com  as 
mulheres serviram de base a este processo de alteridade e de sincretismo religioso 
entre  duas  divindades  de  sistemas  religiosos  distintos.  Durante  a  dinastia  Song,  e 
com a tolerância religiosa protagonizada pelos imperadores da dinastia Yuan, abre‐
se  caminho a uma proliferação da  representação de Guanyin  como uma divindade 
feminina.  Importa ainda acrescentar que, Kariteimo, uma das principais divindades 
do Budismo  japonês  e  que  apresenta  uma  iconografia  idêntica  à  da Virgem Maria 
com o menino  ao  colo,  foi  introduzida  no  arquipélago  nipónico  durante  o  Período 
Nara e por influência do Budismo chinês25. 
Como afirmámos anteriormente, o culto de Guanyin é bastante popular no Sul 







da  China,  nomeadamente  nas  províncias  de  Zhejiang,  de  Jiangsu,  do  Fujian  e  de 
Guangdong. Nesta zona costeira do Sul da China é conhecida como Guanyin do Mar 
do  Sul,  muito  provavelmente  pela  influência  da  devoção  de  Mazu,  uma  deusa 
taoista, protectora dos pescadores e das mulheres dos pescadores. Lin Moniang era 








Guanyin,  seria  um modelo  de  compaixão  e  piedade26. Mazu  ficaria  conhecida  em 
Macau por A‐Ma e estaria na origem da toponímia do próprio istmo Amagao. 
A  simbiose  entre  Guanyin  e  Mazu  é  evidente  em  vários  templos  budistas, 
surgindo  inclusivamente  a  lenda  de  que  os  pais  de Mazu  rezaram a Guanyin  para 





força  das  religiões  e  culturas  populares,  com  as  quais  não  só  o  Budismo,  mas 
também  o  Cristianismo  se  fundem,  dando  origem  a  uma  nova  linguagem  e 
imaginária religiosa. 
Como  poderemos  perceber,  os  primeiros  contactos  do  Cristianismo  na  Ásia, 
logo durante o primeiro século da nossa Era, resultaram no estabelecimento de uma 
ponte cultural entre a Europa e a Ásia que se prolongou até à afirmação da dinastia 







sentiram  a  necessidade  que  se  fechar  sobre  si  mesmos,  de  forma  a  restaurar  os 


















“Aquy  [Em Calecute]  nos  levaram a  hua grande  Igreja em a  quall  estavam estas 
cousas seguintes. Primeiramente ho corpo da  Igreja he da grandura duu mosteiro 








nos  nom  emtramos  dentro  em  esta  capella  porque  seu  costume  he  nom  emtrar 
nella  senam  homens  certos  que  servem  as  Igrejas,  aos  quaees  eles  chamam 
Quafees.  Estes  quafes  trazem  huas  linhas  per  çima  do  onbro  lançadas  e  por 
debaixo  do  onbro  do  braço  direito  asy  como  trazem  os  creligos  davangelhos  a 
estola.  (...)  E outros mujtos  santos estavam pintados pellas parredes da  Igreja os 
quaes  tinham  diademoas,  e  a  sua  pimtura  hera  em  diversa  maneira  porque  os 
dentes eram  tam grandes que  sayam da boca hua  polegada, e  cada  santo  tinha 
quatro e  çinquo braços,  e abaixo desta  Igreja estava  hu gram  tanque  lavrado de 
quantaria asy como outros mujtos que pello camjnho tínhamos visto”.1 
 
                                            







estabelecimento  de  uma  nova  ponte  entre  a  Europa  e  a  Ásia  através  da  qual  se 
entreviu,  por  um  lado,  a  concessão  exclusiva  do  comércio  das  especiarias,  e,  por 
outro  lado,  a  confirmação  da  existência  de  reinos  cristãos  na  Ásia.  Este  duplo 
propósito  é  manifestado  pelo  degredado  anónimo  que  desembarcou  da  Nau  de 
Vasco  da Gama,  quando  responde  a  dois mouros  dizendo  “vimos  buscar  xrstãos  e 
especiaria”2. Aí pensou Vasco da Gama ter encontrado evidências vivas de cristãos 
devotos a Nossa Senhora e Igrejas que mantinham acesa a chama do Cristianismo. 
O  relato  de Álvaro Velho  reflecte  a  imagem errada  que Vasco  da Gama  tem 





 A  viagem  de  Pedro  Álvares  Cabral,  dois  anos mais  tarde,  traz  uma  nova  luz 
sobre  os  equívocos  de  Vasco  da  Gama  em  relação  ao  Cristianismo  da  Índia, 
mostrando  que  os  cristãos  não  são  tantos  como  se  pensava,  não  têm  expressão 
política,  detida  pelos  hindus,  nem  económica,  uma  vez  que  eram  os muçulmanos 
que detinham o monopólio comercial. 
Estes cristãos da Índia mantiveram‐se isolados, não só pelo enclave islâmico no 
Médio  Oriente,  mas  também  pela  política  intolerante  dos  Ming,  do  cisma  do 
Ocidente e do surto de Peste Negra na Europa, que criou limites à continuidade das 
                                            
2 Apesar da  importância da narrativa é fundamental considerar que a expressão procura enaltecer o 











missões  na  Ásia.  Para  além  deste  afastamento,  com  contactos  esporádicos  com  o 
Cristianismo Católico,  os  cristãos  de  S.  Tomé mantinham a  tradição  da  Igreja  Siro‐
Malabar com uma forte ligação à Etiópia. Daí encontrarmos, datáveis do século XIII, 
importantes  estruturas  arquitectónicas  de  mosteiros  e  igrejas  e  outros  objectos 
litúrgicos, que pensamos serem reveladores de um contacto próximo com a costa do 
Malabar.  Em  Naakuto  Laab  e  Lalibela,  na  Etiópia,  persistem  ainda  igrejas  desse 
período,  nas  quais  ainda  se  conservam  alguns  exemplos  da  chamada  cruz  de  S. 
Tomé. 
A confirmação sobre a verdadeira natureza dos cristãos da Índia chega ao reino 
com a  notícia  de  dois  padres  locais  que  embarcaram na  armada  de  Pedro Álvares 
Cabral,  em  Cranganor,  com  o  objectivo  de  regressar  a  Roma,  Jerusalém  e 
Mesopotâmia, onde viviam os seus Patriarcas. Os padres José e Matias trouxeram a 
D.  Manuel  um  punhado  de  terra  recolhida  do  próprio  túmulo  de  S.  Tomé  em 







detinham o monopólio  do  trato  da  pimenta  e  do  qual  não  pretendiam prescindir. 
Expulsos de Calecute, os portugueses encontraram no rei de Cochim a aliança para 
estabelecer  uma  plataforma  de  operações  não  só  para  a  edificação  de  fortalezas, 
feitorias e de igrejas, mas também para a construção de um império6. 
Fundada  a  primeira  feitoria  em  Cochim,  por  Afonso  e  Francisco  de 
                                            
5 Cf. Carta de D. Manuel aos Reis Católicos (1501). Eugénio do Canto (ed.). Trelado da carta que El Rei 
nosso Senhor escreveo a El Rei e à Rainha de Castela seus padres da nova Índia. Lisboa 1906. 





Albuquerque,  com  vista  a  proteger  aí  o  comércio  das  hostilidades  do  Samorim  de 
Calecute, o domínio Português no Índico conduziu à criação do Estado Português da 
Índia e à nomeação de Francisco de Almeida como Vice‐Rei da Índia, com indicações 






Deus:  “Ó bem‐aventurado pai,  por  sufrágio  da  divina  Potestade,  inúmeras  pessoas 
em toda a Índia, por graça do Espírito Santo e inspiradas pelo seu fogo, abandonam 
os  erros  pagãos  e,  todos  os  dias,  convertidos  à  nossa  religião,  abraçam  a  fé 
verdadeira de Deus”8. É, no entanto, excessiva esta perspectiva de D. Manuel sobre 
as missões na Ásia, considerando que, ainda em 1514, Frei Domingos de Sousa, que 
havia  entretanto  sido  nomeado  Vigário  Geral  da  Índia,  escreveu  a  D.  Manuel 
indicando  que  tinha  recebido  quinhentos  cruzados  para  a  construção  da  Igreja 
consagrada  a  Santa  Catarina,  que  substituiria  a  capela  de  taipa,  erigida  em  1510, 
aquando da conquista de Goa9. Mais revelador do estado das coisas do espírito no 
Estado da  Índia durante as primeiras décadas do  século XVI é a  recomendação  do 
Governador Lopo Soares de Albergaria ao Capitão de Malaca, em 1515: “As cousas 
da  Jgreja vos  Lembro, que  façaes Rezar eses  crerigos  todos  Juntos por que  te gora 
que o mandey fazer andaram muy desanranjados e  fazia cada hum o que querja e 
agora pareçeo me bem metellos em Regras ao menos pêra pareçermos cristãos Inda 
                                            
7 Carta de D. Manuel a D. Francisco de Almeida. IN. Pato, Raymundo António de Bulhão e Mendonça, 
Henrique Lopes  (ed.). Cartas  de Affonso  de Albuquerque  seguidas de  documentos  que  as elucidam. 
Lisboa: Academia Real das Sciencias, 1884 ‐ 1935, Vol. III, pp. 268. 
8 Epístola do muito poderoso  invencível Manuel, Rei de Portugal e dos Algarves, etc. Das vitórias que 
obteve  na  Índia  e  em Malaca.  Reprodução  fac‐simile,  com  tradução  e  notas  de Nair  Nazaré  Castro 
Soares. Coimbra: Biblioteca Geral da Universidade, 1979, p. 21. 






possessões  territoriais  portuguesas  no  Índico  as  Ordens  Religiosas  com  vista  à 
“conquista  espiritual”  dos  gentios.  Entre  conversões  massivas  e  a  política  de 
casamentos entre portugueses e as mulheres locais, convertendo‐as naturalmente à 
verdadeira  fé  de  Deus,  o  Padroado  e  o  Estado  Português  da  Índia  lançaram  as 
primeiras pedras para uma organização e estratégia espiritual das Missões. 




tendências  do Manuelino,  do Maneirismo  e  do  Barroco  europeus  com  estruturas 
lógicas e conceptuais da estética e simbólica hindu. Esta arte miscigenada reflecte‐se 
ao nível da arquitectura, resgatando dos templos hindus uma lógica de espaço e uma 
dialéctica  ritual  com a  relação do  homem com o espaço. Reflecte‐se  sobretudo ao 




pintura.  A  pluralização  da  acção missionária  através  da  difusão  das  imagens  como 
instrumento de aproximação individualizada das comunidades resultou numa prolixa 
produção de imaginária portátil em marfim.  
Da  Roma  do  Oriente,  os  missionários  europeus  partiram  para  outros 
territórios, no Gujarat, com o objectivo de estender o grande império da Cristandade 
através das sucessivas tentativas de conversão do Grão Mogol Akbar. Em Fathepur 









Jahangir,  os  missionários  participaram  em  acesos  debates  sobre  as  diferentes 
religiões  e  viram  grande  interesse  pela  arte  cristã  no  seio  da  corte Mogol.  Destes 








A  ideia  de  gentio  e  de  gentilismo  teve  diferentes  significados  ao  longo  do 
tempo.  Nos  textos  veterotestamentários  apenas  os  judeus  não  eram  gentios.  No 
entanto, no evangelho de S. Mateus, o termo torna‐se mais abrangente referindo‐se 
às  culturas  pagãs  contemporâneas.  É  esta  a  ideia  de  gentio  e  de  gentilismo  que 
persistiu  através  dos  tempos  e  através  das  epístolas  de  S.  Paulo,  o  Apóstolo  dos 
Gentios. As  referências aos gentios  e ao gentilismo,  como a  religião dos hindus da 
Índia,  são  reforçadas  pelas  pressupostas  missões  evangélicas  de  S.  Paulo  e  de  S. 
Tomé na Ásia e, em particular, na Índia. 
Neste  capítulo,  pretendemos  perceber  os  mecanismos  de  interesse  sobre  o 
gentilismo  da  Índia  e  os  processos  através  dos quais  o  conhecimento  sobre  novas 
estruturas  religiosas  foi,  durante  os  séculos  XVI  a  XVIII,  chegando  à  Europa. 






Barbosa,  no  seu  Livro,  ou  Tomé  Pires,  na  Suma  Oriental,  davam  conta  das  coisas 
exóticas  e  das  práticas  sociais,  culturais  e  religiosas  das  gentes  da  Índia.  Os 
conhecimentos de navegação, cartografia e geografia, da botânica e da fauna e dos 
costumes  das  gentes  da  Ásia  ocupavam,  em  grande  medida,  os  interesses  das 
                                            
1 Rui Manuel Loureiro. “O descobrimento da civilização Indiana nas cartas dos jesuítas (século XVI)”. 





esferas  culturais  europeias,  através  das  narrativas  dos  viajantes  e  cronistas.  A 
literatura de viagens procura sintetizar uma vasta tipologia  literária que surge para 
dar  notícia  dos  feitos  dos  portugueses  por  terras  remotas  ou  até mesmo para  dar 
notícia das mundividências históricas e culturais do outro2. 
Encontrando  reminiscência  no  Livro  de Marco  Polo,  curiosamente  publicado 
em  Lisboa  por  Valentim  Fernandes  em 1502,  todo  o manancial  literário  composto 
por  itinerários,  roteiros,  tratados  e  relações  chegaram  a  Portugal  e  às  mais 
importantes cortes europeias, descrevendo as curiosidades dos Novos Mundos. 
A  reformulação  de  uma  geografia  cultural  ganha  uma  nova  dinâmica, muito 
além do Mediterrâneo ou focalizada no Renascimento greco‐latino. O conhecimento 
no  século  XVI  edifica  as  suas  estruturas  na  experiência  espontânea  com  o  outro 
civilizacional. A diversidade literária, a partir do século XVI, emergente das relações 
entre  a  Europa  e  a  Ásia,  é  resultante  da  confluência  de  saberes  que  suscita  um 
interesse mútuo sobre todas as coisas do mundo. 
A descrição da chegada de Vasco da Gama a Calecute, em 1498, demonstra a 
importância  das  notícias  sobre  as  religiões  e  devoções  das  gentes  da  Índia.  À 
chegada, Vasco da Gama visitou um templo hindu e, perante uma divindade, pensou 
que  os  indianos  adoravam a Virgem Maria.  As  descrições  de Álvaro Velho  sobre  o 




                                            
2 Sobre as narrativas de viagens no contexto dos descobrimentos portugueses Cf.  Joaquim Barradas 
de Carvalho.  L'historiographie portugaise  contemporaine et  la  littérature  de voyages à  l'époque des 
grandes  découvertes.  Rio  de  Janeiro:  Livraria  S.  José,  1960;  Idem. O  Renascimento  português:  em 
busca  da  sua  especificidade.  Lisboa:  IN/CM,  1980;  Luís  Filipe  Barreto.  Caminhos  do  saber  no 
Renascimento  português:  estudos  de  história  e  teoria  da  cultura.  Lisboa:  IN/CM,  1986;  Luís  Filipe 







A  Suma  Oriental,  eventualmente  redigida  entre  1512  e  1515,  e  o  Livro  de 
Duarte  Barbosa,  presumivelmente  escrito  em  1516,  não  só  constituem  uma 
descrição  geográfica  das  terras  da  Ásia,  como  também  fazem  uma  descrição  dos 
costumes e das gentes. Existe nestas obras um particular  interesse na  religião dos 
gentios,  nomeadamente  dos  costumes  devocionais  e  rituais  dos  brâmanes.  Tomé 
Pires dá a conhecer os aspectos comerciais, militares e antropológicos das gentes da 
Ásia, organizados por região, de que é exemplo o capítulo XXXV, que fala da gemte 
deste  reino  (Goa)  e  de  seu  sofrimento,  e  no  capítulo  XLII,  Tomé  Pires  descreve  os 
brâmanes do Malabar, os seus hábitos e coisas que consideram sagradas na religião 
dos  gentios.  À  semelhança  de  Tomé  Pires,  Duarte  Barbosa,  complementa  as 
descrições  geográficas  com  apontamentos  relativos  ao  comércio,  principalmente 
com a ligação a Moçambique, e também referências aos costumes dos mouros e dos 
gentios.  É  talvez  no  Livro  de  Duarte  Barbosa  que  surge  a  indicação  do  mito  dos 
cristãos  descendentes  de  S.  Tomé,  quando  se  refere  ao  reino  dos  Prestes  João3. 
Duarte Barbosa descreve também as tradições das gentes da Índia, nomeadamente 




as  nossas  igrejas  e  fazem  oração  e  adoração  às  nossas  imagens,  perguntando 




entre  a  esfera  erudita  europeia,  através  de  edição  latina,  italiana,  castelhana  e 







alemã5.  As  notícias  do  gentilismo  da  Ásia  que  traziam  à  Europa  as  mais 
desconcertantes novidades da religião dos gentios, tanto através do seu abundante 
panteão  de  divindades,  como  através  dos  resquícios  de  devoção  cristã  que  aí 
encontravam,  atraíam  a  elite  de  eruditos  europeus,  viajantes  e  homens  de  fé  ao 
entendimento e estudo das estruturas religiosas da Índia. 
Ao  longo  do  tempo,  vários  homens  viajaram  até  à  Índia  e  enviavam  para  a 
Europa  Notícias  do  Gentilismo  da  Ásia.  Nos  seus  roteiros,  D.  João  de  Castro, 
Governador e Vice‐Rei da Índia entre 1545 e 1548, faz várias descrições dos templos 
e  divindades  hindus,  nomeadamente  do  templo  de  Elefanta,  ao  largo  da  costa  de 
Bombaim.  D.  João  de  Castro  era  um  homem  erudito,  conhecedor  das  artes, 
relacionando‐se  com  o  Infante  D.  Luís,  filho  de  D.  Manuel,  com  Pedro  Nunes,  o 
famoso  autor  do  Tratado  da  Sphera,  com  André  de  Resende  e  com  Francisco  de 
Holanda6. 
No Roteiro de Goa a Diu, escrito em 1539, D. João de Castro reporta‐se a uma 
escultura  hindu  num  templo  em  Elefanta  utilizando  terminologias  europeias, 
estruturadas num sistema cultural cristão. Perante uma  imagem de uma divindade 
hindu,  representada  com  uma  roda  e  quatro  leões,  estabelece  uma  comparação 
natural  com  Santa  Catarina.  Falando  das  gentes  do  reino  de  Cambaia,  D.  João  de 
Castro fala, especialmente, de um grupo comparável a “philosofos e religiosos que se 
chamão Bramenes, os quais crem na santissima trindade, padre, filho, spirito sancto, 
                                            
5 A Suma Oriental foi por publicada Giovanni Battista Ramusio no seu primeiro volume de colectâneas 
de viagens com o título Navigatione e Viaggi, impresso em Veneza em 1550. Cf. Rui Manuel Loureiro. 
O  manuscrito  da  “Suma  Oriental”  de  Tomé  Pires.  Macau:  Instituto  Português  do  Oriente,  Col. 
Memória do Oriente, 1996, p. 32. O Livro de Duarte Barbosa, foi inicialmente mantido em segredo e 
apenas publicado, na versão castelhana de Martin Centurion, em 1524, como auxiliar às negociações 
sobre  a  posse  das  Molucas.  Em  1530  surgiu  a  versão  alemã  de  Jerónimo  Zeitz  e  a  tradução  para 
italiano em 1550 por João Baptista Ramúsio. Cf. Duarte Barbosa. Livro em que dá relação do que viu e 
ouviu  no  Oriente,  com  introdução  e  notas  de  Augusto  Reis  Machado.  Lisboa:  Agência  Geral  das 
Colónias, 1946, p. 13. 





e  em  muitas  cousas  de  nossa  sacratisima  ley”7.  Certamente,  D.  João  de  Castro 
confunde a Santíssima Trindade com a Trimurti hindu composta por Shiva, Vishnu e 
Brahma. O templo de Elephanta, dedicado a Shiva, contém no seu  interior mais de 
dez  enormes  esculturas  escavadas  na  rocha  alusivas  à  lenda  de  Shiva.  Entre  essas 
esculturas encontra‐se uma gigantesca representação da Trindade Shivaísta,  com a 
forma  Suprema  de  Shiva Mahadeva  como  a  principal  das  três  caras,  ladeada  pela 
cabeça  coroada  de  Aghora‐Bhairava,  Shiva  destruidor  e  por  Uma,  a  consorte  da 
Trindade Bramânica8. 
Esta  relação  espontânea  entre  a  Trimurti  hindu  e  a  Santíssima  Trindade  dos 
cristãos é recorrente na documentação coeva, sobretudo por parte dos missionários 




que os gentios não  só crêem na Santíssima Trindade,  como  também acreditam na 
Nossa Senhora, não  restando qualquer dúvida que na  Índia existiram cristãos que, 






                                            
7  Armando  Cortesão  e  Luís  de  Albuquerque.  Obras  completas  de  D.  João  de  Castro.  Coimbra: 
Academia Internacional da Cultura Portuguesa, Vol. II, 1968 ‐ 1976, pp. 67 ‐ 90. 
8  Benjamin  Rowland. The  art  and  architecture  of  India.  Buddhist,  Hindu  and  Jain.  London:  Penguin 
Books, 1953, p. 188. 
9  A  Suma  Oriental  de  Tomé  Pires  e  o  Livro  de  Francisco  Rodrigues,  leitura  e  notas  de  Armando 
Cortesão. Coimbra: Por Ordem da Universidade, 1978. 





Ao  visitar  um pagode  sumptuoso,  em Baçaim,  o  jesuíta Gonçalves  Rodrigues 
escreveu, em Setembro de 1558, que se tratava do “mais alavorado de obra romana 














jesuítas  consideravam  a  Trimurti  uma  transposição  da  trindade  cristã: 
“Relativamente  a  estes  três  seres  vi missionários  europeus  que  pretendem  que  os 










superstições,  estranhos  costumes  e  Doutrinas  dos  Hindus  ou  gentios  do  Hindustão.  IN:  François 




só  estava  escrito  nos  livros  dos  hindus  que  havia  um  Deus  em  três  pessoas,  mas 
também que a segunda pessoa da sua trindade tinha encarnado nove vezes” 15. 
O padre Heinrich Roth S. J. juntou‐se à Missão jesuíta na Índia Mogol em 1653, 
tornando‐se  Reitor  do  Colégio  jesuíta  três  anos  depois  da  sua  chegada  a  Agra. 
Enquanto Superior da Missão tornou‐se num dos primeiros a entender os costumes 
dos  hindus,  a  literatura  indiana  e  a  aprender  sânscrito.  Tornou‐se  célebre  não 
apenas por todo o seu trabalho e  legado cultural na missão  jesuíta, mas sobretudo 
pela  sua  gramática  de  sânscrito16.  Naturalmente,  o  padre  Heinrich  Roth  era  um 
conhecedor dos textos sagrados hindus, procurando neles elementos de confluência 
e de similitude com o Cristianismo para, através da accomodatio, conduzir os gentios 
à  conversão.  François  Bernier  estabeleceu  uma  relação  próxima  com  os  padres 
jesuítas,  o  que  lhe  permitiu  obter  informações  importantes  sobre  o gentilismo  da 
Ásia. 
O interesse pela literatura sagrada hindu despertou a atenção dos missionários 
portugueses ainda no  séc. XVI.  Existe na Biblioteca Pública de Braga uma  tradução 
portuguesa  de  um excerto  da  epopeia Mahâbhârata,  o Bhagavad‐Gîtâ  (Cód.  773), 
feita  a  partir  de  uma  versão marata  do  poeta  goês  Crisnadás‐Xamá,  composta  em 
Salsete,  em 152617.  Ainda  na  Biblioteca  Pública  de  Braga  existem dois  textos  que, 
segundo Mariano Saldanha, constituem tradução livre em prosa concani dos poemas 
em  sânscrito  do  Ramayana  e  Mahâbhârata.  Estes  textos  foram  impressos  em 
caracteres romanos, com anotações em latim e português do século XVI ou XVII18. 


















dous  livros  de mais  de  cem  folhas,  a  que  elles  chamão  Anadipurana,  em que  tem 
escrito as mais das cousas de suas falsidades e fabulas de seos doeses; estes fizemos 
que se tresladassem pera ter noticia de suas cegueiras, e em hum pouquo que he ja 
tresladado  conta  do  principio  e  criação  de  seus  deuses,  e  de  como  vierão  a  este 
mundo em diversas figuras de cágado, porco, peixe, jacinto e outras parvoices; conta 
tambem  a  diversidade  dos  deoses,  e  seus  nomes,  e  os  principais  são  Ramaa, 
Guindaa, Hai,  Vitila, Ganaesso, Mangisso,  Santeu  e Malssa‐deve...  Tambem outros 
que  chamão  Ravolnaique,  Çapatonato,  Betalo,  Beiron,  Cameleisor,  Negulatu, 
Betulatu,  Chamaquia,  Vishnu,  Maessu,  Irgão,  Punesso...  No  mais  que  está  por 
tresladar esperamos de descubrir muytas falsidades que nos ajudem para confundir 




Durante  os  séculos  XVII  e  XVIII,  com  a  emergência  do  racionalismo  e  do 
pensamento moderno, surge uma nova perspectiva sobre o saber antropológico e o 
diálogo civilizacional. 
O  interesse  generalizado  pela  ciência,  ainda  durante  o  séc.  XVI,  é  suscitado 
pela chegada de novos produtos descobertos no Novo Mundo.  Juntamente com as 
especiarias, nas naus portuguesas chegava à Europa um vasto conjunto de produtos 
exóticos  para  figurarem  nas  Kunskammern  das  cortes  europeias.  D.  Catarina  de 
Áustria  não  só  reuniu  uma  grande  colecção  de  curiosidades,  cujo  inventário  se 





conserva  hoje  no  Museu  Nacional  de  Arte  Antiga,  como  também  teve  um  papel 
determinante no envio de objectos provenientes da Ásia para as cortes de Bruxelas, 
Viena,  Innsbruck  e  Praga.  As  Câmaras  de Maravilhas  difundiram‐se  no  século  XVI, 
justapondo as coisas do mundo natural (naturalia) com as coisas fabricadas pela mão 




populares  obras  científicas  do  séc.  XVI,  com  tradução  em  latina  (1567),  italiana 
(1576), castelhana (1578) e francesa (1602). Trata‐se de uma obra com um carácter 








Existem  em  várias  bibliotecas  alguns  documentos  que  ilustram  o  interesse 
globalizado, tanto por homens letrados pertencentes à Academia Real das Ciências, 





maravilhas  do  Oriente:  Colecções  de  curiosidades  renascentistas  em  Portugal”.  IN:  A  herança  de 
Rauluchantim,  coordenação  de  António  Camões  Gouveia,  comissão  científica  de  Nuno  Vassallo  e 
Silva.  Lisboa:  Museu  de  S.  Roque  /  Comissão  Nacional  para  a  Comemoração  dos  Descobrimentos 
portugueses, 1996, pp. 83 ‐ 127. 
21 Sobre o  impacto cultural e científico da obra de Garcia de Orta ver Barreto, Luís Filipe. “Garcia de 
Orta  e  o  diálogo  civilizacional”  IN:  Estudos  de  História  e  Cartografia  Antiga.  Actas  do  II  Seminário 






































relação das Escrituras dos gentios na  Índia Oriental, e  seus costumes  (pp. 1  ‐ 59) e 
Noticia summaria do gentilismo da Ásia (pp. 61 ‐ 126)22. 
Os textos originais foram enviados à Academia Real das Ciências por Francisco 
Luiz  de  Meneses,  “que  lhos  remetteo  de  Goa  juntamente  com  28  estampas 
suberbamente illuminadas, que representao alguns dos Idolos Indianos, e entre elles 
as 10. principaes Encarnações de Visnú”23. No prefácio da edição de 1812 existe nota 
de  que  os  manuscritos  terão  sido  feitos  por  alguns  missionários  portugueses, 
provavelmente  no  princípio  do  século  XVII  e  que  estes  manuscritos  são  cópia  de 




fazia  remessas  de  produtos  naturais  para  Lisboa.  Em  1771,  enviou  uma  vasta 
colecção de produtos naturais para a colecção de Joseph van Deck, juntamente com 
uma relação bastante detalhada sobre Goa24. Em Agosto de 1780 foi nomeado sócio 
correspondente  da  Academia  Real  das  Ciências,  sendo  ainda  consideravelmente 
conhecida a sua obra no contexto do desenho científico, nomeadamente de fauna e 
flora, no exemplar que se conserva na Biblioteca Nacional25. 
Estas  informações,  para  além  colocarem  em  proximidade  a  relação  entre  o 
conhecimento  da  fauna  e  flora  e  o  conhecimento  das  religiões  e  costumes  das 
gentes da Ásia,  colocam também a possibilidade de  serem da autoria de Francisco 
                                            
















Esteves  Pereira  estabelece  uma  relação  entre  o  Bhagavad‐Gîtâ,  numa  tradução 
portuguesa  pertencente  à  Biblioteca  Pública  de  Évora  (cód.  CXVI‐1‐27)  e  os  dois 
tratados  publicados  pela  Academia  Real  das  Ciências.  Para  o  orientalista,  o 





Fernão  Queiroz,  jesuíta  da  Companhia  de  Jesus  e  autor  da  Conquista  temporal  e 
espiritual de Ceilão, datada de 1687. 
O  texto  hindu  que  narra  a  história  do  bem‐aventurado  Krisna  é  parte 
integrante  do  épico  Mahâbhârata  e,  segundo  Cunha  Rivara,  é  uma  tradução 
manuscrita do séc. XVIII, apesar de não conter qualquer nota que permita identificar 
o  local  e  a  data27.  Com  o  título  “Tradução  em  summa  do  livro,  que  os  gentios 
chamavam  Bagavota  Guitá,  que  se  compoem  de  dezouto  capitulos,  dando  nelles 
preceytos em que  trata  respectivé a outava Encarnação do Crusna  filho de Deos, e 
sobre os preceytos, que impoz ao Pondovo Arzún, como seu estimado servo, hum dos 
sinco irmaons ditos Pondovos, de que atras falamos”, o texto não constitui qualquer 
tipo  de  perspectiva  sobre  o  gentilismo.  Ao  contrário  dos  textos  publicados  pela 
Academia  Real  das  Ciências,  o  documento  da  Biblioteca  Pública  de  Évora  é  uma 
tradução pura de um texto sagrado hindu. 
                                            
26 F. M. Esteves Pereira. “A Bhagavad‐Gîtâ. Tradução sumária em Português de um autor anónimo do 
século XVII.  IN: Boletim da Classe de  Letras. Coimbra:  Imprensa da Universidade, Vol. XV, 1926, pp. 
78‐110. 




Trinta  anos  mais  tarde,  em  1956,  é  Panduronga  Pissurlencar  que  retoma  o 
interesse pelos  textos antigos  indianos e pela  curiosidade que os europeus  tinham 
durante  os  séculos  XVI  a  XIX  pelo  gentilismo  da  Ásia.  No  seu  estudo  sobre  os 
primeiros livros maratas impressos em Goa, Pissurlencar discorre sobre a dimensão 
política,  religiosa  e  cultural  em  torno  dos  textos  sagrados  hindus28.  Através  de 
citações de documentos do séc. XVI e XVII, alguns dos quais fazem parte da chamada 
“narrativa de viagens”, relaciona a importância do estabelecimento da Inquisição em 
Goa,  em  1560,  com  o  conhecimento  dos  textos  hindus  entre  os  europeus, 
nomeadamente entre os missionários portugueses. 
Neste  estudo  dá  ainda  notícia  das  traduções  dos  textos  sânscritos  do 
Ramayana e do Mahâbhârata, que se encontram na Biblioteca Pública de Braga e da 






Relativamente  à  Breve  relação,  no  seguimento  de  F.  M.  Esteves  Pereira, 
Pissurlencar  coloca  a  possibilidade  de  o  texto  ser  da  autoria  do  padre  Fernão 
Queiroz.  Segundo  Pissurlencar,  a Breve  relação  terá  sido  composta  em 1672,  uma 
vez que existe referência no texto indicando que foi escrito dezasseis anos após o rei 
dos Maratas,  Shivaji,  ter morto Chandra Rau Morê,  senhor das  terras de Zauli,  em 
1656. Acrescenta a referência ao autor, indicando que o texto foi escrito no ano em 
que Shivaji conquistou as terras de Chotiá, Colle e Marmanagara, também em 1672. 
É,  portanto,  presumível  que  esta  obra  possa  ter  sido  composta  pelo  padre  Fernão 
                                            
28 Panduronga Pissurlencar. “Os primeiros livros maratas impressos em Goa”. IN: Separata do Boletim 
do Instituto Vasco da Gama, nº 73. Bastorá / Goa: Tipografia Rangel, 1956. 













mogol  sobre o marata  (sodobá), em Cruxetra. A Batalha  de Panipat  teve  lugar em 




nos  outros  dois  livros,  pelo  contrário,  se  revela  um  profundo  conhecimento  da 
religião e dos costumes de Goa, descritos com visível simpatia, não se encontrando 
frases  como  “falsa  trindade”,  “abominável  superstição”,  “falsidades  da  idolatria” 
como se lê na Breve relação, atribuída ao padre Fernão de Queiroz. 
Portanto, conclui Pissurlencar, os textos apenas poderão ser da autoria de um 
gentio,  claramente  familiarizado  e  identificado  com  o  panteão  hindu.  Pissurlencar 
apoia‐se ainda num texto da Biblioteca Pública de Évora, nomeadamente numa carta 
do  Secretário  de  Estado  da  Índia,  Feliciano  Ramos  Nobre  de Mourão,  dirigida  ao 
bispo  de  Beja,  Fr. Manuel  do  Cenáculo,  datada  de  10  de Maio  de  1776,  em Goa: 










A  autoria  dos  manuscritos  seria,  naturalmente,  de  um  hindu  versado  no 





da  Notícia  sumaria  do  gentilismo  da  Azia  e  que  foi  publicado  no  catálogo  da 
exposição permanente do Museu do Oriente32. 
O exemplar da Noticia sumaria, pertencente ao Museu do Oriente, vem juntar‐
se  a  um  conjunto  de  outros  três  exemplares  já  conhecidos  por  Panduronga 
Pissurlencar33.  A  sobrevivência  ao  tempo  de  todos  estes  exemplares  mostram 
claramente  a  popularidade  que  estes  textos  tinham  para  as  elites  culturais 




data  posterior  a  1759,  sustentada  no  prefácio  da  edição  da  Academia  Real  das 
Ciências. 
                                            
31 Op. Cit., p. 6. 
32 Rui Oliveira Lopes e Sofia Campos Lopes. “Noticia Summaria do Gentilismo da Índia”. IN: Presença 
Portuguesa  na  Ásia,  coordenação  de  Fernando António  Baptista  Pereira.  Lisboa:  Fundação Oriente, 
2008, pp. 86 ‐ 87. 
33 Na  realidade, o documento da Biblioteca Municipal do Porto, que Pissurlencar refere, trata‐se de 
um outro  exemplar  que  reproduz  as mesmas  ilustrações,  mas  com um  texto  distinto,  com o  título 
Figuras da mitologia dos brâmanes da Azia: para história destes idolatras, principalmente dos de Goa. 










Quanto  ao  exemplar  do  Museu  do  Oriente  sabe‐se  que  pertenceu  a  José 
Câncio  Freire  de  Lima,  elemento  do  Conselho  de  Governo  do  Estado  da  Índia  em 
1840  e  Deputado  às  Cortes  em  1846.  A  partir  da  dedicatória  na  primeira  página 
sabemos  que  o  exemplar  foi  oferecido  ao  “Exmo.  Sr.  Conselheiro”  no  dia  26  de 









Encontrámos  na  vasta  correspondência  de  Frei  Manuel  do  Cenáculo  outras 
cartas  que  poderão  acrescentar  alguma  novidade,  não  apenas  a  este  tema,  mas 
também no que respeita ao carácter humanista de Frei Manuel do Cenáculo. Numa 
carta datada de 17 de Junho de 1771, o Barão de Hupsch de Loutzen dirigiu‐se a Frei 
Manuel  do  Cenáculo  com  o  intuito  estabelecer  um  intercâmbio  de  trocas  de 
curiosidades naturais, como era costume naquele tempo entre apreciadores35. Elogia 
o  Bispo  de  Beja  como  amador  de  História  Natural  e  das  curiosidades  naturais  e 
propõe enviar em troca curiosidades naturais provenientes da Baixa Alemanha e de 
                                            
34 Rui Oliveira Lopes e Sofia Campos Lopes. “Noticia Summaria do Gentilismo da Índia”. IN: Presença 











e América  empalhados  e  preparados,  plantas marinhas,  coral  vermelho,  crabbes  e 
outras coisas do mar. Gemas ou pedras preciosas orientais, como topázio, ametista, 
rubi, opala, cristal, granadas, esmeraldas. Ouro e prata, e outras tantas curiosidades 
dos  indianos,  árabes,  chineses,  turcos,  egípcios,  americanos,  e  de  outros  povos 
estrangeiros, como por exemplo ídolos, figuras, estátuas, souliers, armas, medalhas, 
moedas  (rupias), escrituras,  obras e  outras  curiosidades dos brasileiros,  indianos e 
americanos.  Por  fim,  sugere  ainda  a  rota  para  troca  destes  produtos  seja  feita 
através de Amesterdão e daqui, por mar, até Lisboa. 
É interessante notar que o Barão parece ser conhecedor dos interesses de Frei 




Por  outro  lado,  há  um  interesse  focalizado  nas  naturalia,  tais  como  as  que 
eram  enviadas  por  Francisco  Luiz  de Meneses  para  a  Academia  das  Ciências, mas 
também tinha interesse nos ídolos, figuras e estátuas do gentilismo, bem como nas 
suas  escrituras.  Esta  carta  não  nos  permite  confirmar  que  os  textos  que  hoje  se 
conservam na Biblioteca  Pública  de  Évora,  constituída  pelo  espólio  documental  de 
Frei Manuel do Cenáculo, foram remetidos a este Bispo para posteriormente serem 
enviados, numa permuta de curiosidades, ao Barão de Hupsch de Loutzen. Contudo, 







de Goa,  Primaz  do Oriente,  queixa‐se  a  Frei Manuel  do  Cenáculo  da  circulação  de 
livros em língua Maraztha, que circulam por “teima da barbaridade fomentada pela 
emolução”36. O Arcebispo  envia  ao  Bispo  de  Beja alguns  dos  exemplares  para  que 
pondere sobre a proibição destes exemplares na Índia. 
No vasto espólio bibliográfico de Frei Manuel do Cenáculo é possível identificar 
alguns  textos  que  se  reportam  ao  gentilismo  da  Ásia,  nomeadamente  da  Índia37. 
Embora  possamos  considerar  que  estes  textos  poderão  ter  sido  enviados  a  Frei 
Manuel  do  Cenáculo  com  o  intuito  de  exercer  algum  tipo  de  influência  na 
organização  institucional  da  Igreja  em  Goa  ou  em  qualquer  outra  região  da  Índia 
Portuguesa, o facto é que o seu interesse pelas notícias do gentilismo se coadunam 
com  uma  visão  humanista,  tal  como  o  testemunha  a  carta  de  Feliciano  Nobre  de 
Gusmão. 
Por  outro  lado,  é  já  bastante  conhecido  o  interesse  de  Frei  Manuel  do 
Cenáculo por livros, ao qual se devem os acervos bibliográficos que hoje constituem 
a  Biblioteca  Pública  de  Évora  e  também  a  Biblioteca  da  Academia  das  Ciências38. 
Mais, não deixa de  ser  interessante sublinhar que ambas as bibliotecas  contêm no 
seu espólio um exemplar da Noticia sumaria do gentilismo da Ásia. 
Assim, verifica‐se que a cultura humanista de Frei Manuel do Cenáculo não se 
limitava  a  um  interesse  profundo  pela  história  clássica,  pela  arqueologia,  pela 




sob o  título geral Paganismo  Indiano:  Lei  dos Gentios,  e  substâncias do q elles  crem, e en  que esta 
toda  sua  saluação  (BPE,  CXV  2‐7  a  fl.  42); Notícia  sumaria  do  gentilismo  da  Ásia  (BPE,  CXVI  1‐17); 
Traducção  em  suma  do  Livro,  que  os  gentios  chamão  de  Bagavoia  Guita,  que  se  compõe  de  18 
capítulos, dando nelles preceitos, em que trata respetivè a 8ª Encarnação do Crusná, filho de Deos, e 
sobre os preceitos, que  impoz ao Pandovo Arzum, como seu estimado servo, hum dos 5  Irmãos ditos 
Pandovos,  de q atraz  fallamos  (BPE,  CXVI 1‐27); Decreto do Santo Ofício  de Goa,  de 14 de Abril  de 
1736.  Condemna  os  ritos  gentílicos  dos  casamentos,  nascimentos,  óbitos,  e  outras  acções  de  que 
usavam os naturais da Índia. É curioso para a história daquelles ritos (BPE, CXV 1‐38). 





numismática  e  pela  exegese.  Revelou  também o  seu  interesse  pelo  conhecimento 
das culturas do Novo Mundo,  tanto do Brasil, como membro da Academia Literária 
do Brasil,  como da Ásia,  através do envio de  livros  sobre as  religiões da  Índia e de 




O  texto  da  Noticia  sumaria  torna‐se  particularmente  interessante,  tanto  ao 
nível do  conteúdo,  como  também pelas  ilustrações que o acompanham. O  texto é 
composto por cento e sete capítulos relativos à religião, rituais e deuses da Índia e 
com  ilustrações  que  representam  as  divindades  hindus.  É  especialmente 
interessante  analisar  o  conjunto  de  ilustrações  que  acompanham  o  texto  quando 
comparado com um outro texto, mais sucinto, que descreve as divindades hindus. 
O texto com o título Figuras da mitologia da Azia é também, de algum modo, 
vulgar  no  séc.  XVIII  ou  início  do  séc.  XIX,  a  julgar  pelos  exemplares  que  ainda  se 
conservam  tanto  na  Biblioteca  Pública  do  Porto,  como  na  Biblioteca  Nacional. 
Observando as ilustrações de ambos os textos poderíamos afirmar que o modelo no 
qual  se  baseiam  é  o  mesmo,  existindo  inclusivamente  reprodução  mimética  de 
algumas das ilustrações. Contudo, ao analisar todos os volumes de ambos os textos 
não  se  verifica  qualquer  coerência  no  número  de  ilustrações.  Apesar  de  a Noticia 
sumaria do Museu do Oriente e a da Biblioteca Municipal de Évora se encontrarem 
aparentemente  completos  e  em  excelente  estado  de  conservação,  o  número  e 
ordem de ilustrações é variável e não necessariamente idênticos. 
Por  sua  vez,  um dos  exemplares  da Noticia  sumaria  da  Biblioteca Nacional40 
contém apenas onze ilustrações. Enquanto neste códice as divindades hindus estão 
                                            








representadas  de  uma  forma  icónica,  ou  seja,  a  divindade  isolada  de  qualquer 
contexto  e  representada  apenas  com  os  seus  atributos,  no  códice  do  Museu  do 
Oriente as ilustrações representam as divindades circunstancializadas num contexto 
narrativo  de  um momento  da  sua  estórea.  O  outro  volume  da  BNL  contém mais 
ilustrações,  conjugando uma espécie de compilação de  ilustrações representado as 




BNL, datada de 1844. Esta  cópia  foi “extrahida de hum exemplar anonimo  feito no 
anno de 1778, e augmentada com mais huma estampa, por José Constâncio Martins. 
Salsete.  No  Ozuró  da  Freguesia  da  Raia”42.  Curiosamente,  na  BNL  existe  um 
exemplar  idêntico,  de  1778,  presumivelmente  a  partir  do  qual  foi  feita  esta  cópia, 
faltando  apenas  a  ilustração  acrescentada  em  184443.  Apesar  das  ilustrações  se 
repetirem  em  ambos  os  volumes,  o  texto  é  completamente  distinto,  seguindo 
propósitos  bastante  diferentes.  A  Noticia  sumaria  é  composta  por  cento  e  sete 
capítulos que tratam a religião, os rituais e as divindades que compõem o panteão 
hindu. Cada um dos capítulos procura explicar de uma forma sumária os princípios 
fundamentais  da  religião  hindu,  com  particular  interesse  nas  relações  de 
proximidade com o Cristianismo. Por isso, o primeiro capítulo procura dar a ideia de 
que por muito distintas que  sejam  todas as  religiões,  tanto o Hinduísmo como até 
mesmo  o  islamismo  “hum  só  Deos  é  verdadeiro”,  ainda  que  tenha,  por  todo  o 
mundo,  diferentes  nomes.  E  esta  comparação  continua  de  forma  claramente 
propositada  nos  capítulos  seguintes,  nomeadamente  no  capítulo  III,  onde  o  autor 
                                                                                                                             
histórica  em  que  se  refere  o  motivo  porque  se  eregio  a  estátua  equestre  de  El  Rei  D.  José  I  da 








discorre  sobre  a  Trimurti  hindu,  fazendo  crer  que  os  hindus  acreditavam  na 
Santíssima  Trindade.  No  capítulo  X,  refere‐se  a  Vishnu  e  a  Lakshmi  à  imagem  de 
Adão e Eva. Lakshmi nasce da mente de Vishnu para que assegurem a continuidade 
da  geração  humana,  sem  que  neles  existisse  qualquer  tipo  de mácula.  É  também 
interessante  referir  o  capítulo  XXVII,  que  fala  “dos  homens,  que depois  de mortos, 
vão para esses Reinos segundo suas obras”. Neste capítulo, diz que “huns passaõ a 
Vaicuntá, outros a Sate  Locó, e outros a Cailás  (...)  e merecem a graça do  filho do 
Omnipotente, pelas suas puras obras, e (sic) tudo se qualquer à última hora da morte 








O  texto  que  acompanha  as  Figuras  da Mitologia  da  Azia  é  um  texto  que  se 
situa mais no âmbito da representação arte hindu e das estruturas da representação 




Na  advertência,  que  é  folha  de  rosto  em  todas  as  edições,  o  autor  fala  da 
pintura  indiana  e  um  pouco  da  arte  sagrada  da  Índia  em  geral,  seguindo‐se  uma 
pequena explicação metodológica na organização do volume. “Todas as pinturas dos 









preta. Os quadros das  fabulas  são de escultura de meio  relevo de madeira, ou em 
papel  que  lhes  serve  como  de  registos,  ou  seja  nos  Pagodes  ou  nas  casas  de 
habitação. Nesta collecção se apresentam somente os Idolos da primeira ordem que 
fazem o principal objecto da sua Mythologia. Se quizesse fazer o compendio de todas 
as  suas  deidades,  dos  semideoses,  genios,  e  das  “furias”  seria  huma  obra  muito 
fastidiosa  e  volumosa.  Contão  estes  Gentios  entre  os  seus  Deoses  trinta  e  tres 
milhões  a  que  chamão=  Tetis  Cotti  =.  As  estampas  se  dobrão,  porque  humas 
representão a fabula dos quadros: outras as figuras só isoladas dos Idolos”. 
Em  1844,  Constâncio  José  Martins  faz  uma  breve  introdução  à  sua  edição, 
explicando que, após três anos passados entre os gentios, visitando os seus pagodes, 
assistindo às suas práticas religiosas e examinando os seus ídolos, resolveu elaborar 
uma  “collecção  de  diferentes  deidades,  com  compõem  a  sua  Mythologia,  para 
illustrar  aos meus  patrícios,  quando  regressasse  á  Casa  Pátria”.  Informa  que  para 
isso  procurou,  entre  os  gentios,  o  mais  hábil  artista  para  copiar  as  ilustrações. 






Fide.  Por  outro  lado,  durante  a  segunda  metade  do  séc.  XVIII  verificou‐se, 
especialmente  em  Goa,  uma  tolerância  em  relação  aos  ídolos  e  às  práticas  dos 
gentios,  garantindo‐se  a  conservação  dos  usos  e  costumes  locais.  O  Tribunal  do 
Santo  Ofício  chegou  mesmo  a  ser  extinto  em  Goa  em  1774,  retomando‐se,  por 





ao  início  do  séc.  XIX,  existem  diversos  factores  que  fomentaram  o  interesse  dos 
europeus pelas tradições, pelos rituais e pelas práticas religiosas do Hinduísmo. Um 
primeiro  momento  está  relacionado  com  a  política  de  tolerância  religiosa 
implementada  por  Afonso  de  Albuquerque,  apesar  de  os  portugueses  terem 





estratégia missionária  que  passou  pela  destruição  de  templos  hindus  e  de muitos 
dos  textos  sagrados  hindus.  Contudo,  ainda  assim,  chegaram  à  Europa,  durante  a 






novos45  e,  por  outro  lado,  controlar  a  ortodoxia,  garantindo  a  inexistência  de 
apóstatas. Apesar disso, a institucionalização da Inquisição em Goa esteve longe de 
ser  pacífica  e  de  ser  apoiada  de  forma  unânime,  existindo  mesmo  alguns 
representantes da administração do Estado  da  Índia  que  se opunham à actividade 
inquisitória  em  Goa,  receando  pelo  tratamento  que  teriam  os  gentios  recém‐
convertidos46. Ainda assim, é interessante sublinhar que numa, carta remetida pelo 
                                            
44  Sobre  o  códice  1889  da  Biblioteca  Casanatense  veja‐se  José  Manuel  Garcia.  “O  encontro  de 
religiões no códice 1889 da Biblioteca Casanatense”.  IN: Actas do  colóquio O  sagrado e as  culturas, 
Lisboa, 1992, pp. 105‐115 e Luís de Matos. Imagens do Oriente no século XVI. Reprodução do códice 
português da biblioteca Casanatense. Lisboa: IN/CM, 1985. 











do  envio  dos artificialia  e naturalia  da  Índia.  As  raridades  da  Ásia  eram  dos mais 





nova  mentalidade  europeia  que  abalou  os  alicerces  da  Igreja,  surge  uma  nova 
perspectiva  sobre  o  outro  civilizacional  e  sobre  as  suas  estruturas  culturais  e 
antropológicas.  A  antropologia  cultural,  como  estrutura  do  saber,  nasce  de  um 
iluminismo  do  conhecimento  das  coisas  do  universo.  No  seio  desta,  os  sistemas 
mitológicos e religiosos constituem uma  linguagem universal a toda a humanidade, 




base  no  reconhecimento  do  valor  cultural  do  outro.  O  paradigma  da  diferença  é 
colocado  numa  perspectiva  que,  de  certa  forma,  coloca  em evidência  a  similitude 
das estruturas culturais e civilizacionais. Isto verifica‐se tanto nas crónicas, como na 
memória  descritiva,  nas  narrativas  fantásticas,  onde  se  enaltece  a  novidade,  o 
desconhecido  e  a  estranheza  das  coisas,  ou  até  mesmo  nas  expressões  artísticas 
sagradas das civilizações. 







“Declarando  aos  christãos  os  mistérios  da  fe,  desde  o  principio  do  mundo, 
concertarão entre  si de  fazer pintar  todos em panos e, para  isto, mandarão hum 
homem portugues a Goa, o qual esteve alguns meses em Goa, fazendo pintar estas 





Em  1498,  quando  foi  recebido  pelo  Samorim  de  Calecute,  Vasco  da  Gama 
levava consigo intenções comerciais e diplomáticas com o objectivo claro de firmar 
um tratado comercial e o estabelecimento da primeira feitoria portuguesa na Ásia. 
Contudo,  foram  vários  os  entraves  que Vasco  da Gama encontrou,  desde  o  pouco 
interesse  do  Samorim  pelo  comércio  com  os  portugueses,  até  ao  controlo  do 
comércio detido pelos muçulmanos. 
Neste contexto, o espírito diplomático e comercial da presença portuguesa no 
Malabar  tomou,  gradualmente,  um  carácter  militar  recordando  as  campanhas  no 
Norte de África durante o século XV, revitalizando o conceito medieval de Respublica 
Christiana2. A partir de 1505,  sob o  comando de D.  Francisco de Almeida e do  seu 
sucessor  Afonso  de  Albuquerque,  foram  erigidas  as  primeiras  fortalezas  que 
procuraram assegurar a presença e domínio dos portugueses nos principais portos 
comerciais  em  Cananor,  Cochim  e  Chaul,  estabelecendo  uma  ligação  ao  Golfo  de 
                                            
1 Carta  do  padre Henrique Henriques  aos  seus  confrades  de  Coimbra,  Cochim,  17  de  Novembro  de 
1552. António da Silva Rego. Documentação para a História das Missões e do Padroado Português no 
Oriente. Lisboa: Fundação Oriente / CNCDP, Vol. IV, pp. 230 ‐ 231. 













especiarias,  idealizada  por  um corsário hindu e  de acordo com as  instruções de D. 
Manuel,  culminaram com a conquista de Ormuz, em 1515,  fechando a entrada  no 
Mar Vermelho e pondo fim ao comércio com os árabes. Ficaram assim definidos três 
pontos  chave  que  permitiram  não  só  o monopólio  do  comércio  das  especiarias  e 




comércio  foram  levantadas  as  primeiras  igrejas.  Estabeleceu‐se  em  Goa  a  sede 
administrativa  do  Estado  Português  da  Índia,  governado  pelo  Vice‐Rei  ou  por 
Governador a quem foi confiado o poder civil e criminal. Paralelamente, a Vedoria da 
Fazenda e a Casa dos Contos eram responsáveis pela gestão e fiscalização financeira 
e  a  Relação  actuava  como  um  tribunal  de  segunda  instância.  Nas  fortalezas  os 
capitães eram responsáveis por garantir a salvaguarda militar do território, enquanto 




                                            
3 Charles Boxer. O império marítimo Português (1415 ‐ 1825). Lisboa: Edições 70, 2001, p. 61. 







bula  Inter Coetera  dava  jurisdição espiritual exclusiva à Ordem de Cristo. Contudo, 
durante  a  expansão  ultramarina  no  continente  africano,  na  segunda  metade  do 
século XV, a acção missionária da Ordem de Cristo foi praticamente nula. 
A notícia da existência de cristãos na Índia incutiu um novo fulgor nas missões 
na  Ásia  com  o  claro  objectivo  de  resgatar  os  cristãos  locais  do  paganismo  e  da 
heresia. Apesar das  intenções missionárias de D. Manuel, os primeiros padres que 
chegaram  à  Índia  eram  incumbidos  de  confessar  a  tripulação  dos  navios,  dar 
assistência médica aos doentes, dizer a missa junto dos aglomerados populacionais 
que  se  concentravam nos portos  comerciais e absolver os militares dos  seus actos 
mais cruéis ao serviço do reino. 
Nas  primeiras  décadas  da  presença  portuguesa  na  Índia,  os  missionários 
começaram  por  converter  as  mulheres  com  que  os  portugueses  casavam  por 




Perante  este  estado  letárgico  da  acção  missionária  na  Ásia  e  de  forma  a 
corresponder à descrição que D. Manuel fez ao Papa Leão X, em 1513, relativamente 
ao  estado  da  propagação  da  fé  cristã  entre  os  gentios,  Frei  Paolo  Giustiniani, 
fundador da Congregação dos Ermitas Camalducenses de Montecorvino delineou o 
plano para as missões na Ásia: “Envie [El‐Rei de Portugal] pregadores que edifiquem 
com a  palavra e  convertam à  fé.  Envie monges que,  com a  [sua]  vida  e  costumes, 
confessem  Cristo.  Trate  de  dedicar  os  jovens  à  aprendizagem  das  línguas  dessas 
nações  [...].  Tenha  junto  de  si  alguns  de  todas  essas  regiões  que,  recolhidos  nos 
sagrados mosteiros, aprendam a língua portuguesa, a latina e a italiana e, ao mesmo 
                                            







Para  além  de  nunca  ter  sido  enviada  a  carta  a  D.  Manuel,  este  documento 
deixa  prova  que  durante  as  primeiras  décadas  do  século  XVI  as  missões  estavam 
longe  de  ter  um  plano  definido  e  organizado.  Os  missionários  franciscanos,  que 
haviam  chegado  a Goa  em 1510,  andavam pelas  possessões  portuguesas  em Goa, 





A  partir  do  segundo  quartel  do  século  XVI,  com  a  edificação  em  pedra  das 
primeiras igrejas, de conventos, de hospitais, a fundação da Misericórdia de Goa e, 
sobretudo, com a criação da Diocese de Goa, em 1534, a organização eclesiástica do 
Padroado  Português  começou  a  ganhar  contornos  mais  definidos.  A  acção  de 
caridade  da  Misericórdia  de  Goa,  responsável  pelo  cuidado  dos  enfermos,  dos 
órfãos,  das  mulheres  e  dos  mais  desfavorecidos,  estreitou  relações  entre  os 
portugueses  e  as  comunidades  locais.  Contudo,  a  nosso  ver,  foi  apenas  em  1541, 
através  da  criação  da  confraria  da Santa  Fé  pelos  franciscanos,  com um  seminário 
destinado a não‐cristãos para a educação e formação de clero local, que as missões 
católicas  na  Índia  começaram  a  definir  uma  estratégia  para  a  disseminação  do 
Cristianismo. A Santa Fé era financiada por impostos cobrados a não‐cristãos, pelos 
rendimentos  das  terras  confiscadas  aos  hindus  depois  de  destruídos  os  seus 
templos7  e  a  comerciantes muçulmanos,  que  eram  obrigados  a  converter  os  seus 
escravos para poderem comercializar8. 
                                            







A  destruição  dos  templos  hindus  era  acompanhada  por  um  conjunto  de  leis 
que proibiam o  culto público das  religiões hindu, budista e  islâmica  nos  territórios 




Com  a  chegada  dos  jesuítas,  as  missões  do  Padroado  Português  ganharam 
novo  fulgor,  tendo  o  Vigário‐Geral  da  Índia,  o  franciscano  Miguel  Vaz,  requerido 
junto de D.  João  III mais apoio para a missionação. Em 1548 chegaram a Goa doze 
dominicanos com ordens de D. João III para a construção de um convento. 
O  seminário  da Congregação  da Santa Fé passou a  ser  dirigido por Francisco 
Xavier  que,  antes  de  partir  de  Goa,  entregou  as  suas  responsabilidades  a  outros 
confrades  jesuítas. Em 1546,  foram  instituídos novos estatutos e, no ano  seguinte, 
após a morte dos fundadores da congregação, a direcção do colégio Santa Fé passou 








                                                                                                                             
Documentação para a História das Missões e do  Padroado Português no Oriente.  Lisboa:  Fundação 
Oriente / CNCDP, Vol. II, 1991, pp. 293 ‐ 305. 
8  Ines  Zupanov. História  da  Expansão  Portuguesa. O  império  oriental  (1458  ‐  1665).  A  religião  e  as 











pós‐tridentino.  Foi,  em  larga  medida,  a  primeira  tentativa  de  atribuir  alguma 
organização ao  funcionamento das missões no  Índico considerando a proibição  de 
todas  as  religiões  que  não  o  Cristianismo,  a  proibição  de  conversão  a  qualquer 
religião que não o Cristianismo, a proibição de todos e quaisquer rituais, bem como a 
destruição  dos  pagodes  e  dos  livros  sagrados  do  gentilismo.  No  nosso  entender, 
passamos  a  um  segundo  momento,  no  qual  se  constata  que  as  evidências  da 
presença  do  Cristianismo  na  Índia  não  passam  de  um  equívoco,  tornando‐se 
necessário  proceder  a  uma  formatação  das  estruturas  espirituais  na  e  da  Índia  e 
implementação  de  uma  nova  ordem  no  sentido  de  uma  hegemonia  cultural 
europeia. 
Contudo,  como  se  pode  verificar  na  vasta  documentação  subsequente,  da 
promulgação da lei à sua prática vai um grande passo, principalmente à medida que 
nos afastamos dos centros do poder administrativo em Goa e Baçaim. Em Ormuz, a 
tolerância  para  com os muçulmanos  era  vital  para  assegurar  o  comércio,  além do 
facto  de,  muitas  vezes,  os  portugueses  chegarem  a  emprestar  as  suas  jóias  para 
ornamentar as divindades hindus nas festividades públicas ou oferecerem balas para 
as salvas de canhão11. 
No  mesmo  sentido,  no  que  respeita  à  destruição  dos  livros  sagrados  dos 
hindus, como vimos anteriormente, vários exemplares ou excertos do Ramayana e 
do  Mahâbhârata  chegaram  posteriormente  a  Lisboa  e  foram  conservados  nas 
bibliotecas portuguesas durante os séculos XVII e XVIII.  Já desde a década de 1550 






possível  e, depois de  saberem o que deixam  [e] o que  tomam,  lhe dão água do  santo baptismo”. P. 











das  cousas  de  suas  falsidades  e  fabulas  de  seos  doeses;  estes  fizemos  que  se 
tresladassem  pera  ter  noticia  de  suas  cegueiras,  e  em  hum  pouquo  que  he  ja 
tresladado  conta  do  principio  e  criação  de  seus  deuses,  e  de  como  vierão  a  este 
mundo em diversas figuras de cágado, porco, peixe, jacinto e outras parvoices; conta 
tambem  a  diversidade  dos  deoses,  e  seus  nomes,  e  os  principais  são  Ramaa, 
Guindaa, Hai,  Vitila, Ganaesso, Mangisso,  Santeu  e Malssa‐deve...  Tambem outros 
que  chamão  Ravolnaique,  Çapatonato,  Betalo,  Beiron,  Cameleisor,  Negulatu, 
Betulatu,  Chamaquia,  Vishnu,  Maessu,  Irgão,  Punesso...  No  mais  que  está  por 
tresladar  esperamos  de  descubrir  muytas  falsidades  que  nos  ajudem  para 
confundir os que nelas confião; o que tinha esta biblia foy preso, assim por ela, como 




permissão  do  Vice‐Rei,  fazendo‐se  acompanhar  por  dois  ou  três  homens,  para  a 
apreensão da biblioteca de um brâmane que compilava e copiava, há já oito anos, os 
textos  sagrados  hindus,  entre  os  quais  o Mahabarata13.  Depois  de  apreendidos, 
estes  textos  eram  traduzidos  pelos  padres  jesuítas  no  Colégio  de  S.  Paulo.  Desta 
forma, os missionários  jesuítas esperavam encontrar nos textos dos gentios pontos 
de  confluência  entre  o  Cristianismo  e  o Hinduísmo,  procurando  “descubrir muytas 










A  destruição  dos  templos  hindus,  aliada  a  todo  o  conjunto  de  proibições, 
pretendia  apertar  o  cerco  e  condicionar  ao  Cristianismo  à  expressão  religiosa 
dominante nos territórios governados pelos portugueses. Por outro lado, pensamos 
que teria  igualmente que ver  com a eliminação da grandiosidade e sumptuosidade 
da  imaginária  hindu  e  ornamentação  dos  templos,  substituindo‐os  pelo 
levantamento  de  igrejas  nesses  locais.  Exactamente  no  ano  do  Primeiro  Concílio 
Provincial,  o  jesuíta  Gomes  Vaz  refere‐se  aos  pagodes  destruídos  como  sendo 
“alguns delles mui sumptuosos e de obras muito acabadas”. 
Os  missionários  europeus,  principalmente  os  jesuítas,  perceberam  que  o 
sucesso das missões dependia não só de uma catequização efectiva das populações 
locais  com  recurso  à  edificação  e  ornamentação  interior  das  igrejas  e  a  uma 
produção iconográfica capaz de superar a sumptuosidade da decoração dos templos 
hindus e a relação devocional que os hindus tinham com as imagens dos seus ídolos. 
Em  resumo,  na  nossa  perspectiva,  existiram  três  momentos  completamente 




segundo momento,  os missionários  reconhecem a  falsidade  espiritual  dos  ídolos  e 
do gentilismo, optando pela destruição dos templos, das  imagens dos  ídolos e pela 
proibição  dos  rituais  hindus.  Finalmente,  à  medida  que  os  padres  se  vão 
embrenhando nas  estruturas  culturais  e  religiosas  da  Índia,  apercebem‐se  que,  na 
realidade,  existem  pontos  de  confluência  e  proximidade  entre  o  Cristianismo,  o 
Hinduísmo e também o Budismo que merecem ser entendidos de modo a tornar o 
diálogo  intercultural  e  inter‐religioso mais  acessível.  É  neste  contexto,  da  imagem 





planos  arquitectónicos  das  igrejas  da  Índia  face  aos  templos  sumptuosos  hindus. 
Para  esses  assuntos  remetemos  para  uma  vasta  bibliografia  publicada  por  José 
Nicolau  da  Fonseca,  Mário  Tavares  Chicó,  Carlos  de  Azevedo,  José  Pereira,  Pedro 
Dias,  Rafael  Moreira,  Hélder  Carita,  Paulo  Varela  Gomes,  Paulo  Pereira,  José 
Lourenço e António Nunes Pereira, citada atrás. 
Partindo dos decretos do primeiro Concílio Provincial de Goa, em 1567, onde 
se  ordena  que  “...nenhum  Christão  mande  pintar  imagens,  nem  cousa  alguma 
pertencente ao culto divino a pintor infiel, nem fazer a ourives, fundidores, latoeiros 
infiéis,  calices,  cruzes,  castiçaes,  nem  cousa  outra  alguma  que  aja  de  servir  em 
Igrejas...”14, pretendemos,  neste  capítulo, perceber a  relação entre a  influência de 
um léxico da arte hindu e a produção de iconografia cristã que ornamenta o interior 
e  as  fachadas  das  igrejas.  Procuraremos  entender  de  que  forma  a  herança  da 
imaginária hindu foi apropriada pelos missionários europeus de modo a “traduzir” os 
significados  intrínsecos  da  fé  católica,  numa  clara  catequização  pelas  imagens. 






a  ornamentação  interior  das  mesma,  através  da  talha  dourada  e  da  escultura 
decorativa dos retábulos, púlpitos e mobiliário litúrgico, da ourivesaria e da pintura a 
óleo e a fresco15. 
                                            
14  Joaquim  Heliodoro  da  Cunha 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 Portuguez‐Oriental.  New 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 Educational 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1992, 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IV, pp. 214 ‐ 215. 
15 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Pereira. 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a 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interior 







numa  produção  artística  significativa,  tendo  os  missionários  europeus  de  recorrer 
necessariamente a mão‐de‐obra local. O Livro de contas da Capela de Santo António, 
que  encontramos  no Arquivo Histórico  de Goa,  demonstra  exactamente  esta  ideia 
de permanente reformulação  interior das  igrejas de Goa e o  recurso consecutivo a 
artistas  locais  para  execução  de  trabalhos  de  pintura,  escultura,  talha  ao  longo  da 
primeira metade do século XVIII. 
Em  Julho  de  1734,  Inácio  de  Santa  Teresa,  enquanto  Arcebispo  de  Goa, 
ordenou o pagamento pelas obras na Capela de Santo António. Entre os pagamentos 
encontram‐se  as  “Despesas  com  o  Mestre  Pedreiro  Ventura  Pereira  e  seus 
companheiros pela empreitada que  fez  com elles para  fazer o arco da capella mor 
dous  altares  colateraes  de  pedra  e  cal  e  o  degrao  de  pedra  preta  do  cruzeiro. 
Despesa com os mesmos pedreiros por empreitamento para abrir huma janella nova 
na  capella  mor,  huma  porta  junto  o  altar  colateral  e  hua  portinha  para mudar  o 
pulpito tapando a antiga. Despesa com os begarins para mandar entalhar o cruzeiro 
da  capela  com mate  de  fora.  Despesa  com  João  Fernandes  em  quatro  taboas  de 
sinco  maos  cada  hua  para  a  porta  nova  junto  o  altares  colateraes  Despesa  com 
Mestre  Luis  carpinteiro  da  Raya  e  seu  companheiro  em  sinco  dias  e  meyo  que 
trabalharam em fazer hua porta nova junto o altar colateral e para mudar e pregar o 
púlpito  (fl.  155r.)  Despesa  com  os  pintores  de  Margão  para  pintarem  ambos  os 
altares  colateraes  e  reformar  os  degraus.  Despesa  com  os  mesmos  pintores  para 
pintarem as fasquias das janellas do corpo da capella. Despesa em duas imagens hua 












altares  colateraes,  frontaes  dos  tres  altares  com  seos  degraos,  grades  do  cruzeiro 
com seos confiçionarios, arcos do cruzeiro, com lados do retabolo do altar mor e 6 
xerafins para pintar o púlpito”19. 
Este  documento,  que  agora  se  publica  pela  primeira  vez,  para  além  de 
demonstrar que a Capela foi totalmente e sucessivamente reformulada, tendo até o 
púlpito mudado de lugar, demonstra a profusa actividade de artistas indianos que se 







Cochim  recebeu, de Diogo Pereira, um conjunto  de alfaias  litúrgicas entre as quais 
“tres retauolos, a saber, huum de Deus padre, e dous de Nosso Senhor Crucificado”20. 
Meses  antes,  depois  da  conquista  de  Malaca  e  dada  a  exuberância  dos  templos 
hindus,  Afonso  de  Albuquerque  pediu  em  carta  a  D.  Manuel  “hum  retauollo  da 
Anunciaçam de Nossa Senhora e seja rico, poque ha hy mais ouro e azull em Malaca 
que  nos  paços  de  Simtra”21.  A  2  de  Dezembro  de  1521,  o  feitor  Lançarote  Froez 













Na  documentação  publicada  pelo  padre  Silva  Rego  avultam‐se  as  cartas 
dirigidas ao rei de Portugal a solicitar o envio de alfaias e outros instrumentos para a 
condução da missa e ornamentação das  igrejas. Se, em alguns casos, se diz que as 
igrejas  estavam  em  bom  estado,  bem  ornamentadas  e  com  boas  vestimentas 
oferecidas por D. Manuel23,  em outros  casos  se dava conta da  falta de dalmáticas, 




Este  é  o mais  antigo  documento  conhecido  até  hoje  que  se  refere  a  uma obra  de 







litúrgicas  não  supria  as  necessidades  das  paróquias  na  Índia  Portuguesa.  Em 
contrapartida, o volume de literatura de espiritualidade e de manuais catequéticos, 
bem como de cartilhas para ensinar a ler, seguiam do reino em grande quantidade. 





língua  portuguesa,  que  se  converteu  ao  Cristianismo  e  que  recebeu  de  D.  Manuel  o  hábito  de 





mais  de  cem  Livros  de  Horas  de  Nossa  Senhora,  cem  livros  da  Destruição  de 
Jerusalém,  cem  confessionários,  doze  catecismos,  vinte  Flos  Sanctorum  e  cento  e 
trinta livros da Vida dos Mártires26. Verifica‐se, pelo elevado número e tipologia dos 
livros de carácter religioso e também pelas centenas de cartilhas para ensinar a  ler 
enviadas  de  Lisboa,  que  as  políticas  de  missionação  e  evangelização  dos  gentios 
passava, durante a primeira metade do século XVI, pela pregação da palavra.   Esta 
literatura de espiritualidade destinava‐se à população cristã local, portuguesa, indo‐
portuguesa e  também aos  indianos  convertidos  ao Cristianismo. Pensou‐se,  talvez, 
que  a  conversão  dos  gentios  passasse  pelo  ensino  da  língua  portuguesa,  já  que  a 







As  pinturas  representam  os  principais  passos  da  vida  (Santa  Catarina 
discutindo com os doutores; Santa Catarina Convertendo a Imperatriz) e do martírio 
de Catarina de Alexandria  (A destruição da máquina do martírio; o açoitamento de 
Santa  Catarina;  a  decapitação  de  Santa  Catarina,  a  elevação  de  Santa  Catarina  e 
Santa  Catarina  esmagando  o  paganismo).  Depois  da  elevação  da  Igreja  de  Santa 
Catarina  a  Sé  Catedral  de  Goa,  D.  João  III  encomendara  a  Garcia  Fernandes  a 
execução  de  um  retábulo  consagrado  a  Santa  Catarina  como  símbolo  do  triunfo  e 
supremacia da fé católica sobre o paganismo e o gentilismo da Ásia. 
                                            








de  um  ideal  de  espiritualidade  que  se  mantém  fidedigno  ao  seu  amor  a  Deus.  A 
pintura  que  representa Santa  Catarina  esmagando  o  Paganismo  assume,  segundo 
nos parece, o triunfo da fé católica e da Igreja Militante sobre o gentilismo, a partir 
da  Sé  Catedral  de  Goa.  Em  Lisboa,  no Museu  Nacional  de  Arte  Antiga,  persistem 
quatro  painéis  de  um  retábulo  coetâneo28  à  empreitada  de  Goa,  que  Joaquim 
Oliveira  Caetano  atribui  a  Garcia  Fernandes29  e  que  Fernando  António  Baptista 








incorruptíveis  ao  gentilismo.  Por  fim,  a Decapitação  e  Elevação  de  Santa  Catarina 
representa a recompensa de uma vida de devoção e fé através da glorificação junto 
de Deus. É neste triunfo e elevação espiritual que os missionários cristãos se revêem. 
A  Legenda  Áurea  descreve  o  episódio  em  que  Catarina  de  Alexandria  foi  até  ao 
palácio do  Imperador Maximiliano com o propósito de pôr  fim às perseguições aos 
cristãos  e  de  os  obrigar  a  adorar  os  ídolos.  Na  sua  discussão  com  o  Imperador 
apresentou vários argumentos sobre a Encarnação de Jesus e outros desígnios da fé 
cristã,  deixando o  imperador  perplexo  perante  a  sabedoria  e  oratória  de  Catarina. 











Durante  a  sua  discussão  com  o  imperador  e  com  os  doutores  convocados  pelo 
imperador para forçar Catarina a adorar os ídolos, a mártir converteu, através da sua 
eloquência  e  sabedoria, muitos  dos  filósofos  que  tentavam  refutar  os  argumentos 





A  nosso  ver,  o  painel  de  Goa,  de  Santa  Catarina  convertendo  a  imperatriz, 
representa  o momento  da  Legenda Áurea  em que  a mártir  diz  à  imperatriz:  “Não 
temas, minha senhora e amada de Deus! Hoje mesmo as tuas dignidades terrenas e 





em Portugal,  ao qual  são acrescentados a eloquência,  a  sabedoria e a  fortaleza da 
pregação de Catarina de Alexandria entre os gentios e o triunfo da fé Católica sobre 
o  paganismo.  Teve  a  sabedoria  de  distinguir  e  reconhecer  o  Deus  verdadeiro  por 





                                            
31  Jacobo Voragine. La  leyenda dorada. Madrid: Alianza Editorial, 12ª edição, vol.  II, 2004, pp. 770 ‐ 
771. 
32 Op. Cit., p. 771. 
33  Cf.  Rui  Oliveira  Lopes.  Imagens  para  edificar.  Modelos  didácticos  na  pintura  portuguesa  do 





de  Santa  Catarina  um  reflexo  da  sua  condição  de  pregadores  da  fé  católica  na 
conquista espiritual e procuravam nas suas orações frente ao retábulo inspirar‐se na 
sabedoria,  eloquência,  fortaleza,  puríssima  castidade  e  nos muitos  privilégios  com 
que Deus honrou a mártir. 
Neste  sentido,  é  possível  assumir  que  as  imagens  cristãs  importadas  da 
metrópole  durante  a  primeira  metade  do  século  XVI,  aliadas  a  uma  política  de 
opressão  sobre  os gentios e destruição massiva da  imaginária hindu,  serviram, em 
larga  medida,  a  uma  igreja  militante  e  à  protecção  espiritual  dos  cristãos 
catequizados. 
A partir da década de 1540, com a chegada da Companhia de Jesus a Goa e o 
estabelecimento  do  Colégio  e  do  Seminário  de  S.  Paulo,  o  uso  da  imagem  na 
evangelização e  catequização dos gentios  tomou outras proporções. Este processo 
de  alteridade  poder‐se‐á  explicar  à  luz  de  um  entendimento  que  os  jesuítas 
procuram  encontrar  nos  textos  sagrados  hindus  e  numa  aproximação  entre  a 
imagética  cristã  e  hindu.  Cláudio  Acquaviva  resume  de  forma  clara  o  espírito  da 
Companhia de Jesus relativamente à ornamentação das igrejas, afirmando que “não 
é necessário que as igrejas sejam todas construídas e decoradas de uma forma única. 
Poderão  ser  construídas  de  uma  forma  e  de  outra,  da melhor maneira,  de  acordo 
com a comodidade e a circunstância”34. Os brâmanes convertidos constituíram peças 
fundamentais no que propomos que se chame tradução espontânea das imagens e 
dos  significados  cristãos,  na  criação  e  uma  linguagem  conceptual  e  formal  que 
estabelecesse uma ponte de entendimento entre culturas. 
Já o vimos no caso da tradução dos textos hindus e, no que respeita à pintura 
ficamos a saber, por  carta do padre Miguel Vaz ao rei D.  João  III em Novembro de 
1545,  que  “...  em Goa  acustumavam os  pimtores  jemtios  pimtar  imagens  de Noso 
Senhor, Nosa Senhora e dos outros santos e vemde‐los pelas portas. Defemdi‐lhe ysto 





















a  realização  de  trabalho  para  as  igrejas  tinha  como  contrapartida  a  conversão  ao 








                                            












Depois  do  estabelecimento  dos  Franciscanos,  em  1511,  e  da  Companhia  de 
Jesus  na  Índia  Portuguesa,  em  1542,  seguiram‐se‐lhes  os  Dominicanos  (1548),  os 
Agostinhos  (1572)  e  os  Carmelitas  Descalços  (1609),  que  elevaram  os  seus 
conventos, mosteiros e igrejas ao longo da segunda metade do século XVI e início do 
século XVII. A colaboração de artistas hindus ao nível da construção, mas sobretudo, 
ao nível  da ornamentação  interior das  igrejas permitiu  o desenvolvimento de uma 
maturidade artística capaz de responder ao gosto europeu, imprimindo, ainda assim, 
um  cunho  de  inspiração  local.  Por  outro  lado,  permitiu  também  que  se 
desenvolvesse em Goa um centro de produção artística que atraiu artistas de outras 
zonas da  Índia,  tal  como se verificou na Corte Mogol no Norte da  Índia durante o 
segundo quartel do século XVI1. 
É  impossível  hoje  poder  avaliar  concretamente  a  dimensão  da  produção  de 
arte  cristã  na  Índia  durante  a  primeira metade  do  século  XVI,  na medida  em  que 
restam  poucos  exemplares  deste  período,  tendo  perecido  na  passagem  do  tempo 
não só pelas condições climatéricas, mas também pela má qualidade dos materiais2. 
É, efectivamente, durante o final do século XVI e todo o século XVII que a arte 
cristã  na  Índia  teve maior  expressividade, motivada  pelas  grandes  empreitadas  de 
reformulação das igrejas, dos mosteiros e dos conventos, mas também porque era já 
significativo o número de indianos convertidos ao Cristianismo ou de outros artistas 
não  convertidos  que  também  trabalhavam  na  ornamentação  das  igrejas.  Como 











decénios  do  século  XVII,  Goa  torna‐se  numa  explêndida  cidade  e  passa  a  ser  o 
principal foco da arte ocidental no Oriente”4. Neste período, foram elevadas algumas 
das  principais  igrejas,  nomeadamente  a  nova  Sé  Catedral  que,  apesar  das  obras 
terem  iniciado  em  1562,  prolongaram‐se  até  1631;  a  Igreja  de  Nossa  Senhora  da 
Divina Providência, da Ordem dos Teatinos; a Igreja do Bom Jesus, com obra iniciada 




Curtorim  (Salsete),  a  Igreja  de  Orlim  (Salsete),  a  Igreja  de  Varcá  (Salsete),  entre 
outras. 
Estas  igrejas  denunciam  uma  notável  permeabilidade  a  elementos  da 
arquitectura religiosa da Índia não só na incorporação de ornamentos na fachada e, 
em  larga medida  nos  cruzeiros, mas  também ao  nível  das  formas  e  desenhos  dos 
níveis  superiores  da  fachada.  Mário  Tavares  Chicó  já  havia  notado  que  a  parte 
superior  da  fachada  é  a  que  primeiramente  se  desprende  do  Renascimento  e  do 
Maneirismo,  ficando a parte  inferior  ligada a uma rigidez clássica e obedecendo às 
linhas rígidas da planta5. 
Em  Goa  Velha,  a  Igreja  do  Convento  de  S.  Francisco  combina  o  estilo 
Manuelino  do  portal,  numa  fachada  Maneirista  em  quatro  andares  com  frontão 
                                            
3 Charles Boxer. O império marítimo Português (1415 ‐ 1825). Lisboa: Edições 70, 2001, p. 83. 









das  aletas  de meia‐concha  contracurvadas  de  inspiração  italiana,  que  serviriam de 
modelos para muitas outras igrejas levantadas ao redor de Goa, de que são exemplo 
a  Igreja  de  Santana  de  Talaulim6  (Fig.  30),  a  Igreja  de Varcá  (Fig.  31)  e  a  Igreja  de 







Histórico de Goa, em 2008,  conclui‐se que  Júlio  Simão  fora, enquanto  Engenheiro‐
Mor do Estado da Índia, responsável nas obras supra citadas, mas também é da sua 
autoria  o  risco  de  sacrários  e  obra  retabular,  nomeadamente  na  Igreja  de  Nossa 
                                            
6 Segundo José Pereira esta  igreja e também a  Igreja de Nossa Senhora da Piedade em Divar foram 
desenhadas, respectivamente, por Francisco do Rêgo, um padre goês e por António João de Frias, um 






acabar  a  dita  See  lhe  ordeneis  hum  dos  sobreditos  mestres  ou  outra  pessoa  sufficiente  na 
arquitectura, que possa  correr  com a obra dela e a ponha na perfeição que  convem, pois ha  tantos 
annos  que  duram”.  Carta  de  E‐Rei  ao  Vice‐Rei Mathias  de  Albuquerque  de  8  de  Fevereiro  de  1591. 




8  Luís  Gonçalves.  Telas  e  esculpturas  da  cidade  de  Goa.  Memória  histórico‐archeologica.  Bastorá: 









que  se  verifica  na  Europa Medieval,  onde  o  sistema  de  trabalho  está  imbuído  de 
religiosidade10. 
Em 1587, perante a morte de Giovanni de Manolis também conhecido por João 
Manuel,  o  padre  Martins  lamentava‐se  a  Cláudio  Acquaviva  pelo  atraso  que  isso 
implicaria  nas  obras  da  Igreja  do  Bom  Jesus.  Contudo,  o  Geral  da  Companhia 
respondeu que o padre Martins  teria necessariamente que procurar um substituto 
na Índia uma vez que os melhores mestres da Companhia haviam morrido. Em 1596, 
nos  registos  da  Companhia  de  Jesus,  o  irmão  Luís  Castanho,  natural  de  Goa,  é 
referido  como  responsável  pelos  pedreiros  e  demais  trabalhadores  das  obras  da 
Igreja11. 
O  desenho  Serliano  da  Igreja  do  Bom  Jesus  é  levado,  com  algumas 
modificações, para a  Igreja de Santana de Talaulim, à qual  foram acrescentadas as 
duas  torres  levantadas  em  cinco  níveis  que  têm  por  modelo  os  minaretes  dos 
templos  hindus.  As  aletas  em  meia‐concha  do  Bom  Jesus  servem  igualmente  de 
modelo à Igreja Paroquial de S. Lourenço de Agaçaim, também elevada pelos jesuítas 
na  primeira  metade  de  seiscentos.  Esta  igreja,  de  verticalidade  mais  modesta, 
comporta  uma  torre  octogonal  do  lado  direito,  que  encontra  paralelo  nas  duas 
torres octogonais da  Igreja de Curtorim e na  Igreja de Macasana. Defronte à  igreja 
                                            








encontra‐se  um  cruzeiro  com  base  quadrangular,  no  qual  Pedro  Dias  reconhece 
“uma influência da arquitectura religiosa hindu”12. 




na  Igreja  de  Varcá,  em  Salsete.  Por  outro  lado,  são  também  visíveis  nas  igrejas 
franciscanas  em  Bardez,  nomeadamente  na  Igreja  dos  Reis  Magos  e  na  Igreja  de 
Santo Aleixo de Calangute, na qual se destaca a falsa cúpula entre as torres e que se 






O  modelo  da  Igreja  do  Bom  Jesus  de  Goa  Velha,  com  as  aletas  em  meia‐
concha, teve repercussão em Cochim, nomeadamente, na Igreja de Santa Maria de 




aletas  na  fachada  principal  da  Igreja  Velha  de  Santo  Agostinho  de  Ramapuram, 














risco  da  igreja  é  atribuído  a  Martim  Ochoa  que  esteve,  entre  1568  /  1569, 
responsável  pelas  obras  da  Igreja  de  S.  Paulo  em Goa15.  A  fachada  denota  grande 
rigor  tratadístico  na  esteira  das  tendências  estilísticas  dos  arquitectos  jesuítas, 
manifestando, por outro lado, uma forte influência da ornamentação hindu através 
da  presença  de  dezenas  de  flores  de  lótus,  de  aletas  em  meia‐concha  no  corpo 
central da fachada, sob o frontão, e de outros elementos vegetalistas. 
As  torres  quadrangulares  ou  octogonais  coroadas  por  pináculos,  as  falsas 
cúpulas  levantadas em dois níveis e as aletas em meia‐concha  constituem as mais 
significativas  influências  da  arquitectura  local  presente  nas  igrejas  cristãs  na  Índia 
Portuguesa.  A  nosso  ver,  para  entender  a  fusão  de  elementos  da  arquitectura 
religiosa  da  Índia  com  a  ornamentação  exterior  das  igrejas  cristãs  é  fundamental 
perceber  o  panorama  artístico  de Goa  e  do  Sul  da  Índia  ao  longo  dos  tempos,  na 
cumplicidade permanente entre a escultura e a arquitectura religiosa. 
O  Renascimento  da  arte  hindu  consiste  no  período  artístico  subsequente  ao 
período  da  arte Gupta,  que  teve  o  seu  declínio  por  volta  do  século VI.  Sobre  esta 
herança  clássica,  o  grande  Império  Chalukya  fundou,  no  Sudoeste  da  Índia,  uma 














cruciforme.  Nestes  templos,  a  shikara  (pico  da  montanha)  tem  um  funcionalismo 
axiológico na ligação entre a Terra (planta quadrangular do templo) e o Céu, que se 
eleva  e  afunila  ao  longo  de  cada  um  dos  patamares,  simbolizando  a  união  e  a 
convergência entre o universo mundano e o espaço celestial. Trata‐se claramente de 
uma  imago  mundi  alusiva  ao  poder  sagrado  da  montanha  de  Shiva,  tão  bem 
estudado por Mircea Eliade17.  
A  arquitectura  religiosa  na  Índia  desenvolveu‐se  com  base  em  três  estilos 
distintos divididos em três zonas geográficas. A Norte, o estilo nagara desenvolveu‐
se  desde  os  Himalaias  até  às  montanhas  Vindhaya,  no  Gujarat.  O  estilo  dravida 
afirmou‐se  no  sul  da  Índia,  desde  o  Rio  Khrisna  até  ao  Cabo  Camorim.  Por  fim,  o 
estilo vesara  criou  tradição  na  zona central,  entre as montanhas Vindhaya e o  Rio 
Khrisna. 
Durante o Império Chalukya, sensivelmente entre os séculos VI e VIII, o estilo 
dravidiano  funde‐se  com  o  estilo  nagara,  denotando  uma  assimilação  da 
arquitectura  hindu  com elementos  da  arquitectura  jaina  e  budista. Os  templos  na 
zona de Karnataka revelam esta fusão, sobretudo ao nível da assimilação do chatya 
(Fig. 35), um altar em forma de stupa, como vemos no templo de Mallikarjuna em 
Pattadakal  (Fig.  36)18.  As  shikara  dos  templos  de  arquitectura  dravidiana  eram 
normalmente  elevadas  a  partir  da  base  quadrangular  do  templo,  em  sucessivos 
níveis,  correspondendo,  cada  um deles,  à  devoção  de  uma divindade  específica.  A 
adopção  dos  chatyas  da  arquitectura  nagara,  normalmente  em  forma  de  vaso  em 
cone invertido, confere às shikara uma forma cilíndrica designada por stupika19. 
                                            
17 Mircea Eliade. Tratado de História das Religiões. Lisboa: Edições Asa, 5ª edição, 2004, pp. 69 ‐ 167. 
18  Adam  Hardy.  Indian  Temple  Architecture:  Form  and  Transformation.  New  Delhi:  Abhinav 
Publications, 1995, pp. 65 ‐ 110. 












Nos  séculos  XIII  e  XIV,  a  invasão  maometana  estabeleceu‐se  no  Decão, 
dividindo o seu domínio em cinco reinos islâmicos, sendo a zona de Goa governada 
pelos Bahmanis (1248 ‐ 1369) e pela dinastia Adilshahis, de Bijapur, desde 1472 até à 









minaretes  das  mesquitas  maometanas  de  Goa,  que  serviram  de  base  para  a 
construção das igrejas cristãs e reconstrução dos templos hindus que se encontram 
hoje  em  Pondá,  elevados  durante  os  século  XVII,  XVIII  e  XIX.  Como  refere  José 
Pereira, os templos hindus de Pondá foram buscar as suas influências aos minaretes 
de  Bijapur  e  as  abóbadas  aos  pavilhões  Mogóis  de  Bengala23,  que  se  reflectem 





22  Carlos  de  Azevedo.  Arte  cristã  na  Índia  Portuguesa.  Lisboa:  Junta  das Missões  Geográficas  e  de 
Investigações do Ultramar, 1959. 
23 José Pereira. Baroque Goa. The architecture of Portuguese India. New Delhi: Books & Books, 1995, 





nesta  igreja  foram  inporporados  nos  pináculos  o amalaka,  um outro  elemento  da 
arquitectura hindu dravidiana e nagara que se assemelha a uma esfera achatada em 
gomos. 




iconográficos  dos  ratha  é  a Ashoka  Chakra,  a  representação  da  Roda  da  Vida,  no 
ciclo das  reencarnações. Na nossa opinião, a Ashoka Chakra é adaptada ao espaço 
das aletas nas fachadas, ladeando o coroamento central, que já vimos ser inspirado 












Os  cruzeiros  são  entendidos  não  só  como  uma  representação  simbólica  de 
Cristo, mas  também  como  a  sua  própria  presença,  à  semelhança  dos  ratha  e  das 
estruturas  que  dentro  dos  templos  hindus  sustentam  o  lingam  de  Shiva. 
Efectivamente trata‐se de uma sacralização do  lugar e da criação de uma estrutura 






Nesta  ordem  de  pensamento,  os  cruzeiros  simulam  a  estrutura  de  um  pequeno 
templo  hindu,  com  um  ou  mais  andares,  sendo  normalmente  encimada  por  um 
lótus. Um dos mais  interessantes  cruzeiros,  construído na última década do  século 




da  Igreja  de  Santa  Maria  de  Kaduthuruthy  representam  o  símbolo  do  triunfo  do 
Cristianismo Católico  sobre  a  heresia  nestoriana,  depois  de  o  Bispo  de  Cochim  ter 








da  arquitectura  hindu  dedicados  a  Shiva,  presumivelmente  mandado  erigir  por 
Krishnaraja  I  da  dinastia  Kalachuri,  um  fervoroso  devoto  de  Shiva27.  Se  olharmos 
atentamente para a planta do templo verificamos que é aberta de forma cruciforme, 
com  três portais e o  interior densamente preenchido por  colunas. Os acessos e os 
dois altares conferem uma dualidade à planta do templo que tem, no seu  interior, 
                                            
25 Hélder Carita. A  arquitectura  indo‐portuguesa  de  Cochim  e Kerala.  New Delhi:  Transbooks, 2008, 
pp. 179 ‐ 186. 










islâmica  dos Maratas  se manifesta  com maior  intensidade.  Esta miniaturização  do 
templo, do espaço que identifica o espaço da divindade e a função axiológica revela 
a  mesma  perspectiva  da  representação  de  Deus  através  do  símbolo,  da  sua 
dimensão sobrehumana da não forma. Neste sentido, verifica‐se, para além de uma 
conveniência  formal  um  claro  sincretismo  religioso,  na  medida  em  que  estas 
estruturas  evidenciam  um  anúncio  de  identificação  do  espaço  religioso,  no  qual 
decorre o ritual de comunhão com Deus. 
Estando,  como  é  de  supor,  vários  arquitectos  goeses  responsáveis  pelo 
desenho de algumas  igrejas, bem como a  crescente  influência de um clero goês, é 
natural que tanto na elevação de igrejas cristãs como de templos hindus exista uma 
linguagem  comum  que  resulta,  não  numa  arquitectura  indo‐portuguesa,  mas  sim 
numa  arquitectura  religiosa  goesa  que  se manifesta  tanto  nas  igrejas  cristãs  como 
nos templos hindus. 
Por  fim,  pensamos  ter  ficado  claro  que  a  dispersão  geográfica  determina  o 
grau  de  confluência  de  estilos  ao  nível  da  configuração  visual  das  igrejas  cristãs, 
notando‐se  uma  estreita  relação  e  permeabilidade  à  arquitectura  hindu  e  islâmica 
nas zonas mais afastadas de Goa Velha, como em Salsete, Baçaim, Bardez e Cochim, 









séculos XVI e XVIII,  com as  suas  sucessivas  construções e  reconstruções, esteve na 
base da  formação de uma escola de artistas  locais que, a par da  sua conversão ao 
Cristianismo  ou  mantendo‐se  fiéis  à  idolatria  hindu,  foram  responsáveis  pela 
emergência do que muitos historiadores chamam arte indo‐portuguesa. 
A  ideia de uma arte e arquitectura  indo‐portuguesa parece‐nos  limitadora no 
sentido em que, em primeiro lugar, apesar das missões cristãs serem administradas 
pelo Padroado Português, que obedecia ao Rei  de Portugal e ao Vice‐Rei  da  Índia, 
estas  eram  constituídas  não  só  por  portugueses,  mas  também  por  italianos, 




de  um  clero  nativo  criou,  durante  o  século  XVI,  as  bases  para  uma  redefinição  da 
cultura e do pensamento da sociedade goesa. Por último, a arte e a arquitectura de 
Goa  constitui  uma  evidência  de  que  a  cultura  goesa  respira  por  pulmão  próprio, 
tecido a partir de uma multiculturalidade que vai muito para além do universo e da 
gramática artística e cultural portuguesa. 
Deste vasto  espólio  artístico  interessam‐nos  as  obras  que,  de  alguma  forma, 
evidenciem  a  confluência  da  arte  religiosa  no  diálogo  entre  o  Cristianismo  e  as 
religiões da Índia, nomeadamente o Hinduísmo e o Budismo. Em alguns casos, como 
na  pintura,  essa  simbiose  artística  se  manifeste  ao  nível  do  estilo,  tratamento 








Esta  simbiose  conceptual  tem por  base  um  conjunto  de  princípios  universais 







Shiva,  com  os  seus  quatro  braços  e  com  os  terríficos  dentes,  que  a  caracterizam 
durante  a  fúria  da  batalha  contra  Raktabija.  Quanto  às  restantes  divindades, 
descritas como tendo quatro e cinco braços, não é possível determinar uma vez que 
na iconografia do panteão hindu é uma característica comum e transversal a várias 
divindades.  Amina  Okada  sugere  que  a  imagem  reconhecida  pelos  portugueses 
                                            
1 Carlos Azevedo. A arte de Goa, Damão e Diu. Lisboa: Pedro de Azevedo, 2ª edição, 1992, p. 109. 





escada  de  pedra  perque  sobiam  ha  esta  porta,  a  quall  porta  hera  derame,  e  dentro  estava  huua 
ymagem pequena a quall elles diziam que era nosa Senhora, e diante da porta principall da Igreja ao 
longo da parede estavam sete campãas pequenas. Aquy fez o capitam mor oraçam e nos outros com 
ele,  e  nos  nom  emtramos  dentro  em  esta  capella  porque  seu  costume  he  nom  emtrar  nella  senam 
homens  certos  que  servem as  Igrejas,  aos  quaees  eles  chamam Quafees.  Estes  quafes  trazem huas 
linhas  per  çima  do  onbro  lançadas  e  por  debaixo  do  onbro  do  braço  direito  asy  como  trazem  os 
creligos davangelhos a estola. (...) E outros mujtos santos estavam pintados pellas parredes da Igreja 
os quaes  tinham diademoas, e a  sua pimtura hera em diversa maneira porque os dentes eram  tam 
grandes que sayam da boca hua polegada, e cada santo tinha quatro e çinquo braços, e abaixo desta 
Igreja  estava  hu  gram  tanque  lavrado  de  quantaria  asy  como  outros  mujtos  que  pello  camjnho 
tínhamos visto”. Velho, Álvaro. Roteiro da viagem que em descobrimento da India pelo Cabo da Boa 




como  sendo  uma Nossa  Senhora,  poderá  ter  sido  uma  imagem  de  Parvati,  Gauri, 
Lakshmi ou até mesmo Devi, a grande Deusa3. 
O  panteão  hindu  é  vasto  no  contexto  das  deusas‐mãe  que  afiguram  uma 
representação  simbólica  dos  ciclos  regeneradores  da  vida,  como  arquétipos  da 
fecundidade, da maternidade e da  destruição  regeneradora. Esta  realidade é  fruto 
de  uma  religião  que  emerge  de  uma  relação  estreita  com  a  natureza  cíclica  do 
cosmos e com uma imagem antropomórfica e teriomórfica da vida, ao invés de uma 
religião  criada  a  partir  do  pensamento  de  um  homem.  Esta  religiosidade  popular 
identifica,  naturalmente,  um  manancial  de  seres  associados  aos  ciclos  de 
nascimento,  destruição  e  renascimento,  oscilando  entre  a  criação,  preservação  e 
destruição.  Em  simultâneo,  as  múltiplas  entidades  fundem‐se  ou  transformam‐se 
dando lugar a outros avatares e manifestações da mesma divindade. Neste sentido, 
o  Hinduísmo  é  uma  torrente  de  dualidades  entre  a  representação  bissexuada  do 
divino,  a  consumação  do Deus  Supremo pela  união  do masculino  com o  feminino 
(Shiva e Parvati; Vishnu e Lakshmi; Rama e Sita) e o princípio fundamental da ordem 
cósmica que sucede à destruição do universo. 
Enquanto  que  Vishnu  simboliza  a  harmonia  do  universo  e  é  considerado  o 
guardião da ordem cósmica (dharma) contra as forças do mal, Shiva incarna as forças 
obscuras  da  destruição  para  depois  regenerar  o  universo  a  partir  das  águas 
primordiais. Devi é a terceira principal divindade do panteão hindu que, de alguma 
forma estabelece o equilíbrio entre a preservação de Vishnu e a destruição de Shiva. 
É  a  representação  feminina  do  Uno  encerrando  em  si  uma  multiplicidade  de 
avatares  de  acordo  com  a  sua  acção,  ora  protectora  das  comunidades, 
especialmente  das  crianças,  ora  destruidora,  na  luta  incansável  contra  o  mal 
polimorfo4. As grandes Deusas‐Mãe do panteão hindu constituem uma manifestação 
ou  avatar  de  Devi,  que  pretendem  corresponder  a  um  culto  individual  como 
                                            







protectoras  de  comunidades  rurais,  de modo  a  garantirem uma  prosperidade  que 
depende das forças da natureza ou ainda assegurar a sua descendência. As deusas 
são  igualmente adoradas  como símbolo de um  ideal de maternidade e de esposas 




bases  na  estrutura  social  indiana,  onde  a mulher  ocupa  um  lugar  de  dedicação  à 
harmonia  conjugal  e  familiar  e  de  responsabilização  na  concepção  e  criação  da 
descendência. Quando aparentemente se pensa que a mulher indiana poderá estar 
sujeita à subordinação do homem, em bom rigor, ela é a ordem em torno da qual 
tudo  se  rege.  É  ela  que  olha  pelo  bem‐estar  diurno  e  nocturno  do  marido  e  dos 
filhos.  Assegurando  a  descendência  da  família  permite  ao  marido  o  cumprimento 
para com os antepassados. É, efectivamente, a maternidade que eleva a mulher ao 
mais alto prestígio e grau de  realização,  conferindo‐lhe, em certa medida,  o poder 
divino6. Diríamos, portanto, que existe uma vontade intrínseca do imaginário indiano 
que  criou  este  manancial  de  divindades  que  representam  a  protecção,  a 
prosperidade  e  fertilidade.  Será  prudente  referir  que  este  culto  não  se  restringe  à 
vontade das mulheres protegerem os seus lares ou desejarem que as divindades lhes 
concedam  descendência.  A  devoção  à  Grande  Mãe  estende‐se  aos  homens  que 




É  este  princípio  universal  de  pureza,  protecção,  amor  maternal  e  de  união 
espiritual  a  Deus  que  os  hindus  reconhecem  na  Virgem,  colocando‐a  ao  nível  de 
                                            






Yashoda,  enquanto Mãe  de  Deus.  O modelo  da Virgem  e  o Menino,  amplamente 
difundido  pelos missionários  cristãos  na  Ásia,  coincide  com  a mesma  necessidade 
espiritual e contemplativa que os hindus encontram nas mais diversas manifestações 
de Devi (Fig. 38, Fig. 39, Fig. 40 e Fig. 41). 
Por  outro  lado,  no  Shrimad  Bhagavata  Purana,  Yashoda  surge  como  mãe 
adoptiva do pequeno Krishna, na sequência da profecia, que previa a morte do Rei 
Kansa pelas mãos do oitavo filho da sua irmã. Tendo conhecimento desta profecia, o 









na  fase  de  criança  e  acompanhado por  Yashoda  que,  por  vezes,  até  o  amamenta, 
como poderemos  ver  na  escultura  em bronze  do  século  XII,  proveniente  de  Tamil 
Nadu  (Fig.  42).  Repare‐se  que  até  a  iconografia  de  Krishna  na  pintura  Rajput 
corresponde  ao  gosto  do  Barroco  europeu  ao  nível  dos  puttii  e  das  cenas  que 




ao  mundo  para  restabelecer  a  Ordem  e  a  Justiça.  Essa  relação  estreita, 
fundamentada  nas  estruturas  antropológicas  das  civilizações  e  nos  arquétipos 







universais9,  foi  sublinhada  pelo  abade  Perrin  na  sua  Voyage  dans  l’Indostan,  por 
volta de 1780, afirmando que “Une autre divinité dont le cult est trèssolennel, et que 
l’on invoque pour la petite‐vérole, c’est la déesse Maria. Rien n’est plus frappant que 
l’identité  du  mot  avec  celui  qui  caractérise  la  Vierge,  mère  de  Jésus‐Christ.  Cette 
expression n’est point  indienne; elle  vient de  la  langue  sanscourdam, dans  laquelle 





une  femme qui avoit porté ce nom: or, quelle peut‐être  cette  femme,  si  ce n’est  la 
mère  de  Brama  ou  du  Desiré?  Rien  ne  devoit  leur  paroître  plus  conséquent  que 
d’élever  des  autels  à  la mère,  puisqu’ils  jugeoient  que  son  fils  étoit  digne  de  leurs 
adorations;  ils ne  soupçonnoient pas que  la mère d’une dieu pût être d’une nature 
différente de celui qu’elle avoit le droit d’appeler son fils. Ce qui donne un noveau de 
probabilité  à  cette  conjunture,  c’est  que  les  Idolâtres  les  plus  entêtés  de  leurs 
superstitions,  ont  une  vénération  irréfléchie  pour  la  Vierge  des  Chrétiens:  ils  se 
prosternent  devant  ses  statues,  ils  accurent  en  foule  aux  processions  qu’on  fait  en 
son honneur, ils lui adressent des voeux, ils jettent des fleurs au pied de son image, ils 
lui présentent de  l’en‐cens, et  lui  lèguent une portion de  leurs biens. Cependant  les 
Chrétiens  ne  se  comportent  pas  de  la  même  manière  à  l’égard  de  la  Maria  des 
                                            
9  Desde  o  Neolítico  que  os  símbolos  de  fertilidade,  maternidade  e  protecção  se  associam  à 
representação  de  figuras  femininas  de  ancas  e  seios  pronunciados,  evidenciando  o  princípio  de 
hipérbole, como vemos na Deusa Mãe encontrada em Willendorf ou a figura de Dolní Věstonice. Ao 
longo  do  tempo,  a  criança  torna‐se  um  atributo  da  fertilidade,  principalmente  através  da 
amamentação, pela relação da fecundidade como fonte de alimento ou como símbolo do solo arável. 
Cf. Mircea  Eliade. Tratado da História das Religiões.  Lisboa: Edições Asa, 5ª  edição, 2004, pp. 305  ‐ 




Gentils:  et  ils  font  sagement;  car  son  culte  est  devenu  idolatrique  chez  peuples 
ignorants”10. 
Esta passagem do texto do abade Perrin demonstra a evidência do sincretismo 




que  representa  os  princípios  da  maternidade,  fertilidade  e  protecção  contra  a 
doença  ou  outros  males.  A  equidade  entre  religiões  e  a  coexistência  de  cultos, 
sobretudo  aos  olhos  dos  missionários  jesuítas,  é  perceptível  nas  proposições  do 
Tratado do padre Gonçalo Fernandes Trancoso sobre o Hinduísmo apresentadas ao 
padre Roberto Nobili,  em 1616. Sem perder  tempo “na equivocação das palavras” 






De  facto,  tal  como  afirma  Perrin,  os  cristãos  não  eram muito  dados  a  uma 
espiritualidade que se manifesta com formas tão diversas e, consequentemente, não 
adoram a Maria dos gentios. Ainda assim, não deixa de ser interessante o facto de o 
jesuíta  Roberto  de Nobili  ter  sido  acusado  de  práticas  gentílicas,  três  anos  depois, 
por Gonçalo Fernandes Trancoso, em audiência do Tribunal da Santa Inquisição12. O 
                                            





12  Teotónio  R.  Souza.  “A  arte  cristã  de  Goa:  uma  introdução  histórica  para  a  dialéctica  da  sua 










anos  em  missão  em  Salsete,  publicou,  em  1616  no  Colégio  de  Rachol,  o  Purana 
cristão,  que  também  ficaria  conhecido  pelo  título Discurso  sobre  a  vinda  de  Jesus 
Cristo Nosso Senhor Salvador do Mundo13. Sucedendo ao padre Estêvão, no cargo de 
Reitor do Colégio de Rachol, o padre Estêvão da Cruz, natural de França, veio à Índia 
em 1622  e  também ele,  talvez  inspirado  pelo  seu  antecessor,  compôs  um Purana 
cristão,  com  o  título  Discursos  sobre  a  vida  do  Apostolo  Sam  Pedro  em  que  se 
refutam os principais erros do gentilismo deste Oriente: e se declarão varios misterios 




A  partir  deste  cenário,  torna‐se  evidente  que  os  missionários  europeus, 
fundamentalmente  os  da  Companhia  de  Jesus,  se  aperceberam  da  existência  de 
pontes  de  entendimento.  A  riqueza  da  cultura  e  da  imagética  espiritual  hindu 
permitiu que os missionários criassem uma plataforma de reconhecimento de leis e 















Ásia. As descrições que Pyrald  de Laval  faz na  sua visita a Goa durante  o  início do 
século  XVII,  bem  como  a  extensa  documentação  publicada  por  Silva  Rêgo  e  por 
Cunha  Rivara,  permitem  afirmar  que  as  igrejas  estavam  bem  dotadas  de  pintura. 
Sabemos também que muita dessa pintura foi executada por pintores locais, alguns 
até fiéis ao bramanismo e à idolatria dos gentios. 
Contudo,  tal  como  aconteceu  com  a  arquitectura  de  Goa  Velha,  a  pintura 
goesa seguiu os rígidos modelos europeus, mantendo‐se fiel ao gosto europeu e ao 
cânone  dos  modelos  narrativos  da  pintura  tardo‐renascentista.  A  razão  desta 
circunstância poderá eventualmente encontrar‐se, por um lado, na grande afluência 
de gravura europeia, que servia de modelo à pintura não só em Goa mas em toda a 
Ásia  ‐  e  aqui  também  não  poderemos  esquecer  a  importância  da  fundação  da 
imprensa em Goa pelos  jesuítas em 1556. Por  outro  lado, a escultura  foi, na  Índia 
anterior  à  chegada  dos  portugueses,  a  arte  com maior  expressividade,  resultando 
numa  grande  influência  da  arte  hindu  sobre  a  talha  das  igrejas  goesas  e  numa 
profícua oficina de escultura de vulto e baixo‐relevo em pedra, mas  sobretudo em 
madeira. 
Desta  pintura,  do  final  do  século  XVI  e  alvores  do  século  XVII,  o  painel  de S. 
Pedro  e  o  de S.  Paulo,  actualmente  na  Sacristia  da  Sé  de Goa  e  o  painel  das Três 
Santas Virgens na Igreja do Bom Jesus, persistem como obras de artistas reinóis ou 
indianos  que  seguiram  a  tradição  estilística  dos  Mestres  de  Ferreirim15,  embora 
sejam notáveis as “mãos” dos mestres locais, sobretudo ao nível do tratamento dos 
corpos e dos rostos das figuras. Na igreja de S. Paulo de Diu, mantêm‐se pinturas da 








Como  nota  Carlos  de  Azevedo,  é  nas  decorações  da  pintura  mural  que  se 
verifica uma  influência da  imaginária hindu, nomeadamente na  Igreja do Rosário e 
também no complexo de Santa Mónica18. 
O Real Convento de Santa Mónica, mesmo em frente às ruínas do convento e 
da  igreja  de  Nossa  Senhora  da  Graça,  foi  mandado  levantar  por  Filipe  II,  sob  a 
supervisão  do  Arcebispo  de  Goa,  D.  Aleixo  de  Meneses,  com  a  primeira  pedra 
lançada em  Julho de  160619. Construído e  sucessivamente aumentado no decorrer 
dos  vinte  anos  seguintes,  o  complexo  de  Santa  Mónica  foi  devastado  por  um 
incêndio em 1636. Frei Diogo de Santa Anna, Capelão, Confessor e Administrador do 
Convento  de  Santa  Mónica,  ficou  responsável  pelas  obras  de  reconstrução  nesse 
mesmo  ano20.  De  acordo  com  Pedro  Dias,  trabalhavam  nas  obras  de  construção 
aproximadamente  cento  e  cinquenta  trabalhadores21 muitos  dos  quais,  pensamos 
nós, seriam gentios convertidos ou outros que se mantinham fiéis à devoção hindu. 
Sabemo‐lo pela História de Frei Agostinho de Santa Maria, que a caridade da Madre 
Soror Philippa da  Trindade “se estendia  também para os de  fora, desejando muito 
que todos se salvassem, & conhecessem o caminho do Ceo. Tinha aquelle Convento 
hum Mestre carpinteiro, que era Gentio: assim a Madre Soror Philippa, tinham hua 
                                            





Investigações  do  Ultramar,  1959,  p.  109.  Idem.  A  arte  de  Goa,  Damão  e  Diu.  Lisboa:  Pedro  de 
Azevedo, 2ª edição, 1992, p. 23. 
19 História  da  fundação  do  Real  Convento  de  Santa Mónica  da  Cidade  de  Goa,  corte  do  estado  da 

















por  nós  próprios,  no  início  do  ano  seguinte,  nos  Arquivos  Históricos  de  Pangim, 
permite perceber a importância de alguns dos mestres de pedraria, de pintura e de 
carpintaria  que  formaram  escola  nas  empreitadas  agostinhas  em  Goa.  Na  nossa 
opinião,  o  Mestre  carpinteiro  gentio,  que  supostamente  se  converteu  ao 
Cristianismo  no  dia  da  Santíssima  Trindade  do  ano  de  1613,  e  que  recebeu  um 
pagamento de 20 xerafins no  final de 161224, poderá  ser Manuel Roiz  (Rodrigues). 
Este mestre de carpintaria terá sido também o autor do retábulo de Santa Ana, com 
o  qual  se  gastaram  200  xerafins  para  a  madeira  e  para  a  feitura  do  cadeiral  da 
frontaria25.  Numa  segunda  fase  das  obras  de  Santa  Mónica  foram  identificados 
outros mestres de carpintaria gentios, entre os quais o mestre Babuxa, responsável 
pelo  “feitio  do  retabolo  mor”26.  De  acordo  com  Vítor  Serrão,  este  seria  o  mestre 
principal,  atribuindo‐lhe  a  feitura  das  esculturas  do  retábulo  da  igreja  de  Santa 
Maria, adjacente ao Mosteiro de Santa Mónica27. 

























mestre activo em Goa sem obra  remanescente  identificada e que  fora  identificado 
por  Diogo  do  Couto  em  1616,  como  sendo  o  “pintor  Godinho”  que  executou  as 
destruídas pinturas da galeria das Armadas no Palácio do Vice‐Rei30. 
Desse  acervo  destaca‐se  um  fresco  com  a  representação  da  Trindade 
Triândrica,  onde  o  Pai,  o  Filho  e  o  Espírito  Santo  surgem  de  fisionomia  idêntica, 
distinguindo‐se pelos atributos do Sol  (Pai), do Cordeiro Místico (Filho) e da Pomba 
(Espírito  Santo)  inseridos  num  disco  dourado  (Fig.  44).  Esta  tipologia  de 
representação da Santíssima Trindade é designada por Fausto Martins por Trindade 
Triândrica,  tendo  sido  reprimida  pela  Contra‐Reforma  por  gerar  alguma  confusão 
                                            




“Apologia”  de  Frei  Diogo  de  Santa  Ana,  Crónica  inédita  de  1633”.  IN:  Problematizar  a  história  ‐ 
Estudos de História Moderna em homenagem a Maria do Rosário Themudo Barata  coordenado por 
Ana Leal de Faria e Isabel Drumond Braga. Lisboa: Caleidoscópio, 2007, pp. 677 ‐ 713. 






rara  deste  tema  obedece  a  “razões  de  fidelidade  e  de  manutenção  a  códigos 
imagéticos  arcaizantes,  à margem do  controlo  rígido  de  uma  iconografia  oficial,  e 
não  a  fuga  à  ortodoxia,  através  de  temas  e  representações  proibidas  ou  não 
toleradas, o que no caso do convento das agostinhas de Goa era coisa simplesmente 
impensável”32.  Segundo os autores,  a existência de outras obras que constituem o 
programa  da  ornamentação  interior  de  Santa  Mónica  denuncia  um  desvio  das 
recomendações  tridentinas. Como notou Flávio Gonçalves, os missionários  cristãos 
usaram  a  Trimurti  hindu  na  estratégia  de  conversão  e  explicação  da  Santíssima 
Trindade  aos  gentios33.  No  caso  concreto  da  Capela  da  Santíssima  Trindade,  Vítor 
Serrão considera, pertinentemente, que “o peso de Santa Mónica na  instrução das 
mulheres  indo‐portuguesas  e  fortalecimento  do  dogma  foi  gigantesco  e,  por  isso, 
houve recurso a “simbologias de aproximação” como esta”34. 
Segundo pensamos, esta pintura, claramente executada por um artista gentio, 
deve  ser  entendida  à  luz  do  reconhecimento  de  significados  e  de  uma  cultura 
artística  de  um  artista  local  extremamente  familiarizado  com  a  representação  da 
Trimurti  hindu.  A  composição  segue  o  modelo  da  Trimurti  hindu  composta  por 
Brahma,  o  criador,  Vishnu  o  preservador  e  Shiva  o  destruidor,  apresentados 
normalmente pela sua forma humana e identificados pelos seus atributos. Cada uma 
das divindades é, por vezes,  identificada através da  respectiva  consorte  (Brahma e 
Saraswati;  Vishnu  e  Lakshmi;  Shiva  e  Parvati).  Em  outros  casos  são  identificados 


















com  o  seu  tridente.  A  Trimurti  hindu  é  também  representada,  em  alguns  casos, 
sobre os seus veículos celestes, onde Brahma se representa com o Cisne, Vishnu com 
Garuda e Shiva com Nandi. 












as  coisas;  o  da Manutenção,  guardião  da moralidade  e  herói  divino  que  resgata  o 
homem da queda; e o da Destruição e Regeneração da Ordem Cósmica. 
Neste sentido, pensamos que o artista se terá fundamentado nos modelos de 
representação  da  Trimurti  e  é  evidente  que  a  Trindade  se  apresenta  como  uma 
plataforma de entendimento e sincretismo que revela princípios e leis universais que 
trespassam as fronteiras da culturalidade e as camadas superficiais que caracterizam 
as  diferentes  culturas.  À  semelhança  do  princípio  de  maternidade,  fecundidade  e 
protecção da Virgem e das manifestações de Devi, a Trindade constitui um alicerce 
                                            







da  espiritualidade  humana  que  desperta  um  sentimento  confuso  da  consciência 
entre  encontro  e  confronto  de  culturas.  Se,  por  um  lado,  vimos  que  D.  João  de 
Castro  pensou  que  os  gentios  acreditavam  na  Santíssima  Trindade,  durante  a  sua 
visita  aos  templos  hindus  em Elefanta,  por  outro  lado,  Francisco  de  Sousa,  no  seu 
Oriente conquistado a Jesu Christo pelos padres da Companhia de Jesus da Província 
de  Goa,  descreve  a  forma  como  o  padre  Gonçalo  Rodrigues  ao  chegar  à  Ilha  de 
Salsete  no  ano  de  1557  “derrubou  o  famoso  pagode  da  fabulosa  trindade  dos 
gentios,  &  levantou  a  Igreja  da  Santíssima  Trindade”36,  demonstrando  que  os 
missionários  procuraram  substituir  os  significados  a  partir  de  um  princípio  de 
equidade simbólica. 
Em forma de síntese, concluiremos com uma passagem de Diogo do Couto que 
faz  uma  elucidativa  leitura,  ao  estilo  de  Gilbert  Durant  e  Mircea  Eliade,  sobre  a 
Trimurti hindu, enquanto estrutura civilizacional, e as confusões lançadas por D. João 
de Castro, João de Barros, Damião de Góis e outros europeus. “E tornando à nossa 
ordem  dos  Regentes,  que  hiamos  tratando.  Trazem  os  gentios,  em  memoria 
daquelles tres, outros tantos fios de algodão, que lhes pende de hum hombro, e vai 
por  baixo  do  outro  braço  a  tiracolo;  e  quando  se  lhes  dam  seus  juramentos,  he 
naquella  linha. Disto  tomáram alguns  religiosos  doutos motivo para  cuidarem, que 
tiveram estes gentios conhecimento da Santíssima Trindade; e assim se enganáram 
João  de  Barros,  e  Damião  de  Goes,  porque  não  tiveram  a  prática  dos  Theologos 







                                            








Júpiter,  ao  fogo Vulcano,  à  água Neptuno,  e  à  terra  Ceres.  Estes  nomes mudáram 
estes  gentios  de  que  tratamos,  em  outros  com  a  mesma  significação  da  terceira 




necessidades  de  ornamentação  interior  das  igrejas  na  Índia  e  dos  objectos  de 
devoção, por outro lado, conforme já vimos, o clima áspero dilacerava as pinturas a 
óleo,  executadas  por  artistas  europeus  e  locais  ou  até  mesmo  as  que  vinham  da 
Europa. 
Perante este cenário, acresce ainda a necessidade de recorrer a uma mão‐de‐
obra  local  com  uma  cultura  artística  formada  a  partir  de  uma  longa  tradição  do 
entalhe  e  da  escultura  de  espaços  e  imagens  de  devoção. Os  templos  hindus  são, 
























corte  portuguesa  faz  cair  o  preconceito  antropológico  que  relegava  as  gentes  da 
Índia a um nível inferior em relação à civilização europeia. O gosto pelo exótico pelas 
maravilhas do Oriente e pela abundância das formas tão raras quanto delicadas das 
jóias  e  da  ourivesaria  indiana,  construiu  uma  ponte  no  diálogo  civilizacional  e 
artístico.  Entre  1518  e  1520  esteve  em  Lisboa,  na  Corte  de  D. Manuel,  o  ourives 
indiano Rauluchatim para executar peças ao estilo da Índia39. 
Estes  artistas  indianos,  que  dirigiam  verdadeiras  oficinas  de  lavra  de  ouro  e 
prata,  introduziram  a  originalidade  das  diversas  técnicas,  desde  o  relevado,  o 
gravado,  o  cinzelado,  a  filigrana  e  o  esmalte.  Considerando  que  trabalhavam 
directamente para os mais altos dignitários da Igreja e do Estado Português da Índia, 
numa fase em que o rigor da produção artística local obedecia caprichosamente aos 
modelos  tradicionais  europeus,  não  se  vislumbra  na  ourivesaria  uma  simbiose  das 




gravuras  e  imagens  de  livros  de  horas  e  evangeliários  para  a  ornamentação  das 
alfaias  litúrgicas.  À  semelhança  das  marginalia  que  emolduram  a  pintura  de 
miniatura mogol,  as  imagens  gravadas  no  cofre‐relicário  sugerem  uma  espécie  de 
                                            
39  Panduronga  Pissurlencar.  “Os  primeiros  goeses  em  Portugal”.  IN:  Boletim  do  Instituto  Vasco  da 
Gama, nº 21, 1936, pp. 59 ‐ 78. Nuno Vassallo e Silva. “Tesouros da Terra de Promissam. A ourivesaria 
entre Portugal e a  Índia”.  IN: Oceanos.  ‐ Lisboa ‐ nº 19/20  (Set. / Dez. 1994), pp. 88 ‐ 101.  Idem. “A 





“corta  e  cola”  das  ilustrações  de missais,  evangeliários,  flos  sanctorum  e  livros  de 
horas  que  chegaram  a  Goa  na  bagagem  dos  missionários  europeus.  Outros 
exemplares  revelam  uma  decoração  que  segue  de  perto  frontispícios  e  cartelas 
ornamentadas  com  elementos  vegetalistas  que  encontramos  em  algumas  obras 




de Devotio Moderna,  é  ladeado pelas  figuras  de  Pedro  e  Paulo  apresentados,  nos 
extremos, por anjos. A moldura que envolve a cartela com a inscrição é gravada com 
cenas da Vida de Cristo e os instrumentos da Paixão, que se sucedem numa narrativa 




reino,  nomeadamente  “figuras  de  christo  em  latão,  vários  relicários,  estampas  em 
papel”. Na nau de Nossa Senhora da Conceição, que chegou a Goa  na monção de 
Setembro  de  1710,  vieram  do  reino  “doze  corações  com  suas  relíquias,  dezoito 
cruzes  com  reliquias,  dezoito  relicários  de milão,  cem  christos  de  latão”40.  Dada  a 





que  os  modelos  europeus  mais  resistem  à  influência  da  imaginária  das  religiões 
locais,  muito  provavelmente  por  serem  instrumentos  do  ministério  da  fé  e  dos 
rituais cristãos e não suportes ao entendimento e devoção das histórias sagradas. 






tem  continuidade  durante  os  séculos  XVII  e  XVIII.  Em  Agosto  de  1755  o  Mestre 
Camana é referenciado como ourives de prata para fazer as ponteiras de cruzes e, 
em  Março  de  1756,  António  de  Bastos,  antes  da  sua  partida  para  Chorão, 
determinou que fosse entregue ao Mestre Camana uma quantia avultada em prata, 
813  xerafins,  “pera  satistação,  pezo  e  rtoque  dos  sanctuarios”  41.  Das  contas 
registadas,  sabemos  que  o  ourives  Camana  executou  seis  santuários  e  cinco 
relicários,  todos  em  prata,  com  alguns  apontamentos  em  ouro42.  O  mestre  de 
ourivesaria  indiano  volta  a  ser  referido,  em  Julho  de  1759,  por  contas  feitas  a  um 
resplendor de prata. 
A  partir  de  um outro  documento,  que  encontrámos  no Arquivo Histórico  de 
Goa e nunca citado pela historigrafia portuguesa, é possível ter uma ideia clara sobre 
a produção de ourivesaria na Índia Portuguesa durante os séculos XVIII e XIX. O Livro 
de  registo  de  marcas  de  ourives  de  1777  reúne  as  marcas  de  142  ourives,  numa 
cronologia que vai de 1778 a 1834. Apesar de remeter já para o início do século XIX, 
não deixa de ser interessante perceber que este registo é feito até à data da extinção 
das Ordens  Religiosas  levada  a  cabo  em  todo o  Reino  de  Portugal,  o  que  permite 
pensar que existia uma proximidade muito grande entre a produção de ourivesaria e 
a  Igreja.  Entre  os  ourives  registados  percebemos  que  existem  duas  castas 
predominantes  e  que,  de  alguma  forma,  detêm  o  monopólio  da  produção  de 
trabalhos em ouro e prata. A  casta Chatim consta entre os  registos de ourives em 
períodos mais  recuados  até  ao  final  do  século  XVIII,  sendo  que  a  casta  Chetty  se 
torna mais predominante durante os primeiros decénios do século XIX. Certamente 
os  ourives  Chatim  terão  sido  os  sucessores  do  famoso  ourives  Rauluchatim,  que 
                                            
41 Livro da  receita e despesa  feita para vários bens pelos padres  Jesuítas desde Fevereiro de 1753 a 
Setembro de 1759. Arquivo Histórico de Goa, fl. 33v. 
42  Op.  Cit.,  fl.  40.  Devemos  ter  em  consideração  que  neste  relatório  de  contas  existem  várias 









em  Lisboa. Demonstra‐se  assim,  que  o  ofício  da  lavra  de  ouro  e  prata  se mantém 
entre  hindus  da  casta  Chatim  por mais  de  trezentos  anos,  produzindo  uma  parte 
substancial  das  peças  que  chegaram  aos  nossos  dias.  O  estatuto  de  Rauluchatim 
conferiu  aos  seus  sucessores  a  afirmação  de  várias  oficinas  que  terão  acolhido  a 
preferência  dos  encomendadores  da  Igreja  e  da  corte  portuguesa.  Neste  livro  de 
registos  encontrámos  um  facto  que  o  comprova.  O  mestre  ourives  Camana  que 
referenciámos  atrás  é  o  “Camana  Chatim  [que]  morreu  em  C  ou  Basselem 
caracterizado pelo estilo de Goa, a 6 de Setembro de 1781”43. 
De  facto,  a  importância  dos  ourives  indianos  para  uma  longa  tradição  de 
produção  de  trabalhos  em ouro  e  prata  prolonga‐se  até  ao  século  XX,  perceptível 
através do relatório do último Governador do Estado Português da  Índia em 1961: 
“Havia  famílias  de  artistas  e  também  aldeias  que  eram  verdadeiros  alfobres  de 
artistas  de  ourivesaria,  especialmente  hindus,  que  naquelas  terras  tinham  os  seus 
desuses consagrados à arte que com tanto esmero cultivavam. Nas visitas que ali fiz 
seni bem a vibração intensa do desejo de manterem para a posteridade qualiudades 
artísticas  que  os  seus  avós  lhes  legaram e  têm  sido mantidas  em alto  nível  com o 
maior carinho”44. 
 




celestes  como  as nagas  e nagini,  as apsaras  e  outras  divindades  do  panteão  e  do 
                                            
43 Livro de registo de marcas de ourives de 1777, Arquivo Histórico de Goa, fl. 34. A marca de Camana 
Chatim é um A com o traço em circunflexo invertido sobre o C. 
44 Manuel  António  Vassallo  Silva.  Elementos  para  o  relatório  do Governo‐Geral  do  Estado  da  Índia 
Portuguesa  no  período  entre  30  de  Dezembro  de  1958  e  19  de  Dezembro  de  1961.  (exemplar 







A talha transpira uma forte  influência de uma  iconografia  local aplicada a um 
conjunto de significações cristãs. O interior da Igreja de Rachol, a talha da Igreja de S. 
Francisco de Assis, dos altares da Igreja de Madre de Deus de Damão e dos altares 
laterais  com  dosséis  de  formas  derivadas  dos  dosséis  de  cabeças  de  serpente,  de 
Vishnu Narayana, são alguns dos exemplos mais  significativos. No púlpito da  Igreja 
da Nuvem, em Salsete, o pedestal representa figuras com caudas de serpentes que 
se  assemelham  às  nagas  que  se  vêem  recorrentemente  no  mobiliário  indo‐
português45. Em outros exemplos, nomeadamente no púlpito da Igreja de Varcá, as 





indiana  tem  de  um  imaginário  repleto  de  formas  e  de  um  acentuado  gosto 
ornamental fundamentado numa paleta berrante e na volumetria acentuada. 
A projecção da talha no panorama artístico de Goa, que lhe confere a célebre 
designação  de Goa Dourada,  prende‐se  com um alinhamento  de  factores  que  vão 
desde  o  clima  rigoroso  que  determinou  a  perda  de  muita  da  pintura  enviada  de 
Lisboa,  a  falta  de  artistas  que  produzissem  pintura  a  óleo  para  responder  às 
necessidades das igrejas, a falta de qualidade dos materiais para a pintura existentes 
em Goa e, por outro  lado, a abundância de artistas  locais  com uma vasta  tradição 
artística ao nível da talha e da escultura, tanto em pedra como em madeira. 
Esta  preferência  pelos  revestimentos  em  talha  com múltiplas  configurações, 
desde  os  altares  laterais  aos  retábulos  principais  e  aos  púlpitos,  reflecte  um 







sensibilidade  espiritual  e  visual  das  comunidades  hindus  à  espiritualidade  cristã. 
Trata‐se, de alguma forma, de trazer às igrejas cristãs uma exuberância, uma profusa 
ornamentação e uma acentuada paleta que corresponde à  identificação do espaço 
sagrado  da  tradição  hindu.  Os  artistas  locais  deixaram  cair  sobre  os  modelos 
retabulares  importados  da  Europa  uma  especificidade  regional,  que  se  caracteriza 
por  uma  densa  decoração  e  preenchimento  dos  espaços,  com  a  adaptação  das 
formas a uma imagética local e a introdução de elementos da imaginária indiana. 
A documentação  remanescente dos  séculos XVI  e XVII permite  perceber que 
uma  parte  significativa  das  obras  de  talha  retabular  foi  executada  por  artistas 
indianos.  Sabe‐se  que  no  Colégio  da  Companhia  de  Jesus  de  Cochim  um  mestre 






que  o  mestre  Santopa  era  o  entalhador  responsável  nas  obras  do  complexo  das 








                                            
47 Livro de contas do Convento de S. Agostinho, de 1612 a 1825. Arquivo Histórico de Goa,  fl. 206 e 
207. Ver também Vítor Serrão. “Pintura e devoção em Goa no tempo dos Filipes: o mosteiro de Santa 





(Fig.  46).  Toda  a  decoração  interior  da  igreja  revela  uma  actividade  intensa  de 
artistas indianos perceptível na decoração vegetalista com flores de lótus no arco da 
entrada  idêntica à do  tecto da capela‐mor e  também nas molduras dos painéis de 
pintura  (Fig. 47). A  policromia  que hoje podemos encontrar  no arco e  no  tecto  da 
entrada  da  igreja  deixa  claro  que  as  igrejas  de  Goa  terão,  de  forma  original  e 
entregues  ao  regionalismo  local,  combinado  uma  talha  com  policromia  berrante, 
com a característica talha dourada ao gosto europeu. 
A igreja de S. Francisco de Assis é composta por seis altares no corpo da igreja 
e  dois  no  cruzeiro,  coroados  pelo  altar‐mor,  todos  eles  finamente  executados  em 
talha,  sendo  que  alguns  dos  quais  já  não  se  encontram  no  local  por  terem  sido 
levados  para  outras  igrejas  durante  a  extinção  das  ordens  religiosas,  em  1834.  O 
retábulo‐mor  segue  o  traço  das  estruturas  comuns  em Portugal  com uma  enorme 
imagem de Cristo crucificado com S. Francisco de Assis sobre uma inscrição com os 





trono  da  divindade.  O  lótus  flutua  sobre  as  águas  primordiais  sustento  da  leveza 
divina  do  Deus  que  não  é  matéria  mas  essência  pura49.  Na  tradição  hindu,  a 
representação de um Deus sobre a flor de lótus significa ainda o divino renascimento 
e a imortalidade como símbolos da pureza e da perfeição espiritual. A representação 
do  lótus  aberto  simboliza  também  a  libertação  espiritual  da  consciência  e  da 
matéria50.  
                                            
48 Pedro Dias. Arte indo‐portuguesa. Capítulos da História. Coimbra: Almedina, 2004, pp. 319. 








o  cibório  e  o  Santíssimo  Sacramento.  O  tabernáculo  era  o  espaço  consagrado  à 
devoção do Santíssimo Sacramento e da Eucaristia, numa celebração do sacrifício e 
Ressurreição  de  Cristo  e  da  libertação  de  Cristo  do  sofrimento  permanente  do 
Universo mundano em direcção ao mundo Celeste. 
No nosso entender, o tabernáculo da Igreja de S. Francisco de Assis e da Capela 
do Convento de Nossa Senhora do Cabo  são certamente  inspirados nos Rathas  da 
arquitectura  hindu,  não  só  pela  similitude  formal  através  de  um  entalhamento 
excessivo  das  superfícies,  mas  também  por  uma  paridade  simbólica  enquanto 
receptáculo  do  símbolo  sagrado  e  da  verticalidade  axiológica  ligada  ao  ritual  de 
devoção.  Os  Rathas  hindus,  que  etimologicamente  significam  carroça,  são  altares 
que no seu interior conservam um símbolo da divindade ou baixos‐relevos com uma 
ou várias divindades às quais os devotos dedicam as suas orações (Fig. 49). A ideia de 
carroça  como  montada  celeste  atribuiu  alguma  portabilidade  e  mobilidade  à 
estrutura, servindo muitas vezes como altar portátil para as festividades hindus (Fig. 
50). Durante as festividades no templo de Sri Dalsa Devi, o Ratha ainda hoje sai aos 




Na  igreja  de  Nossa  Senhora  da  Divina  Providência  da  Ordem  dos  Teatinos, 
elevada  entre  1656  e  1661  a  partir  de  desenhos  dos  arquitectos  italianos  Carlo 
Ferrarini e Francesco Maria Milazzo, encontra‐se um retábulo que denota a mesma 
relação formal com os altares e rathas hindus que vimos no tabernáculo da Igreja de 
S.  Francisco  de  Assis  (Fig.  51).  Acresce  ainda,  para  além  de  uma  proximidade 
cronológica  entre  a  construção  das  duas  igrejas,  outras  similitudes  estilísticas  na 






das  formas  aos  cruzeiros  e  frontões  das  igrejas  jesuítas,  nomeadamente  do  Bom 










guarda  o  Santíssimo  Sacramento  (Fig.  52).  Sobre  o  entablamento  assenta  um 
segundo  nível  composto  por  colunas  helicoidais,  mas  de  escala  inferior,  e  quatro 
meninos que  sustentam a cúpula. A proximidade estilística entre o  tabernáculo da 
igreja de S. Francisco de Assis e da  igreja da S. Caetano permite pensar que existia 
em  Goa  uma  oficina  ou  um  conjunto  de  oficinas  que  de  uma  forma  transversal 




figuras  de  joelhos.  A  sustentação  do  entablamento  é  garantida  por  colunas 
helicoidais,  entre  as  quais  se  representam  quatro  anjos,  dois  dos  quais  seguram 
cartelas que denunciam uma  inspiração  no barroco europeu. As  colunas  terminam 
com  numerosos  capitéis  em  forma  de  vaso,  dando  corpo  a  um  robusto 








É  interessante  verificar  como  esta  estrutura  retabular  corresponde 
precisamente  à mesma  estrutura  convencional  de  alguns  dos  templos  hindus,  nos 
quais ainda hoje se mantém o culto às respectivas divindades. A fusão dos estilos da 
arquitectura hindu dravidiana e nagara deixou uma longa tradição na construção dos 
templos,  sobretudo  no  sul  da  Índia.  De  uma  forma  geral,  os  templos  hindus  são 
constituídos  por  seis  partes:  a  shikhara,  uma  cúpula  que  representa  o  monte 
sagrado;  a  garbhagriha,  a  câmara  interior  onde  se  conserva  a  divindade  ou,  nos 
casos  de  devoção  a  Shiva,  é  o  local  onde  se  encontra  o  lingam  e  que  está 
normalmente  interdito  aos  devotos;  o  hara  e  o  harantara  são  uma  espécie  de 
parapeito  onde  se  sentam  algumas  figuras  celestes,  divindades  ou  veículos  como 
Nandi  e  Garuda;  o  prastara  é  o  entablamento  composto  por  vários  capitéis  em 
forma de vaso que assentam sobre as  colunas,  entre as quais  se abre o acesso ao 
garbhagriha;  finalmente,  toda  a  estrutura  do  templo  assenta  sobre  o  adhisthana 
(Fig. 53). 
Os  complexos  da  arquitectura  hindu  na  Índia  Meridional,  sobretudo  nas 
regiões do Andhra Pradesh, Karnataka, Kerala e Tamil Nadu definem‐se num estilo 
original  sobre  as  heranças  culturais  e  artísticas  dos  Pallavas  (Tamil  Nadu),  dos 
Chalukya  (Karnataka)  e,  mais  tarde,  os  Chola  e  os  Nayaka  que,  a  partir  do  Tamil 
Nadu, estendem a influência da arte e da arquitectura hindu ao Sri Lanka. 
É  claramente  nesta  fusão  dos  templos  nagara  e  dravida  e  nesta  evolução 
estilística que faz parte da cultura artística dos entalhadores goeses e de outros que 
tenham vindo de outras regiões, a que algumas das estruturas retabulares em talha 
das  igrejas  cristãs vão  buscar  as  suas  influências.  Seria  fundamental  perceber  se  a 
verdadeira motivação  tem que  ver  com uma  abertura  ao  gosto  e  originalidade  da 











Pedro  Dias  faz  uma  leitura  completamente  distinta,  afirmando  que  este 
modelo se aproxima das caudas de pavão comuns em algumas das obras de arte da 








afluência  de  artistas  hindus  provenientes  de  várias  regiões  da  Índia.  Estes  artistas 
hindus estabeleceram na Corte Mogol, e ao  redor das mais  significativas  cidades e 
portos  comerciais  importantes  oficinas,  importantes  oficinas  de  produção  de 
pintura, mobiliário, ourivesaria, escultura e arquitectura que procurava corresponder 
aos  gostos  de  todas  as  comunidades  que  aí  afluíam.  Daqui  nasce  uma  simbiose 
estilística entre as tradições hindus, islâmicas e cristãs, sem que se sinta nestas obras 
uma intransigência nos esquemas de representação, nas técnicas de execução ou na 
significação  dos  temas.  Não  obstante  a  invasão  muçulmana  em  domínios 
maioritariamente hindus até ao  século XI e da presença cristã a partir do  início do 
século  XVI,  o  Gujarat manteve  uma  vigorosa  tradição  hindu  com  destaque  para  o 
Movimento  Bhakti,  para  além  da  região  ter  permanecido  como  a  principal 
concentração  jaina  da  Índia.  No  Norte,  o  Movimento  Bhakti  desenvolveu‐se  em 
torno  da  devoção  a  Rama  e  Khrisna,  duas  das  encarnações  de  Vishnu.  É 
precisamente o Movimento Bahkti, através da difusão do Hinduísmo bramânico e do 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p. 9. 








do Mahâbhârata, dentro do qual  se encontra o  livro  do Bhagavad Gītā, que narra 
alguns  episódios  da  vida  de  Krishna.  Naturalmente,  o  Bhagavata  Purana  atingiu 
igualmente  grande  popularidade  na  região  do  Gujarat,  resultando  numa  ampla 
reprodução  de  iconografia  relacionada  com  Krishna.  Um  dos  episódios  mais 
populares é a história de Krishna e de Kaliya, a serpente que vive no rio Yamuna. De 
acordo com as diversas lendas, Krishna surge sempre como o salvador e as forças do 
mal  são  representadas  por  Kaliya57.  Ainda  hoje,  sobretudo  na  região  do Gujarat  e 
Maharashtra, a Nagula Panchami é uma das principais festividades hindus, durante 





forte  devoção  local  na  tradição  hindu.  A  nosso  ver,  confirma‐se  portanto,  ao 
contrário do que sugere Pedro Dias, que se trata de uma influência directa do culto 




influência  da  iconografia  hindu  e  de  um  tratamento  estilístico  das  figuras  que  se 
aproxima  do  estilo  da  pintura  mogol,  nomeadamente  nos  retábulos  da  ousia  da 









Nesse  estudo  reconhece  ainda  uma  clara  miscigenação  iconográfica  com  a 
introdução  de  elementos  fitomórficos,  homens  ervados  e  as apsaras,  que  assume 
serem uma influência mogol sobre a iconografia hindu59. 
No embasamento do retábulo de Nossa Senhora dos Remédios em Damão (Fig. 
55),  as monjas  são  representadas  sobre  flores  de  lótus.  Esta  composição,  a  nosso 
ver, segue por um lado uma característica manifestamente comum nas estruturas de 
altar  hindus  dedicados  às  principais  divindades,  sob  as  quais,  numa  espécie  de 
predela ou ao redor da divindade, se representam outras divindades ou avaratares 
sobre  o  lótus,  denunciando  a  sua  natureza  divina  (Fig.  56).  Este  esquema  de 
representação,  que  corresponde  a  uma  clara  necessidade  narrativa  das  principais 
cenas da vida da divindade, é igualmente uma das principais características da arte 
budista e jaina, que já havia criado as suas raízes no Gujarat desde o século II. Sendo 
a  região  do  Rajastão  uma  área  fortemente  marcada  pelos  cultos  do  Jainismo, 
Budismo,  Hinduísmo  e  Islamismo  pensamos  que  seja  de  considerar  uma  forte 
influência  da  imaginária  remanescente  nos  retábulos  das  igrejas  levantadas  pelos 
missionários europeus nos portos de Damão e Diu. 
Diversos  elementos  iconográficos  identificados  por Mónica  Reis,  tais  como o 
monstro marinho makara e as apsaras, são comuns tanto na imaginária hindu como 
budista,  jaina  ou  até  islâmica.  As  apsaras  partem  de  um  princípio  axiológico  de 
ligação entre a terra e o universo celeste com uma larga tradição no universo hindu e 
recorrentemente  representado  nos  viirakkal,  uma  pedra  tumular  de  carácter 
memorial e comemorativa da morte honrada de um herói em batalha. Estas estelas 
são particularmente populares sobretudo no Tamil Nadu e da região de Karnataka, 
embora  também  em  Goa,  no  Museu  Arqueológico,  existam  vários  exemplares 
datados entre os séculos VI e XIV. O tema mais comum nos viirakkal é o herói isolado 
segurando um espada e um escudo ou arco e flecha, embora também seja comum o 
                                            





um elefante,  talvez  pela  possível  associação  a  Indra,  e  ao  seu  elefante Airavata,  o 
elefante do qual descendem todos os elefantes60. No Museu Arqueológico do Carmo 
conserva‐se uma destas estelas, que se pensa ter sido trazida por Martim Afonso de 
Sousa61  e  que  representa  a  narrativa  em  três  níveis  distintos.  No  nível  inferior,  o 
herói brande uma espada e um escudo contra vários inimigos que seguem a cavalo; 
no  nível  intermédio  o  herói  é  amparado  por  apsaras  (ninfas  celestiais)  e 
transportado  para  o  domínio  divino;  finalmente,  no  nível  superior  o  herói,  em 
posição de meditação é representado em devoção a Shiva, representada através do 
lingam. 
A  morte  heróica  é  um  acto  sacrificial.  Assim,  ao  guerreiro  é‐lhe  permitido 
aceder  a Svarga,  no  topo  do Monte Meru,  o  paraíso  celestial  presidido  por  Indra, 
onde  o  herói  irá  aguardar  pela  próxima  reencarnação,  rodeado  por  apsaras 
dançarinas e por músicos (gandharvas). A presença das apsaras determina o atingir 
do moksha,  isto  é,  a  libertação  do  ciclo  do  renascimento  e  da  morte.  Todo  este 





e  vahana  (veículo)  da  Deusa  Ganges.  Ganges  e  Yamuna,  personificações  dos  dois 
mais  importantes rios da  Índia, são  representadas  juntas sobre o monstro marinho 
makara  a  ladear  a  porta  principal  de  vários  templos  hindus  (Fig.  57  e  Fig.  58).  A 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presença  da  Deusa  Ganges,  de  Yamuna,  do  makara  ou  de  outros  elementos 
marítimos à entrada dos templos hindus, tem que ver com o princípio universal das 
águas purificadoras. Os banhos nos rios, em particular no Ganges e no Yamuna, são 
um  ritual  de  purificação  da  alma,  de  libertação  do  ciclo  da  vida  e  da morte  e  da 
entrada no universo celeste. Na tradição budista os makaras são representados em 
quatro  estandartes  em  volta  da  base  da  stupa,  como  símbolo  do  triunfo  de  Buda 
sobre  as  quatro  divisões  de  Mara,  o  demónio  personificado  da  morte  e  da  vida 
espiritual63. Por outro lado, nos templos jainas do Rajastão o makara é um símbolo 
alusivo  ao  ídolo  Jaina  Tirthankara  Puspadanta,  representado  em  nichos  ou  em 
painéis nas paredes dos templos (Fig. 59)64. Será importante referir que Tirthankara 
é  um  ser  humano  que  está  a  atingir  a  iluminação  através  do  ascetismo  e  que  se 
tornou  num  modelo  espiritual.  Atendendo  ainda  à  configuração  dos  Tirthankara 
representados  numa  estela  do  British  Museum  (Fig.  60)  torna‐se  inevitável  uma 
relação directa da iconografia jaina com o retábulo de Nossa Senhora com o Menino 
na sacristia da  Igreja de Nossa Senhora dos Remédios, em particular no detalhe da 
representação  das  monjas  sobre  as  flores  de  lótus.  As  monjas  são  representadas 
precisamente como modelos de ascetismo e consagração à vida espiritual e que, no 
fim das suas vidas terrenas, ascendem ao universo divino. 
Na  igreja  de  Nossa  Senhora  das  Angústias  em  Damão  é  particularmente 
interessante  e  original  o  retábulo  amplamente  coberto  por  serafins,  com  uma 
abóbada  de  quatro  níveis  circulares  que  envolvem  uma  imagem  da  Santíssima 
Trindade. A abóbada é rematada nas extremidades com seis anjos músicos de cada 
um  dos  lados  da  capela  (Fig.  61).  Pensamos  que  é  também  na  iconografia  e 
arquitectura  Jaina do Rajastão que vamos encontrar as  referências  formais que os 
artistas indianos seguiriam para o entalhamento do retábulo e da abóbada da igreja 
de Nossa Senhora das Angústias. 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Nossa  Senhora  como  a  densidade  de  anjos  que  coroam  o  retábulo  encontram 
referências num esquema de representação dos Tirthankara, numa clara referência 
à consagração da vida e da glorificação espiritual. 
Finalmente,  as  características  formais  do  entalhe  da  abóbada  da  capela  da 
igreja  de  Nossa  Senhora  das  Angústias  nunca  foram  verdadeiramente  entendidas 
precisamente  porque  os  estudos  anteriores  nunca  focaram  a  relação  entre  a 
ornamentação  interior  das  igrejas  e  a  decoração  dos  templos  jainas.  Segundo 
pensamos, o entalhe da abóbada da capela da igreja de Nossa Senhora das Angústias 






século  VIII  na  região  do  Gujarat,  está  intrinsecamente  relacionado  com  a  praxis 
espiritual  Tântrica  de  que  o  devoto  passa  por  vários  níveis  ou  processos 
cosmogónicos até ao vortex celeste, denominado sahsrara padma na tradição hindu 
e  jaina.  O  lótus  ocupa  o  espaço  central  deste  vortex  celeste  como  símbolo  da 
essência do universo e da existência de todas as coisas. 
O entalhe da abóbada da capela da  igreja de Nossa Senhora das Angústias é 
totalmente  executado  com  base  na  configuração  simbólica  dos  templos  Jainas 
conjugando  com  a  iconografia  cristã,  onde  o  lótus  é  substituído  pela  Santíssima 






representação  simbólica  do  lótus.  A  execução  técnica,  estética  e  simbólica  é 
conduzida  à  imagem  e  referências  culturais,  artísticas  e  religiosas  do  universo 
indiano,  resultando,  em  bom  rigor,  numa  obra  de  inspiração  jaina  à  qual  formam 
acrescentados  elementos  de  iconografia  cristã,  provavelmente,  de  acordo  com  as 
orientações do encomendador. É à luz da definição das formas da escultura jaina, em 
particular da representação dos Tirthankaras, que se deve entender o hieratismo e 


















século  XVII  substituíram os  retábulos  em pintura  eram,  na maior  parte,  inspirados 
nos modelos importados da metrópole ou em gravuras que seguiam avulso ou que 





vegetalistas.  As  cenas  principais  em  baixo‐relevo,  embora  denunciando  um 
tratamento  demarcadamente  local  e  a  inclusão  de  flora  característica  da  Índia, 
mantêm‐se fiéis aos modelos europeus, tal como poderemos atestar no retábulo da 
Sé Catedral de Goa, parcialmente executado à  imagem do  retábulo  congénere em 
pintura, atribuído a Garcia Fernandes. 
Contudo, é possível também que nas composições dos diversos temas cristãos 
tenha  existido  uma  deliberada  aproximação  formal  na  composição  das  cenas  aos 
modelos  e  narrativas  sagradas  hindus.  Por  outro  lado,  também  os  mestres  de 
imaginária  indiana  poderão  ter  lavrado  imagens  de  temas  cristãos  com  base  em 
composições da iconografia hindu ou budista. 
O  painel  em  madeira  da  colecção  da  Fundação  Medeiros  e  Almeida  com  a 
representação da Sagrada Família  (Fig. 64)  segue os modelos dos altares portáteis 
com  as  narrativas  da  vida  de  Buda  ou,  por  outro  lado,  como  sugere  Teotónio  de 
Souza,  nos  viirakkal,  dos  quais  subsistem  ainda  vários  exemplos  no  Museu 
Arqueológico em Goa Velha66. Contudo, parece‐nos que a composição frontal num 
primeiro  plano  e  de  uma  sequência  narrativa  em  segundo  plano,  com  a 
representação  da  fuga  para  o  Egipto,  se  aproxime  particularmente  dos  altares 
portáteis com as narrativas da vida de Buda. Estes altares portáteis terão surgido na 
região de Gandhara, nos centros budistas de Mathura e Sarnath, compostos algumas 
vezes  em  dípticos  o  que  demonstra  que  derivam  dos  protótipos  europeus  dos 
retábulos  portáteis  em madeira  e  marfim  populares  em  Roma  e  que  voltariam  a 
encontrar eco na Europa medieval67. A par destes altares portáteis, particularmente 
comuns  durante  os  primeiros  séculos  da  nossa  Era,  no  trânsito  da  Rota  da  Seda, 
chegaram até nós baixos‐relevos com a representação de cenas da vida de Buda que 
se  apresentam  algumas  similitudes  formais  com  os  baixos‐relevos  com  temas 
                                            







cristãos.  Estes  baixos‐relevos  constituíam  elementos  fundamentais  de  estruturas 
arquitectónicas de templos budistas, nos quais está implícita uma forte componente 
didáctica  equiparável  às  das missões  cristãs  na Ásia.  Será  importante  lembrar  que 




(Fig. 65). Cristina Osswald associa este  tipo de  iconografia de S.  Francisco Xavier à 
literatura,  nomeadamente  a  um  paralelismo  com  os  Sermões  do  padre  António 
Vieira68.  O  tema  iconográfico  surge  na  Índia,  nomeadamente  em Goa,  sustentado 
numa profunda devoção  local a S. Francisco Xavier, estendendo‐se não só a outras 




66).  A  cada  fim  de  ciclo  de  uma  grande  temporada,  depois  da  destruição  do 
Universo, o Oceano Cósmico retoma o seu lugar. Vishnu descansa sobre este Oceano 




consagração  à  obra  divina,  em  particular  durante  as  missões  na  Ásia.  A  sua  vida 
exemplar, enquanto Apóstolo das Índias, confere‐lhe um lugar no Universo Celeste. 
Nesta  peça,  Sheshnag,  a  cobra  de  sete  cabeças  que  protege  Vishnu,  é 
                                            
68  Cristina  Osswald  refere‐se  ao  sermão  Xavier  Dormindo,  Xavier  Acordado.  Cf.  Cristina  Osswald. 
“Cultos  y  iconografias  jesuíticas  en Goa  durante  los  siglos  XVI  y  XVII:  El  culto  y  iconografia  de  San 
Francisco  Javier”.  IN:  Catálogo  da  exposição  San  Francisco  en  las  artes;  el  poder  de  la  imagen. 
Pamplona: Gobierno de Navarra, 2006, 248 e 250.  














uma  libertação  espiritual  através  da  sua morte,  Vishnu,  por  outro  lado,  recriará  o 
Mundo  a  partir  das  águas  purificadoras  da  existência  primordial.  Francisco  Xavier 
tornou‐se  na mais  exemplar  figura  da  cristandade  indiana,  alvo  de  uma  fervorosa 
devoção  local,  nomeadamente  entre  os  indianos  convertidos,  resultando  numa 
profusa  iconografia  e  justificando  uma  equiparação  a  uma  das  mais  importantes 
divindades hindus. 
No Museu de São João de Alporão, em Santarém, conservam‐se duas predelas 













purificado  e  liberto  das  vestes  que  se  debelaram  com  o  tempo,  ia  sendo  coberto 
pelos seus longos cabelos70. 
Este  tema,  apesar  de  ser  igualmente  comum  na  Europa,  é  extremamente 
popular entre a  iconografia  cristã produzida na  Índia,  com particular evidência nas 
peanhas das esculturas em marfim do Bom Pastor, alusivo igualmente a um carácter 
meditativo da  imagem associada ao  sono búdico71.  Este modelo encontra  na  Índia 
uma  ressonância  formal  nos  modelos  da  meditação  de  Buda  que  antecedem  a 
iluminação.  Trata‐se,  efectivamente,  de  uma  equiparação  formal  e  conceptual  da 
representação da purificação, libertação terrena e ascensão espiritual. 
Pensamos que estes exemplos da escultura em baixo‐relevo permitem concluir 





Ainda  dentro  do  contexto  da  talha  na  Índia  Portuguesa  e  da  ornamentação 
interior  das  igrejas,  devem  ser  considerados  os  oratórios  que  combinam  os  mais 
diversos  materiais  entre  o  ébano,  com  embrechados  em  marfim,  ou  a  teca 
policromada  e  dourada,  à  semelhança  dos  muitos  retábulos  em  talha  das  igrejas 
indianas. A diversidade morfológica dos oratórios que chegaram até nós permite‐nos 
ter  um  vislumbre  da  riqueza  estilística  e  técnica  para  a  execução  de  variadíssimas 




                                            






rituais  indianos  e  da  devoção  de  um  vasto  panteão  de  deuses  e  deusas  nas  suas 
diversas manifestações. Ainda hoje, na região de Goa, é possível encontrarmos, nas 
bermas  das  estradas,  oratórios  consagradados  às mais  diversas  divindades  hindus, 
nos quais são deixadas coroas de flores, óleos e outras imagens (Fig. 69). 
No Museu de Évora encontra‐se um dos mais interessantes oratórios em teca 
entalhada,  policromada  e  dourada  sobre  um  fundo  vermelho,  encerrando  no  seu 
interior  uma  imagem  de  Nossa  Senhora  com  o  Menino  esculpidos  em  marfim  e 
madeira (Fig. 70). Com estrutura poligonal, sustentada por colunas com nagas, abre‐
se  com  duas  portas  com  três  volantes  cada,  onde  se  representam,  em  três  filas, 
figuras coroadas sobre flores de lótus. De acordo com Bernardo Ferrão de Tavares e 
Távora,  trata‐se  de  uma  representação  dos  “Reis  de  Judá”,  numa  alusão  aos 
antepassados  de  Nossa  Senhora.  A  imagem  de  Nossa  Senhora  com  o  Menino 
evidencia uma clara execução local tanto ao nível dos materiais, sendo esculpida em 
madeira  e  aplicações  em marfim para  as  carnações,  como  ao  nível  da  iconografia, 
com uma peanha em forma de flor de lótus e as colunas com nagas. 
No Museu  Nacional  de  Arte  Antiga  encontra‐se  outro  oratório  de  estrutura 
semelhante,  embora  de  dimensões  mais  reduzidas  e  de  ornamentação  mais 
modesta, para além de não se ter conservado a escultura de vulto (Fig. 71). Dada a 
vastidão  de  esculturas  avulsas  de  pequenas  dimensões  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição, da Virgem com o Menino ou até mesmo de Cristo, é possível deduzir que 
poderão ter pertencido a oratórios cujas estruturas não chegaram aos nossos dias. 
Do  ponto  de  vista  formal,  estes  oratórios  apresentam  características  únicas 
distinguindo‐se  não  só  dos  modelos  europeus,  como  também  dos  exemplares 
remanescentes  das  missões  no  Japão  e  em  Macau.  Tomando  como  exemplo  os 
oratórios ou “maquinetas de  sacristia”  que pertencem à  Igreja Paroquial de Nossa 









no  contexto  de  uma  gaiola  de  pássaro,  servindo  como  uma  edícula  na  qual  é 
colocada a divindade74. Na arquitectura hindu dravidiana, o panjara é, normalmente, 
coroado por um arco em ferradura,  transformando‐se muitas vezes numa abóbada 
ou  numa  falsa  cúpula  sustentada  por  colunas,  entre  as  quais  era  colocada  a 
divindade (Fig. 72). 
É  interessante  notar  que  esta  adaptação  e  miniaturização  das  formas 







Contudo,  o  inédito  oratório  pertencente  à  Colecção  João  e  Graça  Lencastre 
permite‐nos  alargar  a  perspectiva  em  torno  do  entendimento  e  relação  da 
Cristandade  indiana  sobre  estes  objectos  de  devoção  e  contemplação. O  oratório, 
que  segue  os  mesmos  modelos  formais  dos  exemplares  de  Évora  e  do  MNAA,  é 
octogonal  e  constituído  por  um  embasamento,  a  partir  do  qual  se  elevam  seis 
colunas, coroadas por uma abóbada (Fig. 73). Toda a estrutura,  incluindo as portas 
com  dois  volantes,  é  profusamente  entalhada  e  dourada  com  elementos 
vegetalistas. No interior, por trás da figura de Cristo crucificado em marfim assente 
                                            
72  Teotónio  R.  Souza.  “A  arte  cristã  de  Goa:  uma  introdução  histórica  para  a  dialéctica  da  sua 
evolução. IN: Oceanos. ‐ Lisboa ‐ nº 19/20 (Set. / Dez. 1994), p. 12. 
73 Vidya Dehejia. Indian Art. London: Phaidon, 2000, p. 146 ‐ 147. 






queda  do  Homem,  onde  a  serpente,  que  se  enrola  à  Árvore,  seduz  Eva  para  que 
coma  o  fruto  proibido,  resultando  na  queda  do  Homem.  Na  frente  da  cena, 








do  Iluminado,  para  a  representação  de  Cristo  crucificado  e  Ressuscitado  para  a 
Eternidade Celestial, para o seu retorno junto de Deus Pai. 
No  universo  iconográfico  budista  poderemos  encontrar  a  representação  do 
Purnaghata nos templos budistas escavados nas Grutas de Ellora, entre os séculos V 
e  VIII,  em particular  nos  capitéis  das  colunas,  resultando  numa  espécie  de  voluta, 
estando igualmente associada a uma ideia de elevação. 





lavrada  com  baixo‐relevo  ilustrando  a  vida  de  Buda,  encontrados  por  Sir  Walter 
Elliot, Robert Sewell,  James Burgess and Alexander Rea, arqueólogos europeus que 
desenvolveram  escavações  no  local  durante  o  século  XIX.  Entre  os  vários  relevos 
encontra‐se  no  British Museum  uma  réplica  do  Stupa  de  Amaravati,  coetânea  do 






alusão  à  sacralidade  do  templo.  Outros  relevos  provenientes  de  Amaravati 
demonstram  que  a  importância  do  Stupa  faz  parte  do  programa  iconográfico  do 










Lencastre, é entendido  no  seu  tempo e à  luz  do universo  simbólico  indiano,  como 
uma  analogia  dos  Stupa  budistas,  nos  quais  Buda  é  representado  simbolicamente 
como o Salvador do Mundo, o Iluminado e a verdadeira Essência de todas as coisas. 
É o Alpha e o Ómega. O uso do símbolo torna ainda mais  intensa a sacralização do 
espaço  de  devoção,  criando  uma  tensão  espiritual  entre  o  relicário  e  o  devoto  e 
tornando ainda mais autêntica a comunhão com os Homens. 
Consideramos  ainda  importante  referir  que  esta  peça  demonstra  um 
entendimento e reconhecimento de princípios universais ao nível das arquétipos do 
imaginário  e  das  configurações  do  sagrado  através  dos  símbolos  da  serpente  e  da 
árvore do conhecimento, comuns não só ao Cristianismo, como ao Hinduísmo e ao 
Budismo, como também, em outros tempos, a outros espaços civilizacionais. 
Estes mitos  e  a  confluência  dos  seus  significados  reflectem‐se,  sobretudo  ao 





Ao  nível  do  mobiliário,  os  contadores  subsistem  hoje  como  uma  marca 
determinante  de  um  legado  artístico  que  combina  a  dimensão  funcional  com  a 
função  ornamental  do  objecto.  Executado,  na  sua  maioria,  em  teca,  ébano,  pau‐
santo e pau‐rosa, o mobiliário  indo‐português segue os modelos formais europeus, 
verificando‐se  diferenças  em  alguns  aspectos  no  processo  de  construção76.  Estes 




em  Taná,  numa  ilha  a  Norte  de  Baçaim78.  Outras  fontes  indicam  Cambaia  e  Surat 
como outros  centros  de  produção,  equiparáveis  até  com as mais  distintas  cidades 
como Florença ou Milão79. Cambaia e Surat, naturalmente, fazem parte dos grandes 
centros  de  produção  que  serviam  a  Corte  Mogol  e  dos  quais  existem  belos 
exemplares  no MNAA,  em  Lisboa,  e  no  Vitoria  &  Albert,  em  Londres80.  Por  outro 
lado,  existe  também  opinião  de  que muitas  das  peças  teriam  sido  produzidas  por 
artistas  indianos  em  Portugal,  o  que  facilitaria  o  transporte  e  baixaria  os  custos 
associados à importação deste mobiliário81. 
                                            
76  Maria  Helena  Mendes 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 Os  descobrimentos 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 Exposição 
europeia 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Arte, Ciência e Cultura. Lisboa: Presidência do 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de Ministros / CNCDP, Jerónimos 



















Uma  parte  significativa  do  mobiliário  produzido  na  Índia  ou  por  artistas 
indianos  destinava‐se,  sobretudo,  à  exportação  para  o  Reino  e  daqui  para  as 
restantes cortes europeias, um pouco à semelhança de todas as coisas exóticas que 
faziam as delícias das decorações de palácios e dos famosos kunstkammern. Daí que, 




nos  braços  e  cachaços  das  cadeiras,  um  lugar  apropriado  ao  entalhe  de  uma 
imagética  que  correspondia  ao  desejo  europeu  das notícias  do gentilismo da Ásia, 
associadas à génese de uma antropologia cultural. 
É  neste  contexto  que  a  imaginária  hindu  encontra  no mobiliário  um  espaço 
próprio onde não só não se funde com a iconografia cristã, como também ocupa o 
seu lugar justificado por uma similitude simbólica e formal. 
Nas  largas  dezenas  de  contadores,  mesas  e  cadeiras  foram  já  identificados 




Os  contadores  produzidos  na  Índia,  sobretudo  durante  o  século  XVII, 
constituem um dos mais significativos reflexos do intercâmbio económico, religioso, 
artístico  e  até  mesmo  antropológico,  resultante  dos  contactos  entre  a  cultura 
europeia e o imaginário das culturas asiáticas. 
O  saque  durante  as  campanhas  militares  e  o  comércio  das  especiarias  e  de 
outros produtos exóticos, tornaram possível a uma vastidão de pessoas um estatuto 
político,  privilégios  e  um  enriquecimento  desmesurado.  Em  outro  contexto,  na 
                                                                                                                             





diversidade  de  produtos  de  elevada  qualidade  e  raridade,  em  detrimento  do 
interesse pelas curiosidades africanas, que se encontravam em forte declínio desde a 
abertura a Novos Mundos como o Brasil e a Ásia. Desta forma, luxuosos contadores 







das  Ordens  Religiosas  ou  as  armas  e  brasões  de  família.  Em  1998,  no  Porto,  a 
exposição Os Construtores do Oriente Português expôs uma mesa, de  tipo “banca” 




Arte  Antiga  (Fig.  76),  apresentando  uma  configuração  atípica,  com  pernas  altas  a 





caixa,  trempe  e  uma  base  com  dois  gavetões  (Fig.  78).  Toda  a  estrutura, 
profusamente  decorada  com motivos  vegetalistas  e  animalistas,  é  sustentada  por 
quatro pernas entalhadas com a figura de Garuda, claramente adaptado ao espaço 
onde  foi  inserido,  perdendo,  por  isso,  algumas  das  características  iconográficas, 








ou  com  corpo  de  pássaro  e  cabeça  de  homem  (Fig.  79).  De  um modo  geral,  estas 
peças revelam uma reformulação formal necessária a uma harmonização do espaço 
ornamental e da simetria do conjunto, perdendo, de algum modo, o seu significado 
simbólico  e  narrativo  a  que  estão  associadas  na  iconografia  hindu,  num  claro 
processo de reversibilidade para a abstracção. Quer isto dizer que se parte de uma 
formulação figurativa para uma quase abstracção ornamental, no sentido contrário à 
figuração  a  partir  das  formas  abstractas,  por  uma necessidade  de  entendimento  e 
reconhecimento  das  formas  a  partir  das  referências  ao  mundo  real.  Este  facto  é 
ainda  mais  notável  ao  nível  da  representação  da  figura  de  Jayatus,  tanto  na 
ornamentação dos pés de diferentes móveis, quer nos marchetados em ébano que 
vemos na mesa de banca da colecção Guilherme Ricca Gonçalves (Fig. 80). 
Ainda  assim,  persiste  um  princípio  de  sustentação,  elevação  e  veículo 
associado  à  representação  de  Garuda  e  Jatayus  e  à  sua  condição  isomórfica  no 
contexto  de  uma  função  axiológica  equiparada  aos  anjos  do  imaginário  cristão. 
Particularmente  interessante  é  o  contador,  pertencente  à  colecção  Pádua  Ramos, 
composto  por  caixa  e mesa,  que  apresenta  quatro  pelicanos  a  sustentar  o móvel, 
sendo  impossível  não  nos  lembrarmos  do  relicário  do  antigo  Convento  de  Santa 
Mónica, que hoje se encontra no Museu de Arte Cristã em Goa Velha (Fig. 81). 
Poderemos pensar que  seria esta  condição pteropsicológica, partilhada entre 
as  aves  do  imaginário  indiano  e  os  anjos  da  tradição  europeia,  que  serviram 
igualmente  de  sustentação  e  elevação  de  Santos Mártires  e  de  outras  figuras  do 
Cristianismo,  a  fonte  formal  e  simbólica  para  uma  característica  tão  própria  do 
mobiliário  indo‐português. Mais,  poderemos  ainda  concluir  que  a  condição  feérica 
das aves está na base de uma representação de um gosto pelo exótico, no sentido 
de uma  imagem mitográfica  criada pelo  imaginário europeu em relação aos Novos 
Mundos, não só da Ásia, mas também da África e, sobretudo, do Brasil. A exposição 




The  National  Museum  of  Denmark.  A  Adoração  dos  Magos  atribuída  a  Vasco 
Fernandes  ou  o  papagaio  oferecido  a  Albrecht  Dürer  pelo  feitor  Português  Ruy 







de  uma  representação  antitética  em  relação  a  Garuda  e  Jayatus83.  Na  estrutura 
imaginária  hindu, Garuda  é  o  devorador,  o  arqui‐inimigo  das Nagas84. O  nome de 
Garuda deriva da raiz gr, que significa engolir, representando o seu poder místico de 






espacial  para  a  ornamentação  das  pernas  de  algumas  peças  de mobiliário,  onde  o 
carácter  esguio  e  longitudinal  serve  perfeitamente  nas  pernas  de  contadores. 
Contudo,  a  presença  em  outras  estruturas  em  talha,  como  nos  púlpitos,  é 
perfeitamente notável a  sua  função axiológica e ascensional  (Fig. 87,  Fig. 88 e Fig. 
89).  Trata‐se  de  uma  sustentação  e  elevação  do  pregador  que  usa  o  púlpito  para 
difundir o evangelho, de tal forma que os artistas Indianos que executaram o púlpito 
da igreja de S. Caetano substituíram as tradicionais nagas ou nagini pelo tetramorfo, 
                                            
83  Sobre  a  representação  ornitológica  como  símbolo  ascensional  ver  Durand, Gilbert. As  estruturas 
antropológicas do imaginário. São Paulo: Martins Fontes, 2002, pp. 125 ‐ 146. 
84 Suresh Chandra. Encyclopedia of Hindu Gods and Goddesses. New Delhi: Sarup & Sons, p. 99 ‐ 101. 






S. Caetano  torna evidente a  correlação de um  imperativo pteropsicológico a  partir 
do qual a ave sagrada e os anjos constituem um axis mundi no eixo entre o universo 
mundano e a elevação espiritual. Torna ainda evidente uma equiparação simbólica 
com as nagas  e nagini,  representadas  sob  uma  forma híbrida, metade  homem ou 
mulher com uma cauda coberta de escamas. 
É  fundamental  considerarmos  e  entendermos  a  colocação  tetramorfo  nas 
quatro extremidades, tanto do púlpito como do tabernáculo da Igreja de S. Caetano, 
à luz dos quatro principais veículos das principais divindades da religião hindu, onde 
é  possível  entender  uma  correspondência  directa  entre Nandi,  o  veículo  de  Shiva, 
Garuda,  o  veículo  de  Vishnu,  Hamsa,  o  veículo  de  Brahma  e  o  Leão,  o  veículo  de 
Parvati  e  Durga.  Estes  correspondem  directamente  ao  Tetramorfo  conforme 
designado  por  Ezequiel,  quando  se  refere  ao  antropomorfismo  dos  quatro 
evangelistas, onde Lucas é o Touro, Mateus é o Anjo,  João é a Águia e Marcos é o 
Leão.  É  evidente  a  correspondência  formal  entre Nandi  e  o  Touro  e  entre  o  Leão. 
Embora Hamsa seja, normalmente e em rigor, um ganso ou um cisne, poderá aqui 
corresponder  ao  princípio  da  representação  da  Ave  divina,  se  bem  que  não 
poderemos  esquecer  que  a  Águia  é  também  o  veículo  de  Ketu,  uma  espécie  de 
divindade cósmica que representa o mistério do Sol e da Lua86. Finalmente, a partir  
do  período  Gupta,  entre  os  séculos  IV  e  VI,  Garuda  assumiu  uma  forma  muito 
semelhante  à  de  um  anjo,  surgindo  frequentemente  na  iconografia  com  forma 
humana e ajoelhado de asas abertas (Fig. 91). 
As nagas e nagini são uma representação antropomórfica da serpente cósmica 
que  encontra,  na mitografia  hindu  e  budista,  um  espaço  vital  na  correspondência 
simbólica entre o Bem e o Mal. A serpente cósmica, tal como muitas das principais 
divindades no imaginário Indiano, representa uma dualidade entre as trevas, o mal, 
a  destruição  e  a  protecção,  a  elevação  servindo  inclusivamente  de  guardiãs  dos 




templos  e  dos  espaços  sagrados87.  Na  colecção  do  Forte  de  S.  Julião  da  Barra 
encontra‐se uma viga de um templo que eventualmente terá servido de lintel sobre 
a porta principal de acesso, na qual estão entalhadas, para além das flores de lótus, 




com  o  seu  poder  vivificador,  para  servir  de  veículo  de  Vishnu  durante  o 
restabelecimento  da  ordem  do  Cosmos.  Nesse  instante,  do  umbigo  de  Vishnu 
desabrocha  um  lótus  sobre  o  qual  emergirá  Brahma,  o  demiurgo  criador  do 
Universo.  Vishnu  representa  exactamente  o Absoluto  de  todas  as  coisas,  reunindo 
em  si  todas  as  dualidades  do mundo,  incluindo  a  dicotomia  simbólica  da  serpente 
cósmica. Note‐se que os veículos de Vishnu são precisamente Garuda e a Serpente 
Cósmica  Sheshnag.  Vemos,  desta  forma,  que  a  serpente  cósmica,  a naga  sagrada, 
cumpre também funções de veículo e elevação do grande Deus, tal como Garuda e 
Nandi em relação a Vishnu e Shiva, respectivamente. 
Relativamente  à  representação  das nagas  nos  púlpitos  das  igrejas  da  Índia  é 
possível  encontrarmos  uma  contextualização  que  vai  além  desta  ideia  de  veículo, 
elevação  de  sustentação.  No  Budismo  não  há  um  antagonismo  entre  o  Buda  e  o 
naga,  verificando‐se, pelo  contrário, uma  relação de  concordância e  reverência  da 
serpente  perante  a  sabedoria  e  conhecimento  do  Absoluto  que  Buda  representa. 
Buda  sentou‐se  durante  sete  dias  junto  ao Bodhi,  a  Árvore  do  Conhecimento,  nas 
margens  do  rio  Nairañjana,  meditando  sobre  a  compreensão  da  existência  e  da 
                                            
87 Op. cit, p. 73. 
88  Rui  Oliveira  Lopes.  “Viga  hindu”.  IN: A  presença  portuguesa  na  Ásia,  coordenação  de  Fernando 
António  Baptista  Pereira,  Lisboa:  Fundação Museu  do  Oriente,  2008,  pp.  34  ‐35.  Na  igreja  de Mar 
Thoma em Kottarakara encontramos,  in situ, vigas em teca em toda a volta da  igreja sobre as quais 
assenta o telhado de duas águas. Estas vigas, certamente  inspiradas em arquétipos hindus  idênticos 
aos  que  se  conservam  no  Museu  do  Oriente,  substituem  os  nagas  por  uma  Anunciação  e  uma 
imagem do Arcanjo Miguel pisando o demónio e  pesando  as almas,  que  lembra a pintura de  tema 





ignorância  inata  que  lança  os  seus  malefícios  sobre  todos  os  seres  vivos.  Depois 









De  acordo  com  Zimmer,  quando  Buda  começou  a  ensinar  a  sua  doutrina 
percebeu  que  os  Homens  não  estavam  preparados  para  aceitar  a  sua 
conceptualidade  e  abstracção,  recusando  as  implicações  do Vazio Universal.  Desta 
forma,  dirigiu  os  seus  ensinamentos  do  Grande  Veículo  aos  nagas  até  que  a 




à  pregação  e  à  difusão  da  palavra  sagrada  que,  no  contexto  da  realidade  cristã, 
ocupa um  importante  lugar nos púlpitos das  igrejas91.  Já  tínhamos visto, na  leitura 
que  fazemos  do  baixo‐relevo  do  Trânsito  de  S.  Francisco  Xavier,  que  há  uma 
associação da  serpente cósmica como veículo e  elemento de elevação celestial do 
pregador e Apóstolo das Índias. 




91  Sobre a  importância dos púlpitos na  Índia Portuguesa, quer ao nível da  sua  função catequética e 
expressão  da Modernidade,  da  composição  formal  e  técnica,  quer  ao  nível  do  exaustivo  inventário 
realizado,  vide  Hilda  Frias.  Púlpitos  Luso‐Orientais:  Origens  e  difusão.  Dissertação  de Mestrado  em 
História da Arte apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 2002. Este trabalho foi 





Para  além  dos  púlpitos,  dos  contadores  e  das  mesas,  também  as  cadeiras 
demonstram  uma  enorme  influência  da  iconografia  indiana  na  ornamentação  de 
espaços  tradicionalmente  reservados  à  imaginária  cristã.  Naturalmente,  chegaram 
até  nós  vários  exemplares  de  cadeiras  executadas,  muito  provavelmente,  para  as 
dependências  de  apoio  à  missa  nas  igrejas,  muito  ricamente  decoradas  com 
iconografia  cristã.  Contudo,  da  mesma  forma  que  os  contadores  e  as  mesas,  as 
cadeiras inserem‐se num quadro artístico dotado de características de um gosto por 
uma ornamentação exótica sobre materiais exóticos. 








Tratando‐se  de  uma  figura  mitológica,  makara,  o  veículo  de  Ganges  e  de 
Varuna, habita as águas primordiais geradoras da vida assumindo claramente uma 
posição híbrida no Cosmos. Na cosmogonia hindu, os animais que habitam as águas 
sagradas  estão  igualmente  associados  às  escamas,  como  sendo  essa  a  “pele”  dos 
seres  aquáticos.  A  serpente,  o  crocodilo  e  o  golfinho  são  os  seres  marinhos  que 
habitam também a terra, são o elo entre os elementos da água e da terra. De certa 
forma,  os  elefantes,  pela  necessidade  constante  de  contacto  com a  água,  revelam 
igualmente  essa  dualidade  entre  a  água  e  a  terra.  Por  isso,  o makara,  enquanto 
veículo  do Rio Sagrado  (Ganges) e do Oceano Cósmico  (Varuna),  assume múltiplas 
                                            







No  Seminário  de  Rachol  as  cadeiras  da  sala  de  visitas  foram  decoradas  com 
naginas na parte inferior dos quatro pés, conjugadas com a característica decoração 
de estilo europeu ao nível das prumadas torsas. A flor de  lótus encontrou  lugar no 




meninos  reduzidos  a  tronco  ataviado  com  folhagens”93.  Trata‐se,  a  nosso  ver,  de 
uma  clara  substituição  do  modelo  comum  de  dois  anjos  a  segurar  o  monograma 




na  forma,  os  modelos  europeus.  Contudo,  como  já  referimos,  um  apurado  gosto 
pelo exótico provocado não só pelos materiais raros, mas também por uma procura 
de entendimento  da espiritualidade  indiana  resultam em processos de confluência 
artística  que, muitas  vezes,  se  estendem além da  sua  função  utilitária.  Alguns  dos 
exemplares  de  mobiliário  produzido  no  contexto  deste  encontro  de  culturas  são 





foi  o  pilar  de  uma  política  de  angariação  de  almas,  pela  qual  as  distintas  Ordens 
Religiosas  competiam escrupulosamente.  A  importância  do  sacramento  e  do  ritual 





mito  das  águas  primordiais  e  do  ciclo  purificador  da  água  associadas  ao  Oceano 
Cósmico  e  ao  culto  de  três  divindades  principais, Ganges,  Yamuna  e  Saraswati,  as 
três principais artérias hídricas que adubam e fertilizam a Mãe Índia. 
Os missionários cristãos deveriam, muito provavelmente, conduzir os rituais de 







A  força  regeneradora  das  águas  primordiais  constitui  uma  das  bases 
estruturais  do  pensamento  religioso  de  diferentes  culturas  e  civilizações, 
estreitamente  relacionada  com  o  mito  do  eterno  retorno.  Nas  distintas 
configurações do  sagrado, a Ordem sucede ao Caos numa  regeneração do Cosmos 
precipitada  pelas  Águas  Primordiais  que  se  abatem  sobre  a  Terra.  A  energia 
fertilizadora  das  Águas  fecunda  a  Terra  durante  a  união  entre  o  Céu  e  a  Terra. 
Repare‐se que, em diversas tradições culturais, o Primeiro Homem é criado a partir 
do barro, da matéria resultante da união entre a Água e a Terra. 
O  babilónio  Épico  de  Gilgamesh,  o  Dilúvio  do  Livro  do  Génesis  ou  ainda  o 
Dilúvio  ao  qual  escapam  Fuxi  e  Nuwa,  constituem  manifestações  transversais  do 
princípio  universal  do  Ciclo  Cósmico  de  destruição  e  restauração  da  Ordem.  Na 
tradição hindu, este mito está na base  da  identidade antropológica do  imaginário, 
concentrada  não  só  na  força  destruidora  de  Shiva,  Preservadora  de  Vishnu  e 
Criadora  de  Brahma,  mas  também  numa  vasta  plêiade  de  divindades.  Ganga  é  a 
deusa‐mãe que concede prosperidade, que garante a salvação, que lava os pecados 











próprio  Brahma:  livres  de  perigo,  conduzindo  carros  celestiais,  dirigem‐se  à 
residência  de  Shiva.  Os  pecadores  que  expiram  perto  das  águas  do  Ganges  são 




sobre  a  cabeça  de  Shiva,  gerando  o  dilúvio  cósmico,  devolvendo  à  terra  as  Águas 
Primordiais e garantido a bênção da vida. Ganga desce à Terra para pôr termo à seca 
extrema que  se vivia depois de Agastya  ter engolido  o oceano e os  demónios que 





descer  o  Ganges  para  pôr  termo  à  seca.  Contudo,  Brahma  retorquiu  que  apenas 
Shiva teria a força para deter a torrente do rio celeste sem que este despedaçasse a 
terra.  Assim,  o  rei  foi  até  aos  Himalaias  onde  Shiva  se  encontrava  absorvido  pelo 
Vazio  supremo.  Bhagiratha  meditou  durante  um  ano,  alimentando‐se  apenas  de 
folhas secas, apoiado apenas num pé e com as mãos unidas sobre a cabeça, até que 
Shiva aceitou e reconheceu a devoção e vontade do asceta, amparando a queda do 
                                            
95 Heinrich Zimmer. Mitos e símbolos na arte e  civilização  indianas.  Lisboa: Assírio e Alvim, 1997, p. 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Rio  Celeste,  que  perdia  intensidade  à medida  que  descia  pelos  longos  cabelos  do 
Deus Supremo97. 
Também  Vrtra,  o  dragão  marinho,  engoliu  e  manteve  cativas  as  águas  do 
mundo, até que Indra destruiu os anéis de Vrtra e libertou os Rios Sagrados. Indra, 
tal  como  Bhagiratha  é  o  herói  que  está  na  origem  da  precipitação  do  Oceano 
Cósmico,  que  é  entendido,  não  no  seu  sentido  destruidor,  mas  no  princípio  de 
renascimento e  recomeço para  uma nova  condição. No mesmo sentido, Noé, pela 
sua  devoção  espiritual,  é  o  preservador  do  Homem  permitindo  o  renascimento 






indiano,  os  rituais  de  purificação  através  da  água  estão  culturalmente  enraizados 
como  uma  repetição  e  actualização  da  génese  de  uma  nova  Era,  de  um 
Renascimento  para  uma  nova  forma.  Esta  universalidade  do  mito  resulta  numa 








                                            
97 John 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Oman. Great 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Epics: The Stories of the Ramayana and 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New 
Delhi: Asian Educational Services, 1994, pp. 78 ‐ 81. 







estava  erigido  no  local99.  Pensamos  que  a  reutilização  do  shivalingam  adaptado 
como suporte da pia de água benta se estenda para além do seu carácter funcional, 
como pedestal. Existe certamente uma relação com o mito da origem do shivalingam 
(lingodbhava),  num  tempo  em  que  não  há  universo,  apenas  água  e  a  noite  sem 
estrelas  no  momento  entre  a  dissolução  e  a  criação.  Vishnu  descansa  sobre 
Sheshnag que emergiu das águas primordiais.  Interrompendo este estado  letárgico 





assumiu  a  forma  de  javali,  mergulhando  nas  profundezas  do  Oceano.  Ambos 
procuravam os limites opostos do  lingam, mas sem qualquer efeito porque, quanto 
mais  Brahma  subia  e  Vishnu  descia,  mais  o  lingam  crescia.  Em  seguida,  Shiva 
manifestou‐se  a  partir  do  flanco  do  lingam,  revelando‐se  a  Brahma  e  Vishnu  e 
assumindo‐se como a forma suprema do Universo. 
Nas  Igrejas da  região do Kerala, Hélder Carita  reconheceu na pia baptismal a 
representação  do  Dragão  Vrtra,  o  demónio  que  engole  o  oceano,  representado 
através da coluna de sustentação, demonstrando uma relação entre o panteão hindu 
e os rituais de purificação através da água no contexto do Cristianismo100. De acordo 
                                            
99  Teotónio  R.  Souza.  “A  arte  cristã  de  Goa:  uma  introdução 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 a 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 sua 
evolução.  IN:  Oceanos.  ‐  Lisboa  ‐  nº  19/20  (Set.  /  Dez.  1994),  p.  9.  Segundo  Teotónio  de  Souza, 








A  identificação  ou  a  sobrevivência  de  raros  exemplares  que  demonstrem  o 
reconhecimento  recíproco  dos  mitos  de  purificação  através  da  água,  poderia 
significar  que  esse  paralelismo  não  teve  a  dimensão  evidente  à  crítica  de  um 





rituais  e  da  imagética  indiana  à  luz  do  seu  próprio  conhecimento,  encontrando 
reflexos  de  paridade  entre  o  Cristianismo  e  as  religiões  da  Índia.  É,  portanto, 
perfeitamente natural que este entendimento se espelhe numa simbiose das formas 
artísticas como uma forma de expressão do mito e de um princípio universal. 














artes  decorativas,  da  arte  portuguesa  e  ultramarina  e  das  relações  artísticas  entre 
Portugal e o seu Império Colonial, foi apenas a partir da década de 1970 / 1980 que a 
imaginária  em  marfim  ganhou  um  lugar  próprio  na  historiografia  da  arte  em 
Portugal. 
As  primeiras  pedras  foram  na  altura  lançadas  pelos  estudos  publicados  por 
Bernardo Ferrão Tavares e Távora durante a década de 1960, culminando no seu já 
clássico  estudo,  em publicação  póstuma,  de  1983,  sob  o  título A  Imaginária  Luso‐
Oriental. Consequência dos seus estudos foi o lugar de destaque concedido no pólo 
expositivo do Mosteiro dos  Jerónimos aos marfins denominados  indo‐portugueses, 
durante  a  XVII  Exposição  europeia  de  Arte,  Ciência  e  Cultura.  Outra  das 
consequências  terá  sido  um  crescente  interesse  de  coleccionadores  privados  por 




presas  de  elefante  ou  rinoceronte  provenientes  da  costa  oriental  africana  ou  do 
Ceilão1.  São  ainda  relativamente  comuns  as  placas  com  baixo‐relevo  em  marfim, 
seguindo de alguma maneira os modelos medievais de retábulo portátil. Mais raras 
são as estruturas compósitas como os calvários e as árvores de Jessé, remanescentes 
das  Árvores  sagradas  da  Índia2.  Normalmente,  estas  peças  eram  cobertas  por 
                                            











a  partir  de  modelos  em  madeira  ou  de  gravuras  importadas  da  Europa.  Daqui 
resultou  uma  profusa  produção  de  imagens  em marfim  que  procurava  responder 
tanto a uma política proselitista de conversão das populações locais, como ao gosto 






de  um  critério  simplista  que  incorporava  todas  as  esculturas  em  marfim  de 
iconografia  cristã numa produção  indo‐portuguesa,  identificando  também a oficina 
regional  cíngalo‐portuguesa,  sino‐portuguesa  e  nipo‐portuguesa3.  Elaborou  um 
criterioso  inventário que, em 1980,  contava  já  com mais de duas mil  fotografias e 
que  lhe  permitiu  realizar  uma  rigorosa  caracterização  tipológica  e  material  da 
imaginária cristã em marfim produzida na Ásia entre os séculos XVI e XIX.  
Os temas iconográficos da estatuária ebúrnea têm uma relação directa com a 








técnicas  de  entalhamento  do  marfim  mas  também  nas  similitudes  formais  e 
conceptuais4. 
A este extenso campo da  imaginária em marfim, composto por esculturas de 
vulto,  retábulos miniaturizados e estruturas  compósitas  como os do Calvário,  e da 
Sacra  Parentela,  juntam‐se  ainda  os  célebres  cofres  do  Ceilão,  que  combinam 
motivos pagãos e imaginário cristão5. 
O  domínio  próprio  que  a  imaginária  em  marfim  garantiu  no  quadro  da 
iconografia cristã na Índia, durante os séculos XVI e XVII, deve ser entendido à luz de 
uma  produção  local,  de  carácter  oficinal  e  com  certo  grau  de  autonomia, 
representando os temas da  iconografia cristã a partir dos modelos da gravura e da 
escultura europeias. 
Já  durante  o  final  da  década  de  1990,  Rafael  Moreira  e  Alexandra  Curvelo 
identificaram modelos em gravura integralmente reproduzidos em marfim, de que é 








com  o  carácter  bidimencional  mas  também  pela  sua  portabilidade,  útil  aos 
missionários  e  a  todos  aqueles  que  eram  obrigados  a  ceder  às  movimentações 
comerciais, diplomáticas ou evangélicas. Em 1979, Bernardo Ferrão Tavares e Távora 
                                            
4  Rui  Oliveira  Lopes.  “Imaginária  indo‐portuguesa  em marfim”.  IN: Museu  Ibérico  de  Arqueologia  e 
Arte. Antevisão I. Abrantes: Câmara Municipal de Abrantes / MIAA, 2009, pp. 146 ‐ 149. 
5  Rafael  Moreira  e  Alexandra  Curvelo.  “A  circulação  das  formas.  Artes  portáteis,  arquitectura  e 









por  peças  soltas  montadas  e  pregadas  numa  prancheta  de  casquinha, 
eventualmente destinado a um oratório que, por sua vez, simularia o altar‐mor de 
uma  igreja.  A  peça  é  composta  por  três  fiadas,  de  três  placas  cada,  separadas 
verticalmente por colunas da ordem coríntia e a comum cabeça de anjo ao centro. 
Coroando  a  estrutura,  envolta  numa  mandorla  sustentada  por  anjos  ajoelhados, 
encontra‐se  uma  custódia,  ladeada  pelo  Sol  e  pela  Lua.  A  iconografia  do  retábulo, 
com as três placas verticais ao centro consagradas a temas marianos, ladeadas por S. 
Agostinho,  S.  Pedro,  S.  Domingos,  S.  Francisco,  S.  João  Baptista  e  pelo  Arcanjo 
Miguel, demonstra a ausência de um programa narrativo e devocional voltando‐se, 
até, para uma amplitude de temas da espiritualidade cristã na Índia. 
Existem  outros  retábulos  em  marfim  com  diferentes  configurações  e  temas 
iconográficos  que  repetem  algumas  das  cenas  do  exemplar  que  vimos 
anteriormente.  Como  poderemos  verificar,  num  outro  exemplar,  a  imagem  da 
Sagrada  Família  repete‐se,  tendo  partido  certamente  do  mesmo  reportório 
iconográfico,  talvez  o  mesmo  modelo,  ou  terá  eventualmente  sido  produzido  na 
mesma  oficina.  Assistimos  à  utilização  deste  modelo  na  porta  de  um  oratório 
pertencente  a  uma  colecção  privada,  embora  nesta  peça  a Sagrada  Família  esteja 
contextualizada numa sequência narrativa de temas alusivos à Infância de Jesus (Fig. 
93). É particularmente interessante notar que, na cena do Menino entre os doutores, 
Jesus  é  representado  sentado  com  as  pernas  cruzadas,  exactamente  do  mesmo 
modo como vemos em muitas esculturas em marfim do Menino  Jesus Bom Pastor 
(Fig. 94). 
Estas  placas  em marfim  representam,  em  larga  escala,  cenas  narrativas  das 
vidas  de  santos,  sobretudo  dos  santos  mártires  e,  em  outros  casos,  episódios 






circunstâncias,  constituem apenas  imagens  icónicas  evocativas  do  vasto  reportório 
de  intercessores  da  Igreja  Católica,  entalhadas  sob  um espírito  enciclopédico  e  de 
reconhecimento  dos  Santos  e  da  sua  legenda,  à  semelhança  do  Flos  Sanctorum. 
Parece‐nos  possível  concluir  que  estas  placas  em  marfim  seriam  produzidas 
individualmente e posteriormente montadas numa estrutura retabular de pequenas 
dimensões,  de  acordo  com  um  determinado  programa  iconográfico  ou 
simplesmente  como  uma  imagem  de  devoção  portátil  individual,  à  imagem  das 
gravuras que acompanhavam os missionários. 
Tratando‐se  de  peças  de  pequeno  porte  e  de  características  amplamente 
portáteis, estas imagens circularam através dos fluxos comerciais que unem a Índia, 
o Ceilão, a China, o Japão, a Indonésia, as Filipinas, o México e também o Brasil8. A 
circulação  destas  peças  corresponde  não  só  a  uma  rápida  difusão  de  iconografia 










centros  de  produção  de  forma  a  dar  resposta  a  uma  grande  procura  pelos 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Op.  Cit.,  p. 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A 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 p. 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Tratado 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Frei 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 Cruz.  Introdução e notas de Rui Manuel  Loureiro. 
Lisboa: Cotovia / CNCDP, 1997. 





missionários  e  mercadores  europeus.  Pensamos  que  inúmeras  oficinas 
estabeleceram‐se  em  redor  das  principais  igrejas,  mosteiros,  conventos  e  portos 
comerciais  servindo‐se,  muito  provavelmente  numa  fase  inicial,  de  modelos  em 
escultura e das gravuras, sendo que, gradualmente, criaram o seu próprio reportório 
iconográfico  que  permitia  até  uma  configuração  relativamente  personalizada.  Se, 
por  um  lado,  muitas  das  peças  eram  entalhadas  a  partir  de  uma  presa  única, 
denunciando uma ligeira curvatura que obedece à natureza desse suporte, por outro 
lado,  outras  demonstram  uma  clara  conjunção  e  montagem  de  pequenas  peças 
entalhadas  individualmente. Exemplos do primeiro grupo são as esculturas  icónicas 
da  Virgem  ou  dos  Santos,  ao  passo  que  a  representação  do Menino  Jesus  Bom 
Pastor,  Calvário  e  das  Árvores  de  Jessé  se  caracteriza  de  acordo  com  o  segundo 
grupo  que  referenciámos.  No  Museu  de  Alberto  Sampaio,  encontram‐se  diversas 
figuras  de  Maria  Madalena  deitada  com  o  livro  aberto,  de  Santos  e  de  Nossa 
Senhora, de dimensões  inferiores aos doze  centímetros de altura, que  certamente 
fizeram parte destas composições. 
No  fundo  documental  do  Arquivo  Histórico  de  Goa  encontrámos  em  vários 
documentos inéditos, entre os quais, no Livro de contas dos Jesuítas de 1684 a 1692, 
registos  de  pagamento  para  a  aquisição  de  estatuetas  em marfim,  demonstrando 
que  estas  peças  eram  adquiridas  e  não  propriamente  encomendadas.  Na  leitura 
destes  documentos,  percebemos  que  os  registos  de  despesas  dos  fundos 




despesa  à  semelhança  do  pagamento  destinado  à  aquisição  de  outros  bens  de 
consumo, sejam alimentares ou de uso quotidiano. Em Junho de 1702 gastaram‐se 





Assim,  pensamos  que,  comparativamente  com  outras  despesas  encontradas 
no mesmo documento, é possível  considerar que o valor pago  pela  imaginária em 
marfim  é  consideravelmente  baixo,  o  que  vai  de  encontro  à  ideia  de  um mercado 
amplo, no qual a oferta abunda em relação à procura. Vimos anteriormente que a 













Fundação  Calouste  Gulbenkian  e  da  Comissão  Nacional  para  a  Comemoração  dos 
Descobrimentos Portugueses, duas exposições exclusivamente dedicadas à arte  do 
marfim14.  Nestas  exposições,  dezenas  de  peças,  de  colecções  públicas  e  privadas, 
foram dispostas  lado a  lado, deixando perceber  tremendas  similitudes  formais não 














ponto  de  vista  formal,  nomeadamente  os  conjuntos  do Menino  Jesus  Bom  Pastor 
que,  apesar  de  alguma  complexidade  iconográfica  ao  longo  de  cada  um  dos 
escalonamentos do monte  rochoso,  indiciam uma produção  seriada  fundamentada 
numa repetição consecutiva dos mesmos modelos. 
Na  colecção  Miguel  Pinto  encontram‐se  algumas  esculturas  de  vulto  da 
Imaculada  Conceição,  eventualmente  provenientes  do  Ceilão,  que  apresentam 
exactamente a mesma postura, tratamento dos rostos e cabelos longos, nas quais os 
mantos se enrolam igualmente no braço esquerdo. Por outro  lado, no que respeita 
às  peanhas,  é  frequente  encontrarmos  esculturas  de  figuras  completamente 
distintas, de Nossa Senhora de Conceição, da Virgem e o Menino, ou até de Santos 
que apresentam peanhas exactamente  iguais,  como se se tratasse de um estilo ou 
característica  oficinal.  A  título  de  exemplo,  vejam‐se  as  figuras  em  marfim 
representando S.  Inácio de  Loyola e S.  Francisco Xavier,  certamente executadas na 
mesma oficina e que apresentam peanhas exactamente idênticas (Fig. 95 e Fig. 96). É 
exactamente  este  tipo  de  peanha,  ornamentada  com  elementos  vegetalistas  que 
encontramos em outras esculturas, nomeadamente de Sta. Rita de Cássia  (Fig. 97), 
do Menino  Jesus  de  vara  crucífera  (Fig.  98,  Fig.  99,  Fig.  100)  e  ainda  em  outras 
esculturas  que  fazem  parte  da  colecção  do  Museu  Histórico  Nacional  do  Rio  de 
Janeiro (Fig. 101). Esta colecção, reunida por José Luíz de Souza Lima, entre 1919 e 
1930,  constituída  por  cerca  de  572  esculturas  em  marfim,  e  que  actualmente  se 
conserva  no  Museu  Histórico  Nacional  do  Rio  de  Janeiro,  permite  identificar 
conjuntos de peças entalhadas por diferentes oficinas15. Estes núcleos oficinais são 
identificáveis,  por  um  lado,  através  do  tratamento  estilístico  impresso  na  figura  e, 
em outros casos, pela ornamentação da peanha, que se coaduna com a proximidade 
estilística entre as  figuras. Contudo,  também nas  colecções existentes em Portugal 




poderemos  identificar  estes  núcleos  de  produção  oficinal,  de  que  são  exemplo  as 
esculturas de S. Francisco de Assis, S. Francisco Xavier e uma outra do Apóstolo das 




Neste  sentido,  torna‐se  fundamental  correr  testes  de  ADN  aos  elementos  em 
marfim, de forma a permitir definir um mapa geográfico da proveniência do marfim. 




elevado número  de esculturas do Menino  Jesus Bom Pastor,  sobretudo a partir do 
início do século XVII. Foi na documentação que encontrámos no Arquivo Histórico de 
Goa que pensamos ter encontrado uma  resposta. Na documentação dos Jesuítas é 
recorrente  a  referência  de  avultadas  quantias  dispendida  para  compra  de  “figuras 
em marfim  para  os  prémios  de  Santo  Inácio  de  Loyola”,  nunca  antes mencionada 
pela historiografia portuguesa ou estrangeira. Em primeiro lugar, esta documentação 














A  militância  espiritual  da  Companhia  de  Jesus  tornou‐se  fundamental  na 
estratégia missionária, através da propagação da fé pela da pregação pública, pelos 
exercícios  espirituais,  pelas  obras  de  caridade  ou  pelo  ensino  nos  colégios  e 
seminários  levantados  por  toda  a  Ásia.  O  Colégio  de  Goa  tornou‐se  uma  pedra 
basilar  para  uma  estrutura  de  ensino  e  de  formação  evangélica,  sobretudo  dos 
órfãos que eram entregues à tutela do Pai dos Cristãos. A uniformização do ensino 
nos  Colégios  dos  Jesuítas,  por  todas  as  províncias,  atribuiu  ao  Ratio  Studiorum, 




do  bom  ensino,  resultante  da  prática  no  terreno,  de  forma  a  garantir  o  maior 
sucesso no ensino. Entre este  conjunto de  regras,  finalmente publicadas em 1599, 
encontram‐se  as  Normas  para  os  Prémios,  determinando  que  a  “cada  ano  pode 
haver  uma  distribuição  pública  de  prémios,  contanto  que  corram  as  despesas  por 
conta de homens ilustres sejam moderadas, em proporção com o número de aulas e 





Eram atribuídos,  em  cada  ano,  um  total  aproximado de  vinte  prémios  distribuídos 
por classes: “Para a classe de Retórica haverá oito prémios: dois para prova  latina, 
dois para poesia; dois para prosa grega e outros tantos para poesia. Para a classe de 
Humanidades  e  a  primeira  classe  de  Gramática  haverá  seis  prémios,  na  mesma 
ordem,  omitindo‐se  a  poesia  grega  que,  de  regra,  não  ocorre  abaixo  da  Retórica. 
Para  todas  as  outras  classes  inferiores,  quatro  prémios,  omitindo‐se  também  a 
                                            
16 Jesus Maria Sousa. “Os Jesuítas e a Ratio Studiorum”. IN: Islenha, Funchal, nº 32 (2003), pp. 26 ‐ 46. 





aos  dois  alunos  que  melhor  houverem  aprendido  a  doutrina  cristã.  Conforme  o 





de  regras.  Portanto,  a  principal  preocupação  do  professor  deve  ser  a  de  que  os 
alunos  observem  tudo  o  que  está  prescrito  nas  Regras  e  cumpram  todas  as  suas 
prescrições  respeitantes  aos  estudos:  trabalharão  melhor  com  a  esperança  de 
receber honrarias e prémios e receio de vergonha do que com castigos físicos”. Nas 




possível  concluirmos que a extensa  reprodução  do  tema do Menino Bom Pastor, e 
provavelmente de outras imagens a partir do século XVII, corresponde exactamente 
à  atribuição  dos  Prémios  de  Santo  Inácio  de  Loyola,  atribuídos  anualmente  pelo 
Reitor do Colégio aos melhores alunos nas diferentes classes. Para além de o Ratio 
Studiorum ter sido publicado oficialmente em 1599, após sucessivas rectificações, o 
tema  do  Menino  Bom  Pastor  representa  o  princípio  fundamental  do  reflexo  do 
sacerdote pregador exemplar. 
O  tema  do  Bom  Pastor  constitui  uma  citação  directa  da  parábola  do  Bom 
Pastor e uma alegoria a Deus. “Eu sou o Bom Pastor; conheço as minhas ovelhas e 
elas me conhecem assim como o Pai me conhece e eu conheço o Pai; e dou a vida 
                                            








tema  cristão  a  partir  de  um  princípio  de  filosofia  moral  clássico  uma  alegoria  de 
Cristo,  a humanitas  de  Cristo. “Au  Christ  en  Bon  Pasteur  fait pendant  le  défunt  en 
orant. Or, le symbolisme païen des Romains s’est servi de ce même motif de l’orant 
comme d’une  image allégorique de  la  “pietas”.  Ici  encore,  l’art  chrétien commença 
par représenter des abstractions, non seulement pour designer  le Christ, mais aussi 
pour  évoquer  le  chrétien  ordinaire”21.  Tal  como  já  afirmámos  em  outro  estudo,  o 
Bom Pastor é um tema humanista e reflexivo para o público a que se destinava. O 
princípio  moral  que  está  subjacente  ao  ícone  é  a  humanitas  de  Cristo  que,  no 
contexto  da devotio moderna,  o  clérigo  deveria  imitar,  guiando  o  seu  rebanho.  A 
Igreja  militante,  que  procura  a  santificação,  usa  este  modelo  numa  clarividente 
Imitatio Christi, como forma exemplar de vida terrena. É um tema que tem inerente 
uma  função  didáctica  reflexiva  através  de  uma  ligação  intensa  entre  o  significado 
espiritual que o objecto encerra e si e a glorificação exemplar do aluno22. É um tema 




exemplares  mariores  e  mais  completos,  de  que  é  exemplo  o Menino  Jesus  Bom 
Pastor pertencente à colecção da Fundação Casa de Bragança, seriam destinados às 
mais altas figuras do clero. 
Embora  seja  possível  considerar  que  a  produção  de  imaginária  cristã  em 
marfim corresponda a um mercado onde a oferta é superior à procura, seria redutor 
                                            
20 João 10: 14‐15. 
21 André Grabar. Les voies de la création en  iconographie chrétienne. Paris: Flammarion, col.  Idees et 
Recherches,  1979,  p.15.  Cf.  Maria  de  Fátima  Eusébio.  “A  apropriação  cristã  da  iconografia  greco‐
latina: o tema do Bom Pastor”. IN: Mathésis. ‐ Lisboa ‐, nº 14 (2005), pp. 9 ‐ 28. 





descartarmos  a  ideia  da  existência  de  obras  resultantes  de  encomenda  e  que 
obedecem  a  critérios  específicos  de  um  programa  iconográfico  para  a  devoção 
particular  ou  colectiva.  Mesmo  no  final  do  séc.  XVIII,  os  padres  da  Companhia 




António  em marfim”23,  demonstrando  que  alguns  artistas  indianos  continuavam  a 
colaborar activamente sob empreitada e orientação iconográfica. 
Relativamente  aos  temas  iconográficos  mais  frequentes,  a  imaginária  em 
marfim remanescente dos séculos XVI a XVIII reflecte uma preferência, em primeira 
circunstância, pelos temas de devoção mariana através das múltiplas invocações de 
Nossa  Senhora24.  A  diversidade  de  representação  iconográfica  desdobra‐se  pelos 
modelos metropolitanos e por tendências vincadamente europeias das  imagens da 
Imaculada Conceição  (Franciscanos), Nossa Senhora com o Menino, Nossa Senhora 
do  Rosário  (Dominicanos)  ou  ainda  pelos  conjuntos  alusivos  à  Infância  de  Jesus, 
entre os quais a Anunciação, Presépios, Sagrada Família e Sacra Parentela25. 




do  século XVI. Parece‐nos  claro que as diferentes  invocações de Nossa Senhora  se 
coadunam  com  a  espiritualidade  indiana,  fortemente  concentrada  numa  devoção 
das  diferentes  manifestações  de  Devi,  a  Deusa  Mãe,  que  vimos  já  constituir  um 
arquétipo correspondente à Virgem. 
                                            
23 Livro de contas dos Jesuítas de 1684 a 1692, Arquivo Histórico de Goa, fl. 118. 
24 Cf. Bernardo Ferrão Tavares e Távora. Imaginária Luso‐Oriental. Lisboa: IN‐CM, Colecção Presenças 






É  interessante  notar  que  as  imagens  em  marfim  da  Imaculada  Conceição 
raramente  são  representadas  sem  o  menino.  Antes  da  chegada  dos  missionários 
europeus à Índia era bastante popular o culto em torno dos episódios da infância de 
Krishna e da  sua mãe adoptiva, Yashoda,  consorte de Nanda. Confrontados com a 
imaginária  hindu  e  o  culto  dos  princípios  da  maternidade  e  da  figura  de  Krishna 
como criança divina e avatar de Vishnu, os missionários europeus encontraram um 
paralelismo  e  similitudes  formais  e  conceptuais  que  poderiam  facilitar  a  tradução 
simbólica da iconografia cristã26. De acordo com Rafael Moreira e Alexandra Curvelo, 
a  imaginária  em  marfim  corresponde  a  uma  preocupação  Contra‐Reformista  em 
relação  à  representação  das  cenas  da  Infância  de  Jesus,  de  uma  “espiritualidade 
refrescante  e  amorosa”27,  que  vemos  sobretudo  nas  representações  de  Nossa 
Senhora com o Menino e nas imagens do Menino Jesus. 




revela  aos Homens.  Esta  é  a  dualidade  da  Imaculada  Conceição,  entre  a  criação  e 
origem  da  vida  e  a  dimensão  destruidora  e  renovadora,  com  raízes  profundas  na 
espiritualidade  indiana, através do culto de Durga ou Kali, que serve de plataforma 
de entendimento e de identificação. Acresce ainda o facto de a Imaculada Conceição 
ter  sido  frequentemente  representada  sobre a  hidra  de  sete  cabeças associada ao 
fim dos  tempos.  Como  já  vimos,  depois  de  destruído  o Universo,  Vishnu  descansa 
sobre o dorso de Sheshnag, a serpente cósmica de sete cabeças. Naturalmente não 
poderemos  entender  uma  relação  directa  entre  a  Imaculada  Conceição  e  as 
divindades  indianas.  Contudo,  é  fundamental  reconhecer  uma  identificação  das 
                                            
26 Rui Oliveira  Lopes.  “Imaginária  indo‐portuguesa em marfim”.  IN: Museu  Ibérico de Arqueologia e 
Arte. Antevisão I. Abrantes: Câmara Municipal de Abrantes / MIAA, 2009, pp. 146 ‐ 149. 
27  Rafael  Moreira  e  Alexandra  Curvelo.  “A  circulação  das  formas.  Artes  portáteis,  arquitectura  e 





de  um  conjunto  de  leis  universais.  É  este  princípio  universal,  que  está  na  base  do 
reconhecimento  por  parte  dos  europeus  acerca  daquilo  que  pensavam  ser  uma 
devoção  dos  gentios  pela  Santíssima  Trindade  ou  até  do  culto  de  Nossa  Senhora. 
Inversamente, seria perfeitamente compreensível que os indianos reconhecessem as 












em  forma de  capela  (Fig.  106). Nos  séculos  XVI  e  XVII,  a  Virgem ocupou  um  lugar 
fulcral  no  culto  religioso  em  Portugal  e,  consequentemente,  nos  territórios 
portugueses  dispersos  pelo  mundo,  o  que  justifica  o  lugar  de  proeminência  que 




                                            
28 Vide neste estudo p. 138 ‐ 139. 







A  Árvore  de  Jessé  é  a  representação  da  árvore  genealógica  de  Jesus  desde 
Jessé,  antepassado  do  Rei  David,  a  partir  de  uma  passagem  de  Isaías  que  diz: 
“Porque  brotará  um  rebento  do  tronco  de  Jessé,  e  das  suas  raízes  um  renovo 
frutificará. E  repousará  sobre ele o espírito do Senhor, o espírito de  sabedoria e de 
inteligência, o espírito de  conselho e de  fortaleza, o espírito de  conhecimento e de 








sua boca, e com o sopro dos  lábios matará o  ímpio. A  justiça será o cinto dos seus 
ombros,  e  a  fidelidade  o  cinto  dos  seus  rins.  Morará  o  lobo  com  o  cordeiro,  e  o 





















tradições  religiosas,  encontram  uma  estrutura  sustentada  no  mito  das  árvores 
sagradas. A árvore, enquanto elemento natural, fecundo e gerador do fruto que, por 
sua vez, deitará a sua semente à terra desencadeando sucessivas gerações, constitui 
um  dos  principais  arquétipos  mitológicos  de  várias  civilizações.  É  a  metáfora 
civilizacional  da  ordem  da  descendência  e  da  sucessão  geracional.  A  similitude 
formal  e  conceptual  entre  a  Árvore  de  Jessé,  que  culmina  com  o  advento  do 
Salvador,  é  claramente  reconhecida  na  imaginária  hindu,  a  partir  do  mito  do 




Santíssima  Trindade.  Por  outro  lado,  a  Árvore  do  Bom  Pastor  está  associada  à 
iluminação  de  Buda  que,  depois  de  sete  dias  em  meditação  debaixo  da  figueira, 
atingiu a iluminação. 
Como  já  vimos,  a  tema  do  Menino  Jesus  Bom  Pastor  surge  amplamente 
representado através da escultura ebúrnea na Índia Portuguesa como reflexo de um 
exemplo  de missionação  e  de  propagação  da  fé  entre  os  Homens,  como  exemplo 
daquele  que  reconhece  os  seus  seguidores,  como  estes  o  reconhecem  a  Ele.  É  o 
modelo  espiritual  de  uma  Igreja  Militante  que  actua  numa  primeira  linha, 
convertendo  e  baptizando  os  gentios  de  todo  o  mundo.  Contudo,  é  interessante 
notar que este modelo não é transversal a todas as missões na Ásia, restringindo‐se 





produzidos  em  marfim,  tanto  na  China  como  no  Japão,  o  tema  do Menino  Bom 
Pastor  circunscreve‐se  à  Índia  e  ao  Ceilão,  certamente  como  o  resultado  de  um 
hibridismo entre o Cristianismo, o Budismo e o Hinduísmo. 





imagens  sofreram  algumas  transformações  que  os  artistas  indianos  foram 
paulatinamente  introduzindo,  numa  correspondência  com  as  representações  mais 
comuns  de  Buda,  designadamente  ao  nível  do  baixo‐ventre  e  do  tratamento  dos 
cabelos34. Alguns exemplares demonstram até uma  repetição da  figura  do Menino 
na peanha, sentado com as pernas cruzadas em meditação, sobre o qual se erguem 
ramos que se dobram sobre o Salvador. Pensamos que estas peças constituem um 
reconhecimento e  identificação de  Jesus à  imagem de Buda. Ambos  reúnem em si 




do  Mundo  ou  da  Vara  Crucífera  foram  amplamente  reproduzidas  na  Índia, 
alargando‐se até a outros materiais e técnicas para além do marfim, nomeadamente 
em  cristal  de  rocha,  madeira  e  outras  matérias  preciosas,  combinadas  em  alguns 
casos  com  ourivesaria.  Seguindo  igualmente  os  modelos  importados  de  Malines, 
amplamente  conhecidos  em  várias  colecções  públicas  e  privadas,  estas  imagens 
reflectem uma espiritualidade renovada da devotio moderna, que  incide sobretudo 
                                            
33 Bernardo Ferrão Tavares e Távora. Imaginária Luso‐Oriental. Lisboa: IN‐CM, Colecção Presenças da 
Imagem, 1983, p. 47. 
34  Rafael  Moreira  e  Alexandra  Curvelo.  “A  circulação  das  formas.  Artes  portáteis,  arquitectura  e 




numa  devoção  meditativa  e  contemplativa  suscitando  sentimentos  de  compaixão 
pela humanidade de Deus. São imagens próprias de uma “espiritualidade refrescante 
e  amorosa”35  concentradas  na  humanidade  e  poder  salvífico  de  Deus.  É  um  tema 









responsável  pela  propagação  da  fé  no  mundo.  A  iconografia  jesuíta  elege  como 
estandarte  uma  imagem  do  Menino  Jesus  Salvador  do  Mundo  na  popa  de  uma 
embarcação, que ostenta uma bandeira com o monograma da Companhia de Jesus. 
Contudo,  na  nossa  opinião  não  podem  ser  ignoradas  as  similitudes  formais  e  o 
reflexo que este modelo encontra na espiritualidade hindu, em particular no culto da 
infância  de  Krishna,  um  dos  avatares  ou  manifestações  de  Vishnu.  Encarnado  na 
figura de Krishna, Vishnu desce ao mundo dos homens para se tornar no herói divino 
concedendo a libertação dos homens contra as forças do mal. As narrativas da vida 
de Krishna  reportam‐se à  fecundação virginal da  sua mãe,  seguidas da profecia de 
que mataria  o  Rei  Kansa  e  da  fuga  que  Vasudev  teve  de  prosseguir  com  Krishna, 
atravessando  o  rio  Yamuna,  para  o  entregar  aos  pais  adoptivos.  Para  além  dos 
evidentes paralelismos entre o nascimento e infância de Jesus e de Krishna, ambos 
representam  manifestações  humanas  de  um  Deus  Supremo  que  procura,  desta 
                                            
35  Rafael  Moreira  e  Alexandra  Curvelo.  “A  circulação  das  formas.  Artes  portáteis,  arquitectura  e 
urbanismo”.  IN:  História  da  Expansão  Portuguesa,  coordenada  por  Francisco  Bettencourt  e  Kirti 
Chaudhuri. Lisboa: Círculo de Leitores, Vol. II, 1998, pp. 550. 





forma,  restabelecer  a  ordem  do  mundo.  Este  reconhecimento  mútuo  do  Deus 
Infante resulta numa reprodução fértil de imagens do Menino Jesus Bom Pastor e do 








de  esculturas  de  vulto.  Ao  contrário  de  outras  expressões  artísticas  como  o 
mobiliário, a  imaginária em marfim não demonstra uma permeabilidade à  inclusão 
de  figuras  da  imaginária  indiana.  Estaremos,  talvez,  perante  a  única  expressão 
artística que representa a amplitude global das relações culturais e artísticas entre a 
Europa  e  a  Ásia,  atendendo,  como  temos  visto  neste  capítulo,  à  emergência  de 
oficinas,  centros  de  produção  artística  constituída  por  artistas  locais  e  ao 
estabelecimento  de  mercados  artísticos  que,  em  simultâneo,  dão  resposta  às 
necessidades  das missões  conduzidas  em  vários  locais  da  Índia  e  da Ásia  e  a  uma 
procura  por  parte  das  elites  culturais  europeias  por  estes  produtos  exóticos.  Por 
outro  lado,  representa  também  uma  posição  clara  dos  missionários  europeus  em 
“descubrir  [nos  textos  sagrados  hindus]  muytas  falsidades  que  nos  ajudem  para 
confundir  os  que  nelas  confião”37,  levando  a  cabo,  desta  forma,  uma  simbiose 




















pinturas  dos  misterios  de  Christo  Nosso  Senhor  e  d’alguns  passos  dos  Actos  dos 
Apóstolos tirados do livro da vida delles que  lhe demos, de S. Anna, de Susanna e 
outras  varias  historias,  e  todo  isto  he  traça  do  mismo  rey  sem  que  ningem  lhe 
tenha falado nisso. Tem mandado que aos padres perguntem que cores hão de dar 
a  suas  vestituras  e  que  não  saião  do  dito  dos  padres  que  por  isto  tomão  por 
escritto  quando  lhes  dizemos,  e  el  rey mismo  escolhe  dos  registros  que  tem  que 
figuras se hão de pintar e em que  lugar, e primeiro manda debuxar em papel em 
figura  grande  por  seus  pontores  todos  os  registros  que  se  hão  de  pintar,  e  os 
padres  emtão  dizem  como  se  hão  de  pintar,  e  tudo  isto  das  pinturas  he  muito 
contrario a  todos os mouros que não permittem  figuras  nem ainda dos  seus que 





                                            
1 Carta do padre Jerónimo Xavier para 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Companhia 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Jesus 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Índia (Agra, 24 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Enquanto  na  região  de Goa  se  consolidava  o  Estado  Português  da  Índia  e  se 
delineavam as  estratégias  de missionação  na Ásia,  Zahir  ud‐din Muhammad Babur 
obtinha o controlo na Índia Setentrional, por volta da década de 1520. Descendente 
do lendário conquistador da Ásia Central, Amir Timur, e também de Genghis Khan2, 
Babur  inicia  na  Índia,  durante  o  início  do  século  XVI,  a  longa  e  próspera  dinastia 
Mogol. Apesar dos imperadores Mogóis lançarem sobre a Índia a herança islâmica e 
turco‐mongol  das  dinastias  Timúrida  e  safávida,  é  notável  a  sua  tolerância  e 
permeabilidade  na  proximidade  com  outras  realidades  culturais  e  religiosas.  Da 





A  documentação  coetânea  ao  reinado  de  Humayun  é  reveladora  de  uma 
relação  próxima  entre  o  Ocidente  e  a  corte Mogol,  fazendo  referência  de  têxteis 
europeus  que  aí  chegavam  através  de  rotas  comerciais3,  muito  provavelmente, 
pensamos nós, através do Levante. Gauvin Alexander Bailey  reforça a  ideia de que 
Humayun poderá ter coleccionado pintura europeia, através de um texto do jesuíta 
Fernão Guerreiro,  traduzido por Edward MacLagan. O  texto descreve a  reacção de 
Akbar  quando  os  jesuítas  destapam  uma  pintura  da  Virgem,  afirmando  “meu  pay 
estimava muyto hua cousa como esta, que aquem  lha dera  fizera merce de  tudo o 
que  lhe  pedira”4.  Todavia,  a  nosso  ver,  parece‐nos  mais  provável  que  Akbar  se 
                                            
2 Humayunama por Gul‐Badan  Begam,  edited by Annette  Beveridge.  London: Royal Asiatic  Society, 
1902, p. 1. 
3 Milo Cleveland Beach. The New Cambridge History of India. Mughal and Rajput painting, Cambridge: 
Cambridge  University  Press,  1992,  pp.  55.  Mais  tarde,  Gauvin  Alexander  Bailey  vai  mais  longe  ao 
sugerir, com base no estudo de Beach, que além das tapeçarias teriam chegado gravuras  impressas 
com  temas  bíblicos.  Gauvin  Alexander  Bailey. Art  on  the  Jesuit  missions  in  Asia  and  Latin  America, 
1542 ‐ 1773. Toronto: University of Toronto Press, 1999, p. 114. 
4  Relaçam  annal  das  covsas  que  fezeram  os  padres  da  Companhia  de  Iesvs  nas  partes  da  Índia 
Oriental,  &  em  alguas  outras  da  conquista  deste  reyno  no  anno  de  606.  &  607.  &  do  processo  de 




iconografia  cristã,  uma  vez  que  sabemos  que  Humayun  era  um  apreciador  de 
pintura,  tendo  trazido  da  corte  safávida  de  Shah  Tahmasp,  onde  esteve  no  exílio, 
vários artistas, entre os quais os pintores Mir Sayyid Ali e Abd as‐Samad. Foram estes 
pintores  que  deram  seguimento  à  tradição  da  pintura  safávida  Iraniana  na  Índia  e 
que marcam o ponto de partida e confluência de onde emergiu o estilo Mogol5. 
Diogo do Couto, nas Décadas,  faz uma descrição de um presumível encontro 






para  Cambaya,  e  dali  se  passou  para  a  corte  do Mogor:  este  homem  dava  desta 
jornada muito boa  razão,  por  ser  homem avisado,  e  de  quem o Mogor  foi  grande 
amigo.  Contava  delle  muitas  cousas,  antre  ellas  dizia:  “que  estando  hum  dia 
praticando com elle, lhe pedio que lhe mostrasse o livro por onde rezava, que lhe elle 
mandou vir, que eram umas Horas de Nossa Senhora, daquellas antigas de quarto, 





darei  uma  cabeça  de  hum porco Montez,  que  diante  de  ti matarei;  e  com  isto  lhe 
contou a história, assim como a temos na Escritura.” E dando‐lhe o  livro,  lhe disse: 
“que  lhe mostrasse  os  quatro  homens,  que  escreveram  a  lei  dos  cristãos.”  Cosmo 
Correa  lhe  mostrou  os  Evangelistas  que  estavam  iluminados  nos  começos  das 








que  muitas  vezes  ouvi  dizer  a  meu  pai  Babur  Paxá,  que  se  a  lei  de  Mafamede 
padecesse detrimento, que não recebesse nenhuma outra, senão aquella, que foram 
escrita por quatro homens”6. 
Todavia,  a  narrativa  de  Diogo  do  Couto  deve  ser  entendida  com  algumas 
reservas.  Sendo  presumível  a  possibilidade  de  Humayun  ter  visto  o  livro  de  horas 
iluminado, parecem‐nos exageradas as palavras de Babur, ao seu filho Humayun, em 
relação ao Cristianismo. Por outro lado, a nosso ver, esta descrição contém a chave 
para  o  entendimento  do  interesse  especial  dos  imperadores  mogóis  pelo 
Cristianismo. O facto de Humayun conhecer a história de David e Bersabeth prende‐
se com o facto de esta ser uma história comum às religiões abrahamicas,  isto é, ao 
Cristianismo,  ao  Judaísmo  e  ao  Islamismo.  A  nosso  ver,  é  o  reconhecimento  de 
algumas das narrativas e das personagens que são entendidas como derivações da 
tradição islâmica que actua como uma espécie de espelho invertido.  
As  políticas  expansionistas  de  Humayun,  logo  após  ter  subido  ao  trono  em 
1530, concentravam pretensões nas províncias marítimas no Gujarat e em Bengala, 
onde enfrentou o crescente poder do Sultanato do Gujarat liderados por Sher Shah 




erguendo  fortalezas  sobre  os  escombros  das  mesquitas  destruídas.  Numa  das 
investidas  militares  de  Humayun  no  Gujarat,  em  1534,  o  Sultão  Bahadur  Shah 
recorre  ao  apoio  militar  dos  portugueses,  entregando  em  troca  Baçaim  e  outros 
territórios e ilhas adjacentes de Bombaim até Damão e ainda dá autorização para se 
                                            
6 Da Asia de Diogo do Couto, dos  feitos, que os portugueses  fizeram na conquista,  e descubrimento 
das terras, e mares do Oriente. Década IV, Livro VIII, Cap. IX Lisboa: Na régia oficina typográfica, 1780, 
260 ‐ 262. 
7 Muzaffar Alam  e Sanjay Subrahmanyam.  “A expansão mogol no Decão, 1570  ‐ 1605: perspectives 











Samorim.  No  ano  seguinte  à  assinatura  do  tratado  e  dissipada  a  ameaça  mogol, 
Bahadur  Shah  volta  as  suas  hostilidades  contra  os  portugueses  e  pretende  reaver 
Diu.  Na  sequência  destes  acontecimentos  os  portugueses  são  acusados  de  ter 




de  Islam  Shah  Suri  e  do  declínio  da  influência  do  Sultanato  do  Gujarat.  Impõe  a 
derrota  sobre  todos  os  seus  irmãos  em  1555,  conseguindo  conquistar  Deli  e  os 
territórios a Norte da Índia, consolidando o Império Mogol de forte influência persa. 
Pouco  tempo  depois,  em  1556,  Akbar  sucede  a  Humayun  com  apenas  treze 
anos  segurando  uma  herança  imperial  subitamente  interrompida  com  a  morte 
acidental  de Humayun.  Iniciou  campanhas militares  subjugando os  reis  Rajputes  e 
estendeu  o  Império  a  Ocidente,  no  Gujarat,  entre  1572  e  1573,  capturando  os 
importantes portos de Cambaia e Surat10, assegurando o comércio no Mar Arábico 
                                            
8 Da Asia de Diogo do Couto, dos  feitos, que os portugueses  fizeram na conquista,  e descubrimento 
das  terras,  e mares do Oriente.  Década  IV,  Parte  II,  Livro  IX, Cap.  II,  V,  VII,  X.  Lisboa;  Régia Officina 
Typografica,  1778; História  dos  portugueses  no Malabar  por  Zinadim,  introdução  e  notas  de  David 
Lopes.  Lisboa: Antígona, 1998, p. 81; Cf.  Luís  Filipe Thomaz.  “O Extremo Oriente e o Ocidente”.  IN: 
História dos portugueses no Extremo Oriente, direcção de  A. H. de Oliveira Marques. 1º Vol. Tomo I ‐ 
Em torno de Macau. Lisboa: Fundação Oriente, 1998, p. 96. 











revela  uma  intenção  clara  de  formar  uma  elite  cultural  com  dependências  que 
permitiam  ter por perto membros  importantes da corte, o  funcionamento de uma 
escola  de  pintores  e  outros  artistas11  e  o  Ibādat  Khāna,  destinado  ao  debate  de 
temas religiosos12. Aí reuniu representantes sunitas, sufi, hindus, cristãos arménios, 
zoroastras  e  jainistas,  aos  quais  se  juntaram,  a  partir  de  1578  ‐  1580,  brâmanes  e 
cristãos católicos13. 
Akbar é considerado o verdadeiro fundador do Império Mogol, na medida em 
que  define  não  só  os  limites  do  território, mas,  sobretudo,  por  ter  dado  origem a 
uma  arte  e  a  uma  identidade  cultural  mogol,  que  resultou  igualmente  de  uma 
simbiose  entre  a  arte  do  livro  e  da  miniatura  persa,  a  arte  europeia  e  a  pintura 
Rajput. 
A  arte  europeia,  introduzida  pelos missionários  jesuítas  na  última  década  do 
século XVI, foi fundamental para a construção de uma identidade artística da pintura 




europeia  e  a  pintura  mogol.  Primeiro,  ao  nível  da  técnica,  com  a  introdução  da 
perspectiva,  embora  intuitiva,  provocou  uma  forte  alteração  dos  espaços  de 
representação,  dando‐lhe  profundidade  na  criação  de  diferentes  planos  onde 
                                            
11 Susan Stronge. “A Terra do Mogor”. IN: Goa e o Grão‐Mogol, coordenação de Nuno Vassallo e Silva 
e Jorge Manuel Flores. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2004, p. 137. 
12 Milo  Cleveland  Beach. The  imperial  image.  Paintings  from  the Mughal  Court. Washington:  Freer 
Gallery of Art, 1981, p. 16. 




decorre  a  narrativa.  A  utilização  das  técnicas  de  sfumato  e  a  importância  que  o 
retrato  teve  a  partir  do  reinado  de  Akbar,  mas,  sobretudo,  durante  o  tempo  de 
Jahangir,  introduziram uma nova dinâmica em termos de poder da  imagem através 
de  uma  ilusão  do  real.  Este  gosto  pela  ilusão  do  real  reflecte‐se  num  conjunto  de 
pinturas do Durbar (audiência real) de Jahangir onde se representa uma pintura de 
paisagem parcialmente coberta por uma cortina. Tanto a pintura dentro da pintura, 
como  a  ilusão  do  real  e  a  noção  de  narrativa  numa  categoria  de momento14  são 
adoptadas de forma a criar uma emoção de espanto, êxtase e deslumbramento que 
o imperador pode proporcionar aos seus cortesãos. 
Num  segundo  nível,  o  interesse  que  Akbar  e  Jahangir  demonstraram  pela 
pintura  europeia  e  pelas  verdades  da  lei  do  Cristianismo  resultou  numa  prolífera 
produção e reprodução de álbuns de pintura a partir de modelos de pintura a óleo 
ou de gravuras importadas da Europa pelos missionários jesuítas. Um extenso corpo 
de  artistas  ao  serviço  do  imperador  reproduziram  mimeticamente  gravuras 




desenvolvem, durante o  reinado de  Jahangir, uma pintura de  retratos dinásticos e 
alegóricos a partir de um léxico simbólico introduzido pela pintura europeia. 
No  nosso  estudo  interessa‐nos,  de  forma  particular,  discorrer  sobre  a 
reprodução,  produção  e  recriação  de  temas  cristãos  e  da  correlação  com  outros 
temas análogos no  islamismo e  também sobre a  recontextualização de  símbolos e 
princípios universais com vista à exaltação do imperador. 
                                            
14 Sobre as questões relacionadas com as categorias de espaço‐tempo figurativo e da narratividade na 
pintura do  renascimento veja‐se  Lewis Andrews. Story and Space  in  Renaissance art.  The  rebirth of 
continuous  narrative.  Cambridge:  Cambridge  University  Press,  1995  e  Fernando  António  Baptista 
Pereira.  Imagens  e  Histórias  de  Devoção  ‐  Espaço,  Tempo  e  Narrativa  na  Pintura  Portuguesa  do 













entregou  curiosidades  e  coisas  raras  para  oferecer  ao  imperador3.  Esta  embaixada 
dos  portugueses,  liderada  por  António  Cabral,  procurou  estabelecer  relações 
diplomáticas  com  o  Império Mogol,  por  um  lado,  num  estreitamento  de  relações 
com  vista  à  continuidade  da  manutenção  dos  entrepostos  comerciais  em  Diu  e 
Ormuz  e,  por  outro  lado,  por  se  acreditar  que  Akbar  poderia  dar  continuidade  à 
herança cristã de Genghis Khan. Diogo do Couto tece uma interessante história dos 
“Mogores” que  remonta a Genghis Khan como  fundador de uma dinastia  cristã na 
Ásia Central, que ainda encontrava as suas reminiscências no Hindustão4. 
Ainda antes da primeira missão jesuíta em 1580, os portugueses visitavam com 
frequência  a  corte  imperial  onde  eram  recebidos  com  apreço  por  Akbar,  que  se 
interessou de  imediato pela religião dos  firangis. Por  intermédio de Pedro Tavares, 









4 Da Asia de Diogo do Couto, dos  feitos, que 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portugueses  fizeram 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conquista,  e 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1578.  Vindo  de  Bengala,  Gil  Eanes  Pereira  dedicou‐se  a  demonstrar  a  Akbar  as 
falsidades  do  Islamismo  e  falou  ao  imperador  sobre  os  missionários  jesuítas  do 








pelo  padre  jesuíta  italiano  Rudolfo  Acquaviva,  o  espanhol  António  Monserrate  e 
Francisco Henriquez, este último de origem persa natural de Ormuz e que integrou a 
embaixada  com  o  propósito  de  ser  intérprete  da missão.  Os missionários  jesuítas 
levavam consigo o objectivo de converter Akbar e de espalhar o Cristianismo entre 
os  seus  súbditos,  juntamente  com  livros,  alguns  dos  quais  ilustrados7,  gravuras  de 
Philipp Gally e versões do final do século XVI da Pequena Paixão e da Vida da Virgem 
de Albrecht Dürer.  Levaram ainda  um  retábulo  da Virgem a  óleo,  uma pintura  de 
Cristo  e  cópia  de  uma  pintura  da  Virgem  e  o  Menino  pintada  pelo  pintor  jesuíta 
Manuel  Godinho,  que  havia  copiado  do  original  enviado  de  Roma  para  Goa  em 
15788. Ao chegarem à corte mogol, em 1580, ofereceram ao  imperador uma cópia 
                                            
5  Edward  Maclagan.  The  Jesuits  &  the  Great  Mogul.  Haryana:  Vintage  Books,  1990,  pp.  23  ‐  24. 















Se,  por  um  lado,  Akbar  se  deixou  fascinar  pelas  imagens  e  pinturas  cristãs 
vindas de Goa e da Europa, revelando sempre grande reverência e seriedade perante 
a  componente  sagrada  e  ritual  que  essas  imagens  representam,  por  outro  lado,  o 
imperador mogol nunca cedeu às tentativas de conversão dos missionários jesuítas. 
Apesar de retirar o turbante perante uma pintura da virgem e beijá‐la10, pedir que 
estas  imagens devocionais  cristãs  fossem colocadas nos  seus aposentos privados e 
ordenar  aos  seus  pintores  que  executassem  reproduções  destas  imagens,  Akbar 
nunca mostrou sinais de um verdadeiro comportamento cristão, mantendo todas as 
suas consortes e rejeitando sempre as doutrinas da Trindade e da Encarnação. Por 
outro  lado,  a  rebelião  popular  que  despoletou  em  Bengala  e  em  Kabul  e  ainda  a 
oposição  dos  muçulmanos  relativamente  à  acção  dos  missionários  jesuítas  em 
Fathepur Sikri ditou a ruína da missão e das aspirações de conversão do imperador. 
Perante este cenário, enquanto Rudolfo Acquaviva ficou em Agra até 1583, o padre 
Francisco  Henriquez  partiu  para  Goa  nos  primeiros  meses  de  1581,  o  padre 
Monserrate regressou a Goa em 1582, com o objectivo de conduzir um embaixador 
mogol para felicitar Filipe II, mas no entanto ficaram retidos devido à monção11. 
Em  1590,  Akbar  voltaria  a  escrever  ao  Provincial  de  Goa  e  aos  padres  da 
Companhia  de  Jesus  solicitando  que  fossem  enviados  missionários  à  sua  corte.  A 
carta  chegou a Goa pelas mãos de Leo Grimon,  um sub‐diácono grego que passou 
pela  corte  de  Akbar  no  regresso  à  Europa  através  de  Goa12.  No  ano  seguinte, 





original  latin  by  J.  S.  Hoyland;  annotated  by  S.  N.  Banerjee.  Reprint.  New  Delhi:  Asian  Educational 
Services, 1992. 
11 Edward Maclagan. The Jesuits & the Great Mogul. Haryana: Vintage Books, 1990, pp. 51 ‐ 52. 









ao  Cristianismo,  tendo  a  missão  terminado  logo  no  ano  seguinte,  depois  de 
estabelecer a primeira escola de ensino jesuíta. 
Em  1594,  Akbar  voltou  a  enviar  um  emissário  a  solicitar  a  presença  de 
missionários jesuítas na sua corte. Perante os sucessivos fracassos na conversão de 





Os missionários  jesuítas  chegaram à  corte mogol  em Maio  de  1595  onde,  durante 
cerca  de  vinte  anos,  afluíram  outros missionários  com  o  objectivo  de  converter  o 
Imperador. 
Nesta missão destaca‐se a acção do padre Manuel Pinheiro que, pela primeira 
vez,  volta  a  sua  atenção  para  os  súbditos,  saindo  da  esfera  da  corte  imperial  e 
aproximando‐se das comunidades  locais tal como se fazia em Goa, sendo, por  isso, 
apelidado,  entre  os  seus  pares,  de  “O Mogol”.  A  sua  acção missionária  junto  das 
comunidades  locais  tornou‐se mais  evidente,  sobretudo,  após  a  partida  de  Akbar, 
em  1598,  para  invadir  o  Decão,  tendo  o  padre Manuel  Pinheiro  sido  deixado  em 
Lahore, onde recebeu apoio do sūbadār local, uma espécie de governador. Contudo, 
após a morte do sūbadār, o padre Pinheiro foi forçado a abandonar os terrenos que 
haviam  sido  concedidos  por  Akbar  e  foram  confiscados  todos  os  bens  dos 
missionários. 
No  final  do  ano  de  1600,  uma  vez  que  Jerónimo  Xavier  e  Bento  de  Goes 







sendo  a  antipatia  do  novo  sūbadār  alimentada  pelos  hindus  que  acusavam  os 
cristãos de canibalismo e de levarem as crianças para serem vendidas em Goa e em 
outras  possessões  portuguesas  na  Ásia.  Estas  intrigas  com  os  hindus  surgiram  na 
sequência de os  jesuítas  terem ocupado as  suas  casas e denunciarem a  prática de 
infanticídio conduzida pelos hindus13. Muito provavelmente, os missionários só não 
terão  sido  assassinados  pelo  sūbadār  por  receio  deste  a  Akbar,  que  tinha  os 
europeus em elevada consideração e protecção. 
É interessante referir que a presença dos missionários jesuítas na corte mogol, 
em  particular  durante  a  terceira  missão,  oscilou  permanentemente  entre  a 
protecção  Imperial  e  a  perseguição,  apropriação  de  propriedades  e  bens  e  a 
cativação  de  missionários14.  Apesar  da  protecção  aos  missionários  cristãos,  o 




de  domínio  da  língua  Parsi  por  parte  dos  missionários  poderia  resultar  num 




conquista  dos  Sultanatos  de  Ahmadnagar  e  Khandesh,  Akbar  solicitou  a  Jerónimo 
Xavier e a Bento de Goes que escrevessem uma carta aos portugueses que haviam 
                                            
13 Edward Maclagan. The Jesuits & the Great Mogul. Haryana: Vintage Books, 1990, pp. 60 ‐ 61. 
14  Relaçam  annal  das  covsas  que  fezeram  os  padres  da  Companhia  de  Iesvs  nas  partes  da  Índia 
Oriental,  &  em  alguas  outras  da  conquista  deste  reyno  no  anno  de  606.  &  607.  &  do  processo  de 










Por  outro  lado,  em  1598‐1599,  após  os  missionários  terem  recebido 
autorização imperial, foi construída uma igreja que, rapidamente, se tornou pequena 
para receber todos os cristãos daquela congregação, tendo sido ampliada, em 1604, 
com o apoio do príncipe Salim,  futuro  imperador  Jahangir.  Todavia,  logo em 1635, 
fruto de uma sucessão de acusações, perseguições aos  cristãos e guerra declarada 
de Shah Jahan aos portugueses, a igreja foi demolida. 




contra Akbar  chegou a pedir ao Vice‐Rei da  Índia que enviasse uma missão  jesuíta 
exclusivamente para si. Recebeu dos missionários várias pinturas e livros traduzidos 
para  Persa  com  iconografia  cristã,  motivo  pelo  qual  não  só  apoiou  as  obras  de 
ampliação da  igreja de Agra,  como  também  fez questão que o  seu próprio  retrato 
fosse  colocado  no  seu  interior  para  ser  recordado  enquanto  os  devotos  rezam  a 
Deus15. Jahangir criou todas as condições para a construção de uma outra igreja em 
Ahmedabad  e  de  um  cemitério  em  Lahore,  dando  ainda  consideráveis  somas  em 
dinheiro  aos  missionários  jesuítas  para  manutenção  da  missão,  permitindo, 
claramente, que a produção de imagens cristãs se tornasse mais evidente. 
Durante  os  primeiros  anos  do  reinado  de  Jahangir,  os  avanços  e  recuos  da 
missão  jesuíta  em Agra  persistem.  Por  um  lado,  o  Imperador  concede  autorização 
que alguns dos seus sobrinhos recebam educação cristã do padre Corsi e, mais tarde, 
                                            





Fernão  Guerreiro,  na  sua  Relaçam,  dá  conta  das  perseguições  dos  Vice‐reis  de 
Lahore e às duas crianças cristãs que foram forçadas a “fazerem‐se mouros”17, mas 




para  Kabul  recebeu  um  Evangelho  escrito  em  Parsi  e  “ficaram os  padres  com  sua 
licença, & em tanta quietaçam atendendo a seu aproveito spiritual como num quieto 
collegio, recolhendose todos a fazer os exercícios hua somana, & festejando cõ seus 
Christãos  a  seus  tempos  as  festas  da  Igreja,  & memoria  da  paixam  de  Christo  N. 
Senhor,  como  tem  por  costume  acrescentando  de  nouo  este  anno  quinta  feira  de 
endoeças hua procissam de disciplinantes polla rua (...). Outro que nunca fora a terra 
dos  Christaõs,  sahio  sem  se  saber  quem  o  ensinara  com  hua  traue  amarrados  os 
braços em figura de cruz, sahio pois posta em ordem a procissam com hum crucifixo, 
&  junto  os  meninos  cantando  as  Ladainhas,  estava  a  rua  cheia  de  gentios  que 
pasmavam  de  ver  aquelle  tam  nouo  spectaculo,  tremiam  vendo  correr  o  sangue 
voluntariamente tirado, & desejosos de ver em que aquilo paraua se hiam tambem 
apos  a  procissam  que  com  muyta  devoçam,  &  consolaçam  dos  Christaõs,  &  dos 
padres deu sua volta, & se recolheo ficando os Christaõs muy aluoraçados pera nos 
seguintes annos muyto mais se esmerarem”19. No dia seguinte, realizou‐se uma nova 
procissão  saindo  uma  imagem  do  Menino  Jesus  vinda  de  Portugal  perante 
“innumerauel  gente  que  a  ver  tal  nouidade  se  ajuntou,  entre  a  quoal  tam 
                                            
16 Op. Cit., pp. 72. 
17  Relaçam  annal  das  covsas  que  fezeram  os  padres  da  Companhia  de  Iesvs  nas  partes  da  Índia 
Oriental,  &  em  alguas  outras  da  conquista  deste  reyno  no  anno  de  606.  &  607.  &  do  processo  de 













reflecte‐se  na  ampliação  da  igreja,  na  conversão  dos  príncipes  mogóis,  no 
crescimento significativo de missionários e numa maior produção de imagens cristã 
em Agra, Fathepur Sikri e em Lahore. 
Todavia,  entre  1613  e  1615,  a  influência  que  os  ingleses  vinham  ganhando 
dentro da corte de Jahangir, pela acção de Sir Thomas Roe, somando‐se à inimizade 
com  os  jesuítas  e  com  os  portugueses,  resultou  em  tensões  e  conflitos  entre  os 









uma  série  de  ataques  que  culminaram  com  a  captura  de  Hughli  e  a  expulsão  dos 
portugueses  deste  porto  em 1632,  tal  como é  descrito  por  um pintor  anónimo da 
corte  imperial,  numa  pintura  que  se  conserva  na  Biblioteca  Real  em  Londres.  É 
notável  o  detalhe  desta  pintura  que  ilustra  a  forma  como  os  portugueses  foram 
cercados,  por  terra  e  por mar,  na  representação  de  uma  igreja  e  dos  portugueses 
que  carregam  uma  embarcação  com  os  seus  bens  dentro  de  caixas,  enquanto  o 
edifício  é  consumido  pelas  chamas.  Esta  pintura,  inserida  no  álbum Padshahnama 
(Crónica do Rei do Mundo),  referente ao  reinado do  imperador Shah  Jahan,  ladeia 





uma  outra  pintura  que  representa  os  portugueses  na  condição  de  emissários  a 





publicado por Shah  Jahan, que proibia os  jesuítas de converterem as  comunidades 
muçulmanas.  De  forma  natural,  a  influência  dos  jesuítas  na  corte  mogol  perdeu 
intensidade,  circunscrevendo‐se  ao  funcionamento  do  Colégio  e  à  esperança  de 
poder permanecer em Agra. 
Durante  o  reinado  de Aurangzeb,  foi  publicada  uma  lei  que  proibia  todos  os 
gentios  de  se  converterem  a  qualquer  outra  religião  que  não  fosse  o  Islão.  A 
intolerância religiosa e a ortodoxia muçulmana de Shah Jahan e Aurangzeb apertou o 
cerco  à  missão  jesuíta,  acrescendo  ainda  o  facto  de  a  utilização  de  imagens,  em 
particular  de  estatuária,  se  tornar  uma  ofensa  e  ainda  da  implementação  de  um 
imposto (jazia) a todos os homens adultos que não professassem o  islamismo, sob 
pena de serem forçados a converterem‐se22. Apesar de todas estas circunstâncias, as 
missões  jesuítas  na  Índia  Mogol  persistiram  até  1759,  mantendo  as  igrejas  em 
Narwar,  Jaipur, Agra e Delhi  até à publicação do decreto do Rei D.  José que dita a 
expulsão dos jesuítas dos domínios portugueses. 










com  o  objectivo  de  ensinar  ao  Grão Mogol  o  que  de  melhor  há  no  Cristianismo. 
Desde  as  primeiras missões  na  Índia,  no  Japão  e, mais  tarde,  na  corte  imperial  da 
China, os padres da Companhia de Jesus usaram as  imagens cristãs como uma das 
ferramentas  fundamentais  para  a  difusão  do  Cristianismo.  A  ideia  da  imagem 
enquanto linguagem universal, que contorna as barreiras da comunicação, associada 







ilustravam  muitos  dos  evangeliários  e  outra  literatura  de  espiritualidade  utilizada 
pelos jesuítas com vista à conversão. A ideia de oferecer a Akbar um livro ilustrado é 
revelador  não  só  de  uma  estratégia  clara  de  explicação  do  texto  através  das 
imagens,  mas  parece‐nos  claro  o  conhecimento  prévio  que  Rudolfo  Acquaviva  e 
António  Monserrate  tinham  sobre  a  importância  do  livro  ilustrado  na  cultura  e 
tradição  Mogol.  Todavia,  Akbar  não  ficou  indiferente  às  pinturas  a  óleo, 
especialmente  à  cópia  da  Virgem  e  o  Menino  executada  pelo  pintor  português 
Manuel  Godinho,  não  sabemos  se  pelo  tema  e  significado  da  pintura,  se  pelo 










do  kitah‐khana  (oficina  de  pintura  da  corte  mogol)  reproduziram  as  gravuras  e 
pinturas  cristãs  integralmente  ou,  em  outros  casos,  parcialmente  combinando  os 














safávida  que  havia  atingido  um  período  de  maturação  e  esplendor  mas  que,  no 
entanto, começava a ser afectada pela falta de atenção da biblioteca real1. Humayun 
tornou‐se  um  importante  patrono  dos  artistas  da  corte  safávida,  oferecendo 
elevadas  somas  para  que Mīr Muśavvir  pudesse  ser  seu  pintor.  Uma  vez  que  era 
impróprio  solicitar  um  funcionário  de  corte  que  ainda  estivesse  activo,  quando 
Humayun  regressa  a  Delhi  em  1555,  leva  consigo  dois  dos  mais  proeminentes 
                                            
1  Milo  Cleveland  Beach.  Early  Mughal  Painting.  Cambridge:  Harvard  University  Press,  1987,  p.  8. 







A  movimentação  de  artistas  entre  as  cortes  safávida  e  Mogol  foi 
particularmente  acentuada  durante  os  quarenta  anos  (1544  e  1585)  que 
antecederam as primeiras missões  jesuítas. Estes primeiros  contactos de Humayun 
com a miniatura persa em território safávida geraram um interesse imediato da sua 
consorte,  Hamida  Bānū,  pelos  livros  iluminados  da  biblioteca  de  tesouros  dos 
príncipes  timúridas.  Estes  exemplares  de  pintura  safávida  combinam  uma  síntese 
dos estilos de pintura de Herat (Afeganistão) e Turkaman (Irão), que se desenvolvem 
a partir dos modelos da pintura mongol e timúrida2. A escola de Herat  foi  fundada 
por  Shāh  Rokh,  um  dos  filhos  do  lendário  Timur,  a  partir  da  herança  artística  e 
cultural  mongol  que  introduziu  no  Irão  os  motivos  da  pintura  chinesa,  uma  nova 
preocupação  de  espaço  e  composição,  a  sensibilidade  da  pincelada  e  uma  nova 
perspectiva  sobre  a  diluição  da  cor3.  Estes  princípios  estéticos  e  as  técnicas  da 
pintura  chinesa  são  introduzidos  na  Índia  Mogol  através  da  miniatura  persa, 
passando por um processo de  simplificação  de composição. A  sensibilidade para o 
mundo natural e a importância simbólica da natureza reflecte‐se na pintura de fauna 
e  flora,  especialmente  de  pássaros  na  natureza,  com  longa  tradição  na  cultura 
chinesa, sobretudo durante a dinastia Song4. Este género de pintura desenvolveu‐se 
no  estilo Mogol  durante  o  final  do  reinado  de  Humayun  e  o  início  do  reinado  de 
Akbar,  tornando‐se  num  dos  mais  significativos  géneros  da  pintura  mogol.  Os 
modelos iranianos da pintura safávida do século XIV partiram de cópias e adaptações 
de originais  chineses  como  resultado  de contactos entre o  Irão e a China entre os 
                                            
2 Basil William Robinson. Fifteen‐century Persian painting: problems and issues. New York: New York 
University Press, 1991, p. 23. 












decorativa  da  pintura  safávida  e  as  composições  de  paisagens  da  herança  chinesa 
reduzem‐se  à  representação  dos  animais  dispostos  isoladamente,  concentrando 
toda a sua força num único ponto da imagem. 




alterações  ao  nível  da  paisagem,  sobretudo  no  desenho  de  rochas  e  montanhas, 
cópias quase directas de pavões e cisnes e também na utilização de suporte em seda 
no  lugar de papel,  como era  tradição. Os modelos que os pintores da corte mogol 
seguiam  chegaram  ao  Hindustão  através  de  emissários  chineses,  viajantes  e 
missionários que atravessavam o norte da Índia para chegar à China6. 
  Desta  forma,  a  miniatura  persa  representa,  com  particular  incidência,  um 
universo  idílico  imbuído de uma harmonia quase poética e decorativa para dissipar 
da  memória  um  período  de  instabilidade  política  e  económica  causada  pelas 
invasões e guerras dinásticas. A pintura glosa temas naturalistas com representação 
de  animais,  paisagens  e,  mais  tarde,  cenas  de  caça  associadas  a  um  período  de 
prosperidade e paz,  representado através de  símbolos auspiciosos. Por outro  lado, 
são  também  registadas  cenas  da  vida  quotidiana  da  corte  imperial,  onde  o 
imperador recebe emissários de várias regiões que vêm à corte prestar vassalagem e 
reconhecer a soberania  imperial, mas também narrativas dos épicos que glosam os 
                                            
5 Milo Cleveland Beach. Early Mughal Painting. Cambridge: Harvard University Press, 1987, p. 35. 











o  reinado  de  Akbar,  criando  uma  espécie  de  síntese  estilística  e  das  técnicas 
artísticas  da  pintura  chinesa  e  da  pintura  timúrida  e  safávida,  introduzida  por Mīr 
Sayyīd `Alī e `Abd al‐‹amad, que se combina, a partir do século XVI, com a tradição e 
vocabulário visual da arte hindu, jaina, rajput e da pintura europeia. Sob a orientação 
de Mīr  Sayyīd  `Alī  e  `Abd  al‐‹amad  formou‐se,  no kitah‐khana,  um  vasto  leque  de 
pintores provenientes de diferentes antecedentes culturais e artísticos e de diversas 
zonas  da  Índia.  Alguns  destes  pintores  ganharam  notoriedade  pelas  suas 
competências  em  determinadas  técnicas.  Segundo  Abu’l‐Fazl,  o  pintor  Daswanth 
dedicou  toda a  sua vida à arte,  sendo particularmente excelente no desenho e  na 
pintura mural, enquanto que Basawan era o melhor pintor de fundos, no domínio da 
cor e na pintura de retrato7. 
Os  pintores  do  kitah‐khana  trabalhavam  em  exclusividade  para  servir  as 
encomendas  de  Akbar,  que  combinava  o  seu  gosto  pela  arte  com  o  objectivo  de 
construir  uma  definição  identitária  da  cultura mogol  e  uma  imagem  de  soberania 
unitária  concentrada  na  figura  do  imperador.  Neste  sentido,  encomendou  a 




dos  artistas  que  trabalhavam no kitah‐khana. Outras  narrativas  épicas  da  tradição 
hindu, como o Ramayana e também da cultura persa, como o Tutinama (Contos de 
um Papagaio)  foram encomendados por Akbar, não só com o objectivo de confluir 
heranças  distintas  na  identidade  cultural  mogol,  mas  também  como  forma  de 
                                            












de  soberania  nata  de  Akbar,  estabelecendo  uma  relação  histórica  do  seu  reinado 
com  os  reinados  dos  lendários  Genghis  Khan  e  Timur.  Esta  ligação  repete‐se  em 
1590,  quando  Abu’l‐Fazl  inicia  a  história  do  reinado  de  Akbar  e  que  é 
simultaneamente  ilustrado pelos pintores de corte. Tal  como afirma Amina Okada, 
“the emperor, followed by his heirs, attempted to establish the historical significance 
of  the  Mughal  line  by  comparing  his  own  accomplishments  with  the  grandiose 
achievements of his ancestors”8. 
A nosso ver, o contacto com a pintura europeia e com a  linguagem simbólica 
associada  à  narrativa  e  à  devoção  cristã,  mas  também  ao  carácter  exótico  dos 
esquemas  de  representação,  introduziu  profundas  alterações  na  pintura  mogol. 
Pretendemos demonstrar  neste estudo como alguns pintores do kitah‐khan,  como 




Entre  estes  pintores  é  Kesu  Das  que  se  especializa  nos  temas  cristãos  e  na 
reprodução das gravuras europeias,  tendo executado muitos dos seus trabalhos no 
interregno entre a segunda e a terceira missão jesuíta. Mais tarde, foi o responsável, 
                                            
8 Op. Cit., p. 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9  Op.  Cit.,  p.  24  ‐  25.  Sobre  a  importância  do  globo  terrestre  na  cultura  mogol  ver  Sumathi 









fundo  em  que  aplicou  as  técnicas  de  sfumato  da  pintura  europeia  de  forma  a 
conferir profundidade à pintura. Parece‐nos que a restante paisagem da pintura seja 
imaginada  por  Kesu  Das,  ao  passo  que  as  personagens  à  esquerda  foram 
representadas  como  os  europeus  que,  eventualmente,  o  pintor  indiano  terá 
conhecido.  À  direita,  a  representação  de  Maria  e  das  restantes  mulheres  são 
interpretações livres de modelos retirados de diferentes gravuras de temas cristãos 
e  de  temas  clássicos  de  figuras  alegóricas  (Fig.  111).  A  representação  do  Sol  em 








europeus  é  encarado  de  tal  forma  que,  algumas  vezes,  foram  inclusivamente 





chegando  ainda  a  colaborar  com  o  seu  pai  na  reprodução  de  pinturas  europeias, 















que  ilustrou  o  catecismo  de  Jerónimo  Xavier.  Ao  contrário  do  que  havia  sido 
habitual,  as  ilustrações  não  seguem  os  modelos  das  gravuras  europeias, 
aproximando‐se mais  fielmente  aos modelos  originais  do  estilo mogol,  com maior 
evidência para as composições verticais com horizontes mais subidos, uma pincelada 
denunciada e na aplicação da técnica de diluição da tinta na formação de paisagens 
(Cristo  e  a  mulher  de  Samaria).  Em  outras  pinturas,  como  a  Natividade,  a 
representação  dos  anjos  segue  os modelos  da  pintura  safávida  e  timúrida  com  os 
corpos cobertos de penas. 
Esta alteridade artística, provocada pelo contacto directo entre a arte cristã e a 
arte  mogol  surge  naturalmente  durante  o  reinado  de  Akbar,  mas  é 
fundamentalmente durante o tempo de Jahangir que se sente uma verdadeira fusão 
de estilos e técnicas artísticas. 
                                            






3. A  pintura  de  cenas  cerimoniais  no  tempo  de  Jahangir.  Entre  princípios 
universais, símbolos e alegorias do poder espiritual e temporal 
 
Ainda  durante  o  reinado  de  Akbar,  a  terceira  missão  beneficia  do  interesse 
emergente  do  príncipe  Salim  para  o  qual  o  pintor  português,  que  acompanhou 
Jerónimo Xavier, Manuel Pinheiro e o irmão Bento de Goes, trabalhou profusamente 
na  reprodução  das  pinturas  europeias  da  colecção  de  Akbar,  até  que  regressou  a 
Goa no ano seguinte para prosseguir na missão do Japão1. Perante o infortúnio das 
duas  primeiras missões,  o  Conselho  Provincial  de Goa  investiu  na  terceira missão, 
intensificando o envio de crucifixos,  imaginária em marfim e pinturas a óleo com a 
representação da Virgem e o Menino, Natividade, a Vida de Cristo e alguns santos. A 
missão  liderada  por  Jerónimo  Xavier  beneficiou  ainda  de  muitas  pinturas 
provenientes  da  escola  de  pintura  de  Giovanni  Niccolò  activa  no  Seminário  dos 
Jesuítas no Japão2. 
Apesar  de  Jahangir  revelar  um  interesse  particular  pela  representação  de 
Nossa Senhora, da Virgem e o Menino ou de temas da Vida e Paixão de Cristo, foram 




Confrontado  com  esta  profusão  de  imagens,  Jahangir  recorreu  aos 
missionários  jesuítas,  especialmente  de  Jerónimo  Xavier,  para  que  este  lhe 
explicasse  as  histórias  sagradas  e  a  função  específica  de  determinados  símbolos  e 








universo  desconhecido  das  narrativas,  o  imperador  mogol,  certamente 
reconhecendo  o  poder  das  imagens  na  transmissão  de  ideias  e  na  celebração  da 
figura divina, pretendia entender os significados intrínsecos das imagens na relação 
com o espírito devocional que elas inspiram. 
 Akbar  e  Jahangir  reconheceram  a  força  da  arte  como  plataforma  de 
comunicação  e  de  definição  identitária  da  cultura  Mogol,  atribuindo‐lhe  uma 
característica  inovadora  através  da  encomenda  de  pintura  de  retrato.  A  sua  acção 





pela  linguagem  simbólica  e  alegórica  que,  de  alguma  forma,  reúnem  uma  força 








avançou  para  Allahabad  autoproclamando‐se  rei  de  um  pequeno  domínio. 
Confrontado  com  esta  revolta,  Akbar  incumbiu  o  seu  leal  conselheiro  e  amigo 
pessoal, Abu’l Fazl, de dissuadir o príncipe Salim. No entanto, Abu’l‐Fazl acabou por 
morrer  em  1602  às mãos  do  Rajput  Bir  Singh  Bundela,  sob  as  ordens  do  príncipe 
Salim.  Só  em  1604  é  que  o  príncipe  Salim  regressou  a  Agra  mostrando  a  sua 
                                            
3  Edward Maclagan. 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 Vintage  Books, 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 p. 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reverência  ao  Imperador,  que  o  perdoou  e,  no  leito  da  morte  no  ano  seguinte, 
entregou o turbante imperial e a espada de Humayun. 
Após  este  episódio,  Jahangir  precisava  de  construir  uma  imagem  que 
legitimasse  o  seu  poder  e  sucessão  imperial,  de  forma  a  desincentivar  possíveis 
usurpações  de  poder.  Através  da  arte  e  de  uma  elite  de  pintores  ao  seu  serviço, 
Jahangir deu continuidade a uma ideologia imperial que se concentra na legitimação 
do  poder  e  na  sucessão  dinástica  do  imperador,  introduzindo  uma  nova  premissa 
baseada  na  pintura  de  retrato  associada  a  uma  linguagem  simbólica  e  alegórica, 
numa combinação de  iconografia  cristã com princípios universais de celebração do 
poder. 
A  representação  da  entrega  da  coroa  imperial  ou  de  um  ornamento  para  o 
turbante  é,  desde  tempos  ancestrais,  um  símbolo  da  transição  de  poder  e  da 
legitimação  imperial  do  sucessor.  Por  influência  da  iconografia  cristã,  Jahangir 
introduz  um  novo  conjunto  de  símbolos,  não  só  de  representação  da  sucessão  e 
transição de poder, mas também de uma mitificação da figura do imperador. 
Um  interessante  fólio  de  um álbum de  Jahangir  representa,  numa das  faces, 
um elefante acorrentado e no verso uma caligrafia que se presume ser de Mir Ali al‐
Katib  (Fig.  112).  As  margens  da  caligrafia  são,  como  é  normal,  decoradas  com 
paisagens que nos remetem para as pinturas de natureza de influência chinesa, onde 




da Salvação  (com uma  inscrição que diz:  “Roma 1580”) e a Virgem com  Jesus e S. 
João Baptista4. 
Neste  fólio,  Aga  Riza,  um  dos  mais  proeminentes  pintores  de  Jahangir, 
representa  um  dos  mais  difundidos  modelos  de  iconografia  cristã  na  Ásia 
                                            





relacionando‐o  com  a  missão  proselitista  dos  padres  Jesuítas.  O  Menino  Jesus 





Mundo,  numa  replicação  de  imaginária  tanto  em  pintura  como  em  escultura  de 
madeira exótica, cristal rocha e, sobretudo, em marfim. 
A origem deste modelo remete para a influência e importação de escultura do 
Norte  da  Europa  não  só  para  Portugal,  mas  também  para  as  principais  cortes 
europeias,  de  forma  a  dar  resposta  ao  conceito  de  Devotio  Moderna  durante  os 
séculos XIV, XV e XVI. As oficinas de escultura de Malines criaram um novo léxico que 
combina  o  significado  intrínseco  da  devoção  e  contemplação  do  Salvator  Mundi 
centrada na humanidade, universalidade e tolerância de Deus com a necessidade de 
difusão  massificada  de  uma  imagem  que  represente  esta  ideia.  Daqui  resultou  o 
chamado Menino Jesus Salvador do Mundo ou Menino Jesus de Malines, pelas suas 
características anatómicas que permitem  identificar  claramente a  sua proveniência 
pela forma das pernas, das nádegas e do corte de cabelo. 
Na margem do fólio mogol, o Menino Jesus Salvador do Mundo segura o globo, 
numa  mão,  a  vara  crucífera,  na  outra,  e  é  representado,  a  uma  escala 
propositadamente  desproporcional,  na  popa  de  uma  nau  com  o  monograma  da 







é  perfeitamente  plausível  que  os  missionários  jesuítas  tivessem  igualmente 
Da gravura à pintura de álbum. Imagens cristãs num Império Islâmico 
 241 
introduzido  esculturas  em  marfim  e  cristal  rocha  do  Menino  Jesus  Salvador  do 




Library  em  Dublin,  datada  entre  1614  e  1618,  é  admirável.  Neste  fólio  do  álbum 
Minto,  Jahangir  é  representado  de  perfil,  voltado  para  a  esquerda,  com  um  halo 
dourado  radiante  e  segurando um globo  na mão direita,  enquanto  que  o Salvator 
Mundi de Pieter Van Der Borcht está representado da mesma forma, só que voltado 
para a direita e com o globo na mão esquerda. É de salientar que o halo de Cristo da 











paz  é  assim designado por  provir  do  Convento  de Nossa  Senhora  das  Relíquias  da 
Ordem  do  Carmo,  na  Vidigueira,  tendo  pertencido  ao  padre  André  Coutinho  que 
professou na China e em Goa. Na frente do porta paz, sob um frontão e entre duas 
colunas,  encontra‐se  uma  escultura  em  prata  de  Jesus  como  Salvator  Mundi, 
representado frontalmente com o globo na mão esquerda, fazendo a bênção com a 
                                            
5  Note‐se  que  Pieter 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 Borcht 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 de  Malines,  nascido  por  volta  de  1540, 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mão  direita  e  com  um  halo  semelhante  ao  da  gravura  atribuída  a  Pieter  Van  Der 
Borcht. Embora a posição frontal seja diferente, consiste, na sua essência, num outro 
exemplo de representação de Jesus Salvator Mundi de pé com o globo na mão. No 
reverso  estão  gravados  motivos  florais  e  pequenos  pássaros,  coelhos  e  gazelas, 
motivos que se repetem nas três peças do conjunto. Nuno Vassallo e Silva, apesar de 
assumir o desconhecimento sobre a proveniência das peças, relaciona a decoração 
com  as  que  podermos  observar  em  algumas  pinturas  da  década  de  1590,  em 
particular nos fólios do Baburnama, ou ainda no Tilasm, no Zodíaco e nas margens 
das pinturas Um elefante acorrentado e Um comandante mogol e seus servidores, de 
um álbum encomendado por  Jahangir6. Uma passagem de  uma  carta  de  Jerónimo 
Xavier, em 1604, cá conta das esmolas que se fizeram pera a ygreja [de Lahore] de 
que se fizerão algumas peças de prata que nella servem como hum turibulo fermoso, 





outra  pintura  de  Cristo  e  de  Santo  Inácio  de  Loyola,  provenientes  do  Japão8.  Na 
Biblioteca de Boudlein conserva‐se uma pintura mogol de Cristo entronizado com o 
globo na mão9. 
A  nosso  ver,  a  pintura  de  Jahangir  segurando  o  globo  segue  o  princípio  de 
equiparação  do  imperador  à  soberania  divina  da  humanidade  e  ao  universalismo 












cristão  pregoado  pelos  missionários.  Acresce  ainda  o  facto  de  este  fólio  ter  sido 
colocado  junto  à  representação  de  Hazrat  Shaikh  Khwaja  Syed  Muhammad 
Mu'īnuddīn  Chishtī,  o  santo  Sufi  conhecido  como  o  benfeitor  dos  pobres  e  que 
estabeleceu  na  Índia  a  Ordem  Chishti  depois  de  ter  sido  abençoado  pelo  Profeta 
Maomé num  sonho.  A  grandiosidade  do  santo  Sufi  é  sublinhada  pelo  princípio  de 
hipérbole,  através  da  dimensão  e  intensidade  da  luz  do  halo,  significativamente 
maior em relação à de Jahangir, e também pela dimensão do globo que Mu'īnuddīn 
Chishtī segura com ambas as mãos e que, no lugar da cruz cristã, foi acrescentada a 
coroa  imperial  da  tradição  timúrida.  Trata‐se  de  uma  combinação  de  léxicos 
simbólicos  de  culturas  distintas,  mas  com  o  mesmo  significado,  resultando  numa 
alteridade formal baseada num princípio universal. 
A  colocação  frente  a  frente  destas  figuras  permite  estabelecer  a  relação  do 
princípio de hipérbole, demonstrando que mais grandioso que Jahangir só mesmo o 
grande e mítico Mu'īnuddīn Chishtī mas que, perante o qual, o imperador mogol vê o 







com o globo na mão direita  (Fig. 116).  Esta pintura, de uma colecção  particular, é 
atribuída  a  Abu’l‐Hasan,  que  a  terá  executado  por  volta  de  1617.  A  retrato  de 
Jahangir  a  três  quartos,  em  tamanho  natural,  sentado  num  trono  com  o  halo 
dourado  e  o  globo  na mão direita  é  certamente  o maior  reflexo  de  uma  simbiose 
artística  entre  a  pintura  cristã  europeia  e  a  pintura mogol  através  da  técnica,  dos 
símbolos de poder espiritual e temporal que, a nosso ver,   partem de um conjunto 
de  símbolos universais associados ao poder espiritual e  temporal. Pensamos que a 




mesmo modelo de  outras pinturas europeias de  Jesus Salvator Mundi  entronizado 
como  aquela  que  se  encontra  na  Biblioteca  de  Boudlein.  Esta  pintura,  pela  sua 
raridade, foi reproduzida e contextualizada na China Illustrata, de Athanaius Kircher 
(1667)  e  também  pelo  cartógrafo  francês  Alain  Manesson  Mallet  na  célebre 
Description de L’Univers publicada em 1683 (Fig. 117). 
Outra fonte que nos permite perceber a importância na corte mogol do tema 




por  uma arquitectura  interior decorada com pintura mural e um  friso em madeira 
com pinturas de figuras cristãs, como se tratasse de uma galeria de  retratos. Entre 
essas pinturas poderemos identificar um retrato da Virgem e o outro de Jesus como 
Salvator  Mundi,  segurando  o  globo  na  mão  esquerda10.  Esta  pintura  dentro  da 
                                            
10  Todo  o  cerimonial,  bem  como  o  espaço  no  palácio  onde  decorre  a  cerimónia  são  descritos 








muito  bem  pintados  em  figura  grande  e  alguns  santos  em  figura  piqena  u.  g.  S.  João  Baptista,  S. 
Antonio, S. Bernardino de Sena e outros sanctos e sanctas muito bem. Da janela de fora que direi? Nas 
elhargas do lugar onde el rey se assenta quando sae ad populum estavao pintados muito bem alguns 

















Akbar  (Fig.  119).  Ao  compararmos  ambas  as  pinturas  é  perfeitamente  claro  que  o 
retrato  de  Akbar  seguiu  o  modelo  de  uma  pintura  representando  Jesus  como 
Salvator  Mundi  e  que  o  imperador  Jahangir  entendia  o  significado  das  imagens 
cristãs,  usando  a  sua  linguagem  simbólica  para  a  representação  da  linhagem 
imperial.  O  pintor  Abu’l‐Hasan,  conhecido  por  Nadir  az‐Zaman  (Maravilha  do 
Tempo),  colocou  uma  inscrição  dentro  do  globo  que Akbar  apresenta  ao  seu  filho 
que diz: “Retrato do Venerável que se senta no trono celestial, pintado por Nadir az‐
Zaman”. 
De  acordo  com  Amina  Okada,  esta  pintura  pretende  representar  uma  falsa 
lealdade, respeito e admiração pelo seu pai. Jahangir estava determinado a suprimir 










A  representação  de  Jahangir  ao  centro  geométrico  da  composição  e  sobre  o 
globo  significa a  sua  soberania universal  legitimada pela  presença de uma elite de 
poderosos  nobres  mogóis,  que  gravita  em  torno  do  imperador.  Junto  a  Jahangir 




de  1608).  IN:  A.  da  Silva  Rego.  Documentação  Ultramarina  Portuguesa.  Lisboa:  Centro  de  Estudos 
Históricos Ultramarinos, Vol. III, 1963, pp. 125 ‐ 126. 





encontra‐se,  à  esquerda,  o  príncipe  Kharrum,  seu  sucessor,  e  à  direita,  o  seu 
primeiro filho, o sultão Parviz. No círculo que envolve o imperador são identificadas 
outras figuras proeminentes como o sultão Mahabat Khan, Asaf Khan, Mirza Rustam 
Khan  (sobrinho  de  Shah  Tamasp  da  corte  safávida)  e  Ibrahim  Khan.  Nas 
extremidades,  na  zona  superior,  estão  representadas  duas  figuras  representativas 
dos  dois  poderes  estrangeiros:  o  rajput  e  o  europeu12.  É  interessante  notar  que 
homem europeu surge na extremidade trajando como um mogol e o seu  retrato é 
executado  com  uma  definição  e  qualidade  tão  distintas  que  nos  parece,  pela 
expressividade  e  realismo,  ter  saído  do  pincel  de  um  pintor  europeu.  A 
particularidade  de  a  figura  nos  olhar  directamente  nos  olhos,  como  é  normal  na 
pintura  europeia,  poderá  sugerir  a  hipótese  de  estarmos  perante  um  retrato  do 
próprio pintor que, pela qualidade do retrato,  terá executado  igualmente o retrato 
do  sultão  otomano  representado  num outro  fólio  que  se  encontra  na Walters  Art 
Gallery e que faz par com a pintura da Smithsonian. 
Parece‐nos  clara, de acordo com a nossa  leitura, a existência   de uma  lógica 
narrativa no prolongamento do espaço  pictórico para o  fólio  seguinte,  denunciado 
pelo olhar para a esquerda das  figuras na parte  inferior da  composição,  colocando 
em evidência a presença e  o  reconhecimento  de um  terceiro  poder estrangeiro: o 
Otomano.  Abu’l‐Hasan  criou,  nesta  pintura,  uma  teia  de  focos  de  energia  e  poder 
com vários centros. Através da própria composição da pintura na colocação central 
de  Jahangir  em  relação  às  figuras  que  o  envolvem  e  através  do  recurso  ao  olhar 
directo  que  a  figura  europeia  e  o  sultão  otomano  lançam  sobre  o  observador  da 
pintura. 
Na  pintura  mogol  é  frequente  vermos  representadas  figuras  que  parecem 
olhar‐nos  nos  olhos,  como  se  sentissem  a  nossa  presença.  No  contexto  do  estilo 
mogol, esta técnica de prolongamento do espaço de representação para o espaço de 
                                            
12  Milo  Cleveland  Beach.  The  imperial  image.  Paintings  for  the  Mughal  Court.  Washington:  Freer 









de  observado  dando  origem  a  um  vasto  leque  de  sentimentos  que  prendem  o 
observador  à  pintura.  Supostamente  todos  os  intervenientes  na  acção  deveriam 
estar  concentrados  na  própria  acção  e  tudo  muda  quando  uma  ou  mais  figuras 
representadas  se  apercebe  do  observador,  estabelecendo  uma  relação  directa  e 
privilegiada de comunicação da obra. 
Na  pintura  europeia,  estes  exemplos  são  relativamente  comuns,  sendo 
normalmente  identificados  como  se  se  tratando  de  um  auto‐retrato  do  pintor.  O 
artista  é  aquele  que,  por  excelência,  tem percepção  da  ligação  entre  o  espaço  de 
representação e o espaço de observação, transitando, entre um e outro, durante o 
processo  de  criação  da  obra.  Ao  fazer‐se  representar  na  pintura,  olhando  para  o 
observador,  estabelece  essa  ligação  como  se abrisse  uma  janela  através  da  qual  o 




uma narrativa  introdutória  ou explicação de uma cena de  forma  interactiva  com o 
público.  Naturalmente,  Alberti,  no  Tratado  da  Pintura,  refere‐se  a  esta  técnica 
afirmando que “I like to see someone who admonishes and points out to us what is 
happening there; or beckons with his hand to see; or menaces with an angry face and 
                                            
13 Gregory Minissale. “Seeing eye‐to‐eye with Mughal miniatures: Some observations on the outward 
gazing figure in Mughal art”. IN: Marg, vol. 58, nº 3, ‐ March 2007, pp. 40 ‐ 49. 























Cleveland  Beach  e  Stuart  Cary Welch  identificam  como  sendo  o  Shaikh  Husain  da 
Ordem  Chishti,  na  presença  de  um  Sultão  otomano,  de  um  europeu  (James  I  de 





Otomano  e  James  I,  o  pintor  hindu  Bichitr  auto‐retratou‐se  denunciando  a  sua 
condição artística ostentando uma pintura. 
                                            




mogol  ter  sido  em  1580,  já  Humayun  tinha  tido  contacto  directo  com  os  portugueses  cristãos  em 
Surat.  
19  Milo  Cleveland  Beach.  The  imperial  image.  Paintings  for  the  Mughal  Court.  Washington:  Freer 





de  Akbar  em  ter  um  herdeiro,  tendo  rezado  no  Dargah  de  Ajmer  solicitando  a 
intercessão  dos Darvīshes  para  que  tivesse  um  filho. O  Shaikh Husain  responsável 
pelo Dargah  durante  o  tempo de  Jahangir  era  o  descendente  espiritual  do  Shaikh 
Khwaja Syed Muhammad Mu'īnuddīn Chishtī, a quem o templo era dedicado20 e do 
Shaikh Salim, a quem Akbar dirigiu as suas preces21. 
A  nosso  ver,  o  retrato  de  James  I,  a  olhar  directamente  sobre  o  observador, 
denuncia  a  criação  de  dois  universos  simbólicos  que  cria  uma  dicotomia  entre  o 
universo da soberania mundana e o universo da  soberania celeste. A criação deste 
centro  energético  provocado pelo  olhar  do  Rei  de  Inglaterra  pretende  dar  força  à 
identificação  de  Jahangir  como  soberano  supremo do mundo  celeste  e  do mundo 
terrestre. 
O  pintor  Bichitr,  discípulo  do  grande  pintor  Abu’l‐Hasan,  executa  uma 
representação  simbólica  no  contexto  dos  “retratos  alegóricos”,  designados  por 
Amina Okada22. A composição está simbolicamente dividida em dois níveis: a parte 
inferior  com  um  padrão  profusamente  decorado  com  figuras  antropomórficas  e 
elementos geométricos, e a parte superior pintada com um azul ténue. Esta divisão é 
acentuada  na  distribuição  das  figuras  que  ocupam  a  parte  inferior  (o  Sultão 
Otomano, James I de Inglaterra e o pintor Bichitr), com Jahangir e o Shaikh Husain a 






                                            
20 Op. Cit., p. 168. 
21 Stuart Cary Welch. Imperial Mughal Painting. New York: George Braziller, 1978, p. 82. 






religioso Mogol  em Ajmer24.  Segundo  pensamos,  Jahangir  transita  simbolicamente 
para uma dimensão espiritual, para o universo de uma assembleia de antepassados 
ilustres.  Jahangir parece retomar a perspectiva que Akbar tem sobre o retrato que 
nos  chegou  pelos  escritos  de  Abu’l‐Fazl  na  sua  obra  A’in‐i‐Akbari:  “His  magesty 
himself  sat  for  his  likeness,  and  also  ordered  to  have  likenesses  taken  of  all  the 
grandees of the realm. An immense album was thus formed ‐ those who have passed 
away  have  received  a  new  life,  and  those  who  are  still  alive  have  immortality 
promised to them”25. 
A importância que a pintura de retrato, e sobretudo o olhar que James I lança 
sobre  o  observador,  denota,  por  um  lado,  uma  citação  directa  a  uma  das  mais 








contexto  da  linguagem  e  simbolismo  cristão  no  fim  dos  tempos,  durante  o 
Apocalipse, há uma justaposição do Sol e da Lua quando “apareceu um grande sinal 
no  céu: uma mulher  revestida de Sol,  tendo a  lua debaixo dos pés e uma coroa de 
doze estrelas sobre a cabeça”27. Inevitavelmente, somos remetidos para a gravura de 
                                            
23 Stuart Cary Welch. Imperial Mughal Painting. New York: George Braziller, 1978, p. 82. 









uma  radiância  de  luz  em  círculo  (Fig.  123).  De  acordo  com  Erwin  Panofsky  este 
frontispício da Vida da Virgem é em rigor uma fusão de duas imagens: por um lado a 
Virgem  da  Humildade  e  a  Mulher  Apocalíptica,  que  simboliza  a  dualidade  do 
realismo  e  da  humildade  em  contraposição  à  ideia  visionária  e  sublimada  do 
princípio da “coincidência dos opostos”28. 
Como  poderemos  observar,  esta  justaposição  entre  o  Sol  e  a  Lua  também 
consta  da  tradição  islâmica  numa  passagem  do  Corão  que  diz:  “E,  entre  os  Seus 
sinais, contam‐se a noite e o dia, o sol e a lua. Não vos prostreis ante o sol nem ante 
a  lua, mas  prostrai‐vos  ante  Deus,  que  os  criou,  se  realmente  é  a  Ele  que  quereis 
adorar29”.  Numa  outra  passagem,  a  justaposição  do  Sol  e  da  Lua  evidencia  uma 






deixou  de  fazer”31.  Este  é  o  dia  do  Juízo  Final  como  alegoria  do  fim  de  um  ciclo 
temporal e de passagem a um novo ciclo espiritual. 





















fixa o  seu olhar no Darvīsh.  Esta palavra persa  refere‐se aos Sufi que  seguem uma 
vida  asceta,  o  Tariqah  e  significa,  literalmente,  “aquele  que  abre  as  portas”  do 
universo celestial. 
Aproximadamente com 51 anos, à data da pintura de Bichitr, e oito anos antes 
da  sua  morte,  Jahangir  assume  simbolicamente  o  fim  do  seu  ciclo  terreno  e  a 
passagem para um universo celeste, o fim de um tempo mensurável e a passagem a 




após  a  morte  de  Jahangir,  tendo  sido  inclusivamente  perseguidos  e  martirizados, 
Shah Jahan e Aurangzeb deram continuidade à adopção de uma linguagem simbólica 
cristã  baseada  em  modelos  europeus  de  linguagem  simbólica  com  vista  à 
propaganda  do  poder  (Fig.  126  e  Fig.  127),  acrescentando  ainda  outros  elementos 
simbólicos da imagem cristã. 
O Álbum tardio de Shah  Jahan,  compilado entre 1550 e 1580,  contém várias 
pinturas do pintor Bichitr que representam o imperador como um ancião de cabelo 
branco. A diversidade das pinturas, entre retratos individualizados ou de grupos de 
figuras  religiosas,  soldados,  músicos  e  figuras  da  literatura  persa,  constitui  um 
manancial  imagético onde ainda se verifica, com alguma frequência, a presença de 
anjos principalmente na margem superior dos fólios, coroando as cenas. É também 
bastante  interessante  a  pintura  de  retratos  isolados  do  imperador  a  cavalo  que 
Da gravura à pintura de álbum. Imagens cristãs num Império Islâmico 
 253 
revelam  similitudes  com  os  modelos  equestres  da  pintura,  desenho  e  escultura 
europeias. 
Entre essas pinturas destaca‐se o  retrato de Shah  Jahan com Asaf Khan  (Fig. 










aconteceu  em  1658  (Fig.  129).  Esta  é  a  apoteose  de  Aurangzeb,  que  celebrou 
repetidamente a sua coroação, e cujas festividades se prolongaram durante mais de 
duas semanas. O simbolismo triunfal representado nesta pintura é a confirmação de 
uma  sucessão  numa  já  longa  linhagem  de  imperadores,  anunciando‐se  como  o 
grande  Conquistador  do  Mundo,  nome  simbólico  que  adoptou  durante  a  sua 
coroação. 
A  nosso  ver,  em  ambos  os  casos,  é  clara  a  influência  da  iconografia  cristã 
nestas  pinturas,  remetendo‐nos  para  o  tema  da  Anunciação,  largamente 
reproduzido  durante  o  tempo  de  Akbar  e  Jahangir.  Simbolicamente  o  raio  de  luz 
representa o advento de uma nova Era, o nascimento do salvador e do governador 
universal.  É  a  manifestação  imaterial  do  divino32.  A  liberdade  criativa  de  alguns 
artistas da pintura ocidental incluiu um rasgo de luz vindo por entre as nuvens e que 
cai  sobre Maria  como  símbolo  da  passagem  de  S.  Lucas:  “E,  respondendo  o  anjo, 
                                            







O  Evangelicae  Historiae  Imagines  de  Jerónimo  Nadal  fazia  parte  do  vasto 
espólio iconográfico de arte cristã oferecido pelos missionários jesuítas a Akbar, em 
1595.  Impresso  em 1593,  a  ilustração  dos  Evangelhos  foi  organizada  por  Jerónimo 
Nadal  de  forma  cronológica,  obedecendo  a  uma  narrativa  sequencial  da  Vida  e 
Paixão  de  Cristo.  Entre  as  gravuras  que  ilustram  as  passagens  do  evangelho  a 
Transfiguração  (Fig.  130)  e  a  Anunciação  (Fig.  131)  terão  servido  de  modelo, 




copiada  da  Transfiguração  pelo  pintor  mogol,  tendo  recorrido,  eventualmente  à 
gravura  da Anunciação  para  a  representação  do  raio  de  luz  que  desce  sobre  Shah 
Jahan, tal como o fez o pintor que executou a pintura para Aurangzeb. 
Aurangzeb foi educado sob uma rigorosa ortodoxia religiosa, com um reinado 
que  ficou  marcado  por  uma  ansiedade  de  poder  que  resultou  na  prisão  do  seu 
próprio  pai,  Shah  Jahan,  e  pela  perseguição  dos  seus  três  irmãos.  A  restituição  da 
ortodoxia islâmica teve como consequência uma reacção iconoclasta, provocando a 
destruição  de  inúmeras  obras  de  arte,  cingindo‐se  à  edificação  de  mesquitas  e 











com  o  reinado  de  Aurangzeb  em  1658, manteve‐se  sempre  acesa  a  esperança  de 
converter o império islâmico ao Cristianismo. Seria uma conquista espiritual da Igreja 
Militante  sobre o  infiel pela  força do evangelho  e das  imagens. Esta esperança  foi 
alimentada  pelo  interesse que Akbar,  Jahangir e Shah  Jahan mantiveram pela arte 
europeia e pelos símbolos e significados das histórias da lei do Cristianismo. 
O paradigma da profusão de imagens cristãs num reino  islâmico é constatado 




Akbar  reconheceu  na  arte  cristã,  tanto  um  ponto  de  partida  para  o 
entendimento  e  estudo  do  Cristianismo,  como  também  uma  forma  de 
entretenimento  literário,  cultural  e  artístico,  conforme  o  testemunha  o  seu  Abu’l‐










de ecletismo cultural, de  uma cultura  do  saber  que  se  constrói a  partir do melhor 
que há no mundo. Akbar, ao fomentar os debates religiosos e ao querer aprender o 
melhor que há em todas as religiões, de que tem conhecimento e a que tem acesso, 
está  a  criar  uma  nova  forma  de  pensamento  com  o  melhor  que  há  em  todas  as 






religiões.  Por  outro  lado,  da  mesma  forma  que  os  seus  pintores  e  artistas 
reproduzem, produzem e recriam as histórias dos evangelhos, também o fazem com 
as narrativas morais e edificantes da tradição persa, sem esquecer os épicos hindus 
do  Ramayana  e  o  Mahâbhârata,  apesar  de  os  hindus  serem  constantemente 
acusados  de  idolatria  e  politeísmo.  Não  poderemos  deixar  de  relacionar  este 
interesse  dos  imperadores  Mogóis  com  o  interesse  de  Frei  Manuel  do  Cenáculo 




As  notícias  e  informações  de  outras  gentes,  costumes,  rituais,  saberes  e 
curiosidades  de  outros  povos  interessaram  aos  imperadores  mogóis,  da  mesma 
forma que na Europa foram recebidas com entusiasmo as notícias do gentilismo da 
Ásia,  as  informações  sobre  as  riquezas  de África,  das  Índias Orientais  e  das  Índias 
Ocidentais, reveladas em obras como as Viagens de Marco Polo, o Esmeraldo de Situ 
Orbis,  a Peregrinação,  o  Tratado  das  Cousas  da  China  e  tantas  outras.  Parece‐nos 
particularmente  elucidativa  uma  descrição  de  Abu’l‐Fazl  sobre  a  organização  da 
biblioteca  imperial  de  Akbar,  revelando  uma  transversalidade,  interculturalidade 
idêntica à das grandes cortes europeias. 
“His Majesty's  library  is divided into several parts: some of the books are kept 
within,  and  some  without  the  Harem.  Each  part  of  the  Library  is  subdivided, 
according to the value of the books and the estimation in which the sciences are held 
of  which  the  books  treat.  Prose  books,  poetical  works,  Hindi,  Persian,  Greek, 








are not read  in His Majesty's assembly hall; and there are no historical  facts of  the 
past ages, or curiosities of science, or interesting points of philosophy, with which His 
Majesty,  a  leader  of  impartial  sages,  is  unacquainted.  He  does  not  get  tired  of 
hearing  a book  over  again,  but  listens  to  the  reading  of  it with more  interest.  The 
Akhláq  i  Náçirí,  the  Kímiyá  i  Sa'ádat,  the  Qábúsnámah,  the  works  of  Sharaf  of 
Munair, the Gulistán, the Hadíqah of Hakím Sanáí, the Masnawí of Ma'nawí, the Jám 
i  Jam,  the  Bustán,  the  Sháhnámah,  the  collected Masnawís  of  Shaikh  Nizámí,  the 




Amir  Fathullah  of  Shíráz,  and  also  the  Kishnjóshí,  the  Gangádhar,  the  Mohesh 
Mahánand, from Hindi (Sanskrit) into Persian, according to the interpretation of the 
author  of  this  book.  The  Mahábhárat  which  belongs  to  the  ancient  books  of 
Hindústán  has  likewise  been  translated,  from  Hindi  into  Persian,  under  the 
superintendence of Naqíb Khán, Mauláná 'Abdul Qádir of Badáon, and Shaikh Sultán 
of  T'hanésar.  The  book  contains  nearly  one  hundred  thousand  verses:  His Majesty 
calls  this  ancient  history  Razmnámah,  the  book  of  Wars.  The  same  learned  men 
translated  also  into  Persian  the  Ramáyan,  likewise  a  book  of  ancient  Hindustan, 
which contains the life of Rám Chandra, but is full of interesting points of Philosophy. 
Hájí Ibráhím of Sarhind translated into Persian the At'harban which, according to the 
Hindus,  is  one  of  the  four  divine  books.  The  Lílawatí,  which  is  one  of  the  most 
excellent works written by  Indian Mathematicians on Arithmetic,  lost  its Hindu veil, 
and received a Persian garb from the hand of my elder brother, Shaikh 'Abdul Faiz i 
Faizí.  At  the  command  of  His  Majesty,  Mukammal  Khán  of  Gujrát  translated  into 
Persian  the  Tájak,  a  well  known  work  on  Astronomy.  The  Memoirs  of  Bábar,  the 
Conqueror of the world, which may be called a Code of practical wisdom, have been 
translated  from Turkish  into  Persian  by Mírzá  'Abdurrahím Khán,  the  present  Khán 






and  countries,  has  been  translated  from  Arabic  into  Persian  by  several  Arabic 
scholars, as Mullá Ahmad of T'hat'hah, Qásim Bég,  Shaikh Munawwar, and others. 




though  Naçrullah  i  Mustaufí  and  Mauláná  Husain  i  Wá'iz  had  translated  it  into 
Persian, their style abounds in rare metaphors and difficult words. The Hindi story of 




segue  o  modelo  renascentista,  pautado  por  uma  produção  artística  eclética, 
ecuménica, e uma partilha de conhecimento que, em última análise, reflecte o poder 
imperial  no  domínio  da  estratégia  militar,  mas  também  no  domínio  do 
conhecimento  e  erudição  sobre  as  coisas  do  mundo.  Este  espírito  de 








power of  images,  their potential as an emotional  stimulus  to piety and meditation, 
and the ability  of an image to show the invisible (or spiritual) by means of the visible, 






No  entanto,  tal  como  já  referimos,  tanto  o  Cristianismo  como  o  Islamismo, 
juntamente com o Judaísmo, fazem parte da chamada Religião Abraâmica, que têm 
como referência a figura Patriarca de Abraão ou  Ibrahim na tradição  islâmica. Estas 
diferentes  vertentes  religiosas  partilham  a  mesma  influência  neoplatónica,  em 
particular na existência de um Uno divino a partir do qual surge todo um manancial 
de  seres  menores.  A  proximidade  de  Deus  ao  Homem  é  igualmente  transversal 
através da  ideia  de Revelação  pelo Arcanjo Gabriel  ou  Jibrīl,  como é conhecido na 
tradição  islâmica,  como mensageiro  de Deus.  Esta mensagem de Deus,  através  do 
Arcanjo Gabriel, está fortemente relacionada com a Lei do Livro. Durante a aparição 
e anúncio à Virgem esta é surpreendida no momento em que lê os textos sagrados, 
algumas  vezes  representado  pelos  pintores  do  Renascimento  com  a  passagem  da 
profecia  de  Isaías  ou  de  Moisés  e  a  Sarça  Ardente37.  Ambos  os  episódios  são 
símbolos desta proximidade entre Deus e os Homens. 




Jibrīl aparece a Miryam  (Maria) revelando o Nascimento de  Isa  (Jesus) por decreto 




Meu Senhor,  como poderei  eu ter um  filho, quando eu não  fui  tocada por nenhum 
                                            
36  Gauvin  Alexander  Bailey.  “The  Indian  conquest  of  Catholic  art:  The  Mughals,  the  Jesuits,  and 
imperial  mural  painting”.  IN:  Art  Journal,  Vol.  57,  nº  1,  The  reception  of  Christian  devotional  art 
(Spring, 1998), p. 30. 










colocou‐se  de  joelhos  a  rezar  e  “depois  sentou‐se  à  maneira  dos  Serracenos  da 
Pérsia”.  Seguidamente,  disse  que  a  Lei  dos  cristãos  é  a melhor  de  todas mas  que 
apenas  não  consegue  conceber  de  que  forma  é  que  Deus  teve  um  filho39.  Numa 
outra visita, passados oito dias, mostrou grande  reverência perante as  imagens de 
Nosso Senhor e da Virgem Maria e ainda de outros santos. Antes de sair disse aos 
padres  que  se  sentia  muito  atraído  pela  Lei  dos  cristãos  mas  que  não  consegue 
compreender  os  fundamentos  da  Trindade  e  a  Encarnação.  Seguidamente,  Fernão 
Guerreiro dá‐nos  uma perspectiva  sobre  o  reconhecimento  dos padres  Jesuítas de 
uma herança comum entre o Cristianismo e o Islamismo: “Muito tempo auia que os 
Padres desejauão de ter algua occasião pera em presença de el Rey [Akbar] poderem 








muito  q  elle  os  estima.  E  assi mandando  vir  hua  noite  hum  golpe  de  registros  de 
nossos  santos,  estandoos  vendo  (como  elle  os  não  entendia)  mandou  chamar  os 
Padres, pera que lhos declarassem. Acertou de ser o primeiro papel de Santos que lhe 
                                            
38 Corão, 3:46 ‐ 49. 












A  incompreensão  de  Akbar  sobre  os mistérios  da  Trindade  e  da  Encarnação 
prendem‐se com a percepção que tem em relação às figuras de Jesus e de Maria. De 
acordo  com  o  Corão,  Deus  é  “Originador  dos  céus  e  da  terra!  Como  poderia  Ter 
prole,  quando  nunca  teve  esposa,  e  foi  Ele  Que  criou  tudo  o  que  existe,  e  é 
Omnisciente?”41. É esta a interrogação que Akbar faz aos missionários jesuítas. 
Em  resumo,  na  nossa  perspectiva,  mais  do  que  uma  herança  neoplatónica 
comum que se evidencia no Cristianismo e no  Islamismo a partir do século VIII em 
diante,  conforme  propõe  Gauvin  Bailey,  pensamos  que  existe,  por  parte  dos 
imperadores Mogóis, um reconhecimento e identificação das histórias sagradas dos 




a  difusão  do  Cristianismo  na  corte Mogol  permitiram  que  Akbar,  Jahangir  e  Shah 
Jahan adoptassem a linguagem simbólica das imagens cristãs para o culto da figura 
imperial. Vimos que símbolos como o globo, os puttii, o halo dourado e o raio de luz 
sobre  o  imperador  surgem  na  pintura  mogol  dos  séculos  XVI  e  XVII,  a  partir  de 
modelos  formais  e  significados  conceptuais  retirados  das  imagens  cristãs  trazidas 
pelos missionários cristãos. Este léxico de símbolos e alegorias, associado por vezes a 
                                            
40  Relaçam  annal  das  covsas  que  fezeram  os  padres  da  Companhia  de  Iesvs  nas  partes  da  Índia 
Oriental,  &  em  alguas  outras  da  conquista  deste  reyno  no  anno  de  606.  &  607.  &  do  processo  de 







uma equiparação  formal  do  imperador às principais divindades do Cristianismo ou 
ainda  através  de  uma  criação  de  espaço  celeste  no  qual  o  imperador  se  relaciona 
com figuras divinas, dinamizaram uma divinização do imperador. 






























Intrinsecamente,  o  globo  ou  o  círculo  representam,  desde  as  sociedades 
primitivas, o ciclo cósmico da passagem do tempo e do espaço, da relação e posição 
do homem no cosmos, o espaço onde residem todas as coisas existentes, sendo, por 
isso,  simultaneamente,  símbolo  do  conhecimento  universal,  de  lucidez  e  de 
clarividência. É por este motivo que a radiância dourada ou o halo divino são muitas 
vezes  representados como um disco dourado, numa combinação da  forma circular 
com  o  Sol.  Simbolicamente,  o  Homem  encontrou  na  contemplação  do  Céu  uma 
experiência  religiosa,  na  qual  o  Sol  e  a  Lua  constituem  o  expoente  máximo  das 
dualidades do Universo, do ciclo do tempo. A  inacessibilidade do Céu44 confere‐lhe 






No  contexto  das  hierofanias  solares,  foi  precisamente  na  Europa  arcaica,  no 
Egipto, na Ásia e na América do Sul que  se desenvolveram os  cultos do Sol, muito 
ligados  a  uma  organização  política  das  culturas,  deixando  antever  uma  relação 
estreita  com  a  divinização  do  soberano.  O  Sol  é  o  fecundador,  gerador  da  vida,  a 
partir do qual nasce o “Filho do Sol”. Esta epifania solar decorre quando o Sol deixa 
cair sobre a terra um raio de luz como um axis mundi, de que é exemplo o momento 
em  que  um  raio  de  luz  cai  sobre  Maria  quando  o  Arcanjo  Gabriel  anuncia  o 
nascimento  de  Jesus.  É  este  modelo  axiológico  que  os  pintores  da  corte  mogol 
seguem nas pinturas de Shah Jahan e Aurangzeb. 
Na tradição hindu, Shiva é o criador e sustento do Universo que se manifesta 
através  do  lingam  que  se  ergue  da  energia  criadora  feminina,  a  yoni.  O  mito  da 
                                            









o  surgimento  de  uma  intensidade  interminável  de  luz  pela  acção  de  Brahma. 
Enquanto  discutiram  entre  si  qual  era  o  verdadeiro  criador  do  Universo  ergue‐se, 
entre ambos, um altíssimo lingam coroado por uma chama46. 
De  acordo  com  Gilbert  Durand,  o  princípio  axiológico  como  instrumento 
ascensional encontra‐se por excelência na asa, ou melhor, no desejo de verticalidade 
e  de  ascensão  sobrenatural  do  homem47.  É  Bachelard  que  define  uma  teoria  em 










dos  homens  e  o  universo  celeste.  Encontram‐se  várias  referências  de  entidades 
celestes  axiológicas  que  estabelecem  uma  ligação  entre  o  espaço  mundano  e  o 
espaço celestial. São os anjos cristãos, as apsaras hindus, os dharmapalas budistas, 
os  malaikah  islâmicos  são  isomorfismos  de  mensageiros  de  Deus  e  de  guias  na 
ascensão  glorificante.  É  neste  contexto  que  os  puttii  da  pintura  europeia  são 










Em  resumo,  poderemos  concluir  que  apesar  da  importância  das  técnicas  da 
arte  ocidental  na  formação  artística  dos  pintores  de  corte  mogol,  o  processo  de 
confluência  artística  e  aceitabilidade  da  iconografia  cristã  num  império  islâmico  é 
dinamizado  por  um  reconhecimento  da  imagem  cristã  enquanto  instrumento  de 
propaganda.  Em  última  instância,  estamos  perante  uma  introdução, 















comércio  com  os  portugueses  durante  as  primeiras  décadas  do  século  XVI  esteve 
longe  de  ser  um  passo  fácil.  O  mapa  dito  de  Cantino,  pertencente  à  Biblioteca 
Estense em Modena e datado de 1502, descreve Malaca como a cidade fundamental 
do  comércio  de  todas  as  mercadorias  que  vêm  a  Calecute,  muitas  das  quais  são 
provenientes  da  “terra  de  chins”.  A  cartografia,  certamente  elaborada  a  partir  de 
uma  recolha  de  informações  junto  a  pilotos  árabes,  comerciantes  Gujarats  e 
cartógrafos  locais, permitiu  identificar Malaca como um ponto estratégico ao nível 
mercantil‐marítimo entre o  Índico e o Mar da China. Estas  informações  levaram D. 
Manuel  a  ordenar  a  Diogo  Lopes  de  Sequeira  que  desse  início  a  uma  viagem  de 
exploração  à  península malaia,  para  se  inteirar  de  todas  as mercadorias  que  aí  se 
comercializam e também colher informações sobre os “chins, e de que partes vêm, e 
de quão  longe, e de quando em quando vêm a Malaca, ou deles  vêm cada ano, e 
pelas  feições  de  suas  naus,  e  se  tornam no  ano  em que  vêm e  se  têm  feitores  ou 






A  ordenação  de  D.  Manuel  deixa  claro,  por  um  lado,  um  profundo 
desconhecimento  sobre  o  Império  do  Meio  e,  por  outro  lado,  uma  tentativa  de 
contacto,  embora  centrado  numa  perspectiva  mercantil,  também  aberto  a 
indagações  militares,  religiosas,  geográficas  e  políticas.  Contudo,  as  questões 
religiosas não devem ser entendidas num contexto proselitista ou de conquista da 
fé.  Trata‐se,  fundamentalmente,  da  recolha  de  informações  estratégicas  com  vista 
ao domínio comercial e territorial no Sudeste Asiático. 
As  informações  recolhidas por Rui de Araújo e  João Viegas, que  serviram em 
grande  parte  como  fontes  da  Suma  Oriental  de  Tomé  Pires,  davam  conta  do 
comércio que  se  fazia em Malaca. Os portos malaios atravessavam um período de 
grande  abertura  ao  comércio  marítimo  privado  e  semi‐oficial,  numa  importante 
triangulação com os portos chineses de Nanyang, Guangdong e Fujian e com outros 
mercadores do Sião e de Java.  Já desde o século XIV que Malaca funcionava como 
um  entreposto  de  controlo  sobre  a  pirataria  nos  Mares  do  Sul  e  como  uma 
afirmação do sistema tributário chinês. 
Rapidamente  floresceu  em  Malaca,  sobretudo  depois  da  conquista  pelos 
portugueses em 1511, um comércio semi‐oficial dominado por mercadores privados, 
entre  os  quais  o  próprio  João  Viegas,  que  em  1512  é  detido  e  levado  para  Goa, 
acusado  por  Tomé  Pires  de  furtar  as  mercadorias  que  vinham  do  Pegu.  As  rotas 
comerciais Malaca ‐ Cantão abriram caminho a um estreitamento das relações sino‐
portuguesas,  através  das  primeiras  embaixadas  de  Jorge  Álvares  a  Cantão, 
acompanhado  pelo  mercador  privado  Rafael  Perestrelo  e  pelo  fidalgo  Simão  de 
Andrade.  O  objectivo  era  claramente  o  de  estabelecer  uma  feitoria  no  principal 
                                            
1 Regimento de D. Manuel 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Diogo 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Sequeira, 13 de 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de 1508, Cartas de Afonso de 





porto  comercial  do  Sul  da  China  e  incluir  o  comércio  dos  portugueses  no  rigoroso 
sistema tributário chinês. 
A  estas  investidas  comerciais  seguiu‐se  a  célebre  embaixada  tributária  de 
Fernão  Peres  de  Andrade,  que  se  fazia  acompanhar  por  Tomé  Pires  como 
embaixador e portador de uma carta de D. Manuel ao  Imperador da China,  com o 
objectivo de estabelecer uma  feitoria em Cantão2. A presença dos portugueses no 
Rio  das  Pérolas  colocou‐os  em  contacto  com  os  juncos  dos  “lequeos,  guoros,  & 
japangos,  hos  quais  ha  principal  mercadoria  que  traziam  era  o  ouro”  e  com  a 
percepção  de  que  o  porto  de  Cantão  constituía  um  ponto  nevrálgico  das  rotas 
comerciais entre o Sião, Conchichina, Malaca e Japão.  
Contudo,  a  tentativa  dos  portugueses  construírem  uma  fortaleza  na 
embocadura  do Rio das Pérolas,  as queixas que  o Sultão de Malaca apresentou às 




O  profundo  desconhecimento  do  sistema  protocolar  na  relação  com  as 
autoridades chinesas e a  ignorância sobre o poder e grandeza do  Império da China 
ditaram  a  ruína  das  relações  sino‐portuguesas  por  volta  de  1520  ‐  1521.  Seria 
novamente o comércio de mercadores privados, portugueses e chineses, que, entre 
1522  e  1529,  retomaram  o  comércio  privado  da  pimenta  e  da  seda  em  portos 
alternativos,  nomeadamente  no  Fujian.  Esta  realidade  comercial  é  detida  pelos 
mercadores privados, que envolve os portugueses asiatizados e casados de Malaca, 
                                            
2  Rui  Manuel  Loureiro.  “Tomé  Pires  ‐  Boticário,  tratadista  e  embaixador”.  IN: Os  fundamentos  da 
amizade.  Cinco  séculos  de  relações  culturais  e  artísticas  Luso‐chinesas,  coordenação  científica  de 
Fernando António  Baptista Pereira.  Lisboa: Centro Científico  e Cultural de Macau, 2000, p. 46.  Luís 





em  estreita  parceria  com  as  comunidades  chinesas  do  Fujian  que,  por  sua  vez, 
competiam com o fluxo comercial de Cantão3. 
Desta  forma,  os  portugueses  entram  nas  rotas  comerciais  privadas  tirando 
partido, por um lado, do fim das relações sino‐japonesas que vigorava desde 1523 e, 
por  outro  lado,  de  algum  controlo  que  naturalmente  impôs  sobre  a  pirataria  nas 
zonas  costeiras  do  Sul  da  China.  Paulatinamente,  os  portugueses  demonstraram 




Sul  da  China.  Um  melhor  entendimento  e  cuidado  no  relacionamento  com  as 
autoridades  chinesas,  mais  próximo  dos  governadores  locais  do  que  uma  ousada 
tentativa  de  proximidade  ao  Imperador,  resultou  na  autorização,  em 1554,  para  o 
estabelecimento dos portugueses na Península de Macau, mediante o pagamento do 
foro do chão e dos respectivos tributos comerciais. De forma natural, a importância 
de  Macau  cresce  como  plataforma  geoestratégica  no  seguimento  da  Carreira  do 
Japão, atingindo um apogeu a partir de 16124. No seguimento das perseguições aos 
cristãos  decretada  por  Tokugawa  Ieyasu,  os  cristãos  japoneses  e  missionários 
europeus  do  Japão  encontraram  refúgio  em Macau  e Manila,  criando  uma maior 
diversidade cultural e artística permeável às influências do Japão. 
A Conquista  espiritual  da  China  foi  conduzida  numa  fase  inicial  por  padres  e 
missionários  que  acompanhavam  fidalgos  e mercadores  nos  portos  dos Mares  do 
Sul,  tendo, muitos  deles,  ficado  cativos  pelas  autoridades  chinesas.  A  chegada  de 
Francisco Xavier ao Sul da China, no ano de 1552,  constitui um símbolo da génese 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Op. Cit., p. 71. 








Sabemos  que  em  1553  ou  1554  se  encontrava  em Macau  o  padre  espanhol 
Gregório  Gonzales,  juntamente  com  outros  sete  cristãos  que  aí  permaneceram. 
Relata  em  carta  que  “no  segundo  ano,  o  Senhor  começou  a  iluminar‐me  a 
inteligência, e assim converti alguns chineses à fé de Jesus Cristo, residindo na terra 




que  se  movimentavam  pelos  principais  portos  asiáticos.  O  desconhecimento  da 
língua  chinesa  e  uma  política  geoestratégica  quase  exclusivamente  centrada  no 
comércio  e  nas  riquezas  das  mercadorias  relega  para  segundo  plano  a  estratégia 
missionária.  Tal  como  nota  Luís  Filipe  Barreto,  é  pouco  provável  que  um  padre 
ocidental  que  desconhece  a  língua  chinesa  e  abandonado  num  porto  junto  de 
pessoas iletradas convertesse chineses5. 
É  de  facto  a  estrutura  organizada  da  militância  espiritual  da  Companhia  de 
Jesus  que  irá  lançar  as  primeiras  pedras  para  uma  proximidade  às  comunidades 
locais,  nomeadamente  através  de  Estêvão  de Góis  que,  em  1556,  chega  a  Cantão 
com o objectivo de aí  aprender a  língua chinesa. Estêvão de Góis  ficou em Cantão 
depois de ter embarcado na nau de D. Francisco de Mascarenhas, juntamente com o 
padre  jesuíta Melchior Nunes  Barreto,  que  seguiam para  o  Japão.  Finalmente,  em 
1563, os padres Francisco Peres, Manuel Teixeira e o  Irmão Coadjutor André Pinto 
fundaram,  no  actual  lugar  da  igreja  e  residência  de  Santo  António,  uma  casa  da 
Companhia de Jesus. Já no ano anterior os jesuítas Luís Fróis e o italiano Bautista de 
Monte  haviam estabelecido  uma  casa  em Macau,  junto  às  propriedades  de  Pedro 







Os  missionários  da  Companhia  de  Jesus  foram  determinantes  para  a 
organização  espiritual,  social  e  até  administrativa  de  Macau,  actuando  por  várias 
vezes  como  mediadores  entre  o  poder  oficial  e  o  aparelho  do  Estado  da  Índia, 
conciliando  os  interesses  e  direitos  da  Coroa  com os  interesses  dos mercadores  e 
moradores. 
Esta  afirmação  da  condição  de  Macau  ao  longo  da  década  de  sessenta 
coaduna‐se  com a elevação das primeiras  igrejas, que correspondem  igualmente a 
um  crescimento  demográfico  substancial.  Consequentemente,  em  1569,  esta 







Papa  Gregório  XIII  emitiu,  em  Janeiro  de  1576,  a  Bula  Super  Militantis  Ecclesiae, 
criando o Bispado de Macau com jurisdição eclesiástica na China, Japão e Coreia. Em 
1579,  chegam  a  Macau  os  Franciscanos,  Pedro  de  Alfaro  e  G.  Baptista  Lucarelli, 




que,  apesar  dos  esforços  iniciais  na  aprendizagem  da  língua  chinesa,  seria  esta 






barreira  comunicacional  que  estaria  a  dificultar  a  incursão  dos  missionários  no 
Império Celeste. Neste sentido, tendo conhecimento que Michelle Ruggieri defendia 
a  aprendizagem da  língua  e  dos  costumes  chineses  como ponto  de  partida  para  a 
dinamização  do  trabalho missionário,  Valignano  dirigiu  uma  carta  ao  Superior  em 
Goa  a  solicitar  a  dispensa  de  Ruggieri  para  a  Missão  da  China.  O  jesuíta  italiano 
chegou a Macau em 22 de Julho de 1579, aprendendo, durante dois anos e meio, a 
língua  chinesa  com  um  pintor  de  pintura  tradicional  chinesa  e  introduzido  ao 
cerimonial chinês pelo Bispo Melchior Carneiro9. 




“aprendiam a  língua chinesa e  liam  livros em chinês”10. No ano  seguinte, Ruggieri, 
Pasio e Ricci viviam no Templo de Tianning em Zhaoqing, concretizando o desejo de 
Francisco Xavier de iniciar uma missão no Celeste Império. 
O  elevado  grau  de  erudição  e  conhecimento  dos  padres  jesuítas  que  se 
encontravam em Zhaoqing, bem como o respeito e conhecimento do cerimonial que 
dita as relações protocolares na China, eram  factores profundamente apreciados e 
valorizados  pelas  autoridades  chinesas.  Poucos  anos  depois,  o  Governador  de 
Shaoxing,  Guo  Yingpin,  na  província  de  Zhejiang,  convidou Michelle  Ruggieri  para 
iniciar aí actividade missionária. 
Enquanto isso, Ricci ganhava influência junto das autoridades chinesas devido 
ao  apreço  que  os  funcionários  locais  de  Zhaoqing  tinham  pela  cartografia, 
instrumentos astronómicos e relógios oferecidos pelo missionário  jesuíta. Foi desta 
                                            
9 Huang Qichen. “Macau, ponte do intercâmbio cultural entre a China e o Ocidente nos séculos XVI a 
XVIII”.  IN: Administração.  Revista  da  Administração  Pública  de Macau.  ‐ Macau  ‐  nº  6,  vol  II  (Dez. 
1989), p. 613. 
10 Colectânea  das  histórias  não  oficiais  do  reinado  de Wanli  por  Shen Defu,  vol.  30.  Cit.  a  partir  de 
Huang Qichen.  “Macau, ponte do  intercâmbio cultural entre a China e o Ocidente nos séculos XVI a 








pelas  autoridades  chinesas  em Nanquim,  sendo  obrigado  a  regressar  a  Nanchang. 
Entretanto,  Valignano  incumbiu  Matteo  Ricci  de  se  deslocar  a  Pequim  e  solicitar 
audiência  com  o  Imperador  Shenzong  para  pedir  residência  e  autorização  para 
desenvolver  acção  missionária  em  Pequim.  Esta  acção  determina  uma  completa 
independência  do  Reitor  do  Colégio  de Macau  e  a  afirmação  da Missão  da  China, 
concentrada no objectivo de chegar a Pequim. Foi apenas em 1598, no seguimento 
de  uma  recomendação  de Wang  Zhongming, Ministro  dos  Ritos  de  Nanquim,  que 
Matteo Ricci e Lázaro Cattaneo chegaram a Pequim. Ainda assim, devido à  invasão 
da  Coreia  pelos  japoneses,  os missionários  jesuítas  foram  obrigados  a  regressar  a 
Nanquim,  sem  se  apresentarem  ao  Imperador.  Foi  novamente  um  funcionário  do 
Ministério dos  Ritos que garantiu passagem de Matteo Ricci  a Pequim,  tendo sido 
apresentado  a  um  Eunuco  que  o  colocou  diante  do  Imperador  Shenzong.  À  sua 
chegada, no dia 24 de Janeiro de 1601, Matteo Ricci ofereceu ao Imperador chinês 
uma  imagem do  Senhor,  duas  imagens  da Virgem Maria,  outra  de Deus  Pai  e  um 
Crucifixo com pérolas embutidas. Entre estes presentes ofereceu ainda relógios, um 
Átlas e dois  instrumentos musicais, permitindo que  fosse  recebido pelo  Imperador 
como um convidado de elevada consideração. 
De Goa  a Macau  e  de Macau  a  Pequim,  entre  1509  e  1601,  criaram‐se  duas 
realidades distintas em torno da conquista espiritual em território chinês. Em Macau, 
sob Governação portuguesa a partir do Leal  Senado desde 1583, os portugueses e 
outros  europeus  viviam  num  verdadeiro  porto  de  comércio  internacional 
caracterizado  por  uma  malha  urbana  multicultural  de  asiatizados,  casados  e  de 
outros,  oriundos  das  regiões  circundantes.  A  vivência  e  convivência  de  uma 
oligarquia  mercantil,  que  partilha  o  espaço  com  fidalgos  e  missionários  das 
diferentes Ordens Religiosas, resultam numa pluralidade cultural e artística. Apesar 
desta  convivência  de  gentes  e  culturas  diversas,  Macau  é  um  espaço  fortemente 
A arte 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Império do Meio 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ocidentalizado,  com  edifícios  construídos  num  estilo  europeu,  embora 
ornamentados  com  elementos  de  influência  local,  chegando  até,  em  alguns 
momentos,  a  não  haver  na  cidade  quem  falasse  a  língua  dos  chins11.  As  relações 
fortemente comerciais acentuam a dicotomia social entre a comunidade chinesa e a 
comunidade  cristã,  constituída  não  só  por  portugueses,  mas  também  cristãos 
convertidos  de  Malaca,  da  Costa  do  Malabar  e  de  nhons  (naturais  da  terra).  O 
carácter ocidentalizado de Macau, juntamente a uma elevação a Sede Episcopal na 
Ásia  Extrema,  transforma  o  pequeno  istmo  numa  plataforma  de  circulação  de 
pessoas e bens entre as missões na China,  Japão e no Sudeste Asiático. Elevam‐se 
igrejas,  seminários  e  colégios  ricamente  ornamentados  com  pintura,  escultura  de 






artistas  naturais  de Macau,  como  são  exemplo  os  irmãos  coadjuvantes  Shi  Hongji 
(Francisco  Lagea),  João  Novais,  You  Wenhui  (Manuel  Pereira),  o  autor  do  famoso 
retrato  de  Matteo  Ricci,  foram  determinantes  para  a  circulação  do  estilo  e  das 
técnicas da pintura europeia na China e no Japão, a partir de Macau13. 
Por  outro  lado,  a  residência  dos  missionários  jesuítas  na  corte  imperial  em 
Pequim,  iniciada pela acção diplomática de Matteo Ricci no dealbar do século XVII, 
apresenta uma realidade cultural e artística completamente distinta daquela que se 
                                            
11 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vive  em Macau. Matteo Ricci  levava  consigo  diversas  curiosidades  da  Europa  para 
oferecer  aos  Imperadores  da  China,  entre  as  quais  os  instrumentos musicais  e  de 
observação  astronómica  geram o maior  interesse  na  Corte  Imperial.  A  pintura  e  a 




exótico,  que  preencheu  as  kunstkammern  das  principais  cortes  europeias  com  as 
raridades  dos Novos Mundos,  também  os  Imperadores  das  dinastias Ming  e  Qing 
pretenderam ter ao seu dispor vários artistas europeus que trabalhavam nas oficinas 
imperiais  produzindo  pintura  ao  estilo  ocidental.  Estes  artistas,  na  sua  maioria 
associados  à  Companhia  de  Jesus,  desencadearam  um  processo  de  confluência 
artística, numa combinação de técnicas, de estilos e de temas, considerando que as 
imagens  cristãs  geraram  grandes  controvérsias  no  interior  do  Palácio  Imperial, 
chegando  mesmo  algumas  das  figuras  influentes  a  insurgirem‐se  contra  a 
representação  de  arte  cristã,  pela  forma  violenta  como  o  Deus  dos  europeus  era 
representado. 
Estamos,  desta  forma,  perante  duas  formas  de  estar  no  relacionamento 
cultural e artístico no  Império do Meio. Enquanto em Macau se construiu ao  longo 
do  tempo  uma  cidade  à  imagem  dos  grandes  portos  internacionais  da  Europa, 
apesar  da  forte  presença  da  comunidade  chinesa,  em  Pequim,  os  missionários 
jesuítas  tornaram‐se  profundamente  permeáveis  à  cultura  e  arte  chinesas.  Estas 
duas realidades determinaram diferentes caminhos no diálogo das formas artísticas, 
sobretudo  da  arte  cristã  como  instrumento  da  propagação  do  Cristianismo  no 
Celeste Império. Importa ao nosso estudo perceber, por um lado, a permeabilidade 








Ming,  a  China  atravessava  um  momento  de  grande  esplendor  e  glória  depois  da 
queda  da  dinastia  Yuan,  um  período  aparentemente  obscuro  de  governação 
estrangeira que era fundamental apagar da memória dos anais da história da China. 
Depois da restauração do poder dos Han (a maioria étnica da China), os Ming deram 
início a uma  reestruturação  do poder  central  focado,  sobretudo, numa valorização 
cultural, artística e filosófica do período áureo das dinastias Tang e Song. 
O fundador da dinastia Yuan, Khubilai Khan, adoptou muitos dos costumes da 
cultura  ancestral  chinesa,  não  só  ao  nível  do  pensamento,  da  filosofia  e  da 
organização do Império, mas também ao nível artístico, com especial ênfase para a 
produção  de  porcelana  e  a  consagração  de  uma  grande  elite  de  pintores  da  corte 
Imperial que exerciam, de alguma forma, uma  liberdade expressiva na composição 
de  pintura  de  paisagem  e  caligrafia  e  outros  artistas  que  contribuíram  para  um 
reafirmar das artes decorativas a partir do  século XIV. É  fundamental  referir que a 
herança Turco‐Mongol e a ligação comercial entre a Europa e a Ásia tornou a China 
permeável  a  um  intercâmbio  cultural  e  ao  despoletar  de  processos  de  alteridade 
artística.  Ainda  assim,  a  dinastia  Yuan  implementou  profundas  alterações  na 
organização social, através de uma discriminação étnica, definindo quatro classes de 
privilégios  sociais,  sendo  que  os  cargos  de  administração  central  eram  reservados 
aos mongóis. 
Com  a  dinastia Ming,  o  Confucionismo  retoma  o  seu  lugar  de  proeminência 
como ordem social e moral e, os Analetos de Confúcio, as interpretações de Mencius 





Zhu Xi. A necessidade de  formação de uma nova geração de  literati,  submetidos a 
rigorosos  exames,  visava  a  substituição  dos  oficiais  mongóis  nos  cargos  de 
administração  do  governo.  Rapidamente,  estes  literati  ganharam  um  estatuto  de 
proeminência  pelas  funções  governativas  que  assumiam,  mas  também  enquanto 
conhecedores  da  cultura  chinesa,  sendo‐lhes  concedidos  privilégios,  propriedades, 
vivendo muitas vezes de forma abastada. 
Este  crescimento  económico  e  consequente  desenvolvimento  urbano, 
sobretudo na região inferior ao Rio Yangtze, deve‐se, por um lado, à emergência de 
uma  vasta  elite  de  oficiais  do  Governo  e,  por  outro,  a  um  comércio  marítimo 
internacional que prosperava nas províncias costeiras de Jiangsu, Zhejiang, Fujian e 
Guangdong. Desta forma, chegava à China a prata que acelerou a monetarização da 
economia  chinesa.  Seria  exactamente  a  prata  que, mais  tarde,  esteve  na  base  da 
emergência  da  importância  comercial  dos  portugueses,  que  a  traziam  aos  portos 







reduzida  à  gestão  fiscal  aplicada  ao  comércio  internacional  e  a  todos  os  impostos 
deduzidos nas ricas províncias do Sul. 














talento,  quer  ao  nível  das  suas  ideias  morais,  que  estão  na  base  do  pensamento 
Confucionista, quer ao nível do conhecimento cultural.  Trata‐se, efectivamente, de 
um  reconhecimento  de  princípios  gerais  e  ideais  que  descartam,  em  absoluto,  o 
princípio  de  recomendação  pessoal.  O  ideal  de  governação  concentra‐se  no 
tradicional equilíbrio de forças, aparentemente antitéticas, fundamentadas no Yin e 
no  Yang  e  que  se  manifesta  na  reflexão  e  na  acção  do  Homem.  Em  resumo,  os 
candidatos  deveriam  demonstrar  três  aspectos  primordiais,  a  saber:  o  culto  dos 
ancestrais,  o  culto  dos  espíritos  e  o  conhecimento  dos  três  ensinamentos  (o 
Confucionismo,  o  Taoismo  e  o  Budismo)2.  O  culto  dos  ancestrais  e  dos  espíritos 
relaciona‐se  com o  princípio  de  celebração  dos  valores morais  da  família,  que  são 
fundamentais na tradição cultural chinesa, porque são os antepassados e os espíritos 
ancestrais zelam pela fortuna e  longevidade dos  seus descendentes. Só aquele que 
sabe  cuidar  dos  seus  antepassados  é  que  poderá  ser  capaz  de  participar  na 
governação um Império. O conhecimento dos três ensinamentos permite o domínio 




e  entender  a  energia  vital,  que  se manifesta  através  da  natureza  e  da  relação  do 
Homem com o Cosmos. 
O  culto  dos  antepassados,  a  reflexão  do  lugar  do  Homem  no  Cosmos  e  o 
conhecimento  cultural  de  um  literati  ganham  expressão  na  sua  relação  intrínseca 
com a criação artística, não só a partir de uma ideia de memória, através da colecção 
de preciosidades e  relíquias  culturais, mas  também a partir de uma capacidade de 





acção  técnica e  sensitiva, através da expressão artística. Neste  contexto, os  literati 
chineses  e  os  oficiais  de  governação,  reuniam  importantes  colecções  de  arte  que 
incorporam as  relíquias  dos  seus  antepassados  e  os  rituais  que  eram destinados  a 
outros  antepassados  ainda  mais  ancestrais.  Entre  estes  objectos  os  jades  e  os 
recipientes  em  bronze  seriam  os  mais  apreciados,  precisamente  pelo  ritual  de 
celebração dos antepassados que  lhes está  implícito3. A estas  relíquias do passado 
juntam‐se  as  três  perfeições:  a  pintura,  a  caligrafia  e  a  poesia,  criteriosamente 
coleccionadas  e  estudadas,  apresentando  várias  vezes  os  diversos  registos  das 
reflexões  dos  seus  proprietários  ao  longo  do  tempo.  A  harmonia  dos  princípios 
aparentemente  antitéticos  reflecte‐se  no  Homem  enquanto  oficial  de  estado, 
portanto  operativo,  e  enquanto  artista  ou  apreciador  de  arte, manifestando o  seu 
carácter  reflexivo  e  meditativo.  Neste  contexto,  não  é  de  estranhar  percebermos 
que o próprio imperador Xuande (1426 ‐ 1435) era um literato de referência, notável 
pintor  e  poeta,  contribuindo  para  um momento  de  grande  prosperidade  artística, 




da  dinastia  Song,  entre  os  quais  Guo  Xi  e  Li  Cheng.  Os  pintores  da  corte  imperial 
desenvolveram  uma  maior  preocupação  com  o  restabelecimento  dos  conceitos 
estéticos  desenvolvidos  pelos  artistas  Song,  num  retorno  a  um  conceptualismo 
metafórico, retomando,  inclusivamente, a pintura sobre seda em opção ao papel e 
muitas vezes copiando até a própria assinatura dos mestres Song4. 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Cf. AA.VV. 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Hong 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Oriental 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 University 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 Ibérico de Arqueologia e 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/ 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‐ 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 ‐ 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O  enquadramento  cultural,  político  e  económico  da  China  Ming  ditou  uma 
dicotomia entre a produção artística no seio da corte  imperial e toda aquela outra 
desenvolvida por artistas amadores, muitos deles antigos oficiais da administração, 
que viviam agora  recolhidos nas  regiões montanhosas do Sul, em harmonia  com a 
natureza. Outros construíram extensos  jardins em Suzhou, na província de Jiangsu, 
onde  se  dedicavam  à  pintura,  caligrafia,  poesia  e  à  discussão  harmoniosa  das 
pinturas e outras relíquias das suas colecções. 
Uma das mais  importantes obras atribuídas a Xie Huan, datada de c. 1437, e 
intitulada  Elegante  encontro  no  jardim  de  alperce,  representa  Yang  Rong,  um  dos 
grandes  secretários  do  imperador  Xuanzong,  no  seu  jardim,  juntamente  com  oito 
secretários do estado a apreciar poesia, a ver pintura e a jogar xadrez. Esta pintura 
representa,  na  plenitude,  o  gosto  da  corte  imperial  Ming,  sendo  notável  nas 
expressões faciais das figuras uma total harmonia com o meio envolvente5. 
Afastados  do  rigorismo  da  Academia  Oficial  de  Pintura,  associada  à  corte 
imperial, um conjunto de pintores, entre os quais Shen Zhou e o seu discípulo Wen 
Zhengming,  desenvolveram  em  Suzhou  um  movimento  de  pintura  amadora, 
dedicando‐se a uma liberdade de representação e de expressão artística. Apesar de 
não ignorarem completamente a pintura dos mestres da dinastia Song, reconheciam 




através  de  uma  relação  entre  a  ideia  representada  pela  paisagem  figurada  e  da 
composição  poética  sobre  a  essência  da  paisagem.  Por  outro  lado,  a  “mancha” 
caligráfica do poema funde‐se com a composição formal da paisagem, num elogio ao 
                                            
5 Cf. Rui Oliveira Lopes. “A ideia de natureza na arte chinesa: da pintura de paisagem à arquitectura de 
jardins”.  IN:  Actas  das  Conferências  Arte  e  Natureza.  Lisboa:  Faculdade  de  Belas‐Artes  da 
Universidade de Lisboa, 2009, pp. 248 ‐ 267. 








A  emergência  de  uma  extensa  classe  de  eruditos,  dispersos  pelos  principais 
centros urbanos da China Ming, deu origem à formulação de um gosto pelas “coisas 
supérfluas”,  de  um  culto  do  objecto  pelo  seu  valor  histórico  como  legado  do 
passado, preciosidade do material e execução técnica. É este princípio o catalisador 
da  afirmação  das  artes  decorativas  na  expressão  artística  da  China Ming,  onde  os 
têxteis, em particular a seda delicadamente bordada, a cerâmica, com destaque para 
a  porcelana  azul  e  branca,  o  jade,  a  laca,  o mobiliário,  o  esmalte  e  a  escultura  de 




de  recipientes  utilizados  em  rituais  fúnebres  durante  as  dinastias  Shang  e  Zhou, 
eram  dos  mais  apreciados  objectos  das  colecções  privadas  do  Imperador  ou  dos 





A  construção  de  amplos  palácios  após  a  mudança  da  capital  dos Ming  para 
Pequim permitiu o desenvolvimento de diversas oficinas, sob a criteriosa supervisão 
do Ministério dos Ritos. Entre essas oficinas imperiais, a Fábrica do Pomar destacou‐










se  pela  exuberância  e  qualidade  das  peças  de  mobiliário  e  em  madeira  lacada 
utilizadas  para  a  ornamentação  dos  palácios  imperais.  As  técnicas  utilizadas 
remetiam  igualmente  para  os  modelos  remanescentes  da  dinastia  Song  e  estes 
objectos eram considerados de elevada qualidade e apreço nas  regiões  comerciais 
da embocadura do Rio  Yangtze9. As  cadeiras em madeira Huanghuali  reproduzidas 
em abundância na  ilha de Hainan, ao  largo do Sul da China  (Macau e Hong Kong), 
caracterizadas  pelos  tons  vermelhos  com  veios  e  pontos  negros,  dureza  elevada  e 
levemente perfumada, foram amplamente difundidas pelos mercadores portugueses 




resultaram na  estruturação  de  diversas  oficinas  artísticas,  que  forneciam não  só  a 
corte  imperial,  mas  também  muitos  dos  comerciantes  que  procuram  produtos 
valiosos nos principais portos de comércio  nas  regiões  litorais da China,  sobretudo 
em Cantão. O marfim foi um dos materiais mais utilizados durante o século XVI, para 
o entalhe de deuses budistas e dos imortais taoistas, especialmente no Fujian10. 
A  produção  de  cerâmica,  ancestral  na  tradição  cultural  da  China,  atinge 
durante  a  dinastia Ming  um elevado  estatuto,  sobretudo  ao  nível  da  produção  de 
porcelana em Jingdezhen, na província de Jiangxi, cujos fornos funcionavam já desde 




uma  criteriosa  supervisão  da  corte  imperial,  nomeadamente  no  que  respeita  à 
ornamentação,  seja  para  uma  utilização  em  rituais  de  celebração,  seja  para  a 
                                            
9 Craig Clunas. Art in China. Oxford: Oxford University Press, 1997, p. 67. 





utilização  de  quotidiano11.  A  porcelana  Ming  tornou‐se  um  dos  ex‐líbris  da  arte 
chinesa,  numa  combinação  entre  os  significados  simbólicos  da  decoração  e  a 
execução técnica do artista. A cerâmica azul e branca e os blanc de chine assumem‐
se  como  a  verdadeira  identidade  da  porcelana  Ming,  apreciada  não  só  na  China 
como  no  mundo  inteiro,  tendo  sido  imitada  no  Japão,  no  Sudeste  Asiático  e  na 
Pérsia,  com  repercussões  na  Europa,  nomeadamente  servindo  de  inspiração  à 
cerâmica holandesa de Delft12 e à faiança portuguesa13. 
A  representação  de  divindades  budistas,  taoistas  ou  dos  imortais  e  outros 
seres  do  universo  celestial,  entre  guardiães  humanos  de  expressões  terríficas  ou 
animais  e  demónios,  preenchem  um  imaginário  essencial  no  culto  prestado  aos 
espíritos  ancestrais.  À  semelhança  do  que  assistimos  no  contexto  da  acção 
missionária  do  Cristianismo,  também  o  Budismo  e  a  tradição  popular  do  Taoismo 
encontram  na  escultura  de  pequenas  dimensões  uma  portabilidade  útil  a  uma 
devoção errante e distante dos grandes centros de espiritualidade das cidades. 
A  definição  cultural  da  China  assenta  numa  estreita  relação  entre  a 
manifestação  de  um  sentimento  religioso  e  a  criação  artística  associada  a  rituais 
consagrados a uma hierarquia celestial. As tradições folclóricas de uma religiosidade 
popular  concentram‐se  num  período  in  illo  tempore  denominado  Tempo  dos  Três 
Soberanos e Cinco Imperadores que antecede o tempo da hierarquia terrestre e da 
estrutura imperial fundada pela dinastia Qin. Este período mitológico reporta‐se ao 
tempo  heróico  e  ancestral  dos  Criadores  de  todas  as  coisas,  do  primeiro  Homem 
(Imperador  Amarelo),  da  escrita  (Fuxi),  da  agricultura  (Shennong).  Esta 
hierarquização celestial que controla as  forças da natureza através do qi, a energia 
                                            
11 Craig Clunas. 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in 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Oxford: Oxford University Press, 1997, p. 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Shelagh Vainker. 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vital,  espelha  o  reflexo  do  aparelho  burocrático  da  governação  do  Império  chinês, 
através  do  princípio  fundamental  de  que  tudo  é  uma  consequência  da  acção  do 
Homem. 
De certa forma, o Taoismo, desde os séculos VI e V antes da nossa Era, baseia‐
se  numa  ideia  de  sagrado  intrínseco  à  natureza,  como  força  mística  criadora  das 
energias do universo, origem de todas as coisas. O Tao é a via natural das coisas, o 
processo espontâneo que se manifesta a partir das transformações permanentes do 
Universo14.  Esta  é  a  estrutura  base  da  cultura  chinesa,  sobretudo  a  partir  da 
unificação imperial da dinastia Han, em 221 ANE. 








As  características  da  paisagem  montanhosa  conjugam‐se  com  os  outros 
elementos naturais, o céu, o ar e a água, que o imaginário do Homem converte em 
propriedades  místicas.  Os  recortes  das  encostas  e  as  grutas  que  se  abrem  nas 
montanhas, de difícil acesso, tornam‐se, pela sua proximidade ao céu, portais para 
um Universo celestial, onde habitam os  “imortais”,  figuras  lendárias  como o Velho 
Mestre,  o Mestre  Celeste  e  os  Espíritos  das Montanhas.  As dongtian  (grutas)  nas 
montanhas  são,  de  certo modo,  o  espaço  onde  a  energia  (qi)  se  liberta  e  onde  se 
criam  todas as  coisas. Esta matriz original, pela  acção cíclica e espontânea do Tao, 
                                            
14  Kristofer  Schipper.  “O  Taoismo”.  IN:  As  grandes  religiões  do  mundo,  coordenado  por  Jean 
Delumeau. Lisboa: Editorial Presença, 3ª ed., 2002, p. 511. 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Rui Oliveira Lopes. “A  ideia 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natureza na arte chinesa: da pintura de paisagem à arquitectura de 





liberta  a  sua  energia  e  os  ventos  leves  e  transparentes  sobem  para  formar  o  Céu 
enquanto os ventos pesados e escuros descem para se transformarem na terra. 
Os  monges  taoistas  que  habitam  no  sopé  das  montanhas  sagradas,  em 
comunhão  com  a  natureza  e  com  a  energia  vital,  são  considerados  os  maiores 
conhecedores da ordem do Cosmos e, porque absorvem essa mesma energia vital, 
conseguem  transgredir  as  barreiras  do  tempo,  vivendo  muito  para  além  de  uma 
idade normal. Os soberanos mitológicos, os  imortais, homens que se elevam acima 
da sua condição terrena e outros heróis fazem parte de uma estrutura e imaginário 
de  uma moralidade  que,  através  da  arte,  sobretudo  da  pintura  de  paisagem  e  da 
representação  da  natureza,  exprimem  os  princípios  morais  e  éticos  inerentes  ao 
Taoismo e ao Confucionismo. É neste contexto que Tsung Ping, no século V da nossa 
Era, escreve o mais antigo tratado sobre pintura de paisagem, definindo‐a enquanto 
género  (lei)  da  maior  importância  porque  reúne,  por  um  lado  um  registo  da 
existência  material  e,  por  outro,  conduz  ao  reino  dos  espíritos  ancestrais16.  Mais 
tarde, no  século VI, é Xie He que  no  seu Registo dos pintores dos  tempos antigos, 
define os seis princípios para o entendimento de uma pintura, sendo que o primeiro 
e mais importante é a “ressonância espiritual”, ou seja, a vitalidade que transmite a 
energia  vital  que  flui  através  do  pintor  para  o  pincel  e  deste  para  o  papel17.  A 
representação  do  mundo  natural  e  das  propriedades  simbólicas  de  todos  os 
elementos  da  natureza,  desde  as  plantas  aos  animais,  servem  de  analogia  para  a 
construção  de  uma  moralidade  e  de  um  código  de  conduta  compilados  pelo 
pensamento  taoista  e  Confucionista,  que  atinge  um ponto  de maturidade  artística 
durante as dinastias Tang e Song. 
O  terceiro  ensinamento,  o  Budismo,  exerce  uma  forte  influência  na  tradição 
cultural  chinesa, desde o  século  I da nossa Era, através da  introdução de um novo 
                                            
16 Michael Sullivan. The Arts of 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London: 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p. 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17  Cf.  Osvald  Sirén.  The  Chinese  on  the  art  of  painting.  Texts  by  the  painter‐critics,  from  the  Han 
through  the 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 York: 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 inc.,  2005, 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 ‐  37.  Nicole 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Entrando  na  China  através  da  Rota  da  Seda,  o  Budismo  difunde‐se  pelas  zonas 
montanhosas a Oeste, fundando aí os principais mosteiros nas grutas de Dunhuang, 
Turpan,  Urumqi  e  Kashgar.  Esta  característica  geográfica  é  fundamental  para  a 
afirmação do Budismo na China uma vez que o Oeste constitui um ponto cardeal de 
referência  para  a  geografia  mitológica  chinesa.  É  a  Oeste  que  se  encontram  as 
montanhas sagradas onde Fuxi e Nuwa se refugiaram durante o dilúvio. É ai também 
que se encontram as montanhas Kunlun, o paraíso taoista onde vive o Imperador de 
Jade  e  Xi Wang Mu,  a  Rainha Mãe do Oeste  que,  no  seu  jardim,  tem plantado  os 
pessegueiros  da  imortalidade.  Hua  Shan  é  uma  das  cinco montanhas  sagradas  do 
Taoismo, muitas vezes denominada Montanha do Oeste, tendo ao longo dos tempos 





Contudo,  ainda  assim,  o  Budismo  na  China  teve  momentos  de  grande 









                                            











entre  diferentes  ensinamentos  e  que  sublinhavam  pontes  de  entendimento, 
similitude  e  conveniência.  Desta  forma,  é  ao  nível  artístico  que  se  materializou  o 
diálogo cultural, sobretudo entre o Taoismo e o Budismo. A arte budista deixou uma 
marca  vincada  na  arte  chinesa,  através  de  uma  carga  fortemente  figurativa  na 
ornamentação  dos  templos  com  escultura  de  proporções  desmesuradas  de 
representações icónicas ou de narrativas da história de Buda.  
A  construção  de  templos  culminou  na  formação  de  centros  de  produção 
artística  num  estilo  próprio  e  característico  de  uma  arte  missionária.  Durante  a 
dinastia Tang, quando os  imperadores financiam substancialmente a construção de 
templos  budistas,  coincide  com  a  emergência  da  escultura  taoista  de  escala 
significativa20.  Os  Lokapala  que  se  encontram  no  templo  de  Fengxian,  construído 
durante o século VII junto a Luoyang, são uma herança cultural da tradição hindu dos 
Quatro Guardiães dos quatro  pontos  cardeais. Na  tradição budista, os Quatro Reis 
dos Céus  correspondem aos guardiães dos pontos  cardeais da  tradição  hindu que, 
durante  a  dinastia  Tang,  são  recontextualizados  em  túmulos  funerários  enquanto 
guardiães dos espíritos ancestrais. A escultura funerária Tang, em cerâmica vidrada 




para  uma  representação  de  uma  figura  do  género  feminino  da  tradição  cultural 




chinesa,  sob  o  nome  de  Guanyin  e  que  se  tornou  particularmente  popular  nas 
regiões piscatórias do Sul da China21. 
Durante a dinastia Tang, o Budismo não só se afirma na China, como também 
se  dissemina  para  outras  regiões  da  Ásia,  nomeadamente  para  a  Coreia  e  para  o 
Japão. Esta realidade intensifica‐se, sobretudo, durante a dinastia Yuan, não só pela 
abertura completa ao comércio internacional, mas também pelo impulso tecnológico 
proporcionado  pela  impressão  tipográfica  de  textos  sagrados  e  de  ilustrações 
policromas da representação de Buda, que acompanhavam os textos. 
Finalmente,  no  século  XVI,  a  China Ming  torna‐se  o  palco,  uma  vez mais,  do 
diálogo de culturas e de um sincretismo religioso entre o Cristianismo, o Budismo e o 
Taoismo,  em  que  a  deusa  Guanyin,  na  sua  figuração  maternal  segurando  uma 
criança  no  colo,  serviu  de  modelo  a  artistas  chineses  na  produção  de  uma  vasta 
diversidade  de  materiais  e  de  suportes  artísticos  para  uma  iconografia  cristã 
consagrada à Virgem Maria. 









Sul  da  China  uma  estrutura  para  as missões  no  Extremo Oriente,  não  só  na  China 
mas em todo o Sudeste Asiático e também no Japão. Perante um vasto conjunto de 
factores,  entre  os  quais  é  importante  referir  o  forte  controlo  das  autoridades 
chinesas  sobre  as  movimentações  dos  europeus  nas  costas  da  China,  o  sucesso 
significativo das missões  jesuítas do Japão, as dificuldades sentidas por Frei Gaspar 
da Cruz para as missões na China1, e a distância  considerável da  Índia Portuguesa, 
Macau  assoma‐se  como  a  sede  de  administração  comercial  e  espiritual  na  Ásia 
Extrema. Esta concomitância entre o comércio e a difusão da fé cristã repercute‐se 
num  levantar  de  uma  fronteira  cultural  notável  a  partir  de  uma multiplicidade  de 
materiais,  técnicas  artísticas  e  de  sistemas  de  representação  do  sagrado  que 
excedem os limites geográficos e antropológicos da Europa e da Ásia. 
Através da Carreira do Japão, com paragem obrigatória em Macau, o pequeno 
istmo  funcionava  como  uma  placa  giratória  para  a  circulação  da  arte  cristã 
proveniente da Índia Portuguesa para as missões no Extremo Oriente, sobretudo as 




que Macau  se  tornasse um mercado artístico de exportação de porcelana,  sedas e 
                                            
1  O  dominicano  Frei  Gaspar  da  Cruz,  no  seu  Tratado  das  cousas  da  China,  dá‐nos  conta  das 
dificuldades de  conversão das gentes da China, ditada não  só pela barreira da  língua, mas  também 


















ano  seguinte,  a  primeira  pedra  para  a  construção  da  Igreja  de  Nossa  Senhora  da 
Assunção,  a  partir  do  risco  de  Carlo  Spínola3.  Do  complexo,  constituído  por  uma 
residência, pelo colégio e pela igreja, subsistem apenas as ruínas, a fachada da Igreja 
da  Madre  de  Deus  e  a  escadaria  frontal.  Permanece  também  o  testemunho  da 
primeira pedra,  na qual  foi  gravada a  inscrição VIRGINI MAGNAE E MATRI/CIVITAS 
MACAENSIS LIBENS/POSUIT. AN. 1602. 
Apesar  de  as  obras  terem  tido  início  em 1602,  a  fachada  apenas  terá  ficado 
terminada entre 1637 e 1644. Concretamente, embora seja evidente a  reprodução 




                                            
2  Fernando António Baptista  Pereira.  “A arte  e o património  cristãos na definição da  identidade de 








iconográficos  que  encontramos  na  fachada  recuperados  do  imaginário  chinês  4. 




verticais,  como  se  se  tratasse  de  um  retábulo.  Tal  como  demonstrou  Fernando 
António  Baptista  Pereira,  o  programa  iconográfico,  sobretudo  nas  duas  fiadas 
superiores, revela “uma grande familiaridade com gravuras devocionais da época ou 
mesmo com a literatura emblemática que, desde os finais do quinhentismo, auxiliava 
os  produtores  de  imagens  na  elaboração  das  suas  composições.  Em  suma,  a 
combinação  de  uma  estruturação  arquitectural  /  retabular  do  alçado  principal, 
reveladora  de  uma  sofisticada  formação  erudita  de  base,  com  um  programa 
iconográfico de intenção catequética ‐ em que se fundem, como iremos ver, imagens 
devocionais da tradição católica e signos / símbolos orientais ‐ parece indicar que a 
igreja  da  Madre  de  Deus  partiria  de  uma  proposta  original  de  Spínola 
progressivamente  enriquecida  (e  não  traída)  pela  posteridade  imediata,  ou  seja, 
pelos  companheiros  portugueses,  italianos  ou  orientais  que  dirigiram  (ou 
participaram n) a obra até à conclusão”5. 





colunnas  sobre  pedestaes,  e/seis  nichos  do  arco  em  boa  proporção;  quatro 
delles,/que  são  de  meya  laranja  ficão  sobre  o  primeiro/Sino  entre  as  colunnas  da 











esculpidos  toda  de  bronze/Maons,  e  rostos  encarnados  com  suas  insignias  de 
fun/dição e dourados.// 
Em o segundo nicho, e terceiro/andar de colunnas, que cahe sobre a janella do 
me/yo  esta  o  seu  Nicho  e  a  Imagem  da  Senhora  da/Assumpção  orago  da  Igreja; 







do  Mundo  Na  mão,  e/nada  inferior  das  Mais,  senão  que  he  de  pouco  Me/nor 
estatura, que as Mais.// 
No  campo  do  remate/faz  hum  triangulo  firme,  em  que  estriba  a  pia/nha  de 
pedra, Na qual se havia encayxar a cruz de/ferro de Vara, e Meya em alto, e com os 
braços de/varo, que he o remate de toda a obra.// 
Sahe  para/fora  do Meyo  de  hum  rayos  abertos  da Mesma/pedra  hua  como 











frontão  clássico,  a  organização  estrutural  da  fachada  obedece  às  configurações 
iconográficas  dos  retábulos  de  pintura  ou  em  talha  das  igrejas  europeias  ou,  até 
mesmo,  da  Índia  Portuguesa.  A  fiada  inferior  caracteriza‐se  pela  abundância  de 
elementos  geométricos  e  pelas  estruturas  arquitectónicas,  entre  as  quais,  plintos, 
colunas, nichos e molduras. 
As  duas  fiadas  seguintes  distinguem‐se  pela  densidade  iconográfica  na 
ocupação  dos  espaços  vazios,  correspondendo  a  um  programa  claro,  focado  na 
edificação e triunfo espiritual dos missionários da Companhia de Jesus. A inclusão de 
Inácio  de  Loyola  e  São  Francisco  Xavier,  ao  centro,  e  Francisco  de  Borja  e  Luís 
Gonzaga,  nas  extremidades,  corresponde  a  uma  glorificação  dos  padres  da 
Companhia  de  Jesus  em  representação  da  Igreja  Militante.  Na  parte  superior  da 
fachada,  a  coroar  toda  a  estrutura  eleva‐se  a  Igreja  Triunfante,  através  da 




e  o  universo  Celeste  de  Deus.  O  seu  papel  de  intercessora,  conforme  as 
determinações  da  Reforma  Católica,  é  sublinhado  pela  presença  de  diversos 
símbolos da  litania mariana, entre os quais é  importante destacar a Estrela do Mar 
que guia a Igreja, vista como a Nau que atravessa o mar para levar a salvação a todo 




da  autoria  de  Philip Menzel.  A  estampa  representa Maria  in  Sole  com  o Menino, 
rodeada precisamente pelos mesmos  símbolos que vemos na  fachada da  Igreja da 











diz  “a  pessoa  que  se  lembra  da  morte  é  sem  pecado”,  enquanto  que  do  lado 
esquerdo, está representado o Triunfo sobre o Mal, também acompanhado por uma 
inscrição que significa: “o diabo tenta o homem para praticar o mal”. 
Por  outro  lado,  o  recurso  a  artistas  locais,  aos  quais  se  poderão  ter  juntado 
alguns  artistas  japoneses  refugiados  da Missão  do  Japão,  resultou  na  inclusão  de 




hidra  é,  na  realidade,  um  dragão  chinês,  enquanto  que  as  gárgulas  estão 
representadas  sob  a  forma  de  leões  chineses,  como  símbolo  da  força  e  enquanto 
protectores  contra  todos  os  males.  Finalmente,  a  representação  de  símbolos 
auspiciosos  do  imaginário  chinês,  como  os  crisântemos  e  os  ramos  de  líchias, 
demonstram  uma  apropriação  de  iconografia  popular  da  China  de  modo  a 
estabelecer  uma  aproximação  dos  valores  fundamentais  do  Cristianismo  e  da 
evangelização. Na tradição chinesa, os crisâtemos estão associados aos símbolos da 




A  complexidade do programa  iconográfico na  fachada da  igreja da Madre de 
Deus  demonstra  um  carácter  pedagógico  e  de  instrução  da  estrutura  militante  e 
                                            
8 Op. Cit., p. 42. 









dentro  de  uma  moldura  sobre  a  porta  axial,  correspondem  a  um  processo  de 
equiparação  aos  templos  chineses,  nos  quais  as  inscrições  ocupam  um  lugar  de 
destaque nas fachadas, nomeadamente no Templo de A‐Ma, construído em 148810. 
Este  facto  levanta  outra  hipótese  quanto  ao  próprio  significado  da  Nau  que  se 
encontra  representada  do  lado  esquerdo  da  Virgem  Maria.  Gonçalo  Couceiro 
interpreta a Nau como sendo a Nau do Trato pelo facto de a construção da Igreja da 
Madre de Deus ter dependido do comércio dos mercadores que viviam e circulavam 
em Macau.  Acrescenta  ainda  que  se  trata  de  uma  invocação  da  Virgem  ou  como 








uma  bandeira  com  o  monograma  jesuíta.  Contudo,  considerando  o  princípio  de 
accomodação da estratégia missionária da Companhia de Jesus, no nosso entender 
estamos  efectivamente  perante  uma  citação  à  embarcação  chinesa  que  levou  a 




inscrições  em  pedra  aí  encontradas.  Outras  estruturas,  como  o  Pavilhão  de  Guanyin  e  o  Pavilhão 
Budista de Zhengjiao Chanlin são já da primeira metade do século XIX. Cf. Steve Shipp. “Macau, China: 
a  political  history  of  the  Portuguese  colony’s  transitionto  Chinese  rule”.  IN:  The  China  Quarterly 





Macau  a  deusa  A‐Ma,  também  conhecida  por  Mazu.  Vimos  anteriormente  que  o 
culto  das  Deusas‐Mãe  enquanto  protectoras  e  intercessoras  era  particularmente 
comum  no  Sul  da  China.  O  arquétipo  da  Deusa‐Mãe  no  Sul  da  China  surge 
profundamente  relacionado  com  a  protecção  dos  pescadores, motivo  pelo  qual  o 
junco chinês está associado à iconografia de A‐Ma. De acordo com algumas lendas A‐
Ma salvou o pai e o irmão mais velho do naufrágio. Noutras, A‐Ma partiu num barco 
para  salvar  o pai e  o  irmão e nunca mais  voltou,  refugiando‐se numa montanha e 
protegendo todos os pescadores. Finalmente, numa outra lenda, uma criança pediu 
ao comandante de um grande navio que a  levassem até Cantão, mas sem sucesso. 
Um  pequeno  e  pobre  pescador  aceitou  levar  a  criança  no  seu  barco.  Durante  a 





Neste  contexto,  parece‐nos  indissociável  a  ideia  de  conveniência  simbólica, 
formal  e  conceptual,  entre  a  Virgem  Maria  e  A‐Ma,  pela  relação  iconográfica  da 
embarcação,  pelos  princípios  de  protecção  e  intercessão  universal  e  pela  relação 
que, para a comunidade chinesa de Macau, têm com o mar – é importante recordar 




seu  património  móvel  que,  após  uma  criteriosa  inventariação  coordenada  pelo 
Instituto  Cultural  de  Macau,  encontrou  lugar  no  Museu  de  Macau,  construído 
propositadamente no antigo espaço do colégio dos Jesuítas, anexo à Igreja da Madre 
de Deus, no Museu de Arte Sacra, sito no espaço musealizado das Ruínas de S. Paulo, 
no Museu  da  Igreja  de  S.  Domingos,  junto  à  praça  pública  e  ao  Leal  Senado,  e  no 






grande  parte  com  o  monograma  da  Companhia  de  Jesus  e  que  demonstra  uma 
profunda  influência  da ornamentação de  objectos  rituais  chineses. Estas  colecções 
são  reveladoras  de  uma  circulação  dos  objectos  artísticos  de  devoção  cristã,  com 
peças  indo‐portuguesas  em  marfim,  estatuária  e  ourivesaria,  imaginária  hispano‐
filipina  e  outras  peças  de  factura  europeia,  chinesa  e  japonesa,  executadas  para 
serviço das missões ou para o comércio das raridades e preciosidades no Ocidente. 
Os próprios padres da Companhia de  Jesus  tiveram um papel preponderante 
no  comércio  de  objectos  produzidos  na  China,  sendo  essa  a  forma  que  tornaria 
viável  o  financiamento  das  missões  no  Extremo  Oriente.  É  através  de  Alexandre 
Valignano que percebemos o envolvimento da Companhia de Jesus no comércio da 
seda  e  da  prata,  na  ligação  da  “Grande  Nau”  com  o  Japão,  sem  o  qual,  afirma, 








que  me  dá  e  dará  muitas  recompensas  por  isto  (...).  E  se  alguma  das  Vossas 
Reverências  pudesse  vir  aqui  ver  de  perto  estas  províncias,  com  as  suas  enormes 
despesas e os miseráveis rendimentos e capital, proveniente este último de processos 
incertos e perigosos, posso assegurar‐lhes que não passariam calmamente o tempo a 
dormir... por  conseguinte,  Vossa  Reverência  e  o padre  visitador  deviam apoiar‐nos 
                                            
12  Alexandre  Valignano.  “Sumário”,  1583,  tradução,  apresentação  e  notas  de  Bésineau,  J.. Grandes 









A  ausência  em  Macau  de  artistas  capazes  de  dar  resposta  a  uma  extensa 
procura  de  imaginária,  tanto  para  servir  as  missões  como  a  exportação,  e  que 
obrigou  à  fixação  de  artistas  ocidentais  no  pequeno  istmo,  leva  a  supor  que  uma 
parte  substancial  das  peças  tenham  sido  inicialmente  encomendadas  em  outros 
portos  comerciais  do  Sul  da  China.  As  esculturas  em  marfim  da  Virgem  com  o 
menino, pertencente ao Museu Nacional de Arte Antiga, e de Guanyin, pertencente 
à  colecção do Museu  Estatal Hermitage, de S. Petersburgo,  são  representativas de 
uma  simbiose  artística  e  de  um diálogo  cultural  e  religioso  que  se  vivia  no  Sul  da 
China  (Fig.  132  e  Fig.  133).  Ambas  as  peças  são datadas  do  final  do  século  XVI  ou 
início  do  século  XVII  e  provenientes  do  Fujian,  onde  existia  uma  velha  tradição  de 
produção escultórica, nomeadamente em jade e marfim. Durante o século XVI, com 
a  abertura  dos  portos  ao  comércio  internacional,  o  Fujian  tornou‐se  um  dos 
principais  centros  de  produção  de  escultura  em marfim,  tanto  de  figuras  de  vulto 
como  também de  placas  em marfim,  executadas  a  partir  de modelos  em  gravura. 
Apesar  da  figura  de  Guanyin  apresentar  feições  profundamente  chinesas  e  se 





uma  forte  influência  das  poses  da  escultura  europeia  e  da  que  determinou  as 
tendências da escultura  indiana, é perfeitamente visível uma concepção chinesa no 
tratamento do rosto e na delicadeza do entalhe. Por outro lado, uma outra escultura 
em marfim  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  certamente mais  tardia,  aproxima‐se 





substancialmente  de  outras  esculturas  de  Guanyin  pela  pose  e  pelo  manto  com 
delicados drapeamentos que praticamente cobrem a Lua Crescente (Fig. 134). 
Como  vimos  anteriormente,  o  tema  da  deusa‐mãe  com  a  criança  no  colo  é 
particularmente popular no Sul da China a partir da relação de culto entre Guanyin e 
Mazu,  uma  divindade  taoista  protectora  dos  pescadores  e  das  mulheres  dos 
pescadores. Vimos também que a origem deste culto no Sul da China terá que ver 




Principalmente  no  Fujian  e  nas  zonas  costeiras  habitadas  por  pescadores  e 
vulneráveis  à  ferocidade  dos  tufões, Guanyin  é  conhecida  por Guanyin  do Mar  do 




mais  voltassem  a  ameaçar  os  pescadores  decidiu  partir  para  uma  colina  e  aí  ficar 
sozinha para  sempre,  onde  ficaria  célebre pela  sua protecção  sobre os homens do 
mar  e,  tal  como  Guanyin,  seria  um  modelo  de  compaixão  e  piedade14.  Como  já 
referimos,  Mazu  ficaria  conhecida  em  Macau  por  A‐Ma  e  estaria  na  origem  da 
toponímia do istmo Amagao. Uma outra lenda, narrada em vários templos budistas, 
conta que os pais de Mazu  rezaram a Guanyin para que  lhes  fosse concedida uma 
filha. Guanyin concedeu‐lhes uma filha que seria a reencarnação da própria deusa na 
Terra15. O culto de Mazu no Fujian estava de tal forma disseminado que o imperador 
Taizu,  da  dinastia  Song,  mandou  erguer  em  960,  em  Meizhou,  um  templo 
consagrado a Mazu. 






Outras  deusas  femininas  da  religião  popular  da  China,  como  a  deusa Magu, 
deusa da longevidade, são muitas vezes representadas com uma criança, no caso de 
Magu como símbolo da eterna juventude. 
O  Kunsthistorisches  Museum,  em  Innsbruck,  conserva  na  sua  colecção  uma 
figura de Guanyin acompanhada por uma criança, representadas sobre uma flor de 
lótus,  conservando ainda a decoração dourada  nas  roupas das  figuras  (Fig. 135). A 
escultura, esculpida em pedra sabão, terá sido executada, ainda durante o final do 
século XVI ou início do século XVII, na região do Fujian e daí terá entrado na rota do 
comércio  das  curiosidades  do Novo Mundo  para  integrar  o  fabuloso  Gabinete  de 
Curiosidades  de  Fernando  II,  Arquiduque  da  Áustria.  Nesta  importante  colecção 




Ao  contrário  da  escultura  do  Museu  Hermitage,  a  figura  de  Guanyin  da 
colecção  de  Fernando  II  segue  os  modelos  tradicionais  da  iconografia  piedosa  de 
Guanyin,  denotando  uma  verticalidade  elegante  que  caracteriza  a  sua  condição 
divina  e  que  servirá  de  modelo  à  iconografia  mariana  encomendada  pelos 
missionários europeus. É ainda interessante notar que o rosário que Guanyin segura 
é idêntico ao que vemos na escultura da Virgem e o Menino em marfim, pertencente 
ao  Museu  Nacional  de  Arte  Antiga,  evidenciando  até  uma  torção  a  meio, 
diferenciando apenas na extremidade, com uma franja de seda, enquanto o rosário 
de Nossa Senhora tem um crucifixo. 
Na  colecção  da  Casa‐Museu Medeiros  e Almeida,  encontra‐se  uma  escultura 
de Guanyin  ladeada  pelos  seus  discípulos,  Shan  Tsai  e  Long Nu,  representados  no 
mesmo modelo da escultura de Innsbruck, sobre peanhas em forma de flor de lótus 
                                            
16 Elisabeth Scheicher. “Ferdinand II at Schloos Ambras:  Its purpose, composition and evolution”. IN: 





no modelo mais  tardio  dos blanc  de  chine,  em  porcelana,  de  que  são  exemplo  as 
peças que se conservam na The Burghley House Collection, Stamford (Fig. 137), e na 
colecção Camilo Pessanha, em depósito no Museu do Oriente, em Lisboa (Fig. 138), 
provenientes  dos  fornos  de  Dehua,  na  província  de  Fujian,  um  grande  centro  de 
produção de porcelana, nomeadamente de  figuras  religiosas do  panteão budista e 
taoista17. 
As representações de Guanyin variam de acordo com o tempo e com a região, 
podendo  figurar  sozinha,  de  acordo  com  os  protótipos  que  remontam  à  dinastia 
Song, ou acompanhada por um  rapaz,  Shan Tsai,  e por uma  rapariga,  Long Nu,  ou 
ainda com uma criança ao colo, símbolo da sua fertilidade e capacidade de conceder 
descendência.  Alguns  destes  exemplares  representam  a  deusa  sobre  uma  flor  de 
lótus ou sobre um conjunto de nuvens dispostas em espiral e em  forma ondulada, 
simulando,  por  um  lado,  a  sua  condição  celestial  e,  por  outro,  a  energia  vital  do 
Monte Sagrado Plutuo. 
Como  vemos,  ao  contrário  do  que  sugerem  Regina  Krahl  e  Maria  L. 
Menshikova18,  as  representações  de mãe  e  filho  na  China  são  bastante  populares, 
não  só na escultura, mas  também na pintura  chinesa, ainda antes da chegada dos 
missionários europeus ao Império do Meio. O que acontece é que, tal como na Índia, 
os  missionários  reconheceram  neste  protótipos  universais  de  fertilidade, 
maternidade e protecção uma ponte para o diálogo e para a propagação da fé cristã 
através das imagens, para além das muitas imagens de devoção encomendadas nos 
mercados  chineses  para  figurarem  nos  gabinetes  de  curiosidades  na  Europa,  que 
garantiram uma intensificação da produção destas esculturas. Este reconhecimento 
da imagem de Guanyin como símbolo de maternidade e protecção correspondente à 











Ricci  escrevem  ao  Geral  da  Companhia,  Cláudio  Aquaviva,  a  solicitar  o  envio  de 
imagens  de  Nossa  Senhora  e  de  Cristo  Salvador  do  Mundo,  perante  a  grande 
curiosidade e devoção de alguns dos magistrados chineses a uma imagem da Virgem 
com o Menino que estava num oratório na Casa dos  Jesuítas na Missão da China. 




com  o  evangelho  ilustrado  pelo  célebre  Jerónimo  Nadal.  Percebe‐se  que  a  acção 







Tal  como nas missões  do  Índico,  nos Mares  do  Sul  da  China  os missionários 
estabelecidos  em Macau  levaram  consigo  várias  gravuras  que  serviram de modelo 
para  a  reprodução  de  imaginária  em marfim  para  servir  durante  a  celebração  da 
missa,  de  ornamentação  interior  das  igrejas  e  como  retábulos  portáteis  para 
devoção daqueles que andavam de porto em porto pelo comércio ou pela missão. 




                                            





europeus  e  indo‐portugueses mas  demonstrando  uma  factura  chinesa  ao  nível  da 
técnica  do  entalhe,  nos  traços  finos  e  nas  expressões  faciais  claramente  chinesas. 
Algumas  dessas  peças  demonstram  um  elaborado  programa  iconográfico  que 
obedece  às  rigorosas  convenções  do  Concílio  de  Trento,  de  que  é  exemplo  um 
tríptico em marfim com o Calvário, detalhadamente narrado e ladeado pelo Arcanjo 
Miguel, vestido como um militar Português, tal como vemos na iconografia cristã da 
Índia  e,  no  outro  volante,  o  Arcanjo  Rafael  protegendo  Tobias  (Fig.  139)20.  A 
qualidade do entalhe, com elevado sentido de volumetria e profundidade dando até 




modelos  de  gravuras  europeias  que  certamente  ilustravam  literatura  de 
espiritualidade. É de referir que, no Calvário, Nossa Senhora surge representada de 
pé  e  não  desfalecida,  já  de  acordo  com  as  disposições  pós‐tridentinas.  Por  outro 
lado, o volante do lado direito representa o Arcanjo Miguel pisando um homem com 
asas e  cauda  de  serpente,  no  lugar  do  tradicional  dragão,  conforme  é  relatado  no 
Livro  do Apocalipse:  “E  houve  batalha  no  céu; Miguel  e  os  seus  anjos  batalhavam 




esquemas  característicos  da  representação  do  Arcanjo  Miguel,  que  vemos 
igualmente num pano bordado,  tem que ver  com o  facto do dragão  constituir  um 
dos  elementos  primordiais  da  cultura  chinesa,  sendo  inclusivamente  o  símbolo  do 
Imperador. 







A  representação  de  Cristo  crucificado  causou  entre  os  chineses  alguma 
incompreensão  e  até  repulsa,  por  não  entenderem o motivo  pelo  qual  os  cristãos 
representam  Deus  em  sofrimento  e  que  morre  às  mãos  de  outros  Homens.  Em 
meados do século XVII, Yang Guangxian publicou um texto onde apresentou as suas 
críticas  sobre  a  doutrina  cristã  e  também  sobre  a  astronomia  e  a  geografia 
ocidentais,  classificando  de  ofensivas  algumas  das  imagens  que  os  missionários 
transportavam  consigo.  No  seu  texto,  entitulado  Budeyi  (Não  suporto  mais  isto!), 
Yang  Guangxian  reproduziu  três  gravuras  da  Entrada  de  Jesus  em  Jerusalém;  a 




classes  would  also  be  ashamed  to  believe  in  that  kind  of  faith.  The  album  Schall 
presented to the imperial court is composed of 64 leaves of writings and 48 pictures; 
an annotation was put on the left side of every picture. Being unable to reproduce all 
the  pictures,  I  copy  only  three  pictures  and  their  respective  annotations  for  the 
present moment. They are “The people applauding Jesus”, “Jesus being nailed on the 
cross”, and “Jesus on the cross”. This will show the entire world that Jesus was nota n 
orderly  and  law‐abiding  person,  but  a  subversive  rebel  leader,  who was  convicted 
and executed. The annotations are put to the left of the pictures”22. 
Apesar  desta  resistência  e  repúdio  de  alguns  homens  influentes  da  corte 
imperial, o facto é que chegaram até nós diversos crucifixos com imagens de Cristo 
em marfim  entre  os  quais  se  destacam  o  exemplar  de  uma  colecção  privada  que 
esteve  na  célebre  exposição  Encompassing  the  Globe  ou  ainda  um  outro,  de 
excelente qualidade técnica e de clara produção chinesa, sobre uma cruz chapeada a 
prata,  que  se  conserva  no Museu  de  Arte  Sacra  de Macau.  Estes  crucifixos  foram 
                                            
22 Yang Guangxian, Budeyi, Juan 1, f. 32a (p. 1135); Cit. a partir de Hsiang Ta “European influences on 




executados  com  base  num  protótipo  europeu,  eventualmente  até  italiano,  e 
certamente destinado a um oratório ou altar de devoção privada. 
Apesar  de  uma  parte  significativa  da  escultura  cristã,  em  pedra  ou  marfim, 
seguir fielmente os modelos europeus ou indo‐portugueses, existem outros objectos 
que  demonstram  uma  evidente  simbiose  nos  esquemas  de  representação  da 
imagem devocional,  tornando‐se a arte  cristã permeável aos  símbolos  sagrados do 
imaginário chinês. 
Uma  placa  em  marfim  representando  a  sagrada  família,  pertencente  a 




em  contexto  de  um  retábulo  portátil  ou  nas  portas  de  oratórios.  Distingue‐se  dos 
modelos  indianos  não  só  pela  expressão  chinesa  dos  rostos  das  figuras,  mas 
sobretudo  pela  elevada  profundidade  conferida  pela  qualidade  do  entalhe  e  a 
representação das nuvens, dispostas por camadas mais ou menos circulares ou em 
espiral. Vamos encontrar este  tipo de  representação e  composição das nuvens em 
outras placas em marfim com a representação de Nossa Senhora da Conceição (Fig. 
140) e da Virgem com o Menino coroada por dois anjos (Fig. 141). A profundidade do 
relevo  confere  à  imagem  uma  maior  tridimensionalidade,  na  qual  as  nuvens 
desempenham um papel determinante para caracterizar o espaço celestial e como 
suporte dos anjos, tal como também é visível no Tríptico do Calvário. Outro modelo 
de  representação  deste  padrão  de  nuvens  está associado  a  uma  função  axiológica 
representando as figuras suportadas pelas nuvens, tal como vemos em alguns panos 
chineses bordados com diversos temas cristãos (Fig. 142), ou ainda numa escultura 
do Arcanjo Miguel  datada  do  século  XVII  (Fig.  143). O  pano  chinês,  pertencente  a 
uma colecção privada, é bordado com diversos temas e figuras do imaginário cristão, 
dispostas  sem  qualquer  coerência  narrativa  e  desrespeitando  completamente  o 





estão  representadas  sobre  um  padrão  de  nuvens  em  círculos  sobrepostos  de 
diferentes  tons  de  forma  a  simular  a  profundidade,  que  existe  efectivamente  nas 
peças em marfim. 
Considerando que na imaginária cristã, seja em marfim, pintura ou entalhe da 
madeira  e  pedra,  não  encontramos  este  tipo  de  representação,  recai  sobre  a 
herança  cultural  e  visual  dos  artistas  chineses  que  executaram  estas  obras  por 
encomenda  a  introdução  deste  elemento  iconográfico.  De  facto,  este  padrão 
estilizado  de  nuvens  remonta  aos  bronzes  utilizados  nos  rituais  consagrados  aos 










igualmente  habitado  pelos  Imortais  e  uma  vasta  corte  de  deuses  taoistas.  Ainda 







                                            




Nas  grutas  de  Turpan,  os  monges  estabeleceram  o  primeiro  complexo  de 
budista construindo dezenas de templos de devoção a Buda, conservando‐se ainda, 
na  gruta  de  Shenjinkou,  pintura  mural  que  representa  flores  de  lótus  sobre  um 
padrão de nuvens, juntamente com outros elementos vegetalistas e representações 
de Buda. A colocação da flor de lótus, símbolo do sagrado e da dimensão espiritual 
do  Budismo,  sobre  o  padrão  de  nuvens,  símbolo  da  energia  vital  que  mantém  a 
ordem do Cosmos,  torna  evidente  uma  clara  intenção  de  criar  uma  “tradução”  de 
significados que permita um mais fácil entendimento daqueles que desconhecem o 
novo  ensinamento.  Vimos  este  tipo  de  esquema  de  representação  quando  os 
primeiros  cristãos nestorianos  chegaram à China durante o  século VI. Algumas das 
estelas  funerárias, que estudámos no primeiro  capítulo deste estudo, demonstram 
um  sincretismo  entre  o  Taoismo,  o  Budismo  e  o  Cristianismo  através  da 
representação da cruz sobre o lótus e sobre o padrão de nuvens. A partir do século 
VI, e ao longo de toda a dinastia Tang, quando o Budismo passa por um momento de 





Finalmente,  com o domínio da  dinastia Mongol  a partir do  século XIV e uma 
abertura ao Ocidente e em particular ao comércio com os safávidas, este padrão de 




Neste  imponente  complexo  religioso,  a  representação  da  Assembleia  da  Corte 
                                            
24 Robert Beer. The encyclopedia 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Chicago: 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Publications, 2004, 
pp. 24 ‐ 34. 







As  nuvens  representam  na  tradição  cultural  da  China,  primeiro  na  taoista  e 
depois  também  na  budista,  um  símbolo  auspicioso  representativo  de  uma 
identidade sagrada e da Divindade Suprema. É o elemento que introduz o diálogo e a 
condição da relação do Homem com o Sagrado e com os sábios ancestrais. Por isso, 
a  nuvem é  o  símbolo  do  Imperador Amarelo,  também  conhecido  por Huang Di,  o 
lendário soberano e divindade máxima do Taoismo26. 




Já  referimos  que  a  natureza,  encontra  na  arte  chinesa,  uma  concomitância 
primordial à própria cultura, mantendo, desta forma, uma continuidade espontânea 
na  representação  do  mundo  natural  como  tema  principal.  É  neste  contexto  que 
Tsung Ping (375 ‐ 443) escreveu, durante os últimos anos da sua vida, o mais antigo 
tratado  de  pintura  de  paisagem  com  o  título  Introdução  à  pintura  de  paisagem, 
caracterizando a pintura de paisagem enquanto género (lei). 
No  século  seguinte,  Xie  He  faz  uma  classificação  dos  grandes  pintores  dos 
tempos  antigos,  tecendo,  em  torno  da  sua  obra,  a  teoria  dos  Seis  Princípios  que 
permitem  identificar  uma  obra  de  arte27.  Um  desses  princípios  é  a  ressonância 
espiritual,  vibrante  na  pintura  através  da  harmonia  e  do  equilíbrio  das  formas 











dinastia Tang,  ilustra perfeitamente a  influência  que o qi,  através das nuvens e do 
nevoeiro cósmico, exerce na acção de pintar ou de compor poesia: “Gazing upon the 
clouds of autumn, my spirit  takes wings and soars. Facing the breeze of spring, my 
thoughts  flow  like  great,  powerful  currents.  Even  the  music  of  metal  and  stone 
instruments and the treasure of priceless jades cannot match [the pleasure of] this. I 
unroll  pictures  and  examine  documents;  I  compare  and  distinguish  the mountains 
and  seas.  The wind  rises  from  the  green  forest,  and  foaming water  rushes  in  the 
stream. Alas!  Such paintings  cannot be achieved by  the physical movements of  the 
fingers and the hand, but only by the spirit entering into them. This is the nature of 
painting”28. Há  toda uma  reflexão estética e  construção  teórica da arte  da pintura 
que  gravita  em  torno  da  capacidade  do  artista  incorporar  a  energia  vital  que  se 
expressa  na  representação  sublime  das  montanhas,  das  nuvens  e  da  bruma 
cósmica29. 
Em  relação  ao  padrão  de  nuvens  chinês,  presente  na  imaginária  cristã  dos 
séculos XVI e XVII, não é possível saber se houve uma  intenção clara por parte dos 




não  detivessem  estes  conhecimentos  profundos  sobre  o  Taoismo  e  a  estética 
associada à representação artística como expressão religiosa31. É certo que a única 
via  de  entendimento  da  espiritualidade  chinesa  se  circunscreveu  ao  Budismo,  em 
                                            
28  Introduction  to  painting  by Wang Wei,  edited  by William  Theodore  de  Bary, Wing‐Tsit  Chan  and 
Burton Watson. IN: Sources of Chinese Tradition. Columbia University Press, 1964, p. 255. 
29  Cf.  Osvald  Sirén.  The  Chinese  on  the  art  of  painting.  Texts  by  the  painter‐critics,  from  the  Han 
through the Ch’ing Dynasties. New York: Dover Publications inc., 2005, pp. 145 ‐ 152. 
30 Cf. Xiaojing Yan. “The confluence of East and West in Nestorian Art in China”. IN: Hidden Treasures 






primeira  circunstância  pelo  conhecimento  prévio  e  proximidade  religiosa  ao 
Hinduísmo e, em segundo lugar, pelo tratado sobre o Budismo elaborado por Tomás 
Pereira  durante  a  Missão  na  China  por  volta  de  168832.  Neste  contexto  torna‐se 
evidente  que  o  motivo  das  nuvens  se  trata  de  um  arquétipo  universal,  comum  à 
tradição  iconográfica cristã e ao  imaginário religioso chinês, que permite criar uma 
dicotomia clara entre o universo mundano e o universo celestial. Os artistas chineses 
limitaram‐se  a  entalhar  as  nuvens  de  acordo  com  os  princípios  estéticos  e  os 
esquemas de representação da arte chinesa. 
É  ainda  importante  referir  que  em Nanjing  existia,  e  ainda  hoje  existe,  uma 
longa tradição que remonta ao Reino de Wu (séc. III) na produção dos mais finos e 
requintados  têxteis detalhadamente bordados. Os Brocados Yun de Nanjing, nome 
que  os  distingue  dos  outros  dois  grandes  estilos  de  brocados  (Brocados  Song  e 
Brocados  Shu),  devem  o  seu  nome  à  profusa  inclusão  do  padrões  uniformes  de 
nuvens em torno de dragões e outros símbolos auspiciosos que associavam a figura 
do  imperador  a  um  contexto  celestial.  Um  manto,  já  da  dinastia  Qing,  que  se 
conserva  no Museu Oriental  del  Real  Colégio  de  los  padres  Agustinos  Filipinos  de 
Valladolid, é um exemplo da ornamentação consagrada ao vestuário semiformal da 
corte  imperial,  cujo padrão,  combinando os dragões  com o padrão de nuvens  (Fig. 
146). Apenas os membros da família imperial e eventualmente os altos funcionários 
da corte poderiam vestir estas peças  cujos padrões  seguiam uma normativa  rígida 
promulgada  durante  a  dinastia  Ming  e  o  reinado  de  Qianlong,  da  dinastia  Qin33. 
Desta  forma,  os  brocados  de  Nanjing  tornaram‐se  populares  durante  as  dinastias 
Yuan, Ming e Qing usados como tributo à corte  Imperial, preciosos pela tecnologia 
                                            
32 De facto, este tratado corresponde a uma carta de Tomás Pereira a Fernão de Queiróz, que havia 
solicitado informações sobre a “Seita de Buda”, sendo que uma parte substancial do texto se reporta 
à  vida  de  Buda  e  uma  apologia  do  Cristianismo  face  a  uma  refutação  das  fábulas  chinesas. 

















marfim  com  iconografia  cristã  se  aproxima  de  uma  herança  cultural  e  artística  da 
China e de uma forma de representação da  imagem sagrada com a qual os artistas 
chineses  estavam  familiarizados.  Os  artistas  chineses  abriram  as  suas  linhas  de 
produção a um comércio de imaginária cristã executada sob encomenda a partir dos 
modelos europeus, mas operando com total autonomia,  justificando desta forma a 




nós,  quer  pela  diversidade  iconográfica  e  tipológica.  A  capacidade  de  produção 
verdadeiramente industrial dos fornos de Jingdezhen e a facilidade de transporte de 
toneladas de peças em porcelana, permitiu que estes objectos chegassem à Europa, 
África  e  Américas,  levadas  pelo  comércio  dos  portugueses  e,  mais  tarde,  pelos 
comerciantes holandeses e ingleses da Companhia das Índias Orientais. Tal como já 
havia  acontecido  no  passado,  com  os  artistas  chineses  a  produzirem  porcelana 
adaptada  às  formas  e  iconografia  da  clientela  persa  e  otomana,  os  fornos  de 
Jingdezhen  dedicar‐se‐iam  a  partir  do  século  XVI  à  denominada  “porcelana  de 
                                            






famílias de bens é  justamente equiparável à  importância da pimenta da  Índia, com 
um  fluxo  de  exportação  ao  nível  das  centenas  de  milhar  ao  ano.  O  verdadeiro 
comércio  da  porcelana,  que  contribuiu  em  larga  escala  para  a  consolidação 
económica da China Qing, determinou inclusivamente o surgimento de um mercado 
paralelo, de contrafacção de uma cerâmica que se fazia passar por aquela que vinha 
da  China.  A  célebre  indústria  cerâmica  de  Faenza  e  de  Florença  tentava,  em  vão, 
produzir porcelana, apesar de desconhecer o caulino. 
A  porcelana  era  considerada,  na  Europa,  a mirabilia  da  China,  o  expoente 
máximo  do  requinte,  da  delicadeza  e  da  perfeição,  à  semelhança  de  outros 
artificialia  importados  da Ásia  e  criteriosamente  coleccionados  nos Kunstkammern 
das  casas  reais  da  Europa.  Serviam  como  oferta  exótica  de  missões  diplomáticas 
associados  a  uma  abundância  económica  e  ostentação  do  poder.  A  acessibilidade 




A  mais  antiga  porcelana  com  iconografia  cristã  que  se  conhece  é, 
evidentemente,  um  conjunto  de  peças  provenientes  de  encomenda  directa  e 
personalizada,  ainda  fora  do  contexto  de  um  comércio  massificado  associado  à 
exportação  destas  peças.  Na  Fundação Medeiros  e Almeida  conserva‐se  uma  taça 
em porcelana azul e branca, pintada com as armas do Rei e do Reino de Portugal, 
                                            
35 Cf. Maria Antónia Pinto Matos.  “Porcelanas de  encomenda: histórias de um  intercâmbio  cultural 
entre Portugal e a China”. IN: Oceanos. ‐ Lisboa ‐ nº 14 (Junho 1993), pp. 40 ‐ 56. Maria Antónia Pinto 
Matos  e  João  Pedro Monteiro. A  influência  oriental na  cerâmica portuguesa do  século  XVII.  Lisboa: 











embora  invertidas,  e  um  monograma  estilizado,  que  Pedro  Dias  interpreta  como 
sendo  as  letras  gregas  iota,  eta  e  sigma  ou  zeta  (ΙΗΣ),  envolto  numa  coroa  de 
espinhos37.  É  ainda  importante  referir  que  o  monograma  é  anterior  à  criação  da 
Companhia de  Jesus,  sendo um atributo de S. Bernardino  de Siena e visto  como o 
“nome de Jesus”, como se poderá verificar pela decoração exterior de outras peças 
coetâneas e datadas do final do século XV e início do século XVI38. No bordo interior 
encontra‐se  a  inscrição  AVE  GRATIA  PLENA  (Fig.  147)39.  Os  erros  cometidos  pelo 
artista na representação das armas permitem perceber o desconhecimento absoluto 
que tinha sobre a heráldica portuguesa. Por outro lado, pensamos que a concepção 
desta  peça,  que  eventualmente  terá  feito  parte  de  um  serviço,  ostenta  uma 
decoração que corresponde à celebração da chegada dos portugueses e do primeiro 
reino cristão do Ocidente ao Império do Meio. A combinação do símbolo do Rei de 
Portugal  e  do  símbolo  do  Cristianismo  trata‐se  de  uma  afirmação  política  de  D. 
Manuel, a quem o Papa havia concedido o direito de soberania territorial, política e 






religiosas  surgem  os  primeiros  exemplares  em  porcelana  que  incluem  as  insígnias 
que as identificam, à semelhança do que aconteceu na Índia sobretudo ao nível do 
mobiliário.  São diversas as peças que apresentam o monograma da Companhia de 
                                            
37 Pedro Dias. Reflexos.  Símbolos e  imagens do  Cristianismo na porcelana  chinesa.  Lisboa:  CNCDP / 
SCML,  1996, pp. 35 ‐ 36. 
38  Cf.  Maria  Antónia  Pinto Matos.  “Christian  iconography  in  Chinese  porcelain”.  IN: Oriental  Art.  ‐ 
London ‐ vol. XLVII, nº 5 (2001), pp. 27 ‐ 34. 







A  Companhia  de  Jesus  encomendou,  durante  o  século  XVII,  elevadas 
quantidades de porcelana que tinham como destino a ornamentação e o uso na vida 
quotidiana  do  Colégio  de  S.  Paulo,  existindo  ainda  hoje  vários  exemplares  que 
incluem a gravação das iniciais “S” e “P”, de que é exemplo um pote pertencente à 





Esta  iconografia  cristã,  certamente  fruto  de  encomenda  directa  dos 
missionários  a  pequenos  centros  de  produção  de  porcelana,  é  normalmente 
combinada  com elementos  decorativos  do  imaginário  chinês  que  tradicionalmente 
preenchia  os  espaços  vazios.  Por  isso,  é  comum  encontrarmos  flores  de  lótus 
estilizadas, o dragão e o  leão  imperial por entre o padrão de nuvens, que vimos  já 
ser extremamente popular na China Ming e Qing, ou ainda as paisagens claramente 
chinesas  com  pássaros,  pessegueiros,  cerejeiras  e  outras  árvores  com  significados 
auspiciosos, tal como eram apreciados pelos Imperadores e letrados chineses. 
É  importante  referir  que  a  composição  ornamental  de  muitas  das  peças 
permitem  perceber  precisamente  o  carácter  industrial  da manufactura  dos  fornos 
chineses  e  da  capacidade  de  resposta  à  encomenda  dos  europeus  e, 
particularmente, dos missionários que procuravam não só dotar as igrejas, mosteiros 
e  colégios  das  outras  missões  orientais,  mas  também  dos  principais  edifícios 
religiosos  na  Europa.  Muitos  exemplares  apresentam  uma  ou  mais  tarjetas,  no 
interior  das  quais  a  iconografia  cristã  poderia  variar  de  acordo  com  o  desejo  do 
encomendante.  São  exemplo  um par  de  garrafas  com bojo  em  forma de  pêra  em 







uma  segunda  tarjeta,  na  qual  uma  das  garrafas  tem  representado  o  símbolo  das 
cinco chagas de Cristo, ao passo que a outra ainda se encontra por preencher (Fig. 
149). No Museu de Grão Vasco, em Viseu, conserva‐se uma outra garrafa de forma 
idêntica e  com a mesma  tarjeta  com a  insígnia da Ordem de S.  Francisco de Assis, 
diferindo apenas na decoração ao nível inferior do pé e do gargalo (Fig. 150). 




Paixão  de  Cristo,  intercalados  com  ramos  de  flores,  padrões  de  nuvens  ou  outros 
elementos  da  imaginária  chinesa.  A  representação  destes  temas,  entre  os  quais 
predominam o Calvário, a Lamentação e a Descida da Cruz, poderia ser pintada no 
tradicional  azul  cobalto  do  final  da  dinastia Ming  ou  com  a  policromia  e  grisaille 
característicos  da  dinastia  Qing.  Em  alguns  casos,  a  falta  de  entendimento  das 
narrativas sagradas e a autonomia de execução do artista resultou na combinação de 
temas  completamente  díspares,  como  exemplifica  uma  taça  do  período  Qianlong 
que representa num medalhão a “Descida da Cruz” e a “Sepultura de Cristo”, onde 
vemos as duas Santas Mulheres a carregarem o corpo de Cristo (Fig. 151). Os outros 
dois  medalhões  representam  temas  completamente  distintos,  um  dos  quais  com 
uma  representação  de  um  homem  a  entrar  num  quarto  e  a  surpreender  duas 
mulheres  numa  cama  e  no  outro  duas  alcoviteiras  apresentam  uma  jovem  a  um 
homem (Fig. 152 e Fig. 153)41. Trata‐se claramente de um recurso a gravuras eróticas 
de fête galante que estavam em voga na Europa do século XVIII e que chegavam à 
China  pelas  mãos  de  fidalgos  e  outros  nobres  que  procuravam  enriquecer  com  o 
comércio das Índias Orientais. Estas gravuras foram utilizadas como temas principais 






numa  parte  significativa  da  porcelana  de  exportação  da  Companhia  das  Índias 
Orientais,  juntamente com os  temas da mitologia greco‐latina e as  comemorações 
de  acontecimentos  históricos.  Estes  objectos  correspondiam,  desta  forma,  a  um 
gosto burguês, quer pela representação de actividades lúdicas e galantes como auto‐
retrato  da  sua  vida  luxuriosa,  como  também  pela  ostentação  e  símbolo  de 
delicadeza, requinte e exotismo que a porcelana representa enquanto material. 
Na  tradição  Ming,  estes  espaços  eram  normalmente  preenchidos  com 
paisagens ou pintura de pássaros  inspirados na pintura de  leques da dinastia Song. 
Em  outros  casos,  particularmente  em  taças  de  chá,  era  simplesmente  colocado 




que  não  vivia  apenas  da  encomenda  directa  e  personalizada.  Os  artistas  chineses 
chegavam  até  a  interpretar  livremente  os  temas  da  História  Sagrada  à  luz  dos 
modelos e do conhecimento da sua realidade cultural e religiosa. 
Um  interessante  par  de  pratos  em  porcelana  policromada  da  dinastia  Qing, 
período Qianlong, tem representado ao centro a cena bíblica da “Fuga para o Egipto” 
que,  logo  à  partida,  pelo  tratamento  caracteristicamente  chinês  das  figuras  e  das 
roupas, se poderia confundir com qualquer tema da cultura chinesa (Fig. 154). Como 





historiador  da  dinastia  Han  e  autor  do  célebre  texto  com  o  título Registos  de  um 
Historiador,  Lao  Tse  era  o  guardião  dos  arquivos  imperiais  que  se  retirou,  já  com 
idade avançada, para as montanhas do Ocidente. Depois de fazer todo o percurso no 











sobre  o  dorso  do  touro,  mas  também  encontrou  em  ambos  os  temas  uma 
correspondência  simbólica  e  conceptual.  A  “Fuga  para  o  Egipto”  representa  o 







Ming,  que  não  se  destinava  ao  comércio  de  exportação  são  raros  os  exemplares 
ornamentados  com  cenas  figurativas.  A  imaginária  budista  e  taoista  em porcelana 
limita‐se  a  uma  produção  escultórica,  como  vimos,  proeminente  na  província  do 
Fujian. Ao nível da pintura de porcelana, existem do período Xuande alguns objectos 
decorados  com  ilustrações  dos  princípios  fundamentais  da  vida  dos  literati, 
nomeadamente a música, o xadrez, a pintura e a caligrafia. Os objectos produzidos 
pelas  oficinas  imperiais  eram  criteriosamente  submetidos  para  apreciação  e 
aprovação  oficial,  só  depois  seriam  produzidos.  Caso  não  correspondessem  às 
expectativas do imperador, fosse na forma ou na decoração, eram enviados de volta 
para  serem  modificados  ou  eram  completamente  recusados.  Daí  que,  sobretudo 
durante  a  dinastia  Qing,  os  objectos  concebidos  sob  os  auspícios  das  oficinas 
imperiais correspondam fielmente ao gosto do  imperador, como um reflexo da sua 




vimos,  é  comum  encontrarmos  nos  objectos  em  porcelana  da  corte  imperial 
símbolos  auspiciosos  como  a  presença  do  caracter  chinês  shou  (longevidade), 
decorações florais como peónias, símbolo de nobreza e virtude, orquídeas, símbolo 
de  fertilidade  e  prosperidade.  Na  nossa  opinião,  o  monograma  da  Companhia  de 
Jesus,  que  vemos  em  muita  da  porcelana  de  exportação,  assume‐se  como  um 
equivalente simbólico e de significação espiritual em relação aos caracteres chineses 
de palavras auspiciosas.  
Este  elevado  nível  de  erudição  e  conhecimento  das  coisas  do  mundo  e  das 





serem  considerados  como  pertencentes  a  uma dinastia  estrangeira,  à  semelhança 
dos Yuan, Kangxi, Yongzheng e Qianlong levaram a cabo uma política de legitimação 
do  poder,  encontrando  na  arte  uma  forma  de  representação  da  herança  dos 
antepassados. 
O período de prosperidade e paz que se seguiu durante os reinados dos três 
imperadores  abriu  espaço  para  um  florescimento  artístico  que  beneficiou 
claramente  com  a  confluência  de  técnicas  e  estilos  da  pintura  europeia,  como 
veremos  no  capítulo  seguinte.  A  arte  tornou‐se,  durante  este  período,  numa 
expressão do poder e da prosperidade imperial através da construção de imagens de 
legitimação do poder. 
O  coleccionismo das  relíquias  dos  antepassados,  como os  bronzes  rituais,  os 
objectos  funerários em  jade, as  lacas,  as pinturas dos grandes mestres da dinastia 
Song, constituía uma forma de celebração e de expressão do culto dos antepassados, 
estabelecendo, desta  forma,  uma  ligação estreita às  tradições ancestrais da China. 
Aos artistas das oficinas  imperiais eram  frequentemente  feitas encomendas para a 




como  a  porcelana  e  os  esmaltes,  davam  início  a  uma  nova  tendência  das  artes 
decorativas  da  China  através  de  uma  reactualização  simbólica  dos  rituais  de 
celebração  dos  antepassados  que  os  objectos  originais  representam.  As  formas 
clássicas dos bronzes  rituais ou das  cerâmicas  funerárias  são  retomadas em  jade e 
porcelana a partir do princípio da “transmissão pela cópia”, um dos seis princípios da 
verdadeira  obra  de  arte  definidos  por  Xie  He.  Não  se  trata  de  uma  simples 
reprodução, mas  sim numa  combinação  harmoniosa  entre  aspectos  de  inovação  e 
arcaísmo das formas tradicionais e da ornamentação recorrendo a novos materiais e 
novas técnicas para reinterpretar os modelos tradicionais43. 
No Núcleo Museológico  da  Santa  Casa  da Misericórdia  de Macau,  aberto  ao 
público desde 2001, encontra‐se uma colecção de porcelanas, algumas das quais, da 
dinastia  Qing,  período Qianlong.  Este  conjunto  de  porcelanas,  ornamentadas  com 
iconografia cristã, apresenta uma grande diversidade, desde o tradicional modelo do 
Calvário,  como  vemos  num  prato  em  porcelana  azul  e  branca,  do  reinado  Kangxi, 
idêntica  a  outros  conjuntos  que  vemos  nas  colecções  em  Portugal,  até  aos 
exemplares  que  reinterpretam  os  modelos  formais  e  decorações  de  recipientes 
rituais da antiguidade.  
Alguns  vasos  da  colecção  do  Núcleo  Museológico  da  Santa  Casa  da 
Misericórdia de Macau  combinam as  formas características dos vasos dos  templos 
budistas,  distinguindo‐se  destes  apenas  pelo  monograma  da  Companhia  de  Jesus 
(Fig. 156, Fig. 157 e Fig. 158). Estes exemplares, que visivelmente fazem parte de um 
conjunto  com  outras  peças  de  carácter  utilitário,  serviram  certamente  para 
ornamentar  uma  das  igrejas  de  Macau.  A  simplicidade  da  ornamentação  com  o 
monograma envolto por um halo dourado contrasta com a força tridimensional dos 
ramos de cerejeira, de pessegueiro ou dos lagartos em relevo. 
                                            





As  porcelanas  com  estes  formatos  eram  tradicionalmente  decoradas  com 
símbolos auspiciosos como o dragão e a fénix entre o padrão de nuvens, tornaram‐




os  vasos  dos  templos  diversificam‐se  tanto  na  forma  como  na  ornamentação, 
distinguindo‐se pelas  formas esguias, de pescoço  subido,  de base quadrangular  ou 
combinando essas formas com elementos decorativos dos bronzes rituais, tal como 
vemos nas peças com o monograma Jesuíta. Ao nível da decoração torna‐se comum 
a  pintura  de  motivos  florais,  enquanto  símbolos  auspiciosos  associados  à 
longevidade, prosperidade, nobreza e virtude. 
Fazem  ainda  parte  do  conjunto  dois  recipientes  inspirados  nos  celadons 
Longquan da dinastia Song do Sul, cujos modelos foram popularizados nos períodos 
dos  reinados  Yongzheng  e  Qianlong.  No  Museu  de  Shanghai  conserva‐se  um 









celadons  de  Longquan,  subsistindo  desse  período  vários  exemplares  que 






Um  recipiente  com  tampa  e  uma  interessante  pega  em  forma de  peixe,  que 
pertence ao conjunto da colecção da Misericórdia de Macau, seguiu o formato guan, 
característico dos  celadons de Longquan da  dinastia Yuan  (Fig. 162,  Fig. 163 e Fig. 
164).  O  detalhe  da  pega  em  forma  de  peixe  surge,  com  particular  incidência,  nos 
celadons de Longquan durante a dinastia Yuan. Este tipo de decoração corresponde 
ao  contexto  da  exportação  de  celadons  de  Longquan  para  o  Sudeste  da  Ásia, 
nomeadamente para a Tailândia. Por volta de 1370,  naufragou uma embarcação a 
cerca de cem milhas da costa da Malásia, carregada de cerâmica da China, Tailândia 
e  Vietname44.  Na  embarcação  chinesa  foram  encontrados  celadons  de  Longquan, 
cerâmica dos fornos de Sukhothai, na Tailândia, e alguns exemplares de cerâmica do 
Vietname45.  Este  achado  arqueológico  prova  não  só  que,  à  data  do  naufrágio,  os 
fornos  de  Sukhothai  não  produziam  celadons,  como  também  é  a  cerâmica  da 
Tailândia que introduz novos motivos na decoração dos celadons de Longquan, entre 











formas cerâmicas  são  reinterpretadas, de onde  resultam peças  como a que vemos 
                                            









na Misericórdia  de Macau  ou  ainda  os  célebres  três  vasos  celadon  em  forma  de 
peixe,  em montagem  de  bronze  cinzelado  e  dourado,  ao  gosto  europeu,  feita  em 




atitude  de  identificação  e  acomodação  às  culturas  e  tradições  da  China,  resultou 
numa  evidente  adopção  do  gosto  artístico  em  voga  na  corte  imperial  durante  a 
dinastia Qing. Esta colecção de porcelanas do Núcleo Museológico da Santa Casa da 
Misericórdia  de  Macau  distingue‐se  completamente  da  porcelana  de  exportação, 
reflectindo,  por  um  lado,  um  conhecimento  das  culturas  e  tradições  da  China  e, 
acima de tudo, uma clara intenção de estabelecer um diálogo franco e a diluição de 
fronteiras culturais e artísticas. 
Para  finalizar,  teremos  ainda  que  referenciar  um  conjunto  de  potes  da 
colecção  da Misericórdia  de Macau  que  seguem os  formatos muito  apreciados  na 
Europa  e  amplamente  reproduzidos  com  o  monograma  da  Campanha  de  Jesus 
envolta por motivos florais ou com a imagem de Santo Inácio de Loyola. Porém, os 
potes  que  se  conservam  em Macau  distinguem‐se  pela  decoração  que  envolve  o 
monograma Jesuíta e que corresponde às tendências artísticas das oficinas imperiais 
do período Qianlong. Os motivos florais, com crisântemos, lótus e peónias, sobre o 
vidrado,  da  paleta  da  “família  verde”  (Fig.  168  e  Fig.  169)  e  da  “família  rosa”  (Fig. 
170) harmonizam‐se com os símbolos auspiciosos da porcelana imperial. Este último 
pote,  com  os  símbolos  da  Paixão  envoltos  por  peónias,  apresenta  algumas 
semelhanças com outro, de colecção privada, nomeadamente ao nível da cercadura 
de lóbulos em volta do pé e da faixa de cabeças de ruyi, em volta do gargalo. O pote 
da  Misericórdia  de  Macau  apresenta,  no  lugar  da  cercadura  de  lóbulos,  uma 
cercadura estilizada em forma de pagode. 





Zhou  (Fig.  171  e  Fig.  172).  Estas  representações  aparentemente  abstractas  e 
padronizadas,  que  surgem  nos  bronzes  rituais  das  dinastias  Shang  e  Zhou, 
congregam  em  si  uma  significação  inerente  à  função  ritual  destes  objectos, 
manifestando  aspirações  espirituais  ou  de  consagração  do  ritual  à  protecção  dos 
espíritos ancestrais (Fig. 173). Estas práticas espirituais motivam a ornamentação dos 
objectos,  distinguindo‐os  dos  objectos  comuns,  tornando‐os  parte  integrante  do 
ritual pela acção criativa da decoração. Daí que, ao contrário das primitivas  formas 
da escrita chinesa que partem de uma figuração para a abstracção, a ornamentação 
dos  recipientes  rituais  se  caracteriza por uma  figuração de  formas abstractas, pela 
necessidade de correspondência e aproximação às imagens do mundo real. 
O  taotie,  que  surge  já  nos  jades  rituais  da  cultura  Hongshan  é  amplamente 
representado  nos  bronzes  a  partir  de  1500  ANE,  resulta  de  uma  figuração  de 
representações abstractas, a partir de um princípio universal de agrupamento ou de 
resolução  cognitiva  entre  imagem  e  significado,  isto  é,  a  reacção  automática  do 
cérebro ao procurar no conhecimento pré‐adquirido um conjunto de significados e 
conceitos que nos permitem estabelecer uma relação, consequente identificação do 
objecto  observado  e  despoletar  a  emoção47. O  padrão  geométrico  em espiral  que 
serve de fundo na ornamentação dos bronzes rituais é, em rigor, uma representação 
estilizada  da  qual  deriva  o  tradicional  padrão  de  nuvens,  que  se  desenvolve 




No  espírito  de  reinterpretação  dos  modelos  antigos  de  bronzes  rituais 
coleccionados  por  diversos  literati  e  pelo  próprio  imperador,  alguns  elementos 
decorativos,  simbólicos  e  formais  foram  redefinidos  e  contextualizados,  de  acordo 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‐ pp. 51 ‐ 










conexão  com  outras  missões  no  Extremo  Oriente  que  apresentavam  melhores 
resultados espirituais. Macau era o ponto de chegada e de partida  de milhares de 
objectos com iconografia cristã, encomendados nos mais distintos portos dos Mares 
da  China,  sem  que  aí  se  abrisse  espaço  ao  uso  da  imagem  para  missionação  e 
conversão  das  populações  locais.  A  arte  cristã  da missão  de Macau  não  contém o 
carácter  proselitista  ou  um  discurso  narrativo  na  construção  de  elaborados 
programas iconográficos que permitissem às populações locais entender as figuras e 
estórias  de  devoção,  tal  como  assistimos  em  Goa,  Cochim,  Damão  e  Diu.  Com 
verdadeira excepção da fachada da Igreja da Madre de Deus de Macau, a imaginária 
cristã produzida na China não se destina às grandes massas populacionais como na 
Índia  Portuguesa,  servindo  a  manutenção  dos  serviços  litúrgicos  e  ornamentação 
interior das igrejas cristãs e, sobretudo, o interesse europeu pelos produtos exóticos 
como a porcelana, as sedas, a escultura em marfim. Esta circunstância foi ditada pela 
condição  da  presença  portuguesa  em  Macau,  limitada  pelas  Portas  do  Cerco 
mediante o pagamento do foro do chão e o controlo sobre a pirataria nos Mares do 
Sul  da  China.  A  actividade  missionária  levou  cerca  de  cinquenta  anos  a  criar 
condições  ao  estabelecimento  da  missão  da  China  e  às  primeiras  tentativas  de 
conversão do  imperador Wanli  lideradas por Matteo Ricci.  Já há muito  tempo que 
existia  a  ideia  da  importância  de  levar  o  Cristianismo  ao  Imperador,  a  mais 
importante  figura  do  sistema  burocrático  da  administração  chinesa.  Apesar  das 
importantes acções de Matteo Ricci na corte do Imperador Wanli, encontrando nas 
imagens  cristãs  um  suporte  fundamental  para  a  transmissão  do  ensinamento  do 
Cristianismo,  ilustrando  a  diversa  literatura  de  espiritualidade  que  ele  próprio 
A arte cristã no Império do Meio 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A  acção  missionária  de  Michelle  Ruggieri  e  de  Matteo  Ricci,  nas  cidades 
chinesas  de  Zaoqqing,  Nanjing,  Nantang,  a  partir  de  1583,  serviu‐se  sobretudo  de 
gravuras e de livros ilustrados para a difusão do Cristianismo, à imagem do que havia 
acontecido com António Monserrate, Rudolfo Acquaviva e Francisco Henriques, três 
anos  antes  na  Missão  Mogol.  O  domínio  da  língua  chinesa  pelos  missionários 
jesuítas,  associada  à  longa  tradição  chinesa  na  impressão  de  caracteres,  tornou 
possível  a  tradução  e  impressão  em  mandarim  de  diversa  literatura  europeia 
religiosa,  filosófica  e,  sobretudo,  científica.  Alguns  registos  apontam  para  a 
existência, em 1623, de aproximadamente sete mil livros europeus na biblioteca da 
Companhia  de  Jesus  em  Pequim1.  Juntamente  com  os  livros  ocidentais,  diversas 
gravuras foram levadas para Pequim e usadas isoladamente ou como ilustração dos 
textos. 
                                            
1 Harrie  Vanderstappen.  “Chinese art and  the  jesuit  in Peking”.  IN. The  Jesuits  in  China, 1582‐1773. 







o  título  Cheng  shi  moyuan  ????  (Impressões  de  tinta  de  Cheng).  Esta 
compilação, datada de 1606, consiste num registo de coisas preciosas relacionadas 
com  os  Céus,  as  coisas  da  Terra  e  os  Três  Ensinamentos2.  Neste  volume  estão 
reproduzidas quatro gravuras com temas cristãos, executadas a partir de modelos de 
Hieronimus e Anton Wierix, segundo um desenho de Eduardus van Hoeswinkel3. As 
gravuras  que  representam  Lot  em  Sodoma,  Virgem  com  o  Menino,  Pedro 
caminhando sobre a água e Cristo e os Discípulos em Emaus,  foram oferecidas por 




Dayue  demonstra  que  as  imagens  cristãs  reproduzidas  em  livros  ilustrados  de 
literatura  de  espiritualidade  se  destinavam,  sobretudo,  à  apreciação  de  homens 
letrados e, muitas vezes, ligados ao sistema burocrático oficial chinês, de acordo com 
a  política  missionária  delineada  por  Alessandro  Valignano,  que  visava  reunir  a 
confiança  dos mais  altos  dignitários  chineses,  de modo  a  obter  autorização  oficial 
para a difusão do Cristianismo no Império do Meio. 
Estas gravuras, executadas a partir de modelos gravados por artistas italianos e 
flamengos,  terão  sido  enviadas  para  a Missão  da  China  a  partir  de  outras missões 
                                            
2 Paul Pelliot. “La peinture et la gravure européennes en Chine au temps de Mathieu Ricci”. IN: T’oung 
Pao ‐ Leiden ‐, vol. XX (1921), pp. 1 ‐ 18. 
3 Harrie  Vanderstappen.  “Chinese art and  the  jesuit  in Peking”.  IN. The  Jesuits  in  China, 1582‐1773. 
East  meets  West,  edited  by  Charles  Ronan,  S.  J.  and  Bonnie  Oh.  Chicago:  Loyola  University  Press, 
1988, pp. 103 ‐ 104. 









em  latim  que  identifica  a  imagem  como  tendo  sido  concebida  para  a  Catedral  de 
Sevilha.  A  parte  final  da  inscrição,  8  cm  º  Iapv  1597,  tem  suscitado  alguma 
controvérsia,  existindo  alguns  autores  que  interpretam  como  sendo  uma  forma 
abreviada de Anno a partu Virginis 1597,  enquanto outros  sugerem que Sem.  Japv 
1597 se reporta à data e  local de execução da gravura como sendo o Seminário do 
Japão, onde operava uma escola de artistas dirigida por Giovanni Niccolò6. O facto é 
que  a  escola  de  artistas  do  Seminário  Jesuíta  no  Japão  estava  estabelecida  desde 
1592  e  reproduzia  pintura  e  gravura  a  partir  de  modelos  importados  da  Europa. 
Estas imagens serviam não só a Missão do Japão, mas todas as Missões Jesuítas nos 
Novos Mundos. 





modelos  de  Nossa  Senhora  com  o  Menino  e  de  Cristo  Salvador  do  Mundo  se 
apresentam,  independentemente  do  contexto  cultural  da  missão,  como  os 
estandartes da missionação e disseminação do Cristianismo nos Novos Mundos. 
Os  Comentários  e Cartas  de Matteo Ricci,  reportando‐se aos anos de 1586 e 
1587, mencionam pedidos para o envio de imagens de outros locais onde as missões 
jesuítas  viviam  uma  condição  mais  favorável  à  difusão  do  Cristianismo,  o  que  se 
traduz  numa  necessidade  de  produção  de  imagens  cristãs  executadas  por  artistas 
                                            
6 Paul Pelliot. “La peinture et la gravure européennes en Chine au temps de Mathieu Ricci”. IN: T’oung 
Pao ‐ Leiden ‐, vol. XX (1921), p. 8 ‐ 9. 
7  Sobre  a  ideia  de  modo  nostro  ver  Gauvin  Alexander  Bailey.  “Le  style  Jesuit  n’existe  pas:  Jesuit 
Corporate  culture and  the Visual Arts”.  IN: The  Jesuits:  Cultures,  Sciences,  and  the Arts, 1540‐1773, 
edited  by  John  O’Malley  et  alli.  Toronto:  University  of  Toronto  Press,  2000,  pp.  38  ‐  89.  Cristina 








Sauveur  faite  par  un  excellent  peintre.  Du  Japon,  le  Père  Vice‐Provincial  Gaspard 




Quando Matteo Ricci  se apresentou ao  Imperador Wanli  levava consigo duas 
imagens  da  Virgem  com  o Menino  e  uma  imagem  de  Cristo  Salvador  do Mundo, 
eventualmente  executadas  por Giovanni Niccolò  e  enviadas  do  Japão  pelo  próprio 
Alessandro Valignano, que havia dado indicação ao missionário italiano para chegar 
a Pequim. A  importância do Seminário dos artistas de Giovanni Niccolò reflecte‐se, 
inclusivamente,  na  formação  de  artistas  locais  que  vieram  a  integrar  a Missão  da 
China, a partir de 1601. Um destes pintores é o artista Ni Yicheng, filho de um chinês 
e  de  uma  japonesa,  que  adoptou  o  nome  Jacobo  Niwa  após  a  sua  conversão  ao 








Já  em  Pequim,  Niwa  executou,  para  a  ornamentação  da  igreja  durante  as 
celebrações do Natal de 1604, uma pintura da Virgem de S. Lucas com o Menino nos 
braços,  a  partir  do  modelo  da  Igreja  de  Santa  Maria  Maggiori  em  Roma,  e  uma 

















Wenhui,  que  se  havia  convertido  ao  Cristianismo  e  adoptado o  nome de  Emanuel 
Pereira12.  Nascido  em  Macau,  frequentou  o  seminário  dos  artistas  de  Giovanni 
Niccolò  no  Japão  para  integrar  a Missão  da  China,  sendo  hoje  conhecido  por  ter 
executado  o  célebre  retrato  de  Matteo  Ricci,  que  se  encontra  na  Chiesa  del 
Santissimo Nome di Gesú all’Argentina, em Roma (Fig. 175). 
Embora  não  se  conheça  qualquer  outra  obra  de  Emanuel  Pereira,  existem 
registos  de  que  terá  executado  cópias  de  uma  pintura  de  Nossa  Senhora  com  o 
Menino  e  S.  João Baptista  a  partir  de  um original  enviado  de  Espanha,  através  do 
México e das Filipinas, destinado ao Imperador Wanli. Na Província de Shandong, a 
mulher  do  Governador  viu  e  admirou  a  pintura  que  Matteo  Ricci  levava  ao 
Imperador e ordenou que um pintor chinês fizesse uma cópia. O Jesuíta,  receando 
que o pintor chinês não executasse dignamente a imagem, ofereceu uma réplica da 
pintura  executada  por  Emanuel  Pereira.  De  acordo  com  Craig  Clunas,  existe  uma 
clara  intenção  de preservar  uma distância entre  os diferentes estilos de pintura, o 
                                            









que  se  coaduna  com  a  ideia  de  uma  transversalidade  e  universalidade  do  ensino 
através das palavras e das imagens, de acordo com o modo nostro13. Acima de tudo, 
esta situação tem que ver com o valor estético que Matteo Ricci  tem em relação à 
pintura  chinesa e à pintura europeia. Ricci  considera que os artistas  chineses nada 
sabem sobre a arte da pintura, sendo muito primitivos nesta arte, devido ao facto de 
nunca  terem  estado  em  contacto  íntimo  com  outras  nações  para  além  das  suas 
fronteiras.  Assume  claramente  que  o  encontro  com  a  pintura  europeia  tem 
contribuído para uma progressão da pintura chinesa, dando a conhecer a pintura a 
óleo,  o  uso  da  perspectiva  e  a  aplicação  da  técnica  chiaroscuro,  que  confere 
profundidade e tridimensionalidade às figuras14. 
Através de um comentário publicado por volta de 1618 em mandarim por Gu 
Qiyuan,  na  obra  intitulada  Ke  zuo  zhui  yu  ????,  é  possível  perceber  a 
preferência  de Matteo  Ricci  pela  pintura  europeia  em  detrimento  da  ausência  de 
vivacidade da pintura chinesa: “Li Madou is a man from the Western Ocean country 
of Ouluoba. He has a fair skin, a curly beard, and deep eyes with yellow pupils  like 
those  of  a  cat.  He  knows  the  Chinese  speech.  He  came  to  Nanjing  and  lived  in  a 
barrack west of  the  Zhengyang Gate. He himself  said  that  his  nation worships  the 
Lord of Heaven, and that this Lord of Heaven is the creator of Heaven and Earth and 
the myriad of things. This Lord of Heaven is painted as a small boy, held by a woman 
called  “Heavenly Mother”.  He  is  painted  on  a  copper  panel,  with  the  five  colours 
spread on  top. The  face  is as  if  living,  the body, arms and hands  seem  to protrude 
from the panel, the concave and convex parts of the face are no different of those of 
a living persin to look at. When asked how the painting could achieve this, he replied, 
“Chinese  painting  only  paints  the  light  (yang),  it  does  not  paint  the  shadow  (yin). 
Thus  to  look  at,  people’s  faces  are  completely  flat,  with  no  concave  or  convex 
physiognomy. My country’s painting  combines  the yin and  the yang  in drawing,  so 
                                            
13 Craig Clunas. Pictures and visuality in early modern China. London: Reaktion Books, 1997, pp. 175 ‐ 
176. 




that  faces  have  higher  and  lower  parts,  and  arms  are  round. When  anyone’s  face 
towards the  light  (yang),  then  it  is entirely bright and white, but  if  it  is  turned then 
the side which  is  towards the  light will be white and that which  is not towards the 
light, the eye, ear, nose, mouth and concave places will have a dark appearance. The 
portrait painters of my country understand this principle, and by using it are able to 
ensure  that  the  painted  effigy  is  no  different  from  the  living  person…” He  brought 
with him a great number of books printed in his country, all printed on both sides of 
white  sheets of paper, with  characters  in horizontal  lines. The paper  is  like Yunnan 
rag paper of today, thick and robust, with type and ink both very fine”15. 
Estes  textos  permitem‐nos  concluir  que,  apesar  de  Matteo  Ricci  dominar 
aparentemente determinados princípios da cultura e da pintura chinesa, recorrendo 
à  utilização  de  palavras  como o yin  e  o yang  e assumindo que  a  pintura  europeia 
reúne  intrinsecamente  esta  harmonização  e  equilíbrio  das  forças,  não  consegue 
distanciar‐se  de  uma  perspectiva  estética  Ocidental  que  procura  evidenciar  a 
supremacia  da  pintura  europeia  em  relação  à  pintura  chinesa.  Estabelece  uma 
avaliação a partir de princípios estéticos puramente europeus  ignorando as teorias 
da  arte  chinesa,  nomeadamente  os  Seis  Princípios  Canónicos  da  Pintura  definidos 
pelo teórico Xie He. Em relação à utilização da técnica do chiaroscuro, à critica que 
Matteo Ricci lança sobre a pintura chinesa e à ausência da percepção visual de luz e 





                                            
15 A facsimile of an edition of Gu Qiyuan ???, Ke zuo zhui yu ????, in Baibu congshu jicheng 
??????,  vol.  100  (Taipei:  Yi wen yinshuguan ?????,  1968), orig. p. 19r.,  cit  a partir de 
Craig Clunas. Pictures and visuality  in early modern  China.  London: Reaktion Books, 1997, pp. 176  ‐ 
177.  Cf.  James  Cahill.  “Wu  Pin  and  His  landscape  painting”  IN:  Proceedings  of  the  International 
Symposium of chinese Painting. Taipei, 1970, pp. 651‐656. 





verdadeira natureza de  todas as  coisas, do qi, que  se manifesta através da própria 
natureza e do equilíbrio dos elementos, ganha corpo através da diluição da tinta, de 
contrastes de luz e sombra. O pintor é meramente aquele através do qual a energia 










observador  identificar  a  sua  natureza.  Seguidamente,  o  pintor  deve  distribuir  as 
cores  a  partir  de  diferentes  tonalidades  e  características  das  coisas.  Através  do 





planimétrico  do  espaço  pictórico,  anunciam  as  teorias  de  combinação  de  luz  e 












convexidade,  é  o  mais  adequado  para  a  pintura  de  montanhas  e  rochas.  Aotufa 
??? era uma técnica de pintura introduzida na China pelos missionários budistas 
que  vieram  da  Índia  e  se  estabeleceram nas  grutas  de Dunhuang.  Trata‐se  de  um 
efeito que confere tridimensionalidade às  figuras, através da variação de pigmento 
que  faz  a  diferenciação  entre  luz  e  sombra  e  que  vemos  aplicado  nos  templos 
escavados na rocha em Ajanta e Dunhuang18. 
Muito  próximo  das  observações  teóricas  de  Guo  Ruoxo  está  Han  Zhuo,  um 
modesto  pintor  e  oficial  do  reinado  do  Imperador  Huizong.  Han  Zhuo  escreveu  o 
famoso  tratado  com  o  título  Shan  shui  Chunquan  ji ?????  (Ensaios  sobre 
pintura  de  paisagem),  datado  de  1121.  O  texto  é  completamente  consagrado  à 
pintura  de  paisagem,  nomeadamente  sobre  a  forma  adequada  para  a  pintura  de 
montanhas,  cursos  de  água,  árvores,  pedras,  nuvens  e  nevoeiro,  chuva  e  neve. 








conceived  before  it  takes  shape.  It  is  reached  onle  after  the  rules  have  been 
mastered. It is secretly united with the Creator and with the power of Tao. When the 
brush  is  grasped,  it  scatters  numberless  images,  and  one  may  with  a  tuft  of  hair 
                                            
17  Guo  Ruoxu. Notes  sur  ce  que  j’ai  vu  et  entendu  em  peinture,  traduis  du  chinois  et  présenté  par 
Yolaine Escande, avante‐propos de François Cheng. Bruxelles: La letter volée, 1994, pp. 70 ‐ 78. 
18  Tan  Chung  et  alli.  Dunhuang  art:  through  the  eyes  of  Duan  Wenjie.  New  Delhi:  Indira  Gandhi 







and  ink”19.  Acrescenta  ainda  que  profundas  concavidades  e  convexidades 
transmitem  com  eficácia  as  partes  expostas  à  luz  e  as  que  permanecem  sob  a 
sombra, fundamentais quando se pintam as montanhas20. 
As teorias de Han Zhuo são tecidas em torno da obra de Guo Xi que, através 
destas  técnicas,  introduz  na  pintura  de  paisagem  uma  nova  dimensão  de 
profundidade à composição pictórica. Em Início da Primavera, Guo Xi combina, numa 
monumental  paisagem,  três  níveis  de  profundidade  através  de  uma  ilusão 
conseguida pela diluição da tinta em distintas tonalidades de luz e sombra e de um 
sistema de múltiplos pontos de fuga (Fig. 176). A movimentação obliqua dos trilhos, 
que  serpenteiam  pela  densidade  da  paisagem,  intensifica  a  verticalidade  da 








por  Shou  Zhou  e  pelo  seu  discípulo  Wen  Zhengming,  introduz  um  sistema  de 
concavidade  e  convexidade  unicamente  através  da  pincelada  em  detrimento  da 
dualidade  de  luz  e  sombra  através  da  diluição  de  tinta.  Dong  Qichang,  pintor  e 
teórico da arte autor da ideia que estabelece a divisão estilística entre os pintores da 
escola  de  Wu  e  da  escola  de  Zhe,  escreve  no  seu  tratado  Hua  chan  shi  sui 








bi?????  (Crítica  sobre  a  caligrafia)  que  a  representação  de  concavidade  e 
convexidade deve expressar‐se directamente através do pincel sobre a superfície21. 
É certo que nas gravuras abertas e impressas na China a partir dos modelos da 
Evangelicae  Historiae  imagines  de  Jerónimo  Nadal  se  percebe  uma  ausência  da 
técnica  de  chiaroscuro  que  confere  profundidade  e  volumetria  às  imagens.  Numa 
versão  ilustrada  de  Song  nianzhu  guicheng ?????  (Regras  para  a  oração  do 
Rosário),  publicada  em Nanjing  em  1619  pelo  jesuíta  português  João  da  Rocha,  o 
artista  chinês  usa  como  modelo  a  gravura  de  Nadal  sem,  no  entanto,  procurar 
executar uma cópia exacta. Para além da ausência das técnicas da gravura europeia 





cultural  chinês.  A  Anunciação  (Fig.  178)  e  a  Visitação  (Fig.  179),  para  além  dos 
retratos  de  figuras  de  semblantes  asiáticos,  apresentam arquitecturas  tipicamente 
chinesas, onde predomina a harmonia entre as estruturas construídas pelo Homem e 
o Mundo  Natural.  Estamos  perante  a  representação  de  espaços  que  no  contexto 
cultural  chinês  invocam a  contemplação  da  natureza  e  a  harmonia  entre  a Ordem 
Natural e Caos, o Mundo do Homem e o Mundo Natural. Em particular na gravura da 
Anunciação,  as  paisagens  dominam  o  cenário  da  narrativa,  tendo  o  pintor 
representado,  à  esquerda,  uma  pedra  de  literato  e  uma  bananeira.  A  pedra  de 
literato,  que  simula  a  representação  da  montanha  sagrada,  e  a  bananeira  faziam 
                                            
21 Dong Qichang, Hua chan shi sui bi ?????, in Biji xiaoshuo daguan ????? 
?,  vol.  22:  5  (Taipei:  Xin  xing  shuju ????,  1978),  p.  3091,  cit.  a  partir  de  Hui‐Hung  Chen.  “A 
European distinction of Chinese characteristics: a style question  in seventeenth‐century Jesuit China 
Missions. IN: Taiwan Journal of East Asian Studies, Vol. 5, No. 1 (Iss. 9), (June 2008), pp. 18. 
22  Xiaoping  Lin.  “Seeing  the  Place:  The  Virgin  Mary  in  a  Chinese  Lady’s  inner  chamber”.  IN:  Early 





parte  dos  jardins  construídos  pelos  literati  e  pelos  monges  taoistas23  que 
encontravam nas montanhas um retiro espiritual, onde poderiam absorver a energia 
vital  e  a  harmonia  com  a  natureza  que  lhes  garantia  uma  maior  longevidade. 
Algumas  das  gravuras  apresentam  ainda  o  característico  padrão  de  nuvens  em 
espiral que delimita a envolvência do espaço sagrado ou que serve de veículo, como 
vemos  na  Anunciação,  na  Natividade,  na  Oração  no  Orto,  na  Ressureição  e  na 
Ascensão de Cristo, no Pentecostes e na Assunção de Maria aos Céus. 
Por último, na Oração de Cristo no Horto (Fig. 180), apesar de se manter fiel à 
composição  da  gravura  de  Nadal,  o  artista  chinês  reformula  a  expressividade  da 
paisagem  de  acordo  com  a  estética  e  as  técnicas  da  pintura  chinesa,  onde,  em 
primeiro plano, a representação de duas árvores em diferentes escalas e dispostas 
em  lados  opostos  conferem  uma  certa  profundidade  à  pintura.  A  disposição  do 
espaço  da  paisagem  torna  evidente  a  aplicação  da  técnica  de  proporcionalidade  e 
distribuição  obliqua  dos  objectos  que  atribui  à  pintura  uma  profundidade  em 





????????  (Explicação  das  imagens  da  Encarnação  do  Senhor  do  Céu), 
publicada em Jinjiang em 1637, demonstra uma realidade completamente distinta. O 
contraste  de  luz  e  sombra,  embora  significativamente menos  acentuado,  é  visível 
sobretudo ao nível das arquitecturas, para além de que as gravuras são reproduzidas 
mimeticamente, apesar de não ter reproduzido a totalidade das gravuras de Nadal e 
do  aspecto  asiático  das  figuras.  Mais,  o  sistema  de  identificação  das  figuras  e 
explicação  da  narrativa  da  imagem  é  igualmente  reproduzido  na  edição  de  Aleni, 
dando  continuidade  ao  carácter  didáctico  e  explicativo  das  histórias  sagradas  que 
                                            





















utilizar  os  cinco  sentidos  durante  as  orações.  As Adnotationes  et meditationes  de 
Nadal  reflectem  estes  princípios,  sendo,  por  isso,  o  texto  que  complementa  o 
discurso das imagens e não as imagens que ilustram o texto24. 
A  publicação  foi  bastante  bem  aceite  pelo  Imperador,  ordenando 





                                            


















da  corte  imperial.  Contudo,  alguns  historiadores  defendem  que  Zeng  Jing  foi 
efectivamente  influenciado  pela  pintura  Ocidental,  uma  vez  que  era  natural  do 
Fujian,  onde  eventualmente  teve  contacto  com  os  missionários  e  mercadores 
                                            





artists  and  craftsmen”.  Jiang  Shaoshu ???,  Wu  sheng  shi  shi ????,  in  Yu  Haiyan ??? 
(comp.) Huashi  congshu ????,  vol.  2  (Taipei: Wen shi  zhe  chubanshe ??????,  1974), p. 
1091,  cit  a  partir  de  Hui‐Hung  Chen.  “A  European  distinction  of  Chinese  characteristics:  a  style 
question  in seventeenth‐century Jesuit China Missions. IN: Taiwan Journal of East Asian Studies, Vol. 
5, No. 1 (Iss. 9), (June 2008), pp. 1 ‐ 32. 
26 Harrie Vanderstappen. “Chinese art and the  jesuit  in Peking”.  IN. The Jesuits  in China, 1582‐1773. 
East  meets  West,  edited  by  Charles  Ronan,  S.  J.  and  Bonnie  Oh.  Chicago:  Loyola  University  Press, 
1988, pp. 103 ‐ 104. 





portugueses.  Mais  tarde,  por  volta  de  1600  está  documentado  em  Nanjing,  na 
mesma altura e local por onde se movia Matteo Ricci28. 
Já  em  1629,  o  Jesuíta  Francesco  Sambiasi  havia  publicado  um  texto  com  o 
título Shui da Hua da ???? (Respostas sobre a pintura alegórica), um resumido 
texto  em mandarim que  tratava  o  tema da  pintura  tridimensional  dos  objectos. O 
texto,  prefaciado  por  Li  Zhiao,  um  chinês  convertido  ao  Cristianismo,  está 
estruturado  em  forma  de  diálogo  entre  um  chinês  e  um  missionário  que  é 
interrogado sobre a forma como as figuras na pintura Ocidental parecem animadas e 
imbuídas de espírito. Sambiasi responde afirmando que a pintura ganha a forma das 
palavras  através  do  pincel,  que  o  coração  do  pintor  é  a  tela  e  que  o  Princípio 
Primordial,  a Doutrina e Deus,  consistem na  cor de  todas as  coisas. Tudo  se  torna 
mais  interessante  quando  Sambiasi  é  interrogado  sobre  qual  a  melhor  forma  de 




respeita  às  ideias  fundamentais  da  pintura  de  paisagem,  nomeadamente  na 




durante  a  dinastia  Qing,  viriam  a  gerar  o  interesse  dos  diversos  imperadores 
chineses,  em  particular  durante  o  reinado  de  Kangxi,  ao  qual  foram  apresentados 
vários  textos  traduzidos  por  Luigi  Buglio,  alguns  dos  quais  inspirados  no  texto  de 
Francesco Sambiasi. 
                                            
28  David  Mungello.  The  great  encounter  of  China  and  the  West  1500  ‐  1800.  Lanham:  Rowman  & 
Littlefield Publishers, 1999, p. 50. 







nível da presença  dos missionários  jesuítas na corte  imperial. A  relação  que Adam 
Schall mantinha com Fan Wencheng foi fundamental para a continuidade da missão 
jesuíta na China.  Fan Wencheng  foi um dos  funcionários que  se havia  rendido aos 
Manchus, em 1618 e 1636, e que se tornou um dos quatro grandes secretários da 
administração da dinastia Qing. Foi o oficial chinês que autorizou Schall a regressar à 
residência  jesuíta  em  Pequim  e  que  emitiu  um  documento  que  proibia  todos  os 






O  elevado  estatuto  de  que  os  missionários  jesuítas  usufruíam  na  corte 
imperial, particularmente com a  função que Adam Schall desempenhava enquanto 
Ministro  do Gabinete de Astronomia,  um dos mais  importantes  cargos ao nível da 
administração imperial tradicionalmente ocupado por Confucianos, desencadeou um 
fervoroso ataque de um movimento anti‐cristão. Por volta de 1665, Yang Guangxian 
???  na  sua  obra  Budeyi  ???  reproduz  três  das  imagens  que  considera 






                                            
30  John Witek.  “The  emergence of a Christian  community  in Beijing during  the  Late Ming and Early 
Qing  Period”.  IN:  Encounters  and  Dialogues:  Changing  Perspectives  on  Chinese‐Western  Exchanges 






writings  and  48  pictures;  an  annotation was  put  on  the  left  side  of  every  picture. 
Being  unable  to  reproduce  all  the  pictures,  I  copy  only  three  pictures  and  their 







os  textos  publicados  e  traduzidos  por  Adam  Schall  negam  em  absoluto  todo  o 
passado  da  China,  relegando  todo  o  seu  passado,  os  seus  ensinamentos  e  os 
clássicos como uma ramificação da ortodoxia de Judeia. “In [the Jesuit Father] Adam 
Schall’s  own preface  one  can  read  that  [the  Christian  scholars]  Xu Guangqi  and  Li 
Zhizao both understood that they could not dare publicly to give offense to Confucian 
norms. Adam Schall’s work says that one man and one woman were created as the 
first  ancestors  of  all  humankind.  He  was  not  actually  so  bold  as  to  make  the 







                                            






sect,  which  would  lead  all‑under‑Heaven  to  abandon  respect  for  rulers  and 
fathers”32. 
São vários os motivos invocados pelos movimentos anticristãos, entre os quais 
a  heterodoxia  a  que  Yang Guangxian  se  refere. O  carácter  etnocêntrico  da  cultura 
chinesa,  que  se  considerava  a  mais  poderosa  civilização  do  mundo  e  a  profunda 
relação entre a administração do Império e o pensamento Confucionista, conduzem 
a  uma  total  rejeição  de  qualquer  ensinamento  que  não  seja  o  do  Verdadeiro 
Conhecimento, que os antepassados transmitiram a Confúcio e depois, a partir daí, a 
todos os homens que  se  seguiram. Por outro  lado, este  sentimento de  rejeição do 
Cristianismo  intensifica‐se  a  partir  da  emergência  da  dinastia Qing,  fundamentado 
no  facto  de  os Manchus  constituírem  uma minoria  étnica  em  toda  a  extensão  do 
Império chinês e ser elevado o receio de um insurreição contra o poder estrangeiro. 
Era, portanto,  fundamental  invocar uma estreita  ligação às  tradições ancestrais  da 
cultura chinesa que passava, impreterivelmente, pela rejeição de qualquer influência 
estrangeira.  Alguns  historiadores  referem  ainda  que  os  literati  confucionistas 
acreditavam  que  as  igrejas  e  residências  dos  cristãos  poderiam  gerar  um 
desequilíbrio  na  harmonia  da  natureza.  A  geomância  é  uma  das  estruturas  da 
tradição cultural da China que consiste no equilíbrio entre a construção de edifícios e 
estruturas  feitas  pelo  Homem  e  a  energia  cósmica  qi  que  se  manifesta  na 
harmonização das forças celestiais do yin e yang33. 
Contudo, neste caso particular, é fundamental considerar que Yang Guangxian 
era  um  confucionista  e  astrónomo,  que  lançou  a  calúnia  sobre  Adam  Schall, 




                                            
32 Sources of Chinese Tradition: From 1600 through the twentieth century, compiled by Wm. Theodore 
de Bary and Richard Lufrano. New York: Columbia University Press, 2nd ed., vol. 2, 2000, 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criada  por  Yang  Guangxian  em  relação  aos  missionários  jesuítas  levou  a  que  as 
autoridades  Manchus  desenvolvessem  uma  investigação  que  concluiu  pela 
condenação  de  Adam  Schall  ao  exílio  e  na  condenação  à  morte  de  todos  os 
astrónomos  chineses  cristãos  que  colaboravam  no  Gabinete  de  Astronomia.  Na 
sequência  destes  eventos,  Yang  sucedeu  a  Schall  como  Ministro  do  Gabinete  de 





morte de Schall,  em 1666, Verbiest demonstrou  que os  conhecimentos e métodos 
europeus  sobre  astronomia  eram mais  precisos  do  que  os métodos  desenvolvidos 
por  Yang  Guangxian,  assumindo  por  isso  o  cargo  de  Ministro  do  Gabinete  de 
Astronomia.  A  morte  de  Adam  Schall  coincidiu  com  final  da  regência  de  Sonin, 
Suksaha,  Ebilun,  e  Oboi,  durante  a  menoridade  de  Kangxi.  Uma  das  primeiras 
medidas  de  Kangxi,  considerando  a  relação  de  amizade  entre  o  seu  Pai  e  os 
missionários  jesuítas,  nomeadamente  Adam  Schall,  foi  a  reabertura  do  processo, 
revertendo todas as acusações e condenando Yang Guangxian ao exílio34. 
No  início  do  reinado  de  Kangxi,  apenas  Verbiest,  Luigi  Buglio  e  Gabriel  de 
Magalhães  permaneciam  na  corte  imperial,  servindo  o  imperador  no  Gabinete  de 
Astronomia e ensinando aos artistas chineses as regras fundamentais da perspectiva, 
baseando‐se  sobretudo  em  alguns  tratados  que  se  encontravam  na  Biblioteca  da 
Companhia de Jesus. 
É  através  de  um  texto  composto  por  Ferdinand  Verbiest,  com  o  título 
Astronomia  Europaea,  publicado  em  Dillingen,  em  1687,  que  temos  notícia  da 
reacção  do  Imperador  Kangxi,  e  do  público  em  geral,  às  técnicas  de  pintura  em 
perspectiva.  Segundo  Verbiest,  terá  sido  Luigi  Buglio  que,  em  1667,  executou 
pinturas  com arquitecturas  em perspectiva  a  partir  de modelos  retirados  de  livros 






em  relação  às  gravuras,  representavam  um  palácio  europeu  com  o  seu  jardim, 
enquanto  uma  terceira  tinha  representado  um  palácio  chinês35.  Efectivamente, 
durante  o  reinado  do  imperador  Kangxi,  o  interesse  pelos  conhecimentos  do 
missionários europeus concentrou‐se, em larga medida, ao nível dos conhecimentos 
científicos, da matemática, da astronomia e das técnicas artísticas, em particular da 
perspectiva,  a  que  chamavam  a  Ciência  da  Visão.  Neste  contexto,  em  1697,  o 












naturalidade  e  vivacidade  de  cores.  Uma  descrição  das  dependências  anexas  à 
igrejas dos jesuítas em Pequim torna evidente a importância e o interesse da pintura 
de  retrato  na  China,  encontrando‐se  aí  retratos  dos  Reis  e  príncipes  de  França, 





                                            




determinante  no  contexto  das  relações  entre  os  missionários  europeus  e  a  Corte 
Imperial  de  Pequim.  A  necessidade  de  legitimação  de  poder  da  dinastia  Qing, 
considerando que se tratava de uma minoria étnica original da Manchúria, e que à 
semelhança  dos  Yuan  foi  considerado  um  povo  invasor,  encontrou  na  pintura  de 
retrato um instrumento de propaganda política para uma unificação política, cultural 
e étnica do povo chinês. 
Finalmente,  o  realismo  da  pintura  europeia,  com  uma  carga  emocional 
aplicada ao pormenor, quer no tratamento das expressões faciais das  figuras, quer 
ao  nível  das  composições  monumentais,  tornou‐se  também  num  instrumento 
fundamental para  o  registo das  imponentes  campanhas militares e das  cerimónias 
imperiais. 
 
O  curioso  interesse  de  Kangxi  pelos  conhecimentos  europeus,  ao  nível  da 
astronomia,  anatomia  e matemática,  criou  um  cenário  fértil  ao  florescimento  dos 
mecanismos  científicos  da  perspectiva  linear  e  ao  desenvolvimento  de  um  novo 
estilo  da  pintura  chinesa.  Jiao  Bingzhen,  um  oficial  do  Observatório  Astronómico, 
aprendeu com os missionários jesuítas o carácter científico e as regras fundamentais 
da perspectiva. Na sequência dos seus estudos,  Jiao Bingzhen publica em 1696 um 
conjunto de quarenta e  seis  ilustrações  com o  título Cultivo do Arroz e Sericultura, 
posteriormente  gravadas  por  Zhu  Gui36.  O  álbum  intitulado  Pinturas  de  Senhoras 
(Fig.  182)  executado  por  Jiao  Bingzhen  demonstra  que  o  pintor  chinês  desenvolve 
verdadeiras  tentativas  na  aplicação  de  um  ponto  de  fuga  ao  nível  do  desenho  de 
estruturas  arquitectónicas.  Num  outro  álbum,  intitulado  Paisagens  denuncia 
igualmente uma aplicação das técnicas da pintura em perspectiva, como também, ao 
nível da tonalidade, Jiao Bingzhen, procurou aproximar‐se da gravura europeia (Fig. 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aos nossos dias,  a documentação  coeva demonstra que a  igreja  jesuíta de Pequim 
estava ornamentada com frescos ao estilo da quadratura. Embora a pintura do tecto 
da igreja representasse o Céu repartido em três níveis de profundidade, sustentado 
por  colunas  em  perspectiva  e  com  Cristo  Salvador  do  Mundo  ao  centro  da 
composição,  o  fascínio  das  autoridades  chinesas  concentrava‐se  em  torno  das 
técnicas  de  perspectiva,  do  exotismo  proporcionado  pelos  esquemas  de 
representação e das  técnicas da  pintura europeia. Gherardini manteve‐se na corte 
imperial  ao  serviço  de  Kangxi,  ensinando  as  técnicas  da  perspectiva  aos  pintores 
chineses  até  ao  seu  regresso  à  Europa,  em  170437.  É  importante  referir  que 
Gherardini  era  natural  de  Bolonha,  a  cidade  italiana  onde  o  enquadramento 
ilusionístico  arquitectural  da  quadratura  desenvolvida  por  Annibale  Carracci  havia 
atingido  o  máximo  esplendor,  na  esteira  das  tendências  artísticas  dos  quadri 
riportati, isto é, das pinturas transferidas para o tecto38. 
Mais  tarde,  Castiglione  executou  pintura  a  fresco,  ao  estilo  da  quadratura 
italiana, nas  igrejas de Nantang e Dongtang, cujos temas se reportam ao triunfo da 
conversão.  O  Triunfo  de  Constantino  e  Constantino  apontando  o  caminho  para  a 
Vitória  representam  a  vitória  de  Constantino,  o  primeiro  imperador  Romano  a 
converter‐se ao Cristianismo, sobre Maxêncio, na batalha da Ponte Mílvia. Na nossa 
opinião,  o  mito  criado  em  torno  da  conversão  de  Constantino  associa  o  triunfo 
militar ao triunfo do Cristianismo que, a partir da assinatura do Édito de Milão em 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Contudo,  o  Imperador  encontrou  nas  técnicas  da  arte  Ocidental  uma 
intensidade  emocional  para  traduzir  as  suas  vitórias  no  campo  de  batalha,  um 
realismo na representação anatómica das figuras e uma profundidade que coloca o 
observador  dentro  da  pintura,  fundamentais  para  a  representação  das  suas 
campanhas  militares  de  inspecção  pelos  vastos  territórios  do  império  ou  até  de 
cerimoniais  de  corte,  nas  quais  os  seus  súbditos  juravam  lealdade  e  prestavam 
tributo. Neste contexto de um absolutismo concentrado na figura do imperador, as 
imagens cristãs não encontraram lugar, tal como havia acontecido na missão jesuíta 
na  corte  Mogol.  Do  extenso  inventário  das  cerca  de  cento  e  setenta  pinturas 
atribuídas  a  Castiglione,  realizado  por  Cecile  e Michel  Beurdeley,  constam  apenas 
doze pinturas de temas cristãos, sendo na sua maioria, pinturas de cavalos, cenas de 
caça,  cenas  de  batalha,  pássaros  e  outros  animais  auspiciosos39.  Acresce  ainda  a 
perseguição  do  movimento  anti‐cristão  que  se  desencadeia  durante  o  reinado  de 
Yongzheng  e  que  tem  continuidade  no  tempo  de  Qianlong,  ao  qual  apenas 
escaparam os artistas europeus ao serviço da corte imperial. 
É importante referir que ainda antes da chegada de Castiglione ao Império do 
Meio, Matteo  Ripa  havia  sido  forçado  a  executar  a  óleo  pinturas  de  paisagem  ao 
estilo chinês. Kangxi pediu a Matteo Ripa que executasse o desenho para trinta e seis 
vistas  sobre  o  seu  retiro  de montanha,  na Manchúria,  e  que  depois  abrisse  esses 
desenhos em gravura, eventualmente à imagem das gravuras dos palácios e jardins 
europeus que viu nas gravuras levadas pelos missionários. 
                                            






de  uma  sociedade  civilizada,  nas  quais  a  representação  de  palácios  e  jardins 
espelham a prosperidade do soberano40, que o intercâmbio e a confluência artística 





legitimação  do  poder,  através  da  construção  de  uma  imagem de  soberania  que  já 
havia  sido  iniciada  pela  Escola  de  Pintura  Ortodoxa,  fundada  por  Dong  Qichang. 
Wang  Hui,  um  dos  famosos  quatro Wang’s,  foi  escolhido  pelo  próprio  imperador 
para representar a segunda viagem de Kangxi em digressão pelo Sul da China, onde 
reuniu apoio dos literati de Souzhou (Fig. 184). A viagem épica e a visita de Kangxi ao 
Monte  Tai,  a  montanha  sagrada  do  Oriente,  procurava  demonstrar  a  grandeza  e 
substância  do  Império  e,  simultaneamente,  identificar  Kangxi  como um  tradicional 
monarca confucionista, no seguimento da tradição dos Ming. 
A  perspectiva  e  o  chiaroscuro  atribuíram  uma  nova  dinâmica  à  pintura  de 
paisagem  chinesa,  tal  como  vemos  na  gravura  aberta  por Matteo  Ripa,  c.  1711  ‐ 
1713,  com o  título Brilho da manhã na orla Ocidental  (Fig. 185). A gravura, apesar 
das  visíveis  técnicas  de  perspectiva  linear  e  do  contraste  de  luz  e  sombra 
característicos  da  arte  europeia,  mantém  a  profundidade  intuitiva  desenvolvida 
pelos pintores da dinastia Song, uma vez que Ripa reproduz esta gravura a partir de 















a  partir  do  reinado  de  Yongzheng  que  a  confluência  de  estilos  se  tornou 
determinante  na  afirmação  de  novas  tendências.  No  primeiro  ano  do  reinado  do 
imperador  Yongzheng,  Giuseppe  Castiglione  conheceu  Nian  Xiyao,  director  das 
Manufacturas  Imperiais  de  Porcelana  de  Jingdezhen  que,  já  desde  o  tempo  de 
Gherardini, havia demonstrado o seu fascínio pela técnica da perspectiva linear. Na 
realidade,  é  pouco  provável  que  Nian  Xiyao  tenha  conhecido  Gherardini 
pessoalmente,  uma  vez  que  à  data  da  sua  chegada  à  corte  imperial  já  o  jesuíta 
italiano  havia  regressado  à  Europa.  De  qualquer modo,  é  possível  que  tenha  tido 
contacto  com  as  regras  da  perspectiva  linear  através  de  manuais  e  tratados  da 
biblioteca  da  Companhia  ou,  eventualmente,  através  dos  pintores  chineses 
instruídos por Gherardini43. 
Giuseppe  Castiglione  foi  basilar  no  entendimento  de  Nian  Xiyao  acerca  das 




combinação entre a pintura e a arquitectura através das  técnicas de  trompe  l’oeil, 
perspectiva  e  outros  efeitos  visuais  da quadratura  italiana.  As  pinturas  ilusionistas 
de Andrea Pozzo, tanto na igreja de Santo Inácio de Loyola em Roma, como a cúpula 
em trompe  l’oeil na  igreja  jesuíta em Viena, são consideradas as obras máximas da 
quadratura  italiana  e exemplos  incontornáveis  da  teoria  da  perspectiva  aplicada  à 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arquitectura,  que  Pozzo  elabora  no  seu  tratado  da  Perspectiva  Pictorum  et 




e  Seminários  da  Companhia  de  Jesus.  Por  este  motivo,  e  dado  o  interesse  dos 
imperadores da China pela perspectiva e pelas técnicas de ilusão visual, encontram‐
se  vários  tratados  sobre  perspectiva  na  Biblioteca  da  Companhia  de  Jesus  em 
Pequim, entre os quais presumivelmente se encontraria o tratado de Andrea Pozzo. 
Sendo  Giuseppe  Castiglione  profundamente  influenciado  pelo  estilo  de  Andrea 
Pozzo, Nian Xiyao encontrou no pintor  jesuíta um alicerce  fundamental para a  sua 
análise  sobre  a  perspectiva  e  a  aplicação  das  técnicas  da  pintura  europeia, 
particularmente ao nível da tradução de alguns conceitos técnicos. Com edições em 
1729  e  1735,  as  traduções  parciais  da  Perspectiva  Pictorum  et  Architectorum  de 




de  Castiglione,  sobretudo  para  a  tradução  de  termos  técnicos,  e  descreve 
sucintamente  a  essência  da  perspectiva  e  da  teoria  das  sombras. No  segundo,  faz 
referência  à  tradição  local  tanto  para  evidenciar  as  suas  limitações  como  para 
estabelecer  similitudes  com  alguns  elementos  fundamentais  da  técnica  pictórica 
Ocidental.  Nian  Xiyao,  de  facto,  percebe  a  distinção  entre ponto  principal,  linha  e 
superfície e a correlação geométrica entre eles, na construção do espaço pictórico. 
O  entendimento  do  ponto  de  fuga  foi  estudado  pela  primeira  vez  por  Yang 
Boda, utilizando o termo xianfa ??, numa relação forte com a representação das 






Zou  Yigui,  um  importante  pintor  chinês  da  corte  Imperial,  especializado  na 
pintura de pássaros, deixou um importante registo sobre o impacto que as técnicas 
da  arte  europeia  deixaram  na  arte  chinesa,  em  particular  ao  nível  dos  triângulos 
rectângulos, denominado como gougufa ???. Yigui refere que “os ocidentais são 
hábeis no método dos triângulos rectângulos, por  isso, nas  suas pinturas e  luz e as 






O  princípio  aritmético  dos  gnómones  era  já  referido  no  clássico  texto  sobre 
astronomia com o título Zhoubi Suanjing ???经 (O clássico aritmético do gnómon 
e os caminhos circulares do Céu). O texto, atribuído ao Duque de Zhou e datado do 





no  jardim  do  rio  dos  sonhos)  que  o  sistema  dos  triângulos  rectângulos  não  só  é 
recuperado como também abre possibilidade para que os artistas da dinastia Song 
construam uma ideia de perspectiva intuitiva a partir do conceito de pirâmide visual. 
Finalmente,  o  sistema  de  concavidades  e  convexidades,  como  já  referimos, 
está associado à pintura de paisagem da dinastia Song, que se desenvolve a partir do 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final  do  Período  das  Seis  dinastias  a  partir  da  influência  da  arte  budista.  Aotufa 
???  é  o  termo  aplicado  aos  contrastes  de  luz  e  sombra  da  arte  budista,  que 
conferem  tridimensionalidade  aos  rostos  nas  pinturas  dos  templos  escavados  na 
rocha.  Os  pintores  da  dinastia  Song  encontram  nesta  técnica  a  forma mais  eficaz 
para a representação das montanhas e das rochas, atribuindo à pintura de paisagem 
a captação da verdadeira essência da natureza. 
Em  suma,  os  comentários  de  Yang  Boda,  Zou  Yigui  e  Guo  Ruoxo  assumem, 
acima  de  tudo,  que  as  técnicas  da  arte  europeia  divulgadas  pelos  missionários 




responsabilidade  deste  renascimento  recai  sobre  os  principais  pintores  da  Escola 
Ortodoxa,  a  saber,  Wang  Shimin  (1592‐1680),  Wang  Jian  (1598‐1677),  Wang  Hui 
(1632‐1717), Wang  Yuanqi  (1642‐1715),  Yun  Shouping  (1633‐1690)  e Wu  Li  (1632‐
1718), que ingressou na Companhia de Jesus46. De acordo com Dong Qichang, estes 
pintores,  todos  originários  da  Província  de  Jiangsu,  procuraram  a  inspiração  dos 
antigos mestres  da  Escola  de  Pintura  do  Sul. Não  deixa  de  ser  interessante  referir 
que, alguns destes pintores, à semelhança dos pintores europeus que estiveram ao 
serviço  da  corte  imperial  durante  a  primeira  metade  do  século  XVIII,  foram 
responsáveis  por  algumas  das  mais  importantes  pinturas  de  propaganda  política. 
Como  referimos  anteriormente,  Wang  Hui  foi  o  responsável  pela  pintura  do 
monumental rolo que representa a viagem de Kangxi ao Sul da China. O  imperador 
Kangxi  ficou de tal  forma satisfeito com o seu trabalho que conferiu a Wang Hui o 
título  honorário  de  “Qinghui”  que  significa  “puro  e  brilhante”.  Por  sua  vez, Wang 
Yuanqi teve um cargo de pintor profissional na dinastia Qing, tendo sido responsável 
por conduzir a árdua tarefa de  representar a cerimónia de nascimento do príncipe 





Yong  no  ano  de  1709.  Foi  também  responsável  para  compilação  da  monumental 
obra  de  Pintura  chinesa  em  100  volumes,  com  o  título  Peiwenzhai  shuhuapu 
?????? (Um estudo e registo compreensivo de pintura e caligrafia no estúdio 
de  Peiwen)  como  testemunho  enciclopédico  da  longevidade  e  grandiosidade  da 
pintura chinesa. 
 
O  realismo  introduzido  na  China  pelos  pintores  europeus  tornou‐se 
determinante no registo iconográfico das proezas militares, das grandezas imperiais 
da dinastia Qing e da vida quotidiana do imperador, da imperatriz e das concubinas 
imperiais.  Entre  as  denominadas  “pinturas  de  prazer”,  meticulosamente  criadas 
pelos pintores de corte  como  reflexo de prosperidade, abundância e  tranquilidade 
da governação  imperial, encontram‐se os  retratos, as pinturas de temas históricos, 
as pinturas de cães,  cervos,  cavalos e outros  símbolos auspiciosos. Por outro  lado, 
esta ideia de abundância, prosperidade e tranquilidade política e militar reflectiu‐se 
numa  intensa  política  de  patrocínio  artístico mantendo um  verdadeiro  exército  de 
artistas  nas  oficinas  imperiais  produzindo  massivamente  pintura  ao  estilo  dos 
mestres antigos, sobretudo da dinastia Song do Norte e uma diversificada tipologia 
de  objectos  em  porcelana,  jade,  laca,  mobiliário  e  bronze  que  celebravam  a 
longevidade  do  Império  da  China  e  as  suas  ancestrais  tradições  culturais,  rituais  e 
artísticas. 
Durante  o  período  que  ficaria  conhecido  como  a  “Próspera  Era  de  Kangxi  a 
Qianlong”,  pintores  da  Companhia  de  Jesus  como  Castiglione,  Jean  Denis  Attiret, 
Ignatius  Sichelbart,  Jean  Damascene  Sallusti,  Louis  de  Poirot  e  Giuseppe  Panzi 
estiveram ao serviço da corte  imperial  trabalhando muitas vezes em conjunto com 
artistas  chineses.  Ao  contrário  do  que  poderíamos  imaginar,  os  pintores  europeus 
dedicaram‐se  quase  exclusivamente  à  pintura  de  cenas  de  quotidiano  da  corte 
imperial, nas quais as representações de arquitecturas beneficiavam das técnicas da 







criar  diferentes  níveis  de  identificação  das  figuras  representadas  na  pintura.  Guo 
Ruoxu, no seu famoso tratado de pintura afirma que “in depicting pictures one must 
differentiate  between  the  image  of  an  noble  and  that  of  the  humble,  and  pay 
attention to the attire unique to each dynasty. The sovereign should be elevated as a 
sagely image of Heaven itself”47. Este princípio é transversalmente aplicado ao longo 
da  história  da  pintura  chinesa,  representando o  Soberano  comparativamente mais 
alto  e  imponente  que  os  seus  súbditos48.  Estas  convenções  universais  tiveram 
continuidade  nos  reinados  de  Kangxi,  Yongzheng  e  Qianlong,  durante  os  quais  o 
retrato  imperial  ganhou  um  novo  fôlego  no  contexto  da  pintura  de  corte  e  da 
relação  entre  o  soberano  e  os  seus  súbditos.  O  retrato  do  imperador  abandonou 
uma  representação  meramente  frontal  e  institucional  onde  o  traje  tradicional  de 
corte constituía, acima de tudo, o elemento identificativo da condição de soberania, 
passando  o  imperador  a  ser  representado  num  contexto  particular,  invocando 
situações da sua vida quotidiana ou características da sua personalidade. 
O  retrato  imperial  era  o  espelho  do  poder  imperial,  representando  o 
imperador  em  diversos  cenários,  seja  na  sua  condição  de  soberano  ou  como  um 
homem que procura um equilíbrio espiritual na natureza, contemplando a montanha 
ou  observando  o  curso  de  um  rio.  Em  diferentes  períodos,  Yongzheng  e  Qianlong 
beneficiaram  das  técnicas  de  pintura  para  reforçar  uma  legitimação  da  sucessão 
dinástica  e  afirmação  do  poder  imperial.  O  famoso  retrato  ancestral  de  Kangxi, 
representado na forma tradicional, sentado frontalmente e envergando o vestuário 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formal  de  corte,  foi  exposto  durante  oito  meses  após  a  sua  morte  no  Salão  da 
Longevidade dos Soberanos, mandado construir por Yongzheng em honra do seu pai 
e mais tarde renovado por Qianlong (Fig. 186). 
Mais  tarde,  Qianlong  encomendou  a  Giuseppe  Castiglione  uma  pintura  que 
ficou conhecida por Serena mensagem da Primavera, representado Qianlong, ainda 
príncipe,  com  o  Imperador  Yongzheng  (Fig.  187).  Estas  pinturas,  de  diferentes 
formas, demonstram a relação estreita entre o soberano e o seu predecessor como 
uma  afirmação  da  legitimação  da  posição  imperial.  No  primeiro  caso,  Yongzheng 
construiu um salão para receber o retrato ancestral de Kangxi,  invocando uma ideia 
de continuidade, posteridade e intemporalidade do poder49. 
Por  sua  vez,  a Serena mensagem da  Primavera  chama‐nos  à  atenção  para  a 
relação entre o  Imperador  Yongzheng o  seu quarto  filho, o  príncipe Hongli,  futuro 
Imperador  Qianlong.  Yongzheng  é  representado  com  uma  expressão  autoritária 
entregando  um  ramo  de  flores  de  ameixa  ao  príncipe  Hongli,  que  inclina 
ligeiramente  a  parte  superior  do  tronco,  demonstrando  respeito  e  submissão  ao 
Imperador.  De  acordo  com Wu Hung,  esta  composição  enfatiza  a  subordinação  e 
reverência do príncipe perante o  imperador Yongzheng50.  Este gesto de Hongli,  ao 
receber  o  ramo  de  flores  de  ameixa  do  seu  pai,  é  igualmente  um  símbolo  de 
passagem  de  testemunho  e  transmissão  do  poder.  Atrás  das  figuras,  Giuseppe 
Castiglione  desenhou  duas  hastes  de  bambu,  que  se  cruzam,  simbolizando  o 
cruzamento de duas gerações, a resistência a todas as adversidades e transmitindo 
uma  ideia  de  verticalidade  hierárquica  da  condição  imperial.  De  forma 
complementar a toda a componente simbólica da pintura, Castiglione representou o 
Imperador e o príncipe que o sucederá, envergando o tradicional penteado e traje 
dos Han,  demonstrando uma  intencional  ligação  dinástica  ao  povo  original  chinês. 
Desta forma, Yongzheng e Hongli, o  futuro  imperador Qianlong, assumem‐se como 
                                            







os  soberanos  legítimos  de  um  Império  unificado,  no  qual  as  diferentes  etnias 
coexistem  harmoniosamente.  O  mais  interessante  de  tudo  é  que  esta  pintura  foi 
encomendada  por  Qianlong  já  após  a  morte  de  Yongzheng,  o  que  intensifica  a 
importância  da  legitimação  da  sucessão dinástica através da pintura,  como  registo 
propagandístico  da  passagem  de  poder,  no  qual  o  retrato  realista  executado  por 
Castiglione actualiza o momento. 
Finalmente, Castiglione enfatiza a erudição e  todas as qualidades  inerentes à 
capacidade  governativa  que  caracterizam  o  Imperador  Yongzheng  e  que  são 
transmitidos  a  Hongli,  através  da  representação  dos  instrumentos  do  literati 
pousados sobre uma mesa51. 
O poder da  imagem é  intensificado através do  recurso às técnicas da pintura 
europeia,  em  particular  na  colocação  do  fundo  em  azul  intenso  que, 
frequentemente, encontramos na iluminura e na pintura de miniatura com o intuito 
de concentrar a atenção no primeiro plano da pintura. Estas pinturas, imbuídas por 
um  certo  exotismo  determinado  pela  combinação  das  técnicas  europeias  com  os 
temas  e  estilos  da  arte  chinesa,  que  tão  intensamente  caracterizam  a  pintura  de 
Giuseppe Castiglione, foram executadas com o intuito de suscitar o deslumbramento 
através  de  uma  ilusão  do  real  (trompe  l’oeil)  da  perspectiva  linear  e  a  expressão 
emocional impressa nos rostos das figuras representadas na pintura. 
Contudo,  a  instrumentalização  da  pintura  de  retrato  como  representação  do 
poder  imperial e como estratégia de propaganda política é anterior a Qianlong. No 
Museu  do  Palácio  Imperial  de  Pequim encontra‐se  um álbum de  treze  folhas  com 
diversas  pinturas  de  Yongzheng  representado  com  diferentes  roupas  e  cenas  de 
quotidiano. 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que  retratar  o  imperador  foi  sempre  considerado  um  privilégio  e  um  processo 
institucional  equiparado  a  um  ritual  sagrado.  Existem  apenas  alguns  exemplos  de 
pinturas  onde  o  imperador  é  representado  no  seu  quotidiano,  de  que  é  exemplo 
aquela  que  se  conserva  no  Museu  do  Palácio  Imperial  de  Pequim  denominada 
Imperador Qianlong e as crianças na Véspera de Ano Novo (Fig. 188). Nesta pintura, 
atribuída  a  Giuseppe  Castiglione,  provavelmente  de  1736  ‐  1737,  o  imperador  é 
representado  com  uma  criança  no  colo  enquanto  outro  rapaz  se  prepara  para 
acender um panchão. Ainda assim, quando aparentemente esta cena representa um 




dinástica,  através  da  representação  de  um  dos  filhos  de  Qianlong,  Yonglian, 
segurando uma albarda e um selo, anunciando que o pequeno príncipe havia  sido 
escolhido como o próximo imperador. 
Wu  Hung  sugere  que  o  álbum  de  retratos  do  Imperador  Yongzheng  está 
relacionado  com a  influência  do  retrato  europeu, mas  sobretudo  com a  tendência 
europeia  pelo  exotismo  fervilhante  da  burguesia  europeia  ao  representar‐se  em 
múltiplos  retratos  trajando  roupas  orientais52.  Durante  o  século  XVIII,  os  Bailes  de 
Máscaras  tornaram‐se extremamente populares nas  cortes europeias,  como  forma 
de entretenimento e estatuto da aristocracia, não só na Inglaterra, mas também em 
Itália  e  França.  O  multiculturalismo  e  a  diversidade  antropológica  que  suscitou  o 
interesse dos  Iluministas e Racionalistas,  incrementando o  saber enciclopédico dos 
círculos da elite cultural europeia,  foram responsáveis pela emergência da  ideia do 
“olhar sobre o outro”. Fazendo‐se um nobre representar vestindo as exóticas roupas 
é  colocar‐se  num  patamar  de  distanciação  à  condição  periférica  do  seu 
conhecimento,  aproximando‐se  de  uma  condição  universal  ao  nível  da  amplitude 
dos Novos Mundos. Neste contexto, Wu Hung sugere que estes retratos e esta moda 
europeia  eram  já  conhecidos  na  China  antes  do  tempo de  Yongzheng,  estando na 
base  do  retrato  Yongzheng  vestindo‐se  como  um  Ocidental,  que  se  encontra  no 
Museu do Palácio Imperial em Pequim (Fig. 189). 
Contudo, apesar das pertinentes observações de Wu Hung, na nossa opinião o 
Álbum  de  Retratos  da  Vida  do  Imperador  Yongzheng  é,  acima  de  tudo, 
representativo  de  uma  política  com  propósitos  de  propaganda  imperial.  Em 
Yongzheng  como um  taoista  invocando  um dragão  o  imperador  equilibra‐se  sobre 
uma grande  rocha  junto a um riacho  segurando um ceptro com rabo‐de‐cavalo na 
mão  esquerda  e  uma  pérola  na  mão  direita  (Fig.  190).  A  postura  simbólica  de 
Yongzheng  representa  o  seu  controlo  sobre  as  forças  da  natureza,  colocando‐se 
entre a pérola e o Dragão, o mais poderoso ser de todo o Universo. O imperador é 








se  como  o  Imperador  de  todas  as  formas  de  espiritualidade  que  fazem  parte  das 
tradições ancestrais da China. 
A  ideia  deste  álbum de  pintura  é  abraçar  a  realidade multicultural  na  China, 
não  apenas  no  que  respeita  à  diversidade  religiosa,  mas  também  económica  e 
cultural,  representando  o  imperador  tanto  como  simples  e  humilde  pescador 
dormitando  junto  a  um  lago  ou  como um  literato  escrevendo poesia  numa  rocha. 
Estas duas pinturas estabelecem uma identificação do Imperador com a diversidade 
educacional  e  cultural  dos  seus  súbditos,  desde  o  homem  que  tem  de  pescar  ou 
caçar  ao  funcionário  oficial  que  trabalha  no  seu  gabinete,  como  vemos  em  outro 




O  poder  imperial  de  Yongzheng  estende‐se  a  todas  as  realidades  culturais  e 
grupos étnicos como os Mongóis, os Turcos e até os Mogóis da Índia,  invocando as 
recentes  conquistas  e  também  os  antepassados  ancestrais.  Tal  como  o  seu  pai, 
Kangxi,  Yongzheng  usou  a  força  militar  para  preservar  o  domínio  na  Mongólia. 
Quando  o  Tibete  foi  assolado  por  uma  guerra  civil,  entre  1717  e  1728,  deu 
continuidade à  intervenção militar  iniciada por Kangxi, mantendo aí uma guarnição 
militar  para  defender  os  interesses  imperiais.  Sendo  retratado  como  um  nobre 
Mongol  olhando  o  horizonte  no  topo  de  uma  montanha,  Yongzheng  invoca  a 
herança  das  conquistas de Genghis Khan e de Khubilai Khan,  fundador da  dinastia 
Yuan. Por outro lado, o retrato de Yongzheng como um guerreiro Mogol segurando 
um arco e  flecha é particularmente  interessante considerando que é  surpreendido 





na  corte  Mogol,  inúmeras  vezes  representado  nos  jardins  das  cenas  de  corte  da 






vestido  como  um  ocidental  e  usando  uma  peruca,  afastando‐se  claramente  da 
perspectiva multicultural da China. Em 1723, durante o primeiro ano do reinado de 
Yongzheng,  o  Imperador  convidou Giuseppe Castiglione  a manter  a  sua  actividade 
como pintor da corte imperial. Nesse mesmo ano, o pintor italiano executou a mais 
antiga  pintura  conhecida  da  sua  autoria,  com  o  título  Uma  colecção  de  símbolos 
auspiciosos,  representando um auspicioso  presságio  para  o  início  do  novo  reinado 
(Fig. 194). Nesta pintura, Castiglione seguiu a tradição chinesa, assinando Chen Lang 
Shining Gong Hua  (pintado  respeitosamente pelo  súbdito  Lang Shining), de acordo 
com  a  tradição  dos  membros  da  família  imperial,  altos  dignitários  e  pintores  da 
corte53.  A  relação  entre  Yongzheng  e  os  jesuítas  e  artistas  europeus  autorizados  a 
permanecer  na  corte  imperial  é  uma  relação  entre  Imperador  e  súbdito.  Nesta 
perspectiva, a representação do imperador, vestindo ao estilo ocidental a caçar nas 
montanhas,  poderá  estar  relacionada  com  a  condição  dos  europeus  enquanto 
súbditos de Yongzheng,  tal  como Castiglione assume claramente na assinatura  das 
suas pinturas. 
Em síntese, mais do que uma  imagem de entretenimento do  imperador, este 
álbum de  treze pinturas  constitui o  retrato das  diferentes  características do poder 
imperial  de  Yongzheng:  intelectual  (retratado  como  um  literato),  espiritual 
(retratado  como  um  monge),  e  legítimo  sucessor  de  uma  ancestral  e  universal 
                                            
53  Nie  Chongzheng.  “Pinturas  de  Lang  Shining  sem  assinatura  de  dedicatória  imperial”.  IN:  Exílio 






todas  estas  diferenças  religiosas,  económicas,  étnicas,  culturais  e  geográficas, 
Yongzheng  pretende,  através  do  poder  do  retrato,  apresentar‐se  como  verdadeiro 
soberano de todo o povo da China54. 
 
Finalmente,  as  técnicas  da  pintura  europeia,  quer  através  do  realismo 
atribuído pela pintura a óleo, quer pela diluição das cores e pelo contraste de luz e 
sombra,  foram  determinantes  no  desenvolvimento  de  um  novo  estilo  da  pintura 
naturalista. Nas palavras do  próprio  Imperador Qianlong “Western painting has  its 
own  tradition”  and  “its  coloring  refined  to  the  ultimate  (...)  such  verisimilitude  is 
inferior to [chinese] ancient modes”. O imperador reconhece o valor das técnicas da 
arte  europeia,  sobretudo  no  seu  realismo  e  na  qualidade  da  coloração,  contudo 
considera que não capta a verdadeira essência da natureza à luz da estética  da arte 
chinesa. De acordo  com Zou Yigui, no  seu Xiao  Shan Huapu ???谱  (Manual de 
pintura de Xiao Shan), a arte que expressa a verosimilhança e reflecte os fenómenos 
da  natureza  através  de  uma  representação  mimética  do  modelo  original  é,  de 
alguma forma, uma representação artificial, sem vitalidade ou sabor. É fundamental 




que  não  é  possível  transmitir  a  essência  vital  de  um  sujeito  através  de  uma 
representação defeituosa na sua aparência”55. 
O  resultado  desta  dualidade  entre  a  ilusão  do  real,  proporcionado  pelas 
técnicas  da  arte  europeia  na  pintura  de  figuras,  flores  e  animais  e  a  verdadeira 
                                            
54 Rui Oliveira Lopes 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“Reflections 
of  Sovereign  Power:  Various  Observations  on  the  Painting  Volume  Entitled  "Entertainments  of 














Como  vimos  anteriormente,  a  pintura  de  flores  está  relacionada  com  a 
representação de símbolos auspiciosos enaltecendo a ideia de longevidade, nobreza, 
virtude,  prosperidade  e  pureza.  Castiglione  pintou  Uma  colecção  de  símbolos 
auspiciosos, no ano do primeiro reinado de Yongzheng; e pintou, em 1728, um rolo 
com mais de sete metros com a representação de Cem cavalos a pastar (Fig. 195). A 
monumental  pintura,  que  se  encontra  no  Museu  do  Palácio  Imperial  em  Taipé, 
apresenta a combinação entre o sistema de proporcionalidade dos cavalos nas mais 






pintura  europeia  e  a  pintura  chinesa,  a  representação  numerosa  de  cavalos, 
cervídeos e cães é, em si, um símbolo de prosperidade, tranquilidade, abundância e 
















juntamente  com  Giuseppe  Panzi,  pintou  um  rolo  com  mais  de  três  metros 
representando Ke’rke oferecendo elefantes e cavalos. Considerando que se trata da 
representação  de  animais  reais,  tanto  em  género  como em número,  é  importante 
olhar  para  estas  imagens  não  só  como  um  catálogo  da  fauna  pertencente  ao 
imperador mas também como um registo da biodiversidade dos animais existentes 
na vastidão do império chinês. 












Companhia  de  Jesus,  da  Propaganda  Fide  ou  ao  serviço  do  Padroado  Português, 
parte  significativa  da  pintura  remanescente  resume‐se,  substancialmente,  a  um 




oficinas  imperiais  condiciona  determinantemente  o  processo  criativo  e  os  temas 
seleccionados, levando, certamente, a que alguns artistas se sentissem impedidos de 
representar  imagens de devoção.  Talvez  seja este o motivo  fundamental para que 
muitos  dos  missionários  artistas  abandonassem  a  Missão  da  China.  Jean  Denis 
Attiret, que se juntou a Castiglione em 1738, passados alguns anos, obrigado a pintar 
paisagens  e  animais  ao  estilo  da  pintura  chinesa,  lamentava‐se  de  não  ter 
possibilidade  de  pintar  imagens  devocionais.  Attiret  escreveu  ao  padre  Amiot  em 
Pequim, afirmando o seu descontentamento e esforço vão da missão Jesuíta: “Will 
this  farce  never  come  to  an  end?  So  far  from  the  House  of  God,  deproved  of  all 




                                            














história  das  relações  luso‐nipónicas,  considerando  que  daí  resultou  um  intenso 




trazidas  pelos Namban‐jin  (Bárbaros  do  Sul)  despertassem o  interesse  de daimyos 
locais.  Por  outro  lado,  a  introdução  das  espingardas  pelos  portugueses  teve  um 












Jesuítas em Kagoshima, a 15 de Agosto de  1549. A Missão do  Japão,  integrada na 
jurisdição espiritual Padroado Português do Oriente, deu início a uma nova fase das 
relações  luso‐nipónicas,  através  de  uma  relação  privilegiada  que  os  missionários 
mantinham  com  os  daimyos.  Shimazu  Takahisa  procurou manter  Francisco  Xavier 
por  perto  com  o  objectivo  de  atrair  os  navios  de  comércio;  contudo  os  Jesuítas 
estabeleceram‐se em Hirado, o que levou o daimyo a proibir o Cristianismo nos seus 
territórios1.  De  facto,  este  acontecimento  seria  o  prenúncio  de  uma  relação  de 
dependência  entre  os  benefícios  comerciais  e  militares  que  os  vários  daimyos 
usufruíam com a presença dos missionários Jesuítas e a oscilação entre a permissão 
ou proibição para a pregação do Cristianismo. A promessa de conversão de alguns 
daimyos,  com  perspectivas  de  enriquecimento  económico  e militar,  alimentava  as 
esperanças  dos  missionários  Jesuítas.  Esta  situação  intensificou  ainda  mais  a 
instabilidade  e  a  permanente  iminência  de  guerras  civis,  alimentando  a  cobiça  de 
daimyos  rivais  pelo  comércio  dos  navios  portugueses.  Por  outro  lado,  os  bonzos 
(monges  budistas)  viam  na  Companhia  de  Jesus  a  emergência  de  um  novo  poder 
espiritual, tendo motivado rebeliões contra os daimyos que autorizaram a pregação 
do Cristianismo, tal como aconteceu com Omura Sumitada, quando se converteu ao 
Cristianismo,  em  15632.  Oda  Nobunaga  viria  a  servir‐se  desta  rivalidade  entre  os 
missionários  da  Companhia  de  Jesus  e  os  bonzos  budistas,  autorizando  e 
concedendo benefícios  aos  religiosos  europeus  com um duplo  objectivo.  Primeiro, 
estreitar relações diplomáticas e comerciais com os portugueses, de forma a garantir 













o  número  de  missionários  japoneses,  demonstrando  uma  significativa 
permeabilidade  tanto  no  que  respeita  à  aceitação  e  integração  de  clero  nativo  na 
Companhia  de  Jesus,  como  também  ao  nível  da  propensão  dos  nipónicos 
relativamente a uma nova espiritualidade. 
Contudo,  logo após a submissão de Kyushu, Toyotomi Hideyoshi, sucessor de 
Oda Nobunaga,  promulgou  em Hakata  o  primeiro  édito  anti‐cristão,  em 1587.  Em 
traços gerais,  a promulgação de Hideyoshi  tem que ver  com a crescente  influência 
que  os  missionários  detêm  junto  da  sociedade,  motivado,  em  larga  escala,  pela 
acção  solidária  e  misericordiosa  na  ajuda  aos  enfermos  e  moribundos.  Por  outro 




viver  numa  condição  de  clandestinidade  e  perseguição,  o  que  acaba  por  ter 
consequências  significativas  na  expressão  espiritual  do  Cristianismo  no  Japão.  Na 
verdade, Hideyoshi nunca fez cumprir a ordem de expulsão dos cristãos, com receio 
de afastar os navios de comércio dos portugueses. De acordo com algumas fontes, o 
número  de  cristãos  parece  até  ter  duplicado  na  última  década  do  século  XVI, 
considerando até que metade do corpo de religiosos era japonês5. 
                                            






Humanas da Universidade Nova de  Lisboa  para a obtenção do grau de Doutor  em História da Arte, 
2008, pp. 237 ‐ 268. 








Consequentemente,  Alessandro Valignano  assume  a missão  diplomática,  não 
com  vista  à  revogação  do  édito  de  expulsão  dos  cristãos,  mas  com  o  intuito  de 
reforçar  as  relações  políticas  e  comerciais  com  o  Japão  e  amenizar  as  hostilidades 
contra  os namban‐jin.  Tendo  o  irmão  Jesuíta  João  Rodrigues  ficado  ao  serviço  de 
Hideyoshi,  como  intérprete  e  conselheiro  nos  assuntos  relativos  aos  namban‐jin, 
paulatinamente foram concedidas autorizações à profissão da fé cristã em Nagasaki 
e em Quioto. 
Por  outro  lado,  a  promulgação  do  édito  de  1587  precipitou  a  chegada  de 
outras  ordens  religiosas  ao  arquipélago  nipónico,  nomeadamente  os  Franciscanos, 
que aí chegaram a bordo de navios espanhóis, vindos de Manila, para contrabandear 
prata mexicana. Hideyoshi  recebeu  os  Franciscanos  com agrado  e  autorizou  a  sua 
permanência,  após  se  ter  apercebido  que  o  conflito  que  estes mantinham  com os 
missionários  Jesuítas  poderia  ser  uma  forma  de  enfraquecimento  do  poder  de 
influência  dos  cristãos.  Contudo,  na  consequência  do  naufrágio  de  um  galeão 
espanhol ao  largo de Shikoku, as autoridades  concluíram que  os  religiosos  cristãos 
preparavam uma invasão, o que justificou a promulgação de um novo édito em 1597 
e a execução na cruz dos vinte e seis mártires de Nagasaki6 (Fig. 196). 
Este  clima  de  instabilidade  intensifica‐se  com  a  preponderância  militar  e 
económica  da  Vereenigde  Oostindische  Compagnie  (VOC),  que  atacava 
indiscriminadamente  todas  as  embarcações  portuguesas  nas  rotas  entre Macau  e 
Goa e entre Macau e Nagasaki. A total dependência do comércio do Japão através da 
ligação  a  Macau  consumou  o  fim  da  presença  portuguesa  no  Império  do  Sol 
Nascente e o princípio do fim da Missão do Japão. 
Tokugawa  Ieyasu,  sucessor  de  Hideyoshi,  libertou‐se  da  contrapartida  de 
tolerância aos cristãos, pela perda do monopólio comercial dos portugueses face ao 
poderio  holandês7,  fazendo  cumprir  copiosamente  o  édito  de  proibição  do 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Cristianismo  promulgado  em  1614,  o  que  levou  alguns  religiosos  a  abandonar  o 
Japão para servir no colégio de S. Paulo em Macau ou nas Missões da  Índia. Ainda 
assim,  nesse  ano,  o  Cristianismo  do  Japão  prosperava  na  clandestinidade, 
registando‐se  um  elevado  número  de  cristãos  e  cerca  de  cento  e  cinquenta 
missionários,  dos  quais  apenas  um  terço  eram  ocidentais.  Os  anos  seguintes  são 
caracterizados por perseguições e cristãos martirizados, o que poderá estar na base 
de  um  sentimento  de  militância  espiritual,  especialmente  entre  o  clero  nativo. 
Apesar da resistência dos cristãos, as autoridades japonesas estavam determinadas a 
erradicar o Cristianismo do Japão, coincidindo com um progressivo encerramento do 
Império  sobre  si  mesmo,  limitando  os  contactos  com  o  exterior.  Finalmente,  em 
1639, os  comerciantes de Macau  ficaram proibidos de  fundear as naus nos portos 
japoneses,  sob  acusação  de  prestarem  auxílio  aos missionários  e  aos  cristãos  que 
viviam clandestinamente no Japão, ditando o fim da esperança na conversão de um 
Império na Ásia e assinalando  também o  fim do  lucrativo comércio da Carreira do 
Japão. 
Perante esta permanente oscilação da condição dos namban‐jin, de protegidos 
a  perseguidos,  parece  incongruente  o  significativo  impacto  que  as  relações  luso‐





É  importante  ainda  referir  que  este  diálogo  é,  efectivamente,  recíproco, 
considerando  ainda  o  incontornável  registo  iconográfico  dos  biombos  namban,  da 
Escola  de  Kano,  que  documentam  a  presença  dos  namban‐jin,  testemunhando 
aspectos comerciais, sociais e da vida dos religiosos no arquipélago nipónico. 
Destas  três  categorias  da Arte  Namban  interessa,  particularmente,  ao  nosso 
estudo  a  arte  Kirishitan,  analisando  a  forma  como  os  missionários  europeus 




assimilação  dos  modelos  e  esquemas  de  representação  na  cultura  espiritual  do 
Japão  e  a  forma  como  o  princípio  de  accomodatio,  ensaiado  precisamente  por 







Os  missionários,  tal  como  os  mercadores  portugueses,  recorriam 
frequentemente  à  encomenda  de  objectos  de  carácter  utilitário  e  decorativo, 
nomeadamente  ao  nível  do  mobiliário,  cofres  em  forma  de  baú,  escritórios, 
contadores,  muitos  dos  quais  ostentando  a  insígnia  da  Companhia  de  Jesus  e 
ornamentados a ouro e prata sobre madeira  lacada, tendo este tipo de mobiliários 
ficado  conhecidos  por  lacas  jesuítas1.  Chegaram  até  nós  numerosos  objectos 
relacionados com os rituais litúrgicos, como as estantes de missal, caixas para hóstias 
(píxides),  crucifixos,  altares  portáteis,  oratórios  de  pendurar, medalhas,  pinturas  e 
algumas  estatuetas  em  marfim,  que  se  integram  na  acção  evangelizadora  dos 
missionários. 
Para  além  destes  objectos  de  carácter  utilitário  ou  ornamental  associado  às 
celebrações  rituais  do  Cristianismo  no  Japão,  chegaram  aos  nossos  dias  objectos 
relacionados  com  o  clima  de  guerra  que  se  viveu  durante  o  Século  Namban, 
nomeadamente espingardas, estribos (abumi) e guarda‐mãos (tsuba) com o símbolo 
da cruz e os vários símbolos do martírio de Cristo, ou ainda as máscaras, inspiradas 
nas máscaras  do  teatro  Noh,  como  a  que  pertence  à  colecção  Jorge Welsh.  Estes 
objectos  teriam  sido  certamente  oferecidos  ou  encomendados  por  Senhores  da 
Guerra  convertidos  ao  Cristianismo,  que  combatiam  em  benefício  próprio  ou 
eventualmente contra os daimyos que proibiram o Cristianismo. 
Entre os objectos, de uso quotidiano dos cristãos japoneses, é particularmente 
interessante  o  crucifixo  de  pendurar  ao  pescoço  com  pontas  trilobadas  que  se 
conserva no Museu Nacional de Arte Antiga. O crucifixo em cobre com aplicações de 







com Pedro Dias,  representa, na  tradição budista, o amor  filial  e que, por  isso,  terá 
sido  oferecido  a  um  pai  ou  uma mãe2  (Fig.  197).  Contudo,  pensamos  que  será  de 





Algumas  pinturas  demonstram  como  os  cristãos  japoneses  utilizavam  estes 








como  sendo  o  inglês  Richard  Cocks,  que  alcançou  privilégios  para  o  comércio 
britânico, apresenta uma medalha oval  com uma cruz, muito  idêntica a um  fumi‐e 
que se encontra no Museu da Igreja Católica de Oura, em Nagasaki. A representação 
da  cruz  utilizada  por  japoneses  é  ainda  comum  em  1621,  documentado  numa 
pintura  de  um  cristão  japonês  pertencente  ao  Museu  do  Caramulo,  tal  como  a 
teriam  usado  o  D.  Bartolomeu,  daimyo  de  Omura  e  Hosokawa  Gracia,  a  filha  do 
traidor que supostamente assassinou Oda Nobunaga3. 
 
                                            
2 Pedro Dias. Arte de Portugal no Mundo. Japão. Lisboa: Público, vol. 14, 2008, p. 114. 







Ainda  antes  de  uma  significativa  produção  de  arte  cristã  em  Goa,  Francisco 
Xavier  levava  consigo  várias  imagens  de  Cristo  e  de Nossa  Senhora,  à  chegada  ao 
Japão, em 1549. Pouco depois da sua chegada ao Japão, na companhia de Anjiro, o 
jovem japonês que Xavier havia conhecido em Malaca e que lhe servia de intérprete, 
a mãe  de  Shimazu  Takahisa, daimyo  de  Kagoshima,  pediu  ao missionário  que  lhe 




Logo  à  chegada,  Francisco  Xavier  é  confrontado  com  o  problema  da 
reprodutibilidade das imagens cristãs e da incapacidade de resposta a um aparente 
interesse  dos  japoneses  na  iconografia  cristã.  Por  outro  lado,  é  interessante 
sublinhar a coincidência dos relatos que testemunham a reacção da mãe do daimyo 
de  Kagoshima,  em 1549,  e  a  da mulher  do Governador  de  Shandong  por  volta  de 
1600,  quando,  respectivamente,  Francisco  Xavier  e  Matteo  Ricci  mostraram  uma 

















ao  Japão  vindas  da  Europa5.  Estas  imagens,  maioritariamente  representações  de 
Nossa Senhora com o menino, correspondem, de acordo com alguns historiadores, a 




Contudo,  apesar  das  pinturas  que  foram  oferecidas  a  Ouchi  Yoshitaka,  a 
Otomo Sorin, a Omura Sumitada, a Konishi Yukinaga e de outras que se destinaram 
ao altar da  igreja de Yamagchi e ao Hospital  de  Bungo,  o número de  imagens não 
correspondia à dimensão cada vez maior da comunidade cristã7. 
A  chegada  ao  Japão  de  Alessandro  Valignano,  em  1579,  mudou  o  rumo  da 




Genovês  para  servir  na  Missão  do  Japão.  Giovanni  Niccolò  haveria  de  chegar  a 
Nagasaki  no  Verão  do  ano  seguinte,  acompanhado  de  Francisco  Pasio  e  de  Pedro 
Gomez. Embora não exista conhecimento de nenhuma obra da autoria de Giovanni 
Niccolò,  existem  algumas  pinturas,  sobretudo  da  década  de  1580,  que  lhe  são 
                                            
5  Alguns  destes  documentos  encontram‐se  publicados.  Cf.  Pedro Dias. Arte  de  Portugal  no Mundo. 
Japão. Lisboa: Público, vol. 14, 2008; Alexandra Curvelo. Nuvens douradas e paisagens habitadas. A 


















encontraram‐se em Madrid  com a  Imperatriz D. Maria de Áustria, que vivia  com a 
Infanta Isabel e com Leonor de Mascarenhas, tendo oferecido a esta uma pintura de 
Cristo Salvador do Mundo, emoldurada, feita por um dos melhores pintores cristãos 
do Miaco.  Este  facto  demonstra  que,  já  antes  da  chegada  de  Giovanni  Niccolò, 
existiam pintores  cristãos activos no  Japão. Este pintor poderá muito bem ter  sido 
Melchior Dias, que já exercia esta actividade antes de entrar para a Companhia em 
Lisboa,  no  ano  de  1551.  Melchior  Dias  chegou  ao  Japão  em  1554,  tendo  aí 
permanecido apenas por quatro meses, não se sabendo se realmente deixou alguma 
pintura.  No  entanto,  as  pinturas  levadas  do  Japão  também  poderão  ter  sido 
executadas  por  algum artista  japonês  que  tenha  executado  uma  cópia  a  partir  de 
modelos da pintura europeia9. 
Giovanni  Niccolò  dedicou‐se  quase  exclusivamente  à  pintura  e  ao  ensino  da 
pintura  aos  alunos  dos  Seminários  Jesuítas,  fundando  aí  uma  Escola  de  artistas 
vocacionada a produzir  iconografia  cristã através de cópias de modelos da pintura 
espanhola, flamenga e italiana. Em 1590, com a introdução da imprensa no Japão, os 
discípulos  de  Niccolò  aprenderam  igualmente  as  técnicas  da  gravura,  na  qual  os 
artistas japoneses se demonstraram particularmente hábeis. 
Na  sua  Historia  do  Japam,  Luís  Fróis  refere‐se  às  pinturas  executadas  no 
Seminário  de  Fachiravó,  perto  de  Arima,  onde  os  alunos  da  escola  de  pintura 
                                            
9 Cf. Alexandra Curvelo. Nuvens douradas e paisagens habitadas. A arte namban e a  sua  circulação 
entre a Ásia e a América: Japão, China e Nova‐Espanha, c. 1500 ‐ 1700. Lisboa: Tese de doutoramento 






executavam  cópias  de  elevada  qualidade  a  partir  dos  modelos  trazidos  de  Roma 
pelos quatro meninos  japoneses, em 158210. Também o padre Fernão Guerreiro se 
refere  às  pinturas  a  óleo  que  se  faziam  no  Seminário  de  Nagasaki,  em  1601, 
afirmando que “nesta cidade estão os colegiais que atendem à pintura e, em forma 
de seminário, vivem em uma casa apartada da qual teem cuidado dois dos nossos. 
Um destes  veio  de  Roma há  alguns  anos  e  é  agora  sacerdote  e  tais  discípulos  fez 




mudar  o  seminário  para  Shimabara,  onde  os  estudantes  japoneses  aprendiam 
pintura e gravura em cobre para além de  teologia e  latim. Em 1593, uma carta de 
Pedro  Gomez  informa  que  a  escola  de  pintura  contava  com  oito  aprendizes  de 
pintura a óleo, cinco de gravura e oito de pintura a aguarela.  Já depois do martírio 
dos vinte e seis cristãos em Nagazaki e na sequência da mudança do seminário de 
Shiki  para  Arima,  em  1601,  estão  documentados  catorze  estudantes  de  pintura. 
Giovanni Niccolò  permaneceu  na Missão  do  Japão  até  1614,  partindo  de Nagazaki 
para o Colégio de S. Paulo em Macau, juntamente com outros missionários e artistas 
japoneses.  Contudo,  outros  artistas  nipónicos  deram  continuidade  à  produção  de 
arte cristã, tal como foi o caso de Leonardo Kimura, discípulo de Niccolò, que acabou 
por  ser  martirizado  em  1630  ou  ainda  de  Yamada  Emonsaku,  que  participou  na 
rebelião  iconoclasta  de  Shimabara  de  1637‐1638,  resultando,  por  um  lado,  na 










decapitação  de  inúmeras  estátuas  budistas  e,  por  outro  lado,  na morte  de  vários 
cristãos12. 
As  violentas  perseguições  aos  cristãos  japoneses,  eivadas  de  iconoclastia, 
determinaram qua chegassem aos nossos dias apenas alguns exemplares da pintura 
produzida  pela  escola  de  pintores.  Contudo,  as  obras  remanescentes  desta  escola 
permitem  perceber  que  existiram  dois  momentos  caracterizados  por  estilos 






em  colecções  públicas  e  privadas  e  que  foram,  provavelmente,  levadas  do  Japão 
pelos missionários  que  se  exilaram  em Macau  e  em Goa  no  início  do  século  XVII. 
Outras  foram  enviadas  do  Japão  para  a  Missão  da  China,  depois  de  terem  sido 
pintadas pelos artistas japoneses, de que é exemplo a pintura de Cristo Salvador do 
Mundo,  de  Jacobo  Niwa,  executada  1597,  a  partir  de  uma  gravura  de  Jerónimo 
Wierix de um desenho de Maertin de Vos (Fig. 198 e Fig. 199). 
Os  oratórios  lacados  de  suspender  ou  pousar,  com  incrustações  em 
madrepérola e com duas meias‐portas laterais que escondem a pintura a óleo sobre 
cobre,  constituem  o  mais  significativo  legado  da  arte  namban.  Do  número 
considerável  de  oratórios  que  ainda  hoje  se  conservam  em  colecções  públicas  e 
privadas, a maior parte parece corresponder fielmente ao estilo da pintura italiana, 
                                            
12 Cf. Charles Boxer. The Christian century in Japan ‐ 1549 ‐ 1650. Manchester: Carcanet Press, 1993, 
pp.  375  ‐  389.  Sobre  a  identidade  de  alguns  artistas  japoneses  que  frequentaram o  seminário  dos 
artistas  vide  Alexandra  Curvelo.  Nuvens  douradas  e  paisagens  habitadas.  A  arte  namban  e  a  sua 
circulação  entre  a  Ásia  e  a  América:  Japão,  China  e Nova‐Espanha,  c.  1500  ‐  1700.  Lisboa:  Tese  de 
doutoramento apresentada ao Departamento de História da Arte da Faculdade de Ciências Sociais e 







espanhola e  flamenga. Pedro Dias  chega mesmo a  sugerir  que, apesar de algumas 
pinturas  poderem  ter  sido  executadas  por Giovanni Niccolò,  na  sua maioria  foram 
executadas  previamente  por  pintores  imbuídos  pelo  espírito  da  maniera  e, 
posteriormente,  inseridas  nos  oratórios  lacados  por  artistas  japoneses14.  Contudo, 
apesar das pertinentes observações de Pedro Dias, é importante sublinhar que este 
tipo  de  pinturas  não  é  comum  em  outros  centros  da  acção  missionária  da  Ásia, 




Japão  na  execução  de  pinturas muito  idênticas  às  se  vêem  nas  igrejas  da  Europa. 
Finalmente,  uma  das  pinturas  da  Virgem  com  o  Menino  no  colo,  pertencente  ao 
Namban Bukakan em Osaka, demonstra ter sido executada no Japão pelo emprego 
de azeite, em substituição do óleo, para a diluição do pigmento, o que se coaduna 
com  documentos  que  referem  a  falta  de  materiais  de  pintura15.  Deste  modo, 
consideramos  que  apenas  análises  químicas  que  apurem  a  origem  dos  materiais 





No  Museu  da  Fundação  Ricardo  Espírito  Santo  Silva  encontra‐se  um  destes 
















Niccolò,  que  se  encontra  num manuscrito  do  padre Manuel  Barreto,  de  1591,  na 
Biblioteca  Vaticana,  parece  ser  interpretação  simplificada  da  pintura  enviada  da 
Europa  (Fig.  203). Mais,  esta  gravura  irá  desencadear  um  processo  de  autonomia 
criativa visível na pintura da Virgem das Neves, provavelmente de um discípulo de 
Niccolò, que se encontra no Museu dos 26 Mártires de Nagasaki (Fig. 204). 
Outros  oratórios  remanescentes  registam uma  abundante  iconografia  com o 
tema da Virgem com o Menino, naturalmente baseados no modelo de Santa Maria 
Maggiore de Roma, como é o caso do oratório da Misericórdia do Sardoal (Fig. 205). 
A  pintura,  de  qualidade  extraordinária,  é  possivelmente  uma  das  que  saíram  do 
Japão  para Goa  e  que  daí  vieram para  Lisboa.  Existem ainda  dois  outros  oratórios 
com  pinturas  da  Virgem  e  o  Menino  de  inspiração  flamenga,  nas  colecções  do 
Peabody  Essex  Museum  (Fig.  206)  e  no  Rijksmuseum  Het  Catharineconvent  de 
Utrecht. Nos museus do Japão, nomeadamente na colecção do Namban Bukakan em 
Osaka,  conservam‐se  também pinturas a óleo com a  representação da Virgem e  o 
Menino, ao estilo ocidental, nas quais se verifica um refinamento no tratamento da 
expressão maternal e contemplativa de Maria com o menino no colo ou nos braços. 





para  além  de  uma  tendência  iconográfica  da  Companhia  de  Jesus,  coincidindo, 
sobretudo,  com  a  política  de  adaptação  às  culturas  e  tradições  do  Japão  que 






que  uma  análise  atenta  à  iconografia  Jesuíta,  isto  é,  da  arte  produzida  como 
instrumento  da  missionação,  se  reporta  a  duas  características  fundamentais:  o 
despoletar  de  um  processo  simbiótico  a  partir  de  arquétipos  universais  e 
transversais ao Cristianismo e às estruturas do imaginário religioso dos povos que se 
pretendem converter e uma exaltação da própria missionação através da glorificação 
sobrehumana dos  pregadores  da  Companhia,  nomeadamente  de  Inácio  de  Loyola, 
enquanto fundador da Ordem, e de Francisco Xavier, enquanto pregador na Índia, no 
Japão  e  na  China.  Mais,  a  glorificação  do  pregador  corresponde,  por  si  só,  a  um 
processo  simbiótico  do  arquétipo  universal  do  triunfo  celeste  do  homem  comum 
pela sua total libertação das coisas mundanas. 
As  fontes  confirmam  esta  identificação  espontânea  dos  modelos  formais  e 
conceptuais da Virgem com o Menino com divindades budistas, nomeadamente da 
deusa Guanyin, conhecida no Japão por Kannon, ou de Kariteimo, uma deusa budista 
cujo  culto  foi  introduzido  pelas  seitas  do Budismo  esotérico  de  influência  Indiana. 
Frei Agostinho de Santa Maria refere, em 1580, que os Franciscanos encontraram no 
Miaco  uma  imagem  antiga  da  Virgem  com  o  Menino  ao  colo.  Outros  relatos 
documentam que Frei Afonso Fernandes viu, entre muitos  ídolos,  uma  imagem de 
uma  mulher  com  um  menino  nos  braços,  da  mesma  forma  como  se  pintava  e 












nas  crenças  animistas,  sem  reflexo  antropomórfico,  altera‐se  com a  introdução  da 
riqueza iconográfica da escultura e pintura budistas. Foi a força imagética e a carga 
simbólica das figuras divinas, associadas a uma narrativa edificante, que corresponde 
às  necessidades  espirituais  do  homem  comum,  que  tornou  o  Budismo  a  religião 
oficial do Japão ainda antes do final do século VI. 
Inicialmente,  a  arte  budista  era  importada  da  China  através  da  Coreia, 
seguindo  as  tendências  artísticas  derivadas  das  dinastias  Wei  do  Norte  e  Wei 
Oriental.  Uma  das  mais  populares  divindades  deste  período  era  o  bodhisattva 
Avalokitesvara,  conhecido  na  Coreia  e  no  Japão  por  Kannon17.  Durante  o  Período 
Heinan  (794  ‐  1185),  a  ruptura  entre  o  poder  politico  e  a  estrutura  religiosa,  que 
determinou a construção de apenas dois templos na nova capital, abriu caminho às 
influências  do  Budismo  Esotérico,  que  se  desenvolvia  na  China  na  sequência  da 
acção  missionária  dos  monges  do  Budismo  Indiano.  A  representação  hierática  de 
Kannon  liberta‐se  da  sua  postura  vertical  para  corresponder  a  uma  expressão  da 
sensualidade feminina que caracteriza a escultura budista na Índia. 
O  princípio  misericordioso  e  intercessor  de  Kannon  correspondia  às 





aproximação  às  divindades  femininas  do  Taoismo,  o  arquétipo  feminino  de 
Avalokitesvara difunde‐se pelo Sul da China, Sudeste Asiático e Ásia Extrema. 
Durante o período Kamakura (1185 ‐ 1333), os artistas  japoneses tiveram um 
contacto  próximo  com  a  pintura  chinesa  dos  Song  do  Norte,  entre  os  quais  Li 
Gonglin, introduzindo no Japão as técnicas de pintura de diluição da tinta e aplicação 
                                            
17  Nishikawa  Kyotaro.  “Japanese  Buddhist  sculpture”.  IN:  The  great  age  of  Japanese  Buddhist 






Yakuou  Tokkenn,  que  introduziu  no  Japão  a  iconografia  de  Byakui  Kannon,  a 
representação  feminina  do  bodhisattva  Avalokitesvara  (Guanyin)  com  o  manto 
branco em meditação na montanha. No Museu Nacional de Nara conserva‐se a mais 
antiga  pintura  de  Byakui  Kannon  no  Japão,  representando  o  momento  que  em 
Kannon é visitada por Zenzai Doji, o menino que fez uma peregrinação procurando 
os  ensinamentos  dos  cinquenta  e  cinco  bodhisattvas  (Fig.  207).  Este  tipo  de 
iconografia  está  intrinsecamente  relacionado  com  o  Budismo  Zen  extremamente 
popular no  Japão, pela  correlação entre a divindade e os discípulos através de um 
subentendimento da condição de permanente meditação para atingir a  iluminação. 
Os  monges  do  Budismo  Zen  revêem‐se  na  posição  de  discípulos  em  permanente 




branco  como  reflexo  da  experiência  espiritual18.  Kannon  é  tradicionalmente 
representada  no  momento  de  apoteose  espiritual  em  meditação  na  montanha 
Potalaka, na  Índia, representada com um halo que  identifica a sua condição divina. 
Uma  dessas  pinturas  encontra‐se  na  Freer  and  Sackler  Galleries,  Smithsonian 
Institution, da autoria de Mokuan Reien, que estudou na China entre 1326 e 1328 
com  o  mestre  Liao’an  Qingyu,  na  qual  o  pintor  japonês  inclui  uma  descrição 
apoteótica da divindade (Fig. 208). 
O  facto  é  que  a  iconografia  da  deusa  Kannon  anterior  à  chegada  dos 
portugueses  ao  Japão  consiste  sobretudo  em  manifestações  isoladas  de  Youryu 
Kannon, representada de pé ou sentada junto a um vaso de flores, Suigetsu Kannon, 
representada com uma grande  lua  junto a uma queda de água,  Jūichimen Kannon, 
representada com nove ou onze cabeças, Kannon de mil braços ou contextualizada 





na  trindade  de  Amida  juntamente  com  Seishi  Bosatsu.  A  manifestação  de  Jibo 
Kannon,  que  significa  literalmente  “Mãe  Compadecida”,  e  que  se  caracteriza  pela 
representação  de  Kannon  segurando uma  criança  no  colo,  surge  abundantemente 
no Japão durante a Era Tokugawa, a partir de 1615 e como reacção à proibição do 
Cristianismo. Naturalmente não quer dizer que foram os europeus que levaram esta 
variante  iconográfica  para  o  Japão,  mas  foram  com  certeza  responsáveis  pela 
popularização do tema através da  importação para o Japão de  inúmeras esculturas 
em porcelana de Dehua proveniente dos portos de comércio do Sul da China. O que 






não  de  Guanyin  /  Kannon.  Na  verdade,  Kariteimo  é  o  nome  japonês  atribuído  à 
divindade Hindu, Hariti,  protectora das  crianças  e  consorte  de Panchika. Os Sutras 
referem‐se a Kariteimo como sendo uma divindade que detestava crianças apesar de 
ter cerca de quinhentos filhos. Um dia, Buda escondeu uma das suas crianças para 






a  um  modelo  de  meditação  e  cânone  espiritual  e  onde  as  crianças  surgem  na 
condição  de  discípulos,  o  culto  de  Kariteimo  relaciona‐se,  sobretudo,  com  a 
compaixão maternal, com o espírito amoroso e protector da maternidade e  com o 
                                            





desejo  de  fertilidade  e  descendência.  Demonstra‐o  não  só  a  romã  que,  tanto  na 
China como na Índia, é símbolo da fertilidade e de uma numerosa descendência, mas 
também a  linguagem  corporal  de muitas  das  pinturas  e  esculturas  remanescentes 
dos Períodos Heinan e Kamakura20. 
Em  Quioto,  no  Templo  Daigo‐ji,  o  mais  antigo  templo  budista  de  Quioto, 
conserva‐se uma pintura sobre seda, do Período Kamakura, com a representação de 
Kariteimo vestida com o traje tradicional da dinastia Song segurando uma criança no 
braço  esquerdo  e  um  ramo  de  romãs  na mão  direita  (Fig.  209).  No  canto  inferior 
esquerdo,  uma  segunda  criança  brinca  interagindo  com  Kariteimo  e  a  criança  no 
colo.  A  cena  transmite  uma  plena  complacência  maternal,  uma  tranquilidade 
amorosa  na  cumplicidade  entre  a  deusa  e  as  crianças.  A  criança  no  colo  não  é 
meramente  apresentada  frontalmente  como  um  registo  iconográfico.  O  olhar  que 
lança  sobre  Kariteimo,  juntamente  com  os  movimentos  dos  braços  e  das  pernas, 
transporta autenticidade e  realismo despertando a emoção e  compadecimento do 
observador. 
A  iconografia  maternal  de  Kariteimo  é,  sobretudo,  comum  ao  nível  da 
escultura  em  madeira,  característica  principal  da  arte  do  Período  Kamakura.  No 
templo de Onjōji, na Prefeitura de Shiga, conserva‐se uma escultura, provavelmente 
do  século  XIII,  que  parece  seguir  de  perto  o  modelo  iconográfico  e  gracioso  da 
pintura de Quioto (Fig. 210). Contudo, a escultura demonstra um acentuamento da 
relação  de  cumplicidade  entre  Kariteimo  e  a  criança,  através  do  cruzamento  de 
olhares e da criança que aponta o dedo da mão esquerda na direcção da deusa. 
A  existência  no  Japão  do  arquétipo  da  compaixão  maternal,  representada 




                                            






representação  da  Virgem  com  o  Menino  introduziu  o  arquétipo  da  compaixão 
maternal na China e que a partir daqui se disseminou pela Ásia Oriental e Sudeste 
Asiático. A  iconografia mariana, amplamente utilizada pelos missionários europeus, 
corresponde  a  um  processo  simbiótico  que  parte  de  princípios  universais  do 
imaginário,  de  forma  a  fazer  corresponder  significados  através  de  uma  “tradução” 
espontânea.  Desta  forma,  o  resultado  deste  processo  simbiótico  apresenta‐se  na 
emergência de um novo estilo que, na combinação de um diálogo cultural, religioso 
e  imagético,  se  assume  autonomamente  sob  a  designação  de  arte  das  missões 
europeias. 
 
Apesar  de  terem  chegado  aos  nossos  dias  diversos  oratórios  com  pinturas 
provavelmente feitas por artistas do Seminário dos pintores do Japão representando 
a  Virgem  com  o  Menino,  existem  pinturas  com  outros  temas  com  a  mesma 
proveniência, nomeadamente a Crucificação, que se conserva no Museu Nacional de 
Tóquio,  também  inserida  num  oratório.  A  documentação  refere  igualmente  a 
existência  de  pinturas  representando  diferentes  passos  da  Paixão  de  Cristo,  em 
particular  um  Ecce  Homo  que  foi  oferecido  a  Filipe  II  durante  a  Embaixada  dos 
meninos japoneses à Europa21. 
No  Museu  do  Oriente  encontra‐se  um  oratório  em  madeira  lacada  com 
incrustações  em madrepérola  e  decorações  com  aves  e  temáticas  vegetalistas  ao 
estilo  japonês  (Fig.  211).  A  pintura,  com a  representação  icónica  de S.  José  com o 
Menino ao colo, demonstra a autoria de um artista local, provavelmente até pouco 
familiarizado com a arte europeia. Esta afirmação é sustentada quer pelo tratamento 
das  expressões  faciais,  quer  pelas  características  anatómicas  das  figuras  ou  ainda 
                                            
21 Cf. Alexandra Curvelo. Nuvens douradas e paisagens habitadas. A arte namban e a sua circulação 
entre a Ásia e a América: Japão, China e Nova‐Espanha, c. 1500 ‐ 1700. Lisboa: Tese de doutoramento 





pela  técnica  deficiente  na  distribuição  cromática.  Alexandra  Curvelo  sublinha,  de 
forma pertinente, que este tema não é comum na tradição pictórica portuguesa, ao 
contrário  do  que  acontece  na  pintura  espanhola  e,  consequentemente,  nos  Vice‐






faz  acompanhar  de  uma  criança.  De  acordo  com  a  historiadora,  este  tema  esteve 
muito  em  voga  durante  o  período  Tokugawa  (Edo),  momento  em  que 
predominavam os programas iconográficos chineses22. 
Parecem‐nos  pertinentes  as  observações  acima  referidas,  principalmente  no 
que se refere a uma “situação de aproximação iconográfica com duplo sentido, cuja 
conveniência foi, assim, explorada”23. Contudo, do nosso ponto de vista, é redutora a 
aproximação  iconográfica  entre  o  tema de  S.  José  com o Menino  com os  imortais 







conveniência  formal  com  Jizō  Bosatsu  que,  tal  como  Kannon,  era  um  dos 
bodhisattvas  mais  populares  do  Japão  desde  a  introdução  do  Budismo  no 
arquipélago  nipónico  durante  o  século  VI.  Tal  como  muitas  das  divindades 
remanescentes  das  tradições  da  Índia,  Jizō  Bosatsu manifesta‐se  através  de  várias 















salvador  no  último momento  antes  da morte.  Algumas  esculturas  de  Jizō  Bosatsu, 
encontradas nas Grutas de Longmen, na Província chinesa de Henan, e datadas do 
início  da  dinastia  Tang,  contêm  inscrições  que  expressam  o  desejo  de  que  os 
familiares  dos  devotos  reencarnem  na  Terra  Pura  do  Ocidente25.  A  expressão  dos 





da  Terra  Pura  se  torna  dominante26.  Os  monges  do  Budismo  Zen  são  igualmente 
fervorosos devotos de Jizō Bosatsu, demonstrando a importância e transversalidade 
do culto, desde as esferas mais populares ao sistema regrado dos mosteiros Zen. De 
facto,  durante  o  período  Momoyama  e  Edo,  Jizō  Bosatsu  atinge  um  lugar  de 






26  Nishikawa  Kyotaro.  “Japanese  Buddhist  sculpture”.  IN:  The  great  age  of  Japanese  Buddhist 





importância  ao  nível  de  Kannon  e  de  Amida  Nyorai  no  contexto  das  mais 
importantes divindades budistas do Japão. 
As  mais  antigas  representações  iconográficas  de  Jizō  Bosatsu  remontam  ao 
período  Nara,  durante  o  qual  as  esculturas  surgem  muitas  vezes  sem  qualquer 
elemento  iconográfico associado,  resumindo‐se  aos gestos do  restabelecimento da 
segurança  (abhayamudra),  com  a  mão  esquerda,  e  da  atribuição  dos  benefícios 
(varadamudra),  com a mão direita.  Durante  o  período  Kamakura,  as  esculturas  de 
Jizō  assumem  uma  postura  distinta,  representado  como  um  monge  de  cabelo 
rapado,  torso  desnudo,  fazendo  o  gesto  do  abhayamudra  com  a  mão  direita  e 
segurando  a  pérola  do  saber  universal  na  mão  esquerda27  (Fig.  212).  Finalmente, 







Menino  constitui  um  caso  raro  no  universo  da  iconografia  cristã  no  Japão  ou  se  é 
apenas uma das poucas pinturas com o tema que chegou aos nossos dias. Porém, na 
nossa opinião, parece verosímil considerar que a representação deste tema no Japão 
se  contextualiza  num  padrão  de  similitude  iconográfica  e  de  conveniência 
conceptual  com  Jizō  Bosatsu,  considerando que,  tanto  S.  José  como o bodhisattva 
representam os arquétipos da protecção das crianças e dos seus pais. A evidência da 
simbiose  dos modelos  de  representação  entre  as  imagens  cristãs e  o  culto  de  Jizō 
Bosatsu  é  comprovada,  como  veremos  adiante,  por  uma  clara  adopção  desta 
divindade budista no culto  dos kakure kirishitan  (cristãos ocultos),  após 1639. Esta 
correlação entre S.  José e  Jizō Bosatsu é  confirmada pela evolução  iconográfica do 





boddhisattva  que,  a  partir  do  período  Edo,  passou  a  ser  representado  com  uma 
criança no colo, juntamente com outras que, carinhosamente, brincam ao seu redor. 
Na nossa opinião, o processo de alteridade iconográfica de Jizō Bosatsu, a partir da 








As  igrejas  jesuítas  foram normalmente  levantadas por arquitectos  japoneses, 
não  só pela  falta de missionários  com conhecimentos nesta matéria, mas  também 
por  obediência  a  um  sistema de  padronização  urbana  que  vigorava  no  Japão.  Por 
outro  lado,  a  política  de  acomodação  implementada  por  Alessandro  Valignano 
permitia  que  as  igrejas  fossem  construídas  seguindo  os  princípios  da  arquitectura 
japonesa,  nomeadamente  a  segmentação  de  câmaras  (zashiqui)  e  a  ausência  de 
portas,  em  opção  a  um  corpo  único.  Contudo,  ao  nível  da  planta  e  orientação, 
Valignano dava indicações claras de que a capela deveria ser ao comprido e não ao 
atravessado,  como  era  costume  nos  templos  japoneses1.  Não  se  conhece, 
efectivamente, a disposição  interior do espaço das  igrejas no Japão nem sequer as 
orientações ao nível da colocação dos oratórios e altares de devoção. 





se  encontrava  o  altar,  e  também  uma  sala  para  a  cerimónia  de  chá2.  Outras 
descrições, referentes a uma igreja de Osaka, coincidem com as fontes iconográficas 













dos  biombos  namban,  demonstrando  que  o  interior  era  composto  por  portas 
amovíveis detalhadamente pintadas  com  flores e pássaros. Como  refere Alexandra 
Curvelo,  não  só  nas  igrejas mas  também nos  aposentos  privados  dos  religiosos  da 
Companhia,  existia  uma  forte  presença  tanto  da  arte  europeia  como  da  arte 
Japonesa3. 
Contudo,  as  fontes  documentais  não  permitem  ter  uma  ideia  clara  sobre  a 











de  c.  1600  (Fig.  214).  Num  primeiro  plano,  o  desfile  dos  portugueses  que 
transportam  as  mercadorias,  carregadas  por  negros,  recebidos  por  um  grupo  de 
missionários  jesuítas e  franciscanos,  representando a diversidade  social,  religiosa e 
mercantil  dos namban‐jin.  No  canto  superior  direito,  ocupando  a  sexta  folha,  um 
religioso, envergando o traje de cerimónia, celebra uma missa na igreja ocupada por 
cristãos  japoneses  sentados  e  ajoelhados  no  chão. O  altar  conta  apenas  com uma 
pintura de Cristo Salvador do Mundo fazendo o gesto da bênção e segurando a vara 
crucífera.  Na  parte  inferior  encontra‐se  uma  estrutura  em  laca  policromada  com 
elementos  vegetalistas,  com  dois  castiçais  com  velas  a  ladear  a  imagem  e  um 
recipiente ao centro. 





distingue de  todos  os outros,  pelo close up  que  faz ao  interior de  uma das  igrejas 
cristãs de Nagasaki, representando um grupo de ocidentais a apreciar uma imagem 




preto  e  vermelho  dispõe  igualmente  de  um  recipiente  juntamente  com  algumas 
peças em porcelana. 
Finalmente, num biombo atribuído a Kano Naizen, pertencente à Agência dos 






século  XVII  pertencentes  à  Fundação  Mary  and  Jackson  Burke  e  à  Smithsonian 
Institution.  Contudo,  o  estado  de  conservação  do  primeiro  e  a  reduzida  escala  de 
representação  do  segundo  não  permitem  identificar  o  tema  iconográfico  das 
pinturas  do  altar,  provavelmente  de  Nossa  Senhora  com  o  menino  ou  de  Cristo 
Salvador  do Mundo.  Apesar  disso  percebe‐se  que  o  altar  é  composto  apenas  por 
uma pintura, provavelmente icónica, um arcaz ou estrutura em madeira lacada, que 
faz de altar e servia de suporte a candelabros e outros recipientes. 
A  representação  de  divindades  budistas  e  de  bodhisattvas  era  comum  nos 
altares devocionais do  Japão  juntamente com um conjunto de utensílios  rituais4, o 
que motivou os missionários cristãos a conceberem os altares cristãos com a mesma 
configuração. Neste sentido, é presumível que os oratórios namban, de pendurar ou 











as  imagens  da  fúria  iconoclasta  durante  a  proibição  do  Cristianismo,  tal  como  o 
demonstra  um  pequeno  oratório  portátil  de  suspender  com  uma  imagem  de  S. 
Domingos.  Ao  contrário  dos  tradicionais  oratórios  namban,  a  imagem  de  S. 
Domingos é ocultada por uma porta deslizante, que se move pelo lado direito. 
Pensamos que os restantes oratórios, com as duas meias portas representam 
uma  combinação  entre  o  gosto  europeu  pela  decoração  das  lacas  japonesas, 
juntamente com alguns elementos da arquitectura europeia, e os tradicionais altares 
budistas,  denominados  butsudan.  Os  butsudan  são  normalmente  estruturas  em 
madeira  com  um  corpo  principal  vertical,  onde  se  coloca  a  divindade,  com  duas 
meias portas (zushi). Alguns exemplares têm espaço na parte inferior do altar, onde 
eram  colocados  todos  os  instrumentos  que  serviam  o  ritual,  nomeadamente  um 
vaso com flores, um queimador de incenso e o ihai, com o nome dos antepassados5. 
Tradicionalmente,  os  butsudan  continham  no  interior  imagens,  maioritariamente 





assemelham  muitas  das  papeleiras  com  altar  que  eram  transportadas  nos  navios 
portugueses (Fig. 218 e Fig. 219). 






altares  privados  nas  suas  residências,  tendo‐se  popularizado  durante  o  Período 
Momoyama / Edo, não sabemos se por influência do Cristianismo no Japão. 
Os butsudan estavam muitas vezes relacionados com o tokonoma, um espaço 
de  recepção  aos  ilustres  convidados,  com  decoração  minimalista  constituída  por 
uma  pintura  pendurada  (kakemono),  jarras  de  flores  ou  um  bonsai  e  pequenos 
objectos  de  arte,  como  porcelanas,  lacas  e  outras  cerâmicas  (oshi‐ita)6.  Esta 
tendência  está  estreitamente  relacionada  com  a  Seita  do  Budismo  da  Terra  Pura, 
devota a Amida Nyorai. 
Durante  o  Período  Kamakura  era  pendurada  uma  pintura  de  uma  divindade 
budista ao centro da disposição espacial do tokonoma, sob a qual eram colocados os 
objectos, nomeadamente um vaso de flores, velas e um queimador de  incenso. No 
entanto,  esta  disposição  e  decoração  do  tokonoma  foi  modificando  durante  o 
Período Muromachi e Momoyama, substituindo‐se a pintura budista por  inscrições 
caligráficas  de  inspiração  Zen,  até  uma  laicização  do  espaço  onde,  praticamente, 
apenas se expunham os objectos preciosos7. 
Todavia, parece‐nos presumível que no final do Período Momoyama e início do 
Período  Edo  ainda  persistissem  tokonoma  com  as  características  do  Período 
Kamakura,  sobretudo  pela  evidência  iconográfica  que  os  biombos  namban 
apresentam  na  representação  do  interior  das  igrejas  cristãs.  A  nosso  ver,  a 
representação da igreja no biombo do Museu de Kobe, na qual se celebra uma missa 
com cristãos  japoneses a ocupar  distintos espaços no  interior e até no exterior  da 
igreja,  corresponde  ao  cumprimento  do  protocolo  de  recepção  no  zashiki,  que 
coloca o mais ilustre convidado numa posição privilegiada, frente ao tokonoma, isto 
                                            
6 Daniel Sosnoski. Introduction to Japanese culture. Boston: 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Publishing, 1996, 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7 Cf. William Coaldrake. “Edo architecture and Tokugawa Law”. IN: Monumenta Nipponica, vol. 36, nº 









de  elemento  iconográfico  cristão,  como  a  cruz  ou  o  globo,  envergando  apenas  o 
tradicional traje dos monges budistas, corresponde, concretamente, à iconografia de 
Amida Nyorai. Como referimos anteriormente, foi a Seita do Budismo da Terra Pura, 
devota  a  Amida  Nyorai,  que  estabeleceu  uma  relação  entre  o  butsudan  e  o 
tokonoma, transformando este espaço num altar com uma pintura de Amida Nyorai 






aos  rituais  católicos8.  Esta  ideia vai de encontro  a uma adaptação por  similitude e 
conveniência,  à  imagem,  como  já  vimos,  dos  Sutras  de  Jesus,  compilados  pelos 
cristãos Nestorianos ou dos textos védicos que os missionários europeus do século 
XVI usaram para adaptar textos cristãos. Neste contexto, é verosímil que também a 
organização  do  espaço  de  oração,  individual  e  colectiva,  tenha  sido  adaptado  à 
realidade  japonesa,  inclusivamente  por  existirem  indicações  específicas  de 
Alessandro  Valignano  para  que  o  interior  das  igrejas  seguisse  o  modelo  da 
arquitectura japonesa. 
                                            















um  capítulo  fundamental  do  ponto  de  vista  da  produção  de  iconografia  cristã  no 
Japão e na forma como foi dissimulada nas estruturas de representação do próprio 
Budismo,  revelando  conveniência  formal  e  conceptual  entre  o  Cristianismo  e  o 
Budismo. 
Desta forma, durante os séculos XVII e XVIII, as esculturas de Kannon com uma 
criança  no  colo  e  /  ou  acompanhada  por  Shan  Tsai  e  Long  Nu  tornam‐se 
extremamente  populares  no  Japão,  como  uma  forma  dissimulada  de  devoção  à 
Virgem com o Menino. Conhecidas por Maria Kannon, estas esculturas eram, na sua 








                                            
1  Robert  Batchelor. 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movement 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 birth  of  consumer  society  as 
interactions  of  exchange  networks,  1600  ‐ 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abertura  total  das  porcelanas  do  Fujian.  Por  outro  lado,  também  a  iconografia  se 
distingue,  considerando  que  os  modelos  de  representação  de  Maria  Kannon  em 
porcelana  de  Hirado  evoluem  para  um modelo  da  divindade  sentada  apenas  com 
uma criança no colo. A ausência de Shan Tsai e de Long Nu distancia‐se ligeiramente 
dos  modelos  da  divindade  budista  em  detrimento  de  uma  correspondência  aos 
protótipos devocionais dos cristãos japoneses. 





carácter  portátil,  são  comuns  no  contexto  do  Budismo  japonês,  encontrando‐se 
alguns exemplares no British Museum consagrados à devoção de Kannon (Fig. 224). 
Outros  exemplares  em  vários  museus  apresentam  esculturas  de  vulto  de  Jizō 








Nossa  Senhora  das  Neves  que  se  manteve  oculta  praticamente  até  ao  século  XX, 
quando foi doada ao Museu dos Mártires de Nagasaki. Tal como a pintura de Nossa 
Senhora  das  Neves,  que  se  manteve  dobrada  em  várias  partes  e  provavelmente 
escondida  num  compartimento  secreto,  existem  imagens  budistas  que  ocultavam 







A  relação  intrínseca  entre Amida Buddha  e  a  cruz  torna‐se  evidente  quando 
vemos um crucifixo em bronze fundido, com aproximadamente 25 X 20 cm, com um 
relevo de Amida Nyorai sentado em meditação (Fig. 226). De acordo com a tradição 
do  Budismo  da  Terra  Pura,  a  salvação  e  a  reencarnação  no  paraíso  apenas  se 
conseguia  através  da  graça  salvífica  de  Amida  Nyorai,  o  Buda  da  Terra  Pura  do 
Paraíso Ocidental. Acreditava‐se que depois da morte de um devoto, Amida desceria 
do  seu  paraíso  para  conduzir  o  crente  à  Terra  Pura,  representando  um  ideal  de 
Salvação2. Amitābha, o Buda celestial, é a principal divindade da Seita do Budismo da 
Terra  Pura,  extremamente  enraizada  durante  o  período Momoyama  /  Edo,  figura 
principal da trindade budista e responsável pela salvação universal da humanidade. 
Desta  forma,  verifica‐se  que  há  uma  intencional  equiparação  e  similitude  entre  o 







e  alterada  pelos  kakure  kirishitan  confirmado  pela  ocultação  da  imagem  num 




Denominadas  por Kirishitan‐dōrō,  estas  lanternas  caracterizam‐se  por  um pedestal 
cruciforme,  embora  os  braços  sejam  significativamente  mais  curtos  de  modo  a 






dissimular  a  orientação  espiritual  do  seu  proprietário.  Na  maior  parte  dos  casos, 
nomeadamente nos Kirishitan‐dōrō que se encontram no Templo Taisoji (Shinjuku) e 
no  jardim Gyokusen‐en (Kanasawa), contêm uma  imagem em relevo de uma figura 
com  uma  criança  ao  colo,  numa  clara  referência  a  Kannon  ou  a  Jizō  Bosatsu. 
Contudo,  dadas  as  características  fisionómicas  da  figura,  sobretudo  a  expressão 
arredondada  da  cabeça,  pensamos  que  se  trata  de  uma  representação  de  Jizō 
Bosatsu. Este tipo de representação anatómica associada ao relevo sobre estela de 
granito é comum à iconografia de Jizō Bosatsu, nomeadamente enquanto protector 




com  o  seu  báculo.  Se  pela  protecção  às  crianças  Jizō  Bosatsu  se  identifica  com  S. 
José,  pelas  capacidades  salvíficas  no  derradeiro  fim  da  Humanidade  e  pela  forma 
como  guia  as  almas  na  descida  ao  Inferno,  Jizō  Bosatsu  pode,  eventualmente,  ser 
equiparado  a  Cristo.  Alguns  dos  Kirishitan‐dōrō  incluem  ainda  na  base,  que  se 
encontra  enterrada,  o  monograma  da  Companhia  de  Jesus,  indicando  que 
provavelmente terão pertencido a uma residência jesuíta. 
Em  síntese,  a  arte  cristã  produzida  no  Japão,  na  sua  maioria  por  artistas 
japoneses,  reflecte  características únicas no quadro da arte missionária em  toda a 
Ásia. Os contornos dos processos de alteridade da representação dos símbolos e da 
linguagem imagética do Cristianismo em simbiose e miscigenação com as estruturas 
do  sagrado  budista  elaboram‐se  a  partir  de  uma  relação  simpática  baseada  em 
arquétipos  do  imaginário  universais  permitindo  a  tradução  espontânea  dos 
significados.  Percebemos  também  que,  pela  relação  intrínseca  ao  nível  dos 
arquétipos  analisados,  se  verifica  uma  tendência  de  paralelismo  com  as  principais 
divindades  e  rituais  da  Seita  do  Budismo  da  Terra  Pura.  Não  só  se  confirma  uma 
conveniência  conceptual e  formal entre Nossa Senhora com o Menino  / Kannon e 






















condicionalismos  do  espaço  e  do  lugar  ditaram  a  organização  estrutural  das 
sociedades, a sua expressividade espiritual e a afirmação da sua identidade cultural. 
Efectivamente,  é  nesta  dimensão  universal  da  humanidade  e  na  sua  consciência 
cognitiva que habitam as motivações  simbólicas do  imaginário,  a  raíz matricial dos 




tecido  cultural.  Neste  contexto,  estamos  perante  dois  níveis  da  construção  da 
imagem,  em  que  o  primeiro  se  caracteriza  pelo  universalismo  e  transversalidade, 
enquanto  o  segundo  diz  respeito  a  uma  formalização  da  imagem,  configurada  de 
acordo  com  um  conjunto  de  pressupostos  culturais  que  definem  a  diversidade 









e  consentimento  ou,  noutro  sentido,  um  reconhecimento  da  diferença  e  da 
incompatibilidade.  Ao  longo  da  história,  o  contacto  entre  diferentes  povos  deu 
ênfase a um entendimento do outro, com vista à assimilação de todas as coisas que, 
potencialmente,  poderiam  culminar  numa  consolidação  e  enriquecimento  do 
conhecimento.  Por  outro  lado,  esse  entendimento  do  outro  poderá  ter  como 
objectivo  o  conhecimento  das  fragilidades  estruturais  do outro,  de  forma  a  anular 
qualquer  ameaça  de  hegemonia  política,  militar,  diplomática,  cultural,  religiosa  e 
artística. 
As convicções éticas, políticas e religiosas constituem os pilares para o diálogo 











distintas  tradições  religiosas, nas principais Províncias do Sul da China.  Finalmente, 
num  terceiro  momento,  as  missões  católicas,  sob  a  jurisdição  do  Padroado 





A  importância que a  religião ocupa  no  diálogo  intercultural  prende‐se  com a 
forma de organização do poder espiritual, que se espelha num ideal de governação 
temporal.  A  ideia  da  governação  pela  graça  de  Deus  recupera  um  princípio  de 
sucessão  dinástica  de  uma  governação  divina  intemporal,  que  coloca  o  soberano 
como  legítimo sucessor. Por outro  lado, a associação do poder espiritual ao poder 
temporal  assenta  no  facto  de  o  soberano  fazer  derivar  de  Deus  a  sua  autoridade 
sobre os súbditos e todas as coisas dentro dos limites dos seus domínios. 
O  carácter  proselitista  do  pensamento  religioso,  tanto  do  Cristianismo  como 
também  do  Budismo,  torna  evidente  o  impulso  das  religiões  em  estabelecer  uma 
normativa  e  uniformidade,  a  partir  da  anulação  das  diferenças  fundamentais  ou, 
eventualmente, através de processos de  similitude e  conveniência que evidenciem 
uma base comum, propícia ao diálogo.  Isto é,  identificar os arquétipos,  símbolos e 
esquemas universais do  imaginário que  se encontram nas  simplificações narrativas 
do mito. 
Neste contexto, o carácter didáctico, normativo e edificante da arte religiosa, 
na  dimensão  figurativa  das  narrativas  sagradas,  assume‐se  como  um  meio 
privilegiado  para  a  instrução  e  difusão  dos  princípios  fundamentais  da  religião. Na 
Europa  do  século  IV,  na  sequência  da  chamada  querela  das  imagens,  o  Papa 
Gregório  I  considerou que as  imagens  sagradas deveriam servir para  instruir  todos 
aqueles  que  não  são  capazes  de  ler  as  narrativas  sagradas  (instructio),  para  a 
edificação  espiritual  e  entendimento  dos  valores  cristológicos  (aedificatio  e 




política  e  espiritual  das  conquistas  ultramarinas  do  Rei  de  Portugal  determinaram 
um alargamento geográfico das pretensões hegemónicas das monarquias cristãs. Os 
missionários  cristãos  que  sobrevieram  aos  Novos  Mundos  reconheceram  o  papel 




espontânea  das narrativas  sagradas. Praticamente em simultâneo, a 25ª  sessão do 
Concílio  de  Trento,  em  1563,  na  sequência  das  teses  protestantes  e  da  própria 
experiência  missionária,  reconhece  a  importância  das  imagens  como  instrumento 
para a prática devocional. 
A força visual das imagens, enquanto figuração das narrativas, dos símbolos e 
dos exemplos procura,  transversalmente,  suprir  a  incultura dos  simples,  instruindo 
os  que  não  sabem  ler,  mas  também  os  que  desconhecem  completamente  os 
mistérios da fé cristã. Por outro lado, a figuração das ideias actua igualmente como 
uma estratégia de rememoração e celebração dos exemplos edificantes da história 
sagrada.  Finalmente,  a  construção  visual  das  narrativas  do  mito  consiste  numa 
estimulação  sensorial  que  aproxima  o  devoto  do  verdadeiro  significado  que  as 
imagens representam. 
Assim, verificámos que os processos de confluência e alteridade da arte cristã 





Índia,  na  administração  política,  económica  e  espiritual  de  um  vasto  território  ao 
longo  da  Costa  do  Malabar,  desde  Moçambique  ao  Japão,  tem  continuidade  na 
motivação  expansionista  da  Igreja  Católica  e  na  fundação  de  uma  Res  Publica 
Christiana.  Neste  quadro,  verifica‐se  uma  tendência  integracionista  e  do 
reconhecimento de uma hegemonia cultural cristã, através da anulação dos símbolos 




ao  outro.  Em  Velha  Goa,  permanecem  de  pé  diversas  igrejas  construídas  e  com 
estruturas  retabulares  em  talha  dourada  à  imagem  e  semelhança  das  mais 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importantes  igrejas  de  Portugal  e  de  Itália,  dando origem às  célebres  designações 
“Roma do Oriente” e “Goa Dourada”. Também em Macau, o programa iconográfico 
da  fachada‐retábulo  da  Igreja  da  Madre  de  Deus  corresponde  ao  triunfo  do 
Cristianismo,  através  dos  símbolos  da  Igreja  Triunfante,  e,  do  Proselitismo, 
representado pelas principais figuras responsáveis pela conquista espiritual da Ásia. 
Nestes espaços, em que efectivamente se verificou uma administração  rigorosa do 
território  por  parte  dos  europeus,  sublinham‐se  os  sinais  exteriores  a  uma 
hegemonia cultural e religiosa. 
Do  outro  lado  da  balança,  em  espaços  de  elevado  controlo  por  parte  das 
autoridades locais e face à coesão política, cultural e religiosa dos poderes locais, a 
fragilidade estrutural das missões católicas e a estratégia missionária caracterizam‐se 
por  uma  adaptação,  acomodação  e  nivelamento  antropológico  no  diálogo 
intercultural  e  artístico.  Vimos  como  o  elevado  interesse  dos  imperadores mogóis 
pela  religião  e  iconografia  cristã  é,  em  rigor,  motivado  pela  construção  de  uma 
identidade cultural concentrada na figura do  imperador. Enquanto Akbar pretendia 
firmar  uma  aliança militar  com os  portugueses,  os  seus  sucessores,  Jahangir,  Shah 
Jahan e Aurangzeb, reconheceram o poder dos símbolos de representação do poder 
celestial  e  adaptaram‐nos  em  prol  da  propaganda  política  e  divinização  imperial. 
Também nos  reinados de Kangxi,  Yongzheng e Qianlong, os missionários e artistas 
europeus foram impelidos a uma adaptação cultural e artística, não havendo sequer 
espaço  a  uma  produção  de  arte  cristã  proporcional  à  presença  e  qualidade  dos 
artistas europeus. No arquipélago nipónico, a  reunificação política e administrativa 
do  território,  à  qual  se  associa  também  o  elevado  poder  dos  bonzos,  levou 









anos  imediatos  à  chegada  dos  portugueses  à  Índia,  os  missionários  cristãos 
demonstraram grande interesse nas religiões locais, nomeadamente no Hinduísmo e 
no Budismo. Como desmonstram as fontes citadas ao longo do nosso estudo, houve 
momentos  em  que  se  pensou  existirem  aí  cristãos,  que  prestavam  culto  a  Nossa 
Senhora ou até mesmo à Santíssima Trindade. Os princípios de similitude, a partir da 
analogia  e  da  emulação  dos  significados  e  das  formas,  tornar‐se‐ia  a  base  comum 
para o entendimento dos fundamentos do Cristianismo por parte das comunidades 
locais.  Espontaneamente,  os  missionários  cristãos  procuraram  e  encontraram  nas 
narrativas sagradas e na representação  iconográfica dessas narrativas, os princípios 
universais  e  transversais  aos  comportamentos  religiosos.  A  versatilidade  visual  e 
ritual  do  Hinduísmo,  do  Jainismo  e  também  do  Budismo,  através  de  um  vasto 
panteão consagrado a diversos aspectos fundamentais da vida social das sociedades, 
permitiu  que  os missionários  cristãos  reconhecessem nas  religiões  e  nas  artes  dos 
outros povos alguns dos princípios fundamentais do Cristianismo. Na Índia islâmica, 
os  missionários  cristãos  procuraram,  esporadicamente,  estabelecer  uma 




natureza,  não  se  reflecte  numa  larga  expressão  iconográfica  como  assistimos  no 
Hinduísmo  ou  no  Budismo.  Concretamente,  é  por  influência  da  introdução  do 
Budismo,  na  China  e  no  Japão,  que  a  religião  popular,  em  ambos  os  casos,  veio  a 
assumir uma expressividade iconográfica. Assim, é, sobretudo, na arte hindu, na arte 
budista  (na  Índia,  na  China  e  no  Japão)  e  na  arte  jaina  (sobretudo  no  Gujarat)  e, 
menos assumidamente, na arte  taoista que os missionários europeus encontraram 
pontos  de  aproximação,  formais  e  conceptuais,  que  deram  lugar  a  uma  arte 
miscigenada. 
Por  outro  lado,  o  permanente  recurso  a  artistas  locais  que  trabalharam 
activamente  não  só  na  produção  de  iconografia  avulsa,  mas  que  também 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colaboraram  regularmente  na  construção  e  reformulação  interior  das  igrejas, 
determinou  que  o  imaginário  e  os  motivos  das  religiões  asiáticas  confluíssem  na 





dos  outros  povos,  os  processos  de  confluência  e  miscigenação  da  arte  são 
dinamizados por princípios de analogia e de justaposição de símbolos, isto é, de um 
confronto de semelhanças pela comparação de significados idênticos. A combinação 
dos  símbolos  da  cruz  e  do  lótus,  nas  estelas  nestorianas,  consiste  numa 
representação  de  equivalências  simbólicas  enquanto  signos  primordiais  do 
Cristianismo  e  do  Budismo  e  que  aludem  à  ideia  de  uma  nova  Era  espiritual.  É 
importante  mencionar  que  a  cruz  representa  a  Ressureição  de  Cristo,  a  terceira 
Pessoa da Santíssima Trindade e, no mesmo sentido, é do lótus que nasce Brahma, a 
terceira figura da Trimurti hindu. 
Em  diversas  ocasiões,  a  confluência  artística  resulta  de  uma  apropriação  de 
elementos  iconográficos  pelo  reconhecimento  de  significados  idênticos. 
Deliberadamente,  por  indicação  dos  missionários  cristãos  ou,  eventualmente,  por 
uma aproximação à realidade artística e religiosa dos artistas asiáticos, elementos da 
iconografia  hindu,  budista,  jaina  e  também  taoista  foram  recontextualizados  em 
representações de temas cristãos, substituindo, por vezes, os símbolos cristãos com 
o  mesmo  significado.  Neste  diálogo  intercultural  e  artístico,  a  confluência 
iconográfica,  pelo  princípio  de  substituição,  verifica‐se  não  só  na  arte  cristã  mas 
também  nas  artes  asiáticas.  Ainda  no  contexto  da  apropriação  iconográfica,  é 
fundamental  referir  a  importância  que  a  linguagem  simbólica  e  alegórica  da 





artes  locais,  seja  ao  nível  da  composição,  seja  ao  nível  da  inclusão  de  iconografia 
cristã em retratos de soberania. 
Finalmente,  a  confluência  artística  com  base  numa  aproximação  e 
reconhecimento  da  imagem matricial e dos arquétipos universais assume‐se como 
uma  tradução  espontânea  dos  significados  intrínsecos  da  arte  cristã  na  Índia,  na 
China e no  Japão. As  similitudes  formais dos prolongamentos  culturais da  imagem 







apsaras  e  outras  figurações  axiológicas  do  Hinduísmo,  do  Budismo  e  do  Taoismo; 
entre Cristo Salvador do Mundo e o bodhisattva Avalokitesvara. 
As  imagens  matriciais  da  maternidade,  da  protecção  maternal,  da  criança 
herói, da concepção triândica das divindades, do renascimento e sequência entre a 
ordem e o caos ou dos elementos axiológicos e do Salvador do Mundo constituem 
ideias  universais,  colectivas  e  comuns  a  toda  a  humanidade  e  que  servem  de 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